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Lista de Abreviaturas

ADAM - Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao Supremo Tri
bunal Federal

ADINXJ - Ação Diretade Inconstitucionalidade junto ao Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios

DODF - Diário Oficial do Distrito Federal

ELO - Emenda à Lei Orgânica
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Lei Orgânica
do

Distrito Federai

PREÂMBULO

Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, legítimos represen
tantes do povo do Distrito Federal, investidos de Poder Constituinte, respeitan
do os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil, promulga
mos a presente LeiOrgânica, que constitui a LeiFundamental do DistritoFede
ral, com o objetivo de organizar o exercício do poder, fortalecer as instituições
democráticas e os direitos da pessoa humana.

Brasília-DF, 8 de junho de 1993.
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TITULO I

DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS
PODERES E DO DISTRITO FEDERAL

Art. Io O Distrito Federal, no plenoexercíciode sua autonomia política,
administrativae financeira, observados os princípios constitucionais, reger-se-
á poresta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todoo poderemana do povo, que o exerce pormeio
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição Federal
e desta LeiOrgânica.

Art. 2o O Distrito Federal integra a união indissolúvel da República
Federativa do Brasil e tem como valores fundamentais:

I - a preservação de sua autonomia como unidade federativa;

n - a plena cidadania;

m - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou prejudicado em razão
de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, estado civil, trabalho rural ou
urbano, religião, convicçõespolíticas ou filosóficas, orientação sexual, defici
ência física, imunologica, sensorial ou mental, por tercumprido pena, nem por
qualquer particularidade ou condição, observadaa Constituição Federal.

Art. 3o São objetivos prioritários do Distrito Federal:

I - garantire promover os direitos humanos assegurados na Cons
tituição Federal e na Declaração Universal dos Direitos Huma
nos;

n - assegurar ao cidadãoo exercício dos direitos de iniciativa que
lhe couberem, relativos ao controleda legalidade e legitimidade
dos atos do PoderPúblico e da eficácia dos serviços públicos;

m - preservar os interesses gerais e coletivos;

IV - promover o bem de todos;
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' V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatí
veis com a dignidade humana, a justiça social e o bem comum;

VI - dar prioridade ao atendimento das demandas da sociedade nas
áreas de educação, saúde, trabalho, transporte, segurança pú
blica, moradia, saneamento básico, lazer e assistência social;

VII - garantir a prestação de assistência jurídica integral e gratuita
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

vm - preservar sua identidade, adequando as exigências do desen
volvimento à preservação de sua memória, tradição e peculiari
dades;

IX - valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a contribuir

para a cultura brasileira;

X - assegurar, por parte do PoderPúblico, a proteção individualiza
da à vida e à integridade física e psicológica das vítimas e das
testemunhas de infrações penais e de seus respectivos familia
res; (Inciso acrescido pela Emenda à LeiOrgânica n° 6, de 1996.)

XI - zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado sob a ins
crição n° 532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as defi
nições e critérios constantes do Decreto n° 10.829, de 2 de
outubro de 1987, e da Portaria n° 314, de 8 de outubro de 1992,
do então Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural- IBPC, hoje
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN.
(Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 12, de 1996.)

Art. 4o Éassegurado o exercício dodireito de petição ou representa
ção, independentemente de pagamento de taxas ou emolumentos, ou de ga
rantia de instância.

Art. 5o A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e
pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos termos da lei,
mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

m - iniciativa popular.
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TITULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, é a sede do
governo do Distrito Federal.

Art. 7o São símbolos do DistritoFederal a bandeira, o hino e o brasão.

Parágrafo único. Alei poderá estabeleceroutrossímbolos e dispor so
bre seu uso no território do Distrito Federal.

Art. 8o O território do Distrito Federal compreende o espaço físico-
geográfico que se encontra sobseu domínio e jurisdição.

Art. 9o O Distrito Federal, na execuçãode seu programa de desenvol
vimentoeconômico-social, buscará a integração com a região do entorno do
Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO

DISTRITO FEDERAL

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Administrativas,
comvistas à descentralização administrativa, à utilização racional de recursos
para o desenvolvimento socioeconômico e à melhoria da qualidade de vida.

§ Io Alei disporásobre a participação popularno processo de escolha
do Administrador Regional.

§ 2o A remuneração dos Administradores Regionais não poderá ser
superiorà fixada para os Secretáriosde Estadodo Distrito Federal. (Parágrafo
com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005)1

Art. 11. AsAdministrações Regionais integram a estrutura administra
tiva do Distrito Federal.

1 A Emenda à Lei Orgânica n°44,de 2005. substituiu a expressão •Secretários deGoverno doDistrito Federal" por '860612008 de Estado do
Distrito Federal".
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Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Federal terá umConse
lho de Representantes Comunitários, com funções consultivas efiscalizadoras,
na forma da lei.

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administrativas ocorrerá
mediante lei aprovada pela maioria absoluta dosDeputados Distritais.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 14. Ao Distrito Federal sãoatribuídas as competências legislativas
reservadas aos Estados e Municípios, cabendo-lhe exercer, em seu território,
todas ascompetências que não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

Seção I
Da Competência Privativa

Art. 15. Compete privativamente ao Distrito Federal:

I - organizar seu Governo e Administração;
I - criar, organizar ouextinguir Regiões Administrativas, de acordo

com a legislaçãovigente;

IH - instituir e arrecadar tributos, observada a competência cumula
tiva do Distrito Federal;

IV - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos desuacompe
tência;

V - dispor sobre a administração, utilização, aquisição e alienação
dos bens públicos;

VI - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão
ou permissão, os serviços de interesse local, incluído o de trans
porte coletivo, que tem caráter essencial;

VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União, pro
gramas de educação, prioritariamente de ensino fundamental e
pré-escolar;
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vm - celebrar e firmar ajustes, consórcios, convênios, acordose de
cisões administrativas com a União, Estadose Municípios, para
execução de suas leis e serviços;

IX - elaborar e executaro plano plurianual, as diretrizes orçamentá
rias e o orçamento anual;

X - elaborar e executar o Plano Diretor de Ordenamento Territorial,
a Lei de Usoe Ocupaçãodo Solo e Planos de Desenvolvimento
Local, para promover adequado ordenamento territorial,
integrado aosvalores ambientais, mediante planejamento e con
trole do uso, parcelamentoe ocupação do solo urbano; (Inciso
com a redação da Emenda à LeiOrgânica n° 49, de 2007.) 2

XI - autorizar, conceder ou permitir, bem como regular, licenciare
fiscalizar os serviçosde veículos de aluguéis;

XII - disporsobre criação, transformaçãoe extinção de cargos, em
pregos e funções públicas;

Xin - disporsobre a organização do quadro de seus servidores; insti
tuiçãode planos de carreira, naadministração direta, autarquias
e fundações públicas do Distrito Federal; remuneração e regi
me jurídico único dos servidores;

XIV - exercer o poder de polícia administrativa;

XV - licenciarestabelecimento industrial, comercial, prestador de ser
viços e similar ou cassar o alvará de licença dos que se torna
rem danosos ao meio ambiente, à saúde, ao bem-estar da po
pulaçãoou que infringirem dispositivos legais;

XVI - regulamentare fiscalizar o comércioambulante, inclusiveo de
papéis e de outros resíduos recicláveis;

XVII - disporsobre a limpezade logradouros públicos, remoção e des
tino do lixo domiciliar e de outros resíduos;

XVÜI- disporspbre serviços funerários e administração dos cemité
rios;

XIX - dispor sobre apreensão, depósito e destino de animais e mer
cadoriasapreendidas em decorrência de transgressão da legis
lação local;

Texto original: X • elaborar e executar o plano diretor de ordenamento territorial e os planos diretoras locais, para promover adequado
ordenamento territorial integrado aos valores ambientais, mediante planejamento e controle do uso,parcelamento e ocupação do solo
urbano; * q



XX - disciplinar e fiscalizar, no âmbito desuacompetência, competi
çõesesportivas, espetáculos, diversões públicas e eventosde
naturezasemelhante, realizados em locais de acesso público;

XXI - dispor sobrea utilização de vias e logradouros públicos;
XXH - disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e estra

das do DistritoFederal;

XXm - exercer inspeção e fiscalização sanitária, de postura ambiental,
tributária, desegurança pública e dotrabalho, relativamente ao
funcionamento de estabelecimento comercial, industrial,
prestador de serviços e similar, noâmbito desua competência,
respeitada a legislação federal;

XXIV- adquirir bens, inclusive pormeio de desapropriação, porneces
sidade, utilidade pública ou interesse social, nos termos da le
gislação em vigor;

XXV - licenciar a construçãode qualquerobra;

XXVI - interditar edificações em ruína, em condições de insalubridade
e as que apresentem as irregularidadesprevistas na legislação
específica, bem como fazer demolir construções queameacem
a segurança individual ou coletiva;

XXvH- dispor sobre publicidade externa, emespecial sobre exibição de
cartazes, anúncios e quaisquer outros meios de publicidade ou
propaganda, emlogradouros públicos, emlocais de acessopú
blico ou destes visíveis.

Seção II
Da Competência Comum

Art.16.Écompetência do Distrito Federal, em comum com a União:

I - zelarpelaguardada Constituição Federal, desta Lei Orgânica,
das leise das instituiçõesdemocráticas;

II - conservar o patrimônio público;
m - protegerdocumentose outros bensde valorhistórico e cultural,

monumentos, paisagens naturais notáveis e sítios arqueológi-
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cos, bem como impedir sua evasão, destruição e
descaracterização;

IV - proteger o meio ambientee combatera poluição em qualquer
de suas formas;

V - preservar a fauna, a flora e o cerrado;
VI - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à

ciência;

VII - prestar serviçosde assistênciaà saúde da populaçãoe de pro
teção e garantia a pessoas portadoras de deficiência com a
cooperação técnica e financeirada União;

VIU - combater as causas da pobreza, a subnutrição e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos segmen
tos desfavorecidos;

IX - fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci
mento alimentar;

X - promover programas de construção de moradias e a melhoria
das condições habitacionais e de saneamento básico;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de
pesquisa e exploraçãode recursos hídricos e minerais em seu
território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança
do trânsito.

Seção III
Da Competência Concorrente

Art. 17. Competeao Distrito Federal,concorrentemente com a União,
legislar sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urba
nístico;

E - orçamento;

Dl - junta comercial;

IV - custas de serviços forenses;

V - produção e consumo;
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VI - cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa
do soloe dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e
controle da poluição;

VH - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, paisagístico
e turístico;

VHI - responsabilidade pordanos ao meioambiente,ao consumidor
e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
espeleológico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X - previdência social, proteção e defesa dasaúde;
XI - assistência jurídica nostermos da legislação em vigor;
XII - proteção e integração social das pessoas portadoras de defi

ciência;

xm - proteção à infância e à juventude;
XIV - manutenção daordeme segurança internas;
XV - procedimentosem matéria processual;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres da polícia civil.

§ Io O Distrito Federal, noexercício de suacompetência suplementar,
observará as normas gerais estabelecidas pela União.

§ 2o Inexistindo lei federal sobrenormas gerais, o Distrito Federal exer
cerá competência legislativa plena, para atender suaspeculiaridades.

§ 3oA superveniencia de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia de lei local, no que lhe for contrário.

CAPÍTULO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 18. Évedado ao Distrito Federal:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em
baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re
presentantes relaçõesde dependência ou aliança, ressalvada,
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

n - recusarfé aos documentos públicos;
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III - subvencionar ou auxiliar, de qualquermodo, com recursospú
blicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviçode alto-fa
lanteou qualqueroutro meio de comunicação, propaganda po-
lítico-partidária oucom fins estranhos à administração pública;

IV - doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre eles
ônus real, bemcomoconcederisençõesfiscais ou remissõesde
dívidas, sem expressa autorização da Câmara Legislativa, sob
pena de nulidade do ato.

CAPITULO V

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 19. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de
qualquer dos Poderes do Distrito Federal, obedecerá aos princípios de legali
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, motivação e
interesse público, e também ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis a brasi
leiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

I - a investidura em cargo ou emprego públicodepende de aprova
ção prévia em concurso público de provasou de provase títu
los, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão, de
clarados em lei, de livrenomeação e exoneração;

Dl - o prazode validade do concurso público será de até doisanos,
prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogáyel previsto no edital de convoca
ção, o aprovado em concurso públicode provas ou de provas e
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados,
para assumir cargo ou emprego na carreira;

V - as funções de confiança,exercidasexclusivamenteporservidores
ocupantes de cargo efetivo, e pelo menos cinqüenta por cento

23



dos cargos em comissão, a serem preenchidos porservidores
de carreira noscasose condições previstos em lei, destinam-se
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
(Inciso com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 50, de 2007f

VI - é vedada aestipulação de limite máximo de idade para ingres
so, porconcurso público, na administração direta, indireta ou
fundacional, respeitando-se apenaso limite para aposentadoria
compulsória e os requisitos estabelecidos nestaLei Orgânica ou
em lei específica; (Inciso declarado inconstitucional: ADI n° 1165
- STF, Diário de Justiça de 14/6/2002.)

VII - a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para
portadores de deficiência, garantindo as adaptações necessárias
a sua participação em concursos públicos, bem como definirá
critériosde sua admissão;

vm - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tem
podeterminado para atendera necessidadetemporária de ex
cepcional interesse público;

IX - a revisão geral de remuneração dos servidores públicos far-se-
á sempre na mesma data;

X - para fins do disposto no art. 37, XI, da Constituição da Repú
blica Federativa do Brasil, fica estabelecido que a remunera
çãoe o subsídio dos ocupantesde cargos, funções e empre
gos públicos, dos membros de qualquerdos Poderes e dos
demais agentes políticos do Distrito Federal, bem como os
proventos de aposentadorias e pensões, não poderão exce
der o subsídio mensal,em espécie, dos Desembargadores do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, na forma
da lei, não se aplicando o disposto neste inciso aos subsídios
dos Deputados Distritais; (Inciso comredação da Emenda à Lei
Orgânica n° 46, de 2006.) «

Texto original: V-os cargos em comissão e asfunções de confiança serão exercidos preferencialmente por servidores ocupantes decargo
de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei;
Texto alterado: V- no mínimo cinqüenta por cento dos cargos em comissão e cinqüenta por cento das funções de confiança serão
exercidos porservidores ocupantes de cargo de carreira técnica ouprofissional.
Texto alterado: V-os cargos em comissão e asfunções deconfiança serão exercidos preferencialmente por servidores ocupantes decargo
decarreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei; (Ver ADI n°1981 - STF, Dlêrio deJustiça de 5/11/1999.)
Texto original: X-alei fixará o limite méximo e a relação devalores entre a maior e menor remuneração dosservidores públicos doDistrito
Federal, observados como limites máximos, noâmbito dos Poderes Legislativo e Executivo, os valores percebidos como remuneração, em
espécie, a qualquer titulo, porDeputados Distritais e Secretários de Estado do Distrito Federal;
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XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XII - é vedada avinculação ou equiparação de vencimentos para efeito
de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o
disposto noinciso anterior e noartigo 39,§ Io, da Constituição
Federal;

XEQ - os acréscimos pecuniários percebidos por servidores públicos
não serão computados nem acumulados, para fins de conces
são de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico
fundamento;

XIV - os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis e a re
muneração observará o que dispõem os incisos X e XI deste
artigo, bem como os arts. 150, II; 153, III e 153, § 2o, I, da
Constituição Federal;

XV - é vedada a acumulação remunerada de cargospúblicos, exceto
quando houvercompatibilidade de horários:

a) a de dois cargos de professor;

b) ade umcargo de professor com outro técnico oucientífico;

c) a de doiscargos privativos de médico.

XVI - a proibição de acumular, a que se refere o incisoanterior, esten
de-se a empregos e funções e abrange autarquias, empresas
públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas
ou mantidas pelo Poder Público;

XvTI - a administração fazendaria e seus agentes fiscais, aos quais
compete exercer privativamente a fiscalização de tributos do
Distrito Federal, terão,em suas áreasde competência e jurisdi
ção, precedência sobre os demais setores administrativos, na
forma da lei;

XVm - a criação, transformação, fusão, cisão, incorporação, privatização
ou extinção de sociedades de economia mista, autarquias, fun
dações e empresas públicas depende de lei específica;

XIX - depende de autorização legislativa, em cadacaso, a criação de
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, as-
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sim como a participação de qualquer delas em empresa pri
vada;

XX - ressalvada a legislação federal aplicável, ao servidor público do
Distrito Federal é proibido substituir, sob qualquer pretexto, tra
balhadores de empresas privadas em greve;

XXI - todoagente público, qualquer queseja sua categoria oua natu
reza do cargo, emprego, função, é obrigado a declarar seus
bens na posse, exoneração ouaposentadoria;

XXII - lei disporá sobre cargos que exijam exame psicotécnico para
ingresso e acompanhamento psicológico para progressão fun
cional;

XXm - aosintegrantes da carreira Fiscalização e Inspeção é garantida
a independência funcional no exercício desuas atribuições, exi
gido nível superior de escolaridade para ingresso na carreira.
(Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 21, de 1997.)

§Io Édireito do agente público, entre outros, oacesso àprofissionali
zação e aotreinamento como estímulo à produtividade e à eficiência.

§2°Alei estabelecerá a punição do servidor público que descumprir os
preceitosestabelecidos neste artigo.

§3o São obrigados a fazer declaração pública anual deseus bens, sem
prejuízo do disposto no art. 97, os seguintes agentes públicos: (Parágrafo
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 4, de 1996.)

I - Governador;

I - Vice-Governador;

III - Secretários de Estado do Distrito Federal; (Inciso com aredação
da Emenda à LeiOrgânica n° 44, de 2005.) 5

IV - Diretor de Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista e
Fundações;

V - AdministradoresRegionais;

VI - Procurador-Geral do Distrito Federal;

VII - Conselheiros doTribunal de Contas do Distrito Federal;
vm - Deputados Distritais.

5 A Emenda à Lei Orgânica n°44, de2005, substituiu a expressão •Secretários deGoverno* por "Secretários de Estado*.
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§ 4o Para efeito do limite remuneratório de que trata o inciso X, não
serãocomputadasas parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Pará
grafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 46, de 2006.)

§5oOdisposto noinciso Xaplica-se àsempresas públicas e àssocieda
des de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursosdo Distri
to Federal para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.
(Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 46, de 2006.)

§ 6o Do percentual definido no inciso V deste artigoexcluem-se os car
gos em comissão dos gabinetes parlamentares e lideranças partidárias da
Câmara Legislativa do Distrito Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei
Orgânica n° 50, de 2007.)

§ 7o Para a privatização ou extinção de empresa pública ou sociedade
de economia mista a que se refere o inciso XVIII deste artigo, a lei específica
dependerá de aprovação por dois terçosdos membrosda Câmara Legislativa.
(Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 59, de 2010.)

Art. 20. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado,
prestadoras de serviços públicos, responderão pelos danos que seus agentes,
nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso con
tra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Art. 21. Évedado discriminar ou prejudicar qualquer pessoa pelo fato
de haverlitigado ou estar litigando contra os órgãospúblicos do Distrito Fede
ral, nas esferas administrativa ou judicial.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas que se considerarem
prejudicadas poderão requerer revisãodos atos que derem causa a eventuais
prejuízos.

Art. 22. Os atos da administração pública de qualquerdos Poderesdo
Distrito Federal, além de obedecer aos princípios constitucionaisaplicadosà
administraçãopública, devem observar também o seguinte:

I - os atos administrativossão públicos, salvo quando a lei, no inte
resse da administração, impuser sigilo;

n - a administração é obrigada a fornecer certidão ou cópia auten
ticada de atos, contratos e convênios administrativos a qual
quer interessado, no prazomáximo de trinta dias, sob pena de
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responsabilidade de autoridade competente ou servidor que
negar ou retardar a expedição;

IH - é garantida a gratuidade daexpedição da primeira via dacédu
la de identidade pessoal; (Inciso com a redação da Emenda à Lei
Orgânica n° 19, de 1997.)6

IV - no processo administrativo, qualquer que seja o objeto ou pro
cedimento, observar-se-ão, entreoutrosrequisitos de validade,
o contraditório, a ampla defesa e o despachoou decisãomoti
vados;

V - a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e as campa
nhas dos órgãos e entidades da administração pública, ainda
que não custeada diretamente pelo erário, obedecerá ao se
guinte:

a) ter caráter educativo, informativo ou de orientação social,
dela não podendoconstarsímbolos, expressões, nomes ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autorida
des ou servidores públicos;

b) ser suspensa noventa diasantes das eleições, ressalvadas
aquelas essenciais ao interesse público.

§ Io Os Poderes do Distrito Federal, com base no plano anual de publi
cidade, ficam obrigadosa publicar, nos seus órgãosoficiais, quadros demons
trativos de despesas realizadas com publicidade e propaganda,conforme dis
puser a lei.

§ 2o Os Poderes do Distrito Federal mandarão publicar, trimestralmen
te, noDiário Oficial demonstrativo das despesas realizadas com propaganda e
publicidade de todos os seus órgãos, inclusive os da administração indireta,
empresaspúblicas, sociedades de economia mista e fundações mantidas pelo
Poder Público, coma discriminação do beneficiário, valor e finalidade, confor
me dispuser a lei.

Art. 23. A administração pública é obrigada a:

I - atender a requisições judiciais nos prazos fixados pela autori
dade judiciária;

n - fornecer a qualquercidadão, no prazo máximo de dez dias úteis,
independentemente de pagamento de taxas ou emolumentos,

6 Texto original: /// - é garantida a gratuidade da expedição da cédula de identidade pessoal;
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certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, para defesa
de seus direitos e esclarecimento de situações de interesse pes
soal ou coletivo.

Parágrafo único. A autoridade ou servidor que negar ou retardar o
disposto neste artigo incorrerá em pena de responsabilidade, excetuados os
casos de comprovada impossibilidade.

Art. 24. Adireção superior das empresas públicas, autarquias, funda
ções e sociedades de economia mista terá representantes dos servidores, es
colhidos do quadro funcional, para exercer funções definidas, na forma da lei.

Seção II
Dos Serviços Públicos

Art. 25. Os serviços públicos constituem dever do Distrito Federal e
serão prestados, sem distinção de qualquer natureza, em conformidade com o
estabelecido na Constituição Federal, nesta Lei Orgânica e nas leis e regula
mentos que organizem sua prestação.

Art. 26. Observada a legislação federal, as obras, compras, alienações
e serviços da administração serão contratados mediante processo de licitação
pública, nos termos da lei.

Art. 27. Os atos de improbidade administrativa importarão suspensão
dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade dos bens e
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo
da ação penal cabível.

Art. 28. Évedada a contratação deobras e serviços públicos sem pré
viaaprovação do respectivo projeto, sob pena de nulidadedo ato de contratação.

Art. 29. Aleigarantirá, em igualdade de condições, tratamento prefe
rencial a empresa brasileira de capital nacional, na aquisição de bens e servi
ços pela administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas ou
mantidas pelo poder público.

Art. 30. Lei disporá sobre participação popular na fiscalização da pres
tação dos serviços públicos do Distrito Federal.
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Seção III
Da Administração Tributária

Art. 31. Àadministração tributária incumbem asfunções de lançamen
to, fiscalização e arrecadação dos tributosde competênciado Distrito Federal
e o julgamentoadministrativo dos processos fiscais, os quaisserão exercidos,
privativamente, por integrantes da carreira de auditoria tributária.

§ Io O julgamento de processos fiscais em segunda instância será de
competência de órgãocolegiado, integrado porservidores da carreira de audi
toriatributária e representantes doscontribuintes. (Parágrafo renumerado pela
Emenda à LeiOrgânica n° 35, de 2001.)

§ 2o Excetuam-se da competência privativa referida no caputo lança
mento, a fiscalização e a arrecadaçãodas taxas que tenham comofato gera
dor o exercício do poderde polícia, bem como o julgamento de processos
administrativosdecorrentes dessas funções, na forma da lei. (Parágrafo acres
cido pela Emenda à Lei Orgânica n° 35, de 2001.)

Art. 32. Lei específica disciplinará a organização e o funcionamento da
administração tributária, bemcomo tratará da organização e estruturaçãoda
carreira específica de auditoria tributária.

CAPÍTULO VI
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 33.0 Distrito Federal instituirá regime jurídico únicoe planos de
carreira para os servidores da administração públicadireta, autarquias e fun
dações públicas, nos termos do art. 39 da Constituição Federal.

§ Io Noexercícioda competência estabelecida no caput, serão ouvidas
as entidades representativas dos servidores públicospor ela abrangidos.

§ 2o As entidades integrantes da administração pública indireta não
mencionadas no caput instituirão planos de carreira para os seus servidores,
observado o disposto no parágrafo anterior.

Art. 34. Aleiassegurará aos servidoresda administraçãodireta isonomia
de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo
Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as
vantagens de caráter individuale as relativas a natureza ou local de trabalho.
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Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos ao regime jurídi
co único,além dos assegurados no § 2odo art. 39 da Constituição Federal, os
seguintes:

I - gratificação.do titularquando em substituiçãoou designado para
responder pelo expediente;

n - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e
quarenta horas semanais, facultado ao Poder Públicoconceder
a compensação de horários e a redução da jornada, nos termos
da lei;

EI - proteção especial à servidoragestante ou lactante, inclusive me
diante a adequação ou mudança temporária de suas funções,
quando for recomendável a sua saúde ou à do nascituro, sem
prejuízo de seus vencimentos e demais vantagens;

IV - atendimento em creche e pré-escola a seus dependentes de
até sete anos incompletos, preferencialmente em dependência
do próprio órgãoao qualsão vinculados ou, na impossibilidade,
em local que pela proximidade permita a amamentação duran
te o horário de trabalho, nos doze primeirosmeses de vida da
criança;

V - vedação do desvio de função, ressalvada,sem prejuízode seus
vencimentos, salários e demais vantagens do cargo, emprego
ou função:

a) a mudança de função concedida a servidora gestante, sob
recomendação médica;

b) a transferência concedida a servidor que tiver sua capaci
dade de trabalho reduzida em decorrência de acidente ou

doença de trabalho, para locaisou atividades compatíveis
com sua situação;

VI - recebimento de vale-transporte, nos casos previstos em lei;

VII - participação na elaboração e alteraçãodos planos de carreira;
Vin - promoções pormerecimento ou antigüidade, no serviço públi

co, nos termos da lei;

IX - quitação da folha de pagamento do servidor ativo e inativo da
administração direta, indireta e fundacional do Distrito Federal
até o quinto dia útil do mês subsequente, sob pena de incidên
ciade atualizaçãomonetária, obedecido o disposto em lei.
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§ Io Para a atualização a que se refere o inciso IX utilizar-se-ão os
índicesoficiais, e a importância apurada será pagajuntamente com a remune
ração do mês subsequente.

§ 2o Écomputado como exercício efetivo, para efeito de progressão
funcional ou concessãode licença-prêmio e aposentadoria nas carreiras espe
cíficas do serviço público, o tempo de serviço prestado porservidor requisitado
a qualquer dos Poderes do Distrito Federal.

Art. 36. Égarantido ao servidor público o direito à livre associação
sindical, observado o disposto no art. 8o da Constituição Federal.

Parágrafo único. A leidisporá sobre licença sindical para os dirigentes
de federações e sindicatos de servidores públicos,durante o exercício do man
dato, resguardados os direitos e vantagens inerentes à carreirade cada um.

Art.37. Às entidades representativas dos servidores públicos do Dis
trito Federal cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da

categoria, inclusive em questões judiciaisou administrativas, observado o dis
posto no art. 8o da Constituição Federal.

Art. 38. Às entidades decaráter sindical que preencham osrequisitos
estabelecidos em lei, é assegurado o desconto em folha de pagamento das
contribuições dos associados, aprovadas em assembléia geral.

Art. 39. O direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos na lei complementar federal.

Art. 40. São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servido
res nomeados em virtude de concurso público.

• § Io O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sen
tença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em
que lhe seja assegurada ampla defesa.

§ 2o Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável,
será ele reintegrado.com todos os direitos e vantagens devidos desde a de
missão, e oeventual ocupante da vaga será reconduzido ao cargo deorigem,
sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibi
lidade remunerada.

§ 3o Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor está
vel ficará em disponibilidade remunerada até seu adequado aproveitamento
em outro cargo.
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Art. 41.0 servidor será aposentado:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais, quan
do decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou
doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e
proporcionais nos demais casos;

n - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço;

Dl - voluntariamente:

a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta,
se mulher, com proventos integrais;

b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magisté
rio, se professor ou especialista de educação, e aos vinte e
cinco anos, se professora ou especialista de educação, com
proventos integrais;

c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço;

d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos ses
senta, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de
serviço.

§ Io Lei complementar estabelecerá exceções ao disposto no inciso III,
a e c, no caso de exercíciode atividades consideradas penosas, insalubresou
perigosas, na forma do que dispuser lei federal.

§ 2o A lei disporá sobre aposentadoria em cargos ou empregos tempo
rários.

§ 3o O tempo de serviço público federal, estadual, municipalou do Dis
trito Federalserá computado integralmente paraos efeitos de aposentadoria
e disponibilidade.

§ 4o Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma propor
ção e na mesma data, sempre que se modificara remuneração dos servidores
em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive
quando decorrentes de reenquadramento, transformação ou reclassificação
do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.
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§ 5o O benefício de pensão por morte corresponderá à totalidade dos
vencimentos ou proventos do servidor falecido, qualquer que seja a causa
mortis, até o limiteestabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo
anterior.

§6o Éassegurada acontagem em dobro dos períodos delicença-prê-
mio não gozados, paraefeito de aposentadoria.

§ 7o Aos servidores com carga horária variável, são assegurados os
proventos de acordo com a jornada predominante dos últimos três anos ante
riores à aposentadoria.

§ 8o O tempo de serviço prestado sob o regime de aposentadoria espe
cial será computado da mesma forma, quandoo servidorocuparoutro cargo
de regime idêntico, ou pelocritério da proporcionalidade, quando se tratar de
regimes diversos, na forma da lei.

Art.42. Éassegurada a participação deservidores públicos na gerên
cia de fundos e entidades para os quais contribui, na forma da lei.

Art. 43. Será concedida licença para atendimento de filho, genitor e
cônjuge doente, a homem ou mulher, mediante comprovação por atestado
médico da rede oficial de saúde do Distrito Federal.

Art. 44. Ao servidor público da administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal, fica assegurado:

I - percebimento de adicional de um porcento porano de serviço
público efetivo, nos termos da lei;

I - contagem, para todos os efeitos legais, do período em que o
servidor estiver de licença concedida por junta médica oficial;

m - contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, do tempo de
contribuição na administração pública e na atividade privada,
rurale urbana, na forma prevista no art. 202, § 2o, da Constitui
ção Federal.

Parágrafo único. Ficam assegurados os benefícios constantes do art.
35, IV, desta Lei Orgânica,aos servidores das empresas públicase sociedades
de economia mista do Distrito Federal.
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CAPITULO VII

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 45. São servidores públicos militares do Distrito Federal os inte
grantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. (Artigo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ Io As patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas ineren
tes, são asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou refor
mados da Polícia Militar e do Corpode Bombeiros Militar, sendo-lhes privativos
os títulos, postos e uniformes militares.

§ 2o As patentes dos oficiais da Polícia Militar e do Corpode Bombeiros
Militar são conferidas pelo Governador do Distrito Federal, e as graduações
dos praças pelos respectivos Comandantes-Gerais.

§ 3o O militar em atividadeque aceitarcargo público civil permanente
será transferido para a reserva.

§ 4o O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função pública
temporária, nãoeletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado
ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nesta situa
ção, ser promovido porantigüidade, contando-se-lhe o tempo de serviço ape
nas para aquela promoção e transferência para reserva, sendodepoisde dois
anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a inatividade.

§ 5o Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.

§ 6o O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado a
partidos políticos.

§ 7o Ooficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar só per
derá o posto e a patente se for julgado indignodo oficialato ou de comporta
mento com ele incompatível por decisão da Justiça militar.

§ 8o O oficial condenado pelaJustiça comum ou militara pena privativa
de liberdade superior a doisanos, por sentençatransitada em julgado, será
submetido ao julgamento previstono parágrafo anterior.

§ 9o Aplica-seaos servidores públicos militarese a seus pensionistas o
disposto no art. 40, §§ 4o e 5o, da Constituição Federal.

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o disposto no
art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII e XIX, da Constituição Federal.
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CAPITULO VIII

DOS BENS DO DISTRITO FEDERAL

Art. 46. São bens do Distrito Federal:

I - os que atualmente lhe pertencem, que vier a adquirirou lhe
forem atribuídos;

n - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e
em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as de
correntes de obras da União;

Dl - a rede viária do Distrito Federal, sua infraestrutura e bens aces-
. sórios.

Art. 47. Os bens do Distrito Federal declarados inservíveis em proces
so regular poderão seralienados, mediante licitação, cabendo doação somen
te nos casos que a lei especificar.

§ Io Osbens imóveis do Distrito Federal só poderão serobjetode alie
nação, aforamento, comodato oucessão de uso, em virtude de lei, conceden-
do-se preferência à cessão de usosobre a vendaou doação.

§ 2o Todos os bens do Distrito Federal deverão ser cadastrados com a
identificação respectiva.

Art. 48. O uso de bens do Distrito Federal porterceiros poderá ser
feito mediante concessão administrativa de uso, permissão ou autorização,
conforme o caso e o interesse público, na forma da lei.

Art. 49. A aquisição por compra ou permuta, bem como a alienação
dosbensimóveis do Distrito Federal dependerão de prévia avaliação e autori
zação da Câmara Legislativa, subordinada à comprovação da existência de
interesse público e à observância da legislação pertinente à licitação.

. Art. 50.0 Governador encaminhará, anualmente, à Câmara Legislativa
relatório doqual conste a identificação dos bens do Distrito Federal objeto de
concessão ou permissão de uso no exercício, assim como sua destinação e
beneficiário.

Parágrafo único. Odescumprimento do disposto neste artigo importa
crime de responsabilidade.

Art. 51. Os bens do Distrito Federal destinar-se-ão prioritariamente ao
uso público, respeitadas as normas de proteção ao meio ambiente, ao
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patrimônio histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico, e garantido ointe
resse social.

§ IoOs bens públicos tornar-se-ão indisponíveis oudisponíveis por meio
de afetação oudesafetação, respectivamente, nostermos da lei.

§ 2o Adesafetação, por lei específica, só será admitida em caso de
comprovado interesse público, após ampla audiência à população interessada.

§ 3oODistrito Federal utilizará seus bensdominiais como instrumento
para a realização depolíticas deocupação ordenada do território.

Art. 52. Cabe ao Poder Executivo a administração dos bens do Distrito
Federal, ressalvado à Câmara Legislativa administrar aqueles utilizados em
seus serviços e sob sua guarda.

TÍTUÍOIII
DA ORGANIZAÇÃODOS PODERES

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53. São Poderesdo Distrito Federal, independentes e harmônicos
entre si, o Executivo e o Legislativo.

§ Io Évedada a delegação deatribuições entreos Poderes.

§ 2o Ocidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá
exercera de outro,salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

Seção I
Da Câmara Legislativa

Art. 54.0 Poder Legislativo é exercido pela Câmara Legislativa, com
posta de Deputados Distritais, representantes do povo, eleitos e investidos na
forma da legislação federal.
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Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos, inici-
ando-se com a posse dos eleitos.

Art. 55. ACâmara Legislativa doDistrito Federal tem sedeem Brasília,
Capitalda República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. Poderá aCâmara Legislativa reunir-se temporariamente,
em qualquer local do Distrito Federal, pordeliberação da maioria absoluta de
seusmembros, sempre quehouver motivo relevante e de conveniência públi
ca ou em virtude de acontecimento que impossibiliteseu funcionamento na
sede.

Art. 56. Salvodisposição em contrário da Constituição Federal e desta
Lei Orgânica, as deliberações da Câmara Legislativa e de suas comissõesse
rão tomadas pormaioria de votos, presentea maioria absoluta de seus mem
bros, em votação ostensiva. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica
n° 47, de 2006.) 7

Parágrafo único. Quando o sigilo for imprescindível aointeresse público,
devidamente justificado, avotação poderá serrealizada por escrutínio secreto,
desde que requerida por partido político com representação na Câmara
Legislativa e aprovada, em votação ostensiva, pela maioria absoluta dos
Deputados Distritais.

Art. 57.0 Poder Legislativo será representado porseu Presidente e,
judicialmente, pela Procuradoria-Geral daCâmara Legislativa. (Caput do artigo
com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 9, de 1996. Dispositivo declarado
inconstitucional, sem redução de texto, para esclarecer que a representação judi
ciai do Poder Legislativo do Distrito Federal pela Procuradoria-Geral da Câmara
Legislativa se limita aos casos em que a Casa compareça em juízo em nome pró
prio: ADI n° 1557 - STF, Diário de Justiça de 18/6/2004.)8

§ IoSão funções institucionais da Procuradoria-Geral da Câmara Legislati
va, em seuâmbito: (Parágrafo acrescido pela Emenda àLei Orgânica n°9, de1996.)

I - representara Câmara Legislativa judicialmente;

n - promover a defesa da Câmara, requerendo a qualquer órgão,
entidade ou tribunal as medidas de interesse da justiça, da Ad
ministração e do Erário;

Texto original: Art. 56. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal e desta Lei Orgânica, asdeliberações da Câmara Legislativa
e de suas comissõesserão tomadas pormaioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.
Textooriginal: Art 57.0 Poder Legislativo será representado por seu Presidente e, judicialmente, pelo Procurador-Geral doDistrito
Federal.
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m - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação da Câmara Legislativa e do Distrito
Federal;

IV - prestar consultoria e assessoria jurídica à Mesa Diretora e aos
demais órgãos da estrutura administrativa;

V - (Inciso revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 14, de 1997.)9
§2o Oingresso na carreira de Procurador da Câmara Legislativa far-se-

á mediante concurso público deprovas e títulos. (Parágrafo acrescido pela Emenda
à Lei Orgânica n° 9, de 1996.)

§3o ACâmara Legislativa do Distrito Federal regulamentará a organi
zação e ofuncionamento da sua Procuradoria-Geral e da respectiva carreira
de Procurador da Câmara Legislativa. (Parágrafo com a redação da Emenda à
Lei Orgânica n° 14, de 1997.) 10

§4o ACâmara Legislativa disporá, ainda, sobre ofuncionamento da sua
Procuradoria-Geral atéque sejam providos por concurso público osrespectivos
cargos daquele órgão. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 14,
de 1997.)

Seção II
Das Atribuições da Câmara Legislativa

Art. 58. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção doGovernador, não
exigida esta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica, dispor sobre
todas as matérias de competência doDistrito Federal, especialmente sobre:

I - matéria tributária, observado o disposto nosarts. 145,147,150,
152,155,156 e 162da Constituição Federal;

n - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, ope
rações decrédito, dívidapública e empréstimos externos a qual
quertítulo a ser contraídos pelo Distrito Federal;

m - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun
ções públicas, fixação dos vencimentos ou aumento de sua
remuneração;

9 Texto revogado: V- efetuar a cobrança judicial das dividas para com a Câmara Legislativa.
10 Texto original: §3° ACâmara elaborara resolução especifica que disporá sobre aorganização aofuncionamento da Procuradoria-Geral

da Câmara Legislativa do Distrito Federal e da respectiva carreira deProcurador.
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IV - planos e programas locais de desenvolvimento econômico e
social;

V - educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, des
porto e segurança pública;

VI - autorização para alienação dos bens imóveis doDistrito Federal
ou cessão de direitos reais a eles relativos, bemcomo recebi
mento, pelo Distrito Federal, dedoações com encargo, não se
considerando como tais asimples destinação específica do bem;

VH - criação, estruturação e atribuições de Secretarias doGoverno
do Distrito Federal e demais órgãos e entidades daadministra
ção direta e indireta;

vm - usodosolo rural, observado o disposto nosarts. 184 a 191 da
Constituição Federal;

IX - planejamento e controle do uso, parcelamento, ocupação do
solo e mudança dedestinação deáreas urbanas, observado o
disposto nos arts. 182 e 183 da Constituição Federal;

X - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Regiões
Administrativas;

XI - concessão ou permissão para aexploração de serviços públi
cos,incluído o de transporte coletivo;

XII - oservidor público, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

Xm - criação, transformação, fusão e extinção de entidades públicas
do Distrito Federal, bem como normas gerais sobre privatização

- das entidades de direito privado integrantes da administração
indireta;

XIV - prestação de garantia, pelo Distrito Federal, em operação de
crédito contratada por suas autarquias, fundações, empresas
públicas e sociedades deeconomia mista;

XV - aquisição, administração, alienação, arrendamento e cessão de
bens imóveis do Distrito Federal;

XVI - transferência temporária da sededoGoverno;
XvH - proteção e integração de pessoas portadoras dedeficiência;
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XVm- proteção à infância, juventude e idosos;

XIX - organização do sistema local de emprego, em consonânciacom
o sistema nacional.

Art. 59. Compete à Câmara Legislativa autorizar, nos limites estabele
cidos pelo Senado Federal, a celebração de operações de crédito, a realização
de operações externas de natureza financeira, bem como a concessão de qual
quer garantia pelo Distrito Federal ou por suas autarquias.

Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distri
to Federal:

I - eleger os membros da Mesa Diretora e constituir suas comis
sões;

n - dispor sobre seu regimento interno, polícia e serviços admi
nistrativos;

H - estabelecer e mudar temporariamente sua sede, o local de suas
reuniões, bem como o de suas comissões permanentes;

IV - zelar pela preservação de sua competência legislativa;

V - criar, transformar ou extinguir cargos de seus serviços, bem como
provê-lose fixar ou modificar as respectivas remunerações;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar, configurando crime de responsabilidade sua
reedição;

VÊ - fixar, para cada exercício financeiro, a remuneração do Gover
nador,Vice-Governador, Secretários de Estado do DistritoFede
ral e Administradores Regionais, observados os princípios da
Constituição Federal; (Inciso com a redação da Emenda à Lei Or
gânica n° 44, de 2005.) »

Vm - fixar a remuneraçãodos Deputados Distritais, em cada legislatura,
para a subsequente;

IX - solicitar intervenção federal para garantir o livre exercício de
suas atribuições, nos termos dos arts. 34, IV,e 36,1, da Consti
tuição Federal;

X - promover,periodicamente, a consolidaçãodos textos legislativos
com a finalidade de tornar sua consulta acessível aos cidadãos;

11 A Emenda à Lei Orgânica n°44,de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo do Distrito Federal* por'Secretários de Estado
do Distrito Federal*.
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XI - dar posse ao Governador e Vice-Governador e conhecer da re
núncia de qualquer deles; declarar vacânciae promover as res
pectivas substituições ou sucessões, nos termos desta Lei Or
gânica;

XE - autorizar o Governador e o Vice-Governador a se ausentarem

do Distrito Federal por mais de quinze dias;

xm - procederà tomada de contas do Governador, quando não apre
sentadas nos prazos estabelecidos;

X3V - convocar Secretários de Estado do Distrito Federal,dirigentes e
servidores da administração direta e indireta do DistritoFederal
a prestar pessoalmente informações sobre assuntos previamente
determinados, importando crime de responsabilidadea ausência
sem justificativa adequada ou o não atendimento no prazo de
trinta dias, bem como a prestação de informações falsas, nos
termos da legislação pertinente; (Inciso com aredação daEmenda à
Lei Orgânica rf 44, de 2005.)l2

XV - julgar anualmente as contas prestadas pelo Governador e apre
ciar os relatórios sobre a execução dos planos do governo;

XVI - fiscalizar e controlaros atos do Poder Executivo, incluídosos da
administração indireta;

XVII - escolher cinco entre os sete membros do Tribunal de Contas do

Distrito Federal;

XVm- aprovarpreviamente, em votaçãoostensiva, após arguição em
sessão pública, a escolhados titularesdo cargode Conselheiros
do Tribunal de Contas do Distrito Federal indicados pelo Gover
nador; (Inciso com a redaçãoda Emenda à LeiOrgânica n° 47, de
2006.)13

XIX - suspender, no todo ou em parte, a execução de lei ou ato
normativo declarado ilegalou inconstitucional tanto pelo Supre
mo Tribunal Federal quanto pelo Tribunal de Justiça do Distrito
Federal nas suas respectivas áreas de competência, em sen
tenças transitadas em julgado;

XX - aprovarpreviamentea indicação ou destituiçãodo Prbcurador-
Geral do Distrito Federal;

12 Texto original: X/V - convocar Secretérios de Governo, dirigentes e servidores daadministração direta e indireta doDistrito Federal a
prestar pessoalmente informações sobre assuntos previamente determinados. Importando crime de responsabilidade a ausência sem
justificativa adequada, nos termos da legislação federal pertinente;
AEmenda à Lei Orgânica n°44,de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo* por'Secretários de Estado*.

13 Textooriginal: XVM - aprova/' previamente, emescrutínio secreto, após arguição emsessãopública, a escolha dostitulares docargo de
conselheiro do Tribunal de Contasdo Distrito Federal, indicados pelo Governador;
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XXI - convocar o Procurador-Geral do Distrito Federal a prestar infor
mações sobre assuntos previamente determinados, no prazo
de trinta dias, sujeitando-se este às penas da lei porausência
injustificada;

XXU - declarar a perda do mandato do Governador e do Vice-Gover
nador;

XXm - autorizar, por dois terços dos seus membros, a instauração de
processo contra o Governador, o Vice-Governador e os Secretá
rios de Estado do Distrito Federal; (Inciso com a redação da
Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)14

XXIV- processar e julgar o Governador nos crimes de responsabilida
de, bem como adotar as providências pertinentes, nos termos
da legislação federal, quanto ao Vice-Governador e Secretários
de Estado do Distrito Federal, nos crimes da mesma natureza

ou conexos com aqueles; (Inciso com a redação da Emendaà Lei
Orgânica n° 44, de 2005.)1S

XXV - processar e julgar o Procurador-Geral nos crimes de responsa
bilidade;

XXVI - autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que
resultem, para o DistritoFederal, encargos não previstos na lei
orçamentária; (Inciso declarado inconstitucional: ADI n° 1166 -
STF, Diário de Justiça de 25/10/2002.)

XXVII -aprovar previamente, em votação ostensiva, após arguição pú
blica, a escolha dos membros do Conselho de Governo indica
dos pelo Governador; (Inciso com a redação da Emenda à Lei
Orgânica n° 47, de 2006.)16

XXVm- aprovar previamente a alienação de terras públicas com área
superior a vinte e cinco hectares e, no caso de concessão de
uso, com área superiora cinqüenta hectares;

XXIX - apreciar e julgar, anualmente, as contas do Tribunal de Contas
do Distrito Federal;

XXX - receber renúncia de Deputado Distrital e declarar a vacânciado
cargo;

14 AEmenda à Lei Orgânica n°44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo* por'Secretários de Estado*.
15 A Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005,substituiu a expressão 'Secretários de Governo" porSecretários de Estado*.
16 Texto original: XXVII - aprovar previamente, porvoto secreto, apósarguição pública, a escolha dos membros do Conselho de Governo

indicadospelo Governador;
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XXXI -declarar a perdade mandato de DeputadoDistrital, como prevê
o art. 63, § 2°;

XXXII-solicitar ao Governador informação sobre atos de sua compe
tência;

XXXIII - encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento
de informação aos Secretários de Estado do Distrito Federal,
implicandocrime de responsabilidade, nos termos da legislação
pertinente, a recusa ou o não atendimento no prazo de trinta
dias, bem como o fornecimento de informação falsa; (Inciso
com a redação da Emenda à LeiOrgânica n° 44, de 2005.)17

XXXIV - apreciarvetos, observando, no que couber, o disposto nos arts.
66 e 67 da Constituição Federal;

XXXV - aprovar previamente a indicaçãode presidente de instituições
financeiras oficiais do Distrito Federal;

XXXVI - conceder licença para processar Deputado Distrital;

XXXVII - emendar a Lei Orgânica, promulgarleis, nos casos de silêncio
do Governador, expedir decretos legislativos e resoluções;

XXXVIII - regulamentar as formas de participação popular previstas
nesta LeiOrgânica;

XXXIX- indicar membros do Conselho de Governo, nos termos do art.
108, V;

XL - (Inciso revogado pelaEmenda à Lei Orgânica n° 28, de 1999.) 18

Xli - conceder título de cidadão benemérito ou honorário, nos ter
mos do regimento interno;

xm - autorizar referendo e convocar plebiscito. (Incisoacrescido pela
Emenda à Lei Orgânica n° 25, de 1998.)

§ Io Em sua função fiscalizadora, a Câmara Legislativa observará, no
que couber, o disposto nos arts. 70 a 75 da Constituição Federal.

§ 2o Nocaso do incisoXI, a Mesa Diretora da Câmara Legislativa envia
rá denúncia, em cinco dias, à Comissão Especial composta em conformidade
com o art. 68, garantida a proporcionalidade partidária; a qual emitirá pare
cer, no prazo de quinze dias, submetendo-o imediatamente ao Plenário.

17 A Emenda à LeiOrgânican° 44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo' por 'Secretários de Estado*.
18 Texto revogado: XL- referendar a escolha de metade dos membros do Conselhode Educaçãodo Distrito Federal, indicadospelo

Executivo, na forma do art. 244.
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§ 3oAremuneração dos Deputados Distritais obedeceráao limite esta
belecido pela Constituição Federal.

Seção III
Dos Deputados Distritais

Art. 61. Os Deputados Distritais são invioláveis, civil e penalmente, por
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (Artigo e parágrafos com a reda
ção da Emenda à Lei Orgânica n° 48, de 2007)19

§ Io Os DeputadosDistritais, desde a expediçãodo diploma, serão sub
metidosa julgamento perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Terri
tórios.

§ 2o Desde a expediçãodo diploma, os membros da Câmara Legislativa
não poderão ser presos, salvoem flagrante de crime inafiançável.

§ 3o Nocaso de flagrante de crime inafiançávelos autos serão remeti
dos dentro de vinte e quatro horas à Câmara Legislativa, para que, pelo voto
da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.

§ 4o Recebidaa denúncia contra o Deputado Distrital por crime ocorrido
após a diplomação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios dará
ciência à Câmara Legislativa, que, por iniciativa de partido político nela repre
sentado e pelovoto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final,
sustar o andamento da ação.

§ 5o O pedido de sustação será apreciado pela Câmara Legislativa no
prazo improrrogável de quarenta e cincodias do seu recebimento pela Mesa
Diretora.

§ 6o Asustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o
mandato.

19 Texto original:Art 81. Os Deputados Distritais são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos.
§ 1oDesdea expediçãodo diploma, os membros da Câmara Legislativa não poderão ser presos,salvoem flagrante de crimeinafiançável,
nem processados criminalmentesem prévia licençada Casa.
§ 2" O indeferimento do pedidode licença ou a ausência de deliberação suspende a prescrição enquantodurar o mandato.
§ 3°Nocasode flagrante de crime inafiançável, os autosserãoremetidos, dentro de vintee quatro horas, à Câmara Legislativa, para que,
por voto secreto da maioria absoluta, resolva sobre a prisãoe autorizeou não a formação da culpa.
§3° Nocaso de flagrante de crime inafiançável, os autosserãoremetidos, dentro de vintee quatro horas, á Câmara Legislativa, paraque,
pelo voto da maioria de seus membros, em votaçãoostensiva,resolva sobre a prisão,aplicando-se o disposto no art. 53 da Constituição
Federal, no que couber.(Parágrafo com a redaçãoda Emenda â Lei Orgânica n° 47, de 2006.)
§ 4° Os Deputados Distritais serão submetidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
§5°Os Deputados Distritais nãoserãoobrigados a testemunhar sobreinformações recebidas ouprestadas em razãodoexercidodomandato,
nem sobre pessoas que lhes confiarem ou deles recebereminformações.
§6°A incorporação de Deputados Distritais às Forças Armadas, embora militares e ainda queemtempode guerra, dependerá de prévia licença
da Câmara Legislativa.
§ 7° As imunidadesdos DeputadosDistritais subsistirãoduranteo estado de sitio, sé podendo ser suspensas mediante voto de dois terços
dos membros da Câmara Legislativa, nos casos de atos praticados fora do recintoda Casa, que sejam incompatíveis com a execução da
medida.

§ 8o Poderá o DeputadoDistrital, mediante licençada CâmaraLegislativa, desempenhar missões de caráterdiplomático e cultural.
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§ 7o Os Deputados Distritais nãoserãoobrigadosa testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas em razão doexercício domandato, nem
sobre as pessoas que lhesconfiaram oudeles receberam informações.

§ 8oA incorporação de Deputados Distritais às Forças Armadas, embo
ra militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da
Câmara Legislativa.

§ 9o As imunidades dos Deputados Distritais subsistirão durante o esta
do de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos
membrosda Câmara Legislativa, nos casosde atos praticados fora do recinto
da Casaque sejam incompatíveis com a execução da medida.

§ 10. Poderá o Deputado Distrital, mediante licença daCâmara Legislativa,
desempenhar missões de caráter diplomático e cultural.

Art. 62. Os Deputados Distritais não poderão:

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito
público, autarquia, empresa pública, sociedadede econo
mia mista ou empresa concessionária de serviço público,
salvo quando o contrato obedecer a cláusulasuniformes;

b) aceitarou exercer cargo, função ou emprego remunerado,
inclusive os de que sejam demissíveis ad nutum nas entida
des constantes da alínea anterior;

H - desde a posse:

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa
que goze de favordecorrente de contrato com pessoa jurí
dica de direito publico, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargoou função de que sejam demissíveis adnutum,
nas entidades referidas no inciso I, a;

c) patrocinarcausa em que seja interessada qualquer das en
tidades a que se refereo inciso I, a;

d) ser titularesde maisde um cargoou mandato público eletivo.

Art. 63. Perdera o mandato o Deputado Distrital:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo
anterior;
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n - cujoprocedimento for declarado incompatível como decoro par
lamentar;

IH - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça
partedas sessões ordinárias, salvolicença ou missãoautoriza
da pela Câmara Legislativa;

TV - que perderou tiver suspensos os direitos políticos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na
Constituição Federal;

VI - que sofrercondenaçãocriminal em sentença transitadaem jul
gado;

VII - que utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrupção
ou improbidade administrativa.

§ Io Éincompatível com odecoro parlamentar, além dos casos definidos
no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado
Distrital ou a percepção de vantagens indevidas.

§ 2o Noscasos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida
pormaioria absolutados membros da Câmara Legislativa, em votação osten
siva,mediante provocação da Mesa Diretora ou de partido político representa
do na Casa, assegurada ampla defesa. (Parágrafo coma redação da Emenda à
Lei Orgânica n° 47, de 2006.)20

§ 3o Noscasos previstosnos incisos III a V, a perdaserá declarada pela
Mesa Diretora, de ofícioou mediante provocaçãode qualquer dos membros da
Câmara Legislativa ou de partido político nela representado, assegurada am
pla defesa.

§ 4o A renúnciade Deputado Distrital submetido a processo que vise ou
possa levarà perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos
suspensos até as deliberações finais de que tratam os §§ 2o e 3o. (Parágrafo
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 31, de 1999.)

Art. 64. Não perderá o mandato o Deputado Distrital:

I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário executivo
de Ministério ou equivalente, Secretário de Estado do Distrito
Federal, AdministradorRegional, Chefe de Missão Diplomática

20 Texto original: $ 2aNoscasos dos incisos I, IIe VI, a perda do mandato seré decidida pormaioria absoluta dos membros da Câmara
Legislativa, em votação secreta, mediante provocação da Mesa Diretora ou de partido político representado na Casa,assegurada ampla
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Temporária oudirigente máximo deAutarquia, Fundação Públi
ca, Agência,Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista
pertencentes à Administração Pública Federal e Distrital; (Inciso
com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.) 21

H - licenciado pela Câmara Legislativa pormotivo de doença ou para
tratar, sem remuneração, de interesse particular desde que,
neste caso, o afastamentonão ultrapassecento e vintedias por
sessão legislativa.

§ ío o suplente será convocado nos casos de vaga, de investidura nas
funções previstasneste artigoou de licença superiora cento e vintedias.

§ 2o Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição para
preenchê-la, se faltarem maisde quinzemeses para o término do mandato.

§ 3o Na hipótese do inciso I, o Deputado Distrital poderá optar pela
remuneração de seu mandato.

Seção IV
Do Funcionamento da Câmara Legislativa

Subseção I
Das Reuniões

Art. 65. ACâmara Legislativa reunir-se-á, anualmente, em sua sede,
de Io de fevereiro a 30 de junho e de Io de agosto a 15 de dezembro.

§ Io As reuniões marcadas para essas datas serão transferidaspara o
primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou
feriados.

§ 2o A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do
projeto de leide diretrizesorçamentárias, nem encerrada sem a aprovação do
projeto de lei do orçamento.

21 Textooriginal: / -. investido nafunção deMinistro deEstado, Secretário deGoverno doDistrito Federal ouchefe demissão diplomática
temporária; .-^
Texto alterado: / - investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Governo, Administrador RegionaTou chefe de missão
diplomática temporária; {Inciso coma redação da Emenda à Lei Orgânica n°20, de 1997.)
Texto alterado: f - Investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Estado, Administrador Regional ou chefede missão
diplomática temporária; (Inciso coma redaçãoda Emenda á LeiOrgânica n*37, de 2002.)
Texto alterado: f - investido na função de Ministro de Estado, Secretério-Executivo de Ministério ou equivalente, Secretário de Estado,
Administrador Regional, Chefe de Missão Diplomática Temporária ou dirigente máximo deAutarquia, Fundação Pública, Agência,
Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista pertencentes á Administração Pública Federal e Distrital; (Inciso coma redaçãoda
Emendaà LeiOrgânica n" 39. de 2002.)
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Art. 66. A Câmara Legislativa, em cada legislatura, reunir-se-á em
sessões preparatórias no dia Io de janeiro, observadoo seguinte:

I - na primeira sessão legislativa, para a posse dos Deputados
Distritais, eleição e posse dos membros da Mesa Diretora;

I - na terceira sessão legislativa, para a posse dos membros da
Mesa Diretora eleitos no último dia útil da primeira quinzena de
dezembro da sessão legislativa anterior, vedada a recondução
para o mesmo cargo.

Parágrafo único. Na composição da Mesa Diretora é assegurada, tanto
quanto possível, a proporcionalidade darepresentação partidária oude blocos
parlamentares com participação na Câmara Legislativa.

Art. 67. Aconvocação extraordinária da Câmara Legislativa far-se-á:

I - pelo Presidente, nos casos de:

a) decretaçãode estado de sítioou estado de defesa que atin
ja o territóriodo Distrito Federal;

b) intervenção no Distrito Federal;

c) recebimentodos autos de prisão de Deputado Distrital, na
hipótesede flagrante de crimeinafiançável;

d) posse do Governadore Vice-Governador;

II - pela Mesa Diretora ou a requerimento de um terço dos Deputa
dos que compõem a Câmara Legislativa, para apreciação de
ato do Governador do Distrito Federal que importe crime de
responsabilidade;

ni - pelo Governador do Distrito Federal, pelo Presidente daCâmara
Legislativa ou a requerimento da maioria dos seus membros,
em caso de urgência ou interesse público relevante;

IV - pela comissão representativa prevista no art. 68, § 5o, nas hi
póteses estabelecidas nesta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara
Legislativa somente deliberará sobre a matéria para a qual tiver sido
convocada.
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Subseção II
DasComissões

Art.68. ACâmara Legislativa terá comissões permanentes e temporá
rias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no seu regimento
interno ou noato legislativo de que resultar sua criação.

§ Io Na composição de cada comissão, é assegurada, tanto quanto
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamen
tares com participaçãona CâmaraLegislativa.

§2o Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
I - apreciar e emitir parecer sobre proposições, naforma do regi

mento interno da Câmara Legislativa;
I - realizar audiências públicas com entidades representativas da

sociedade civil;

in - convocar Secretários deEstado doDistrito Federal, dirigentes e
servidoresda administração pública direta e indireta do Distrito
Federal è o Procurador-Geral a prestar informações sobre
assuntos inerentes a suas atribuições; (Inciso com a redação da
Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)22

IV - receber petições, reclamações, representações ouqueixas contra
atos ou omissões das autoridades ouentidadespúblicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VT - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de

desenvolvimento e sobreelesemitir parecer;
VH - fiscalizar osatosqueenvolvam gastosde órgãos e entidades da

administração pública.

§ 3oAs comissões parlamentares de inquérito, que terão poderesde
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no
regimento interno, serão criadas mediante requerimento de um terço dos
membros da Câmara Legislativa, para apuração de fato determinado e por
prazo certo; sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministé
rio Público e à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para que promovam a
responsabilidade civil, criminal, administrativa ou tributária do infrator.

22 A Emenda à Lei Orgânica n°44. de2005, substituiu a expressão "Secretários deGoverno" por "Secretários de Estado".
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§ 4oAomissão de informação às comissões parlamentares de inqué
rito, inclusive as que envolvam sigilo, ou a prestação de informações falsas
constituem crime de responsabilidade, na forma da legislaçãopertinente.

§ 5oDurante o recesso, haverá umacomissão representativa da Câma
ra Legislativa, com atribuições definidas no regimento interno, cuja composi
ção reproduzirá, tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação
partidária, eleita na última sessão ordinária de cada sessão legislativa.

Seção V

Do Processo Legislativo

Art. 69.0 processo legislativo compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica;

n - leis complementares;

ni - leis ordinárias;

IV - decretos legislativos;

V - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre elaboração, redação,
alteração e consolidação das leis do Distrito Federal.

Subseção I
Das Emendas à LeiOrgânica

Art. 70. A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Legislativa;

I - do Governador do Distrito Federal;

in - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo,
por um por cento dos eleitores do Distrito Federal distribuídos
em, pelo menos, três zonas eleitorais, com não menos de três
décimos por cento do eleitorado de cada uma delas.

§ Io A proposta será discutida e votada em dois turnos, com interstício
mínimo de dez dias, e considerada aprovada se obtiver, em ambos, o voto
favorável de dois terços dos membros da Câmara Legislativa.
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§ 2oAemenda à Lei Orgânica será promulgadapela Mesa Diretora da
Câmara Legislativa, com o respectivonúmero de ordem.

§ 3o Não será objeto de deliberação a proposta de emenda que ferir
princípios da Constituição Federal.

§ 4o Amatéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

§ 5oALei Orgânicanão poderá ser emendada na vigênciade interven
ção federal, estado de defesa ou estado de sítio.

Subseção II
Das Leis

Art. 71. Ainiciativadas leis complementares e ordinárias cabe a qual
quer membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao Governador do Distrito
Federal e, nos termos do art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal,
assim como aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

§ Io Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a inici
ativa das leis que disponham sobre:

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na adminis
tração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de sua re
muneração;

H - servidorespúblicos do Distrito Federal,seu regimejurídico, pro
vimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;23

m - organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;

IV - criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de
Estado doDistrito Federal, Órgãos e entidades daadministração
pública; (Inciso com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44,
de 2005.) 24

V - plano plurianual, orçamento anual e diretrizes orçamentárias.

23 Ver ADIn° 2007 00 2 011613-1 - TJDFT, Diário de Justiça de 4/6/2010,julgada procedenteparadeclarar a inconstitucionalidade por omissão
do Governadordo Distrito Federalquanto à elaboraçãodo Estatutodos Servidores PúblicosCivis do Distrito Federal.

24 A Emenda á LeiOrgânica n°44, de 2005, substituiua expressão"Secretariasde Governodo Distrito Federal" por'Secretarias de Estado do Distrito
Federal".
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§ 2o Não será objeto de deliberação proposta que vise a conceder
gratuidade ousubsídio em serviço público prestado de forma indireta, sema
correspondente indicaçãoda fonte de custeio.

Art. 72. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Distrito
Federal, ressalvado o disposto no art. 166,§§3oe 4o,da Cons
tituição Federal;

H - nos projetos sobreorganização dos serviços administrativos da
Câmara Legislativa.

Art. 73.0 Governadordo Distrito Federal pode solicitar urgência para
apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ Io Se, na hipótese prevista no caput, a Câmara Legislativa não se
manifestar sobre a proposição em até quarenta e cinco dias, esta deverá ser
incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais
assuntos, paraque se ultime a votação.

§ 2o Osprazos de quetrata o parágrafo anterior não correm nos perío
dos de recessoda Câmara Legislativa, nem se aplicam a projetos de código e
de emendas a esta LeiOrgânica.

Art. 74. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será eleenvi
adoaoGovernador que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.

§ Io Se o Governador do Distrito Federal consideraro projetode lei, no
todoouem parte, inconstitucional oucontrário aointeresse público, vetá-lo-á
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, os motivos do
veto ao Presidente da Câmara Legislativa.

§ 2oOveto parcial somenteabrangera texto integral de artigo, parágra
fo, inciso ou alínea.

§ 3o Decorrido o prazode quinze dias, o silênciodo Governador impor
tará sanção.

§ 4o Se o veto não for mantido, será o projeto enviado ao Governador
para promulgação.

§ 5o Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no art. 66, § 4o,
da Constituição Federal, o veto será incluído na ordem do dia da sessão ime-
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diata, sobrestadas asdemais proposições atéasua votação final, só podendo
serrejeitado pelo votoda maioria absoluta dos Deputados, emvotação osten
siva. (Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 47, de 2006.)^

§6o Sea lei não for promulgada em quarenta e oito horas pelo Gover
nador nos casos dos §§ 3o e 4o, o Presidente da Câmara Legislativa a promul
gará e, se este nãoo fizer em igual prazo, caberá ao vlce-Presidente fazê-lo.

§ 7o A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá
constituir objeto de novo projeto, namesma sessão legislativa, mediante pro
postada maioria absoluta dos membrosda Câmara Legislativa.

§ 8o Caso o projeto de lei seja vetado durante o recesso da Câmara
Legislativa, o Governador comunicará o veto à comissão a que se refereo
art. 68, § 5o e, dependendo da urgência e da relevância da matéria, poderá
convocar a Câmara Legislativa para sobre ele se manifestar, nos termos do
art. 67, IV.

Art. 75. As leiscomplementaresserãoaprovadas pormaioria absoluta
dos Deputados daCâmara Legislativa e receberão numeração distinta das leis
ordinárias.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, constituirão leis complemen
tares, entre outras:

I - a lei de organização do Tribunal de Contasdo Distrito Federal;

I - o estatuto dos servidores públicos civis;26

III - a lei de organização da Procuradoria-Geral do Distrito Federal;
IV - a lei do sistema tributário do Distrito Federal;

V - a lei que dispõe sobre as atribuições do Vice-Governador do
Distrito Federal;

VI - a lei que dispõe sobre a organização do sistema de educação
do Distrito Federal;

VH - a lei de organização da previdência dos servidores públicos do
Distrito Federal;

VDI - a lei que dispõe sobre o plano diretor de ordenamento territorial
do Distrito Federal;

25 Texto original: § 5°Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido noart. 66, § 4" daConstituição Federal, o veto será colocado na
ordem do diada sessãoimediata, sobrestadas as demais proposições até suavotação final.

26 Ver ADI n"2007 002011613-1 - TJDFT, Diário deJustiça de4/8/2010, julgada procedente para declarar a inconstitucionaiidade por omissão
do Governador do Distrito Federal quanto á elaboração do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal.
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IX - a lei que dispõe sobrea Lei de Uso e Ocupaçãp do Solo; (Inciso
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

X - a lei que dispõesobre o Plano de Preservaçãodo Conjunto Ur
banístico de Brasília; (Inciso acrescido pelaEmenda à Lei Orgânica
n° 49, de 2007.)

XI - a lei que dispõesobreo Plano de Desenvolvimento Local. (Inciso
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

Subseção III
Da Iniciativa Popular

Art. 76. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à
Câmara Legislativa de emendaà Lei Orgânica, na forma do art. 70, III, ou de
projeto de lei devidamente articulado, justificado e subscrito por, nomínimo,
um porcento doeleitorado do Distrito Federal, distribuído portrês zonas elei
torais, assegurada a defesa do projeto por representantes dos respectivos
autores perante as comissões nas quais tramitar.

Seção VI
Da Fiscalização Contábil e Financeira

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 77. Afiscalização contábil,financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial do Distrito Federal e das entidadesda administração direta, indi
reta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvençõese renúncia
de receitas, será exercida pela CâmaraLegislativa, mediante controle externo,
e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade
pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e
valores públicos ou pelos quais o Distrito Federal responda, ou quem, em
nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.
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Art. 78.0 controle externo, a cargo daCâmara Legislativa, será exer
cido com auxílio do Tribunal deContas do Distrito Federal, ao qual compete:

I - apreciar as contasanuais do Governador, fazer sobre elas rela
tório analítico e emitir parecer prévio no prazo desessenta dias,
contados doseu recebimento daCâmara Legislativa;

1 - julgar as contas:

a) dosadministradores e demais responsáveis por dinheiros,
bense valores da administração direta e indireta ou que
estejam sob sua responsabilidade, incluídos os das funda
çõese sociedades instituídas ou mantidas pelo Poder Públi
codo Distrito Federal, bem comodaqueles que derem cau
sa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte
prejuízoao erário;

b) dosdirigentes ouliquidantes deempresas incorporadas, ex
tintas, liquidadas ou sob intervenção ou que, de qualquer
modo,venham a integrar, provisória ou definitivamente, o
patrimônio do DistritoFederal ou de outra entidade da ad
ministração indireta;

c) daqueles queassumam obrigações de natureza pecuniária
em nome do Distrito Federal ou de entidade da administra
ção indireta;

d) dosdirigentes de entidades dotadas de personalidade jurí
dica de direito privado que recebam contribuições, subven
ções, auxílios e afins, atéo limite do patrimônio transferido;

m - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admis
são de pessoal, a qualquer título, naadministração direta e in
direta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento
em comissão, bemcomo a dasconcessões de aposentadorias,
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que
nãoalterem o fundamento legal do ato concessório;

IV - avaliar a execução das metas previstas no plano plurianual, nas
diretrizes orçamentárias e no orçamentoanual;
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V - realizar, por iniciativa própria, da Câmara Legislativa ou de al
guma de suas comissõestécnicasou de inquérito, inspeçõese
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos
Poderes Executivo e Legislativo do Distrito Federal:

a) da estimativa, lançamento, arrecadação, recolhimento,
parcelamento e renúncia de receitas;

b) dos incentivos, transações, remissões e anistias fiscais, isen
ções, subsídios, benefícios e afins, de natureza financeira,
tributária, creditícia e outras concedidas pelo Distrito Fede
ral;

c) das despesas de investimento e custeio, inclusive à conta
de fundo especial, de natureza contábil ou financeira;

d) das concessões, cessões, doações, permissões e contratos
de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, e das
subvenções sociaisou econômicas, dos auxílios, contribui
ções e doações;

e) de outros atos e procedimentos de que resultem variações
patrimoniais;

VI - fiscalizaras aplicações do Poder Públicoem empresas de cujo
capital socialo Distrito Federal participede forma direta ou indi
reta, nos termos do respectivo ato constitutivo;

VH - fiscalizar a aplicaçãode quaisquer recursos repassados ao Dis
trito Federai ou pelo mesmo, mediante convênio, acordo, ajus
te ou outros instrumentos congêneres;

vm - prestar as informações solicitadas pela Câmara Legislativa ou
por qualquer de suas comissões técnicas ou de inquérito sobre
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções reali
zadas;

IX - aplicaraos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, a qual
estabelecerá, entre outras cominaçoes, multa proporcional ao
dano causado ao erário;
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X - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as provi
dênciasnecessárias ao exato cumprimento da lei, verificada a
ilegalidade;

XI - sustar, se nãoatendido, a execução do ato impugnado, comuni
cando a decisão à Câmara Legislativa;

XB - representarao Poder competente sobre irregularidades ou abu
sos apurados;

Xin - comunicar à Câmara Legislativa qualquer irregularidade
verificada nagestão ou nascontas públicas, enviando-lhe cópi
as dos respectivos documentos;

XIV - apreciar e apurar denúncias sobre irregularidades e ilegalida
des dos atos sujeitos a seu controle.

§ Io No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente
pela Câmara Legislativa, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as
medidas cabíveis.

§ 2oSe a Câmara Legislativa ou o Poder Executivo, no prazo de noventa
dias, não efetivar as medidas previstasno parágrafo anterior, o Tribunal deci
dirá da questão.

§ 3o O Tribunal encaminhará à Câmara Legislativa, trimestral e anual
mente, relatório circunstanciado e demonstrativo das atividades internas e de
controle externo realizadas.

§4o Nos casosde irregularidade ou ilegalidade constatados,sem impu-
tação de débito, em que o Tribunal de Contas do Distrito Federal decidir não
aplicar o disposto no incisoIX deste artigo, deverão os respectivos votos ser
publicados juntamente com a ata da sessão em que se der o julgamento.

§ 5o As decisões do Tribunal de Contas do Distrito Federal de que resul
tem imputação de débitos ou multa terão eficácia de título executivo.

Art. 79. A Câmara Legislativa ou a comissão competente, diante de
indícios de despesas não autorizadas, aindaque sob forma de investimentos
não programadosou de incentivos, isenções, anistias, remissões, subsídios ou
benefícios de natureza financeira, tributária ou creditícia não aprovados, po
derásolicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco
dias, preste os esclarecimentos necessários.
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§ Io Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes insufici
entes, a Câmara Legislativa ou a comissãocompetente solicitará ao Tribunal
de Contas pronunciamento conclusivosobre a matéria, no prazode trinta dias.

§ 2o Entendendo o Tribunal de Contas irregulara despesa, a comissão
competente, se julgar que o gasto possa causar dano irreparável ou grave
lesão à economia pública, proporá à Câmara Legislativa sua sustação, se ain
da não realizado, ou seu reembolso devidamente atualizado monetariamente,
consoante regras vigentes, seja efetuado.

§ 3o OTribunal de Contas do Distrito Federal agiráde ofício ou mediante
iniciativa da Câmara Legislativa, do Ministério Públicoou das autoridades fi
nanceiras e orçamentárias do Distrito Federal ou dos demais órgãos auxilia-
res, sempre que houver indíciode irregularidade em qualquer despesa, inclu
sive naquela decorrente de contrato.

Art. 80. Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma inte
grada, sistema de controle interno com à finalidade de:

I - avaliaro cumprimento das metas previstas no plano plurianual,
a execução dos programas de governo e dos orçamentos do
Distrito Federal;

I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficá
cia e eficiência da gestão orçamentária, financeira, contábil e
patrimonial nos órgãos e entidades da administração do Distrito

.Federal, e quanto à da aplicação de recursos públicos por enti
dades de direito privado;

m - exercero controle sobre o deferimento de vantagens e a forma
de calcularqualquer parcela integrante da remuneração, venci
mento ou saláriode seus membros ou servidores;

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como o dos direitos e haveres do Distrito Federal;

V - avaliar a relação de custo e benefício das renúncias de receitas
e dos incentivos, remissões, parcelamentosde dívidas,anistias,
isenções, subsídios, benefícios e afins de natureza financeira,
tributária, creditícia e outros;

VI - apoiaro controle externo, no exercíciode sua missão institucional.
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§ Io Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento
de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa aos princípios do art. 37 da
Constituição Federal, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Distrito Fe
deral, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2o As contas públicas do Distrito Federal ficarão, durante sessenta
dias, anualmente, em local próprio da Câmara Legislativa à disposição de qual
quer contribuinte para exame e apreciação.

§ 3o Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical
é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidadesao Tribunal
de Contas ou à Câmara Legislativa.

§ 4o Aprestação de contas anual do Governadore as tomadas ou pres
tações de contas anuais dos administradoresdos órgãos e entidades do Distri
to Federaldeverão ser acompanhadas de relatório circunstanciadodo órgão
de controle interno sobre o resultado das atividades indicadas neste artigo.

Art. 81.0 Tribunalde Contas do DistritoFederal prestará contas anu
almente de sua execução orçamentária, financeira e patrimonial à Câmara
Legislativa até sessenta dias da data da abertura da sessão do ano seguinte
àquele a que se referiro exercício financeiro quanto aos aspectos de legalida
de, legitimidade e economicidade, observados os demais preceitos legais.

Subseção II
Do Tribunal de Contas

Art. 82.0 Tribunal de Contas do Distrito Federal, integrado por sete
Conselheiros, tem sede na cidade de Brasília, quadro próprio de pessoal e
jurisdição em todo o território do Distrito Federal, exercendo, no que couber,
as atribuições previstas no art. 96 da Constituição Federal.

§ Io Os Conselheiros do Tribunalserão nomeados entre brasileiros que
satisfaçam os seguintes requisitos:

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de

idade;

n - idoneidade moral e reputação ilibada;

m - notáveis conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e fi
nanceiros ou de administração pública;
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IV - mais de dez anos de exercíciode função ou de efetiva atividade
profissional que exija os conhecimentos mencionados no item
anterior.

§ 2o Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal serão
escolhidos:

I - três pelo Governadordo Distrito Federal, com a aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um de livre escolha, e dois
altemadamente dentre auditores e membros do Ministério Pú

blicojunto ao Tribunal, indicadosem listatríplicepeloTribunal,
segundo os critériosde antigüidade e merecimento; (Inciso com
a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 36, de 2002.)27

II - quatro pela Câmara Legislativa. (Inciso coma redação da Emen
da à Lei Orgânica n° 36, de 2002.)2*

§ 3o (Parágrafo revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 36, de 2002.)29

§ 4o Os Conselheiros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias,
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Desembargadores
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, na forma da Constitui
ção Federal, e somente poderão aposentar-se com as vantagens do cargo
quando o tiverem exercido, efetivamente, por mais de cinco anos.

§ 5o Os Conselheiros, nas suas faltas e impedimentos, serão substituí
dos por Auditores, na forma da lei.

§ 6o O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as mesmas
garantias, prerrogativase impedimentos do titular e, no exercício das demais
atribuições da judicatura, as de Juiz de Direito da Justiça do Distrito Federale
Territórios.

§ 7o Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal farão
declaração pública de bens, no ato da posse e no término do exercício do
cargo.

27 Texto original: /- doispelo Governador do Distrito Federal, coma aprovação da Câmara Legislativa, sendo um, altemadamente, entre
auditores e membros do Ministério Público juntoao Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundoos critérios de
antigüidade e merecimento;

28 Texto original: // - cincopela Câmara Legislativa.
29 Texto revogado:§ 3"Caberáá Câmara Legislativa indicar Conselheiros para a primeira, segunda, quarta, sextae sétima vagas, e ao Poder

Executivo paraa terceira e quinta vagas.
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§ 8o Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal, nos
casos de crime comum e nosde responsabilidade, serão processados e julga
dos, originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça.

Art. 83. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal,
ainda que em disponibilidade, não poderão exercer outrafunção pública, nem
qualquer profissão remunerada, salvo umade magistério, nem receber, a qual
quer título ou pretexto, participação nos processos, bem como dedicar-se à
atividade político-partidária, sob pena de perda docargo.

Art.84. Éda competência exclusiva do Tribunal deContas do Distrito
Federal:

I - elaborar,aprovar e alterar seu regimento interno;

I - organizarseus serviços auxiliares e prover os respectivos car
gos, ocupadosaquelesem comissãopreferencialmente porser
vidoresde carreira do próprio tribunal, nos casos e condições
que deverão ser previstos em sua lei de organização;

Dl - conceder licença, fériase outros afastamentos a Conseli- Aros e
Auditores;

IV - propor àCâmara Legislativa a criação, transformação e extinção
de cargos e a fixaçãodos respectivos vencimentos;

V - elaborar sua proposta orçamentária, observados os princípios
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 85. Funcionará junto ao Tribunal de Contas o Ministério Público,
regido pelos princípios institucionais de unidade, indivisibilidade e independên
cia funcional, com as atribuiçõesde guardada leie fiscal de sua execução.

Art. 86. Leicomplementar do DistritoFederal disporá sobre a organi
zaçãoe o fundonamento do Tribunal de Contas, podendo dividi-lo em câmaras
e criardelegações ou órgãos destinados a auxiliá-lo no exercício de suas fun
ções e na descentralização dos seus trabalhos.
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CAPITULO III

DO PODER EXECUTIVO

Seção I
Do Governador e Vice-Governador

Art. 87.0 Poder Executivo é exercido pelo Governador do Distrito Fe
deral, auxiliado pelos Secretários de Estado do Distrito Federal. (Artigo coma
redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)30

Art. 88. A eleição do Governador e do Vice-Governador do Distrito
Federal realizar-se-á noventa dias antes do término do mandato de seus

antecessores, e a posse ocorrerá no dia Io de janeiro do ano subsequente.

§ Io Aeleição do Governador do Distrito Federal importará a do Vice-
Governador com ele registrado.

§ 2o A eleição do Governador do Distrito Federal é feita por sufrágio
universal e por voto direto e secreto.

§ 3o O mandato do Governador do DistritoFederal será de quatro anos,
permitida a reeleição para um único período subsequente. (Parágrafo com a
redação da Emenda à Lei Orgânica n° 37, de 2002.)31

Art. 89. São condições de elegibilidade para Governador e Vice-Gover
nador do Distrito Federal:

I - nacionalidade brasileira;

I - pleno exercíciodos direitos políticos;

III - domicílio eleitoral na circunscrição do Distrito Federal pelopra
zo fixado em lei;

IV - filiação partidária;

V - idade mínima de trinta anos;

VI - alistamento eleitoral.

Art. 90. Será considerado eleito Governador do Distrito Federal o can

didatoque, registradopor partidopolítico, obtivera maioria absoluta de votos,
não computados os em branco e os nulos.

30 A Emenda à Lei Orgânica n°44,de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo* por 'Secretários de Estado'
31 Textooriginal: § 3oOmandato do Governador é de quatro anos, vedada a reeleição para o período subsequente.
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§ Io Se nenhum candidato alcançarmaioria absoluta na primeira vota
ção, far-se-á novaeleição em até vintedias apósa proclamação do resultado,
na qual concorrerão os dois candidatos mais votados e será considerado eleito
o que obtiver a maioria dos votos válidos.

§ 2o Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência
ou impedimento legalde candidato, convocar-se-á, entre os remanescentes, o
de maior votação.

§ 3oSe, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo
lugar, mais de um candidatocom a mesma votação,qualificar-se-á o mais idoso.

Art. 91.0 Governador e o Vice-Governador do Distrito Federal toma

rão posse em sessão da Câmara Legislativa, quando prestarãoo compromisso
de manter, defender e cumprira ConstituiçãoFederal e a Lei Orgânica,obser
var as leis e promover o bem geral do povo do Distrito Federal.

Parágrafo único. Se, decorridos dez diasda data fixada para a posse, o
Governador ou o Vice-Governador do Distrito Federal, salvo motivo de força
maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 92. Cabe ao Vice-Governador substituir o Governador em ua au

sência ou impedimento e suceder-lhe no caso de vaga.

Parágrafo único. OVice-Governador do Distrito Federal, além de outras
atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o Gover
nador, sempre que por ele convocado para missões especiais.

Art. 93. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governador,
ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao
exercício da chefiado Poder Executivo o Presidente da Câmara Legislativa e o
Presidente do Tribunal de Justiça do DistritoFederal e Territórios. (Artigo com
a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 57, de 2010.)i2

Art. 94. Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador do Distrito
Federal, se fará eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. (Artigo
com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 57, de 2010.)33

32 Texto original: Art 93. Emcaso de impedimento do Governador e do Vice-Governador, ou de vacância dos respectivos cargos,serão
sucessivamente chamados ao exercício da chefiado PoderExecutivo o Presidente da Câmara Legislativa e o seu substituto legal.

33 Texto original:Art. 94. Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador do Distrito Federal,far-se-áeleiçãonoventadias depois de
aberta a últimavaga, devendo os eleitos completaro períodode seus antecessores, na formado art. 81 da Constituição Federal.
Parágrafo único.Emcaso de impedimento do Governadore do Vice-Govemador do Distrito Federal, ou vacância dos respectivoscargos, no
últimoano do período governamental,serão sucessivamente chamados para o seu exercício,em caráter definitivo no caso de vacância, o
Presidente da Câmara Legislativa, o Vtce-Presidenteda Câmara Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça. (Parágrafo com a redação
da Emenda à Lei Orgânica n° 37, de 2002.).
Texto original: Parágrafo único.Ocorrendo a vacância no último ano doperíodogovernamental, assumirão os cargosde Governador e Vice-
Govemador do Distrito Federal, em caráter permanente, na seguinte ordem, o Presidente da Câmara Legislativa e o seu substituto legal.
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§ IoOcorrendo avacância nos últimos dois anos do mandato, a eleição
para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pela Câmara
Legislativa, na forma da lei..

§2o Em qualquer dos casos, oseleitos deverão completar o período de
seus antecessores.

Art. 95.0 Governador e o Vice-Governador deverão residir no Distrito

Federal.

Art. 96.0 Governador e o Vice-Governadornão poderão, sem licença
daCâmara Legislativa, ausentar-se do Distrito Federal por período superior a
quinzedias, sob pena de perda do cargo.

§ IoAlicença a que se refere o caputdeste artigo devera serjustificada.
(Parágrafo renumerado pela Emenda à Lei Orgânica n° 37, de 2002.)

§ 2o OGovernador e o Vice-Governador do Distrito Federal poderão
afastar-sedurante trintadias,a título de férias, em cada ano de seu mandato.
(Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 41, de 2004.)™

Art. 97.0 Governador e o Vice-Governadordeverão, no ato da posse e
no término do mandato, fazer declaração pública de bens.

Art. 98. Aplicam-se ao Governador e ao Vice-Governador, noque cou
ber, as proibições e impedimentos estabelecidos para os Deputados Distritais,
fixados no art. 62.

Art. 99. Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou
função naadministração pública direta ouindireta, federal, estadual, munici
pal ou do Distrito Federal, ressalvada a posse em virtude deconcurso público
e observado o disposto noart. 38,1, IV e V, da Constituição Federal.

Seção II
Das Atribuições do Governador

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:

I - representar o Distrito Federal perante o Governo da União e das
Unidades da Federação, bemcomo em suas relações jurídicas,
políticas, sociais e administrativas;.

34 Texto original: Parágrafo único. Ocorrendo avacância no último ano do período governamental, assumirão oscargos deGovernador e Vice-
Govemador doDistrito Federal, em caráter permanente, na seguinte ordem, o Presidente daCâmara Legislativa e o seusubstituto legal.
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I - nomear, observado o disposto no caputdo art. 244 e em seu
parágrafo único, osmembros do Conselho deEducação do Dis
trito Federal;

m - nomear e exonerar Secretários de Estado do Distrito Federal;
(Inciso com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°44, de 2005.)35

IV - exercer, com auxílio dos Secretários deEstado do Distrito Federal,
a direção superior da administração do Distrito Federal; (Inciso
com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)36

V - exercer o comando superior da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, e promover seusoficiais;

VI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta LeiOrgânica;

VII - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir
decretos e regulamentos para sua fiel execução;

Vm - nomear, na forma da lei, os Comandantes-Gerais da Polícia Mi
litar e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como o Diretor da
Polícia Civil;

IX - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
X - disporsobre a organização e o funcionamento da administra

ção doDistrito Federal, na forma desta Lei Orgânica;
XI - remeter mensagem à Câmara Legislativa por ocasião da

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do Distrito
Federal e indicando as providências que julgar necessárias;
(Inciso com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°58, de 2010.f7

XH - nomear os Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Fede
ral, apósa aprovação pela Câmara Legislativa, observado o dis
posto no art. 82, §§ Io e 2o e seus incisos;

Xm - nomear e destituir o Procurador-Geral do Distrito Federal, na
forma da lei;

XTV - nomear os membros doConselho de Governo, a quese refere o
art. 108;

XV - nomeare destituir presidente de instituições financeiras contro
ladas pelo Distrito Federal, após a aprovação pela Câmara Le
gislativa, na forma do art. 60, XXXV;

35 AEmenda à Lei Orgânica n* 44. de2005, substituiu a expressão •Secretários deGoverno" por 'Secretários deEstado*.
36 AEmenda à Lei Orgânica n° 44, de2005, substituiu a expressão •Secretários deGoverno" por "Secretários deEstado*.
37 Texto original: XI - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Legislativa por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo

a situação do Distrito Federal e indicando as providências quejulgar necessárias;

66



xvi - enviar à Câmara Legislativa projetos de lei relativos a plano
plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pú
blica e operaçõesde crédito;

XVU - prestar anualmente àCâmara Legislativa, no prazo desessenta
dias após aabertura da sessão legislativa, ascontas referentes
ao exercício anterior;

XVm- prover e extinguir os cargos públicos do Distrito Federal, na
forma da lei;

XIX - nomeare destituir diretores de sociedadesde economia mista,
empresas públicas e fundações mantidas pelo Poder Público;

XX - subscrever ouadquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde*
que haja recursos disponíveis, desociedade deeconomia mista
ou deempresa pública, bem como dispor, aqualquer título, no
todo ou em parte, de ações ou capital que tenham subscrito,
adquirido, realizado ou aumentado, mediante autorização da
Câmara Legislativa;

XXI - delegar, por decreto, a qualquer autoridade do Executivo atri
buições administrativas que não sejam desua exclusiva compe
tência;

XXII - solicitar intervenção federal na forma estabelecida pela Consti
tuiçãoda República;

XXÜI- celebrar ou autorizar convênios, ajustes ou acordoscom enti
dades públicas ou particulares, na forma da legislação em vi
gor;

XXIV - realizar operações decrédito autorizadas pela Câmara Legisla
tiva;

xxv - decretar situação deemergência e estado decalamidade públi
ca no Distrito Federal;

XXVI - praticar os demais atos de administração, nos limites da com
petênciado PoderExecutivo;

XXVII- nomear, dispensar, exonerar, demitir e destituir servidores da
administração públicadireta.
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Seção III
Da Responsabilidade do Governador

Art. 101. São crimes de responsabilidade os atos do Governador do
Distrito Federal que atentem contra a Constituição Federal, contra esta Lei
Orgânica e, especialmente,contra:

I - a existência da União e doDistrito Federal;
H - o livre exercício do Poder Executivo e do Poder Legislativo ou de

outras autoridades constituídas;

III - oexercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna doPaís e doDistrito Federal;
V - a probidade na administração;
VI - a leiorçamentária;

VH - o cumprimento das leis e dasdecisões judiciais.
Parágrafo único. Os crimes deque trata esteartigo serão definidos em

lei especial, que estabelecerá as normas deprocesso e julgamento.

Art. 101-A.São crimesde responsabilidade os atos dos Secretários
deEstado do Distrito Federal, dos dirigentes e servidores da administração
pública direta e indireta, do Procurador-Geral, doscomandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar e do Diretor-Geral da Polícia Civil
que atentarem contra a Constituição Federal, esta Lei Orgânica e,
especiaImente, contra: (Artigo erespectivos incisoseparágrafos com aredação da
Lei Orgânica n° 44, de 2005.)*

I - a existência da União e do Distrito Federal;
I - o livre exercício dos Poderes Executivo e Legislativo e das ou

tras autoridades constituídas;

in - oexercício dos direitos políticos, individuais e sociais;
IV - a segurança interna do País e do Distrito Federal;
V - a probidadena administração;
VI - a leiorçamentária;

VII - o cumprimento das leis e decisões judiciais.
38 Art 10UA. São crimes de responsabiBdade os atos dos secretérios de governo, dos dirigentes eservidores da administração pública direta

eindireta, do Procurador-Geral, dos comandantes da Poltcia MSUar edo Corpo de Bombeiros Militar edo Diretor-Geral da Policia CM que
atentarem contra a Constituição Federal, esta Lei Orgânica e, especialmente, contra: (Artigo e respectivos Incisos e parágrafos acrescidos
pela Emenda à Lei Orgânica n°33,de 2000.)
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§ Io A recusa em atender a convocação da Câmara Legislativa ou de
qualquer das suas Comissões constitui igualmente crime de responsabilidade.

§ 2oA Mesa Diretora, asComissões Permanentes e os Deputados Distri
tais poderão apresentar aoplenário denúncia solicitando a instauração de pro
cesso por crime de responsabilidade contra qualquer dasautoridades elencadas
no caput.

§ 3oAdmitida a acusação constanteda denúncia, pormaioria absoluta
dosdeputados distritais, será aautoridade julgada perante a própria Câmara
Legislativa.

§ 4o Apósadmitida a denúncia pela Câmara Legislativa a autoridade
será afastada imediatamente de seu cargo.

§ 5oAosex-governadores e aos ex-ocupantes dos cargosreferidos no
caput, aplica-se o disposto no § Io quando a convocação referir-se a atos
praticados no período de mandato ou gestão dos respectivos cargos.

Art. 102. Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade
sindical poderá denunciar à Câmara Legislativa o Governador, o Vice-Governa
dore os Secretáriosde Estadodo Distrito Federal porcrimede responsabilidade.
(Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)39

Art. 103. Admitidaacusação contra o Governador, pordois terços da
Câmara Legislativa, será ele submetido a julgamento perante o SuperiorTri
bunal de Justiça, nas infrações penais comuns,ou perantea própria Câmara
Legislativa, nos crimes de responsabilidade.

§ Io O Governador ficará suspenso de suas funções:

I - nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou quei-
xa-crime pelo Superior Tribunal de Justiça;

n - nos crimes de responsabilidade, após a instauração do proces
so pela Câmara Legislativa.

§ 2o Se, decorrido o prazode cento e oitenta dias, o julgamento não
estiver concluído, cessaráo afastamento do Governador, sem prejuízo do re
gular prosseguimento do processo.

39 A Emenda à LeiOrgânica n"44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo' por 'Secretários de Estado*.
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§ 3o (Parágrafo revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 57, de2010.?*

§ 4o (Parágrafo revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 57, de2010.?

Art. 104. Acondenação do Governador ou do Vice-Governador do Dis
tritoFederal implica a destituição docargo, sem prejuízo das demais sanções
legais cabíveis.

Seção IV
Dos Secretários de Estado do Distrito Federal

(Título da Seção com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005.)42

Art. 105. Os Secretários de Estado do Distrito Federal serão escolhidos
entre brasileiros maiores de vinte e um anos,noexercício dosdireitos políticos.
(Artigo e parágrafo único com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de
2005.)»

Parágrafo único. Compete aos Secretários deEstado doDistrito Federal,
além de outrasatribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica e nasdemais leis:

I - exercer a orientação, coordenaçãoe supervisão dos órgãos e
entidades da administração do Distrito Federal, na área de sua
competência;

n - referendar os decretos e os atos assinados pelo Governador,
referentes à área de sua competência;

ni - expedir instruções paraa execução das leis, decretose regula
mentos;

IV - apresentar ao Governadorrelatórioanual de sua gestão;

V - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outor
gadas ou delegadas pelo Governador do Distrito Federal;

VI - comparecerà CâmaraLegislativa ou a suas comissões, nos ca
sos e para os fins indicados nesta Lei Orgânica;

VH - delegara seus subordinados, porato expresso, atribuições pre
vistas na legislação.

40 Textorevogado: § 3° Enquanto nãosobrevier sentença condenatória nasinfrações comuns, o Governador nflo estará sujeito a prisão.
(Parágrafo declarado inconstitucional: ADI n° 1020 - STF, Diário de Justiça de 17/11/1995, republicado em 24/11/1995.)

41 Textorevogado: § 4°O Governador, navigência de seu mandato, nãopode serresponsabilizado poratosestranhos ao exercido de suas
funções. (Parágrafo declarado inconstitucional: ADI n°1020 - STF, Diário de Justiça de 17/11/1995. republicado em 24/11/1995.)

42 A Emenda à Lei Orgânica n°44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo' por 'Secretários de Estado*.
43 A Emenda à LeiOrgânica n"44. de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo" por 'Secretários de Estado'.
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Art. 106. Os Secretários de Estado do Distrito Federal poderão
comparecer à Câmara Legislativa do Distrito Federal oua qualquer de suas
comissões, por sua iniciativa oupor convocação, para expor assunto relevante
de sua secretaria. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 44, de
2005.)44

Art. 107. Os Secretários de Estado do DistritoFederal serão, nos crimes
comuns e nos de responsabilidade, processados e julgados pelo Tribunal de
Justiça do Distrito Federal eTerritórios, ressalvada a competência dos órgãos
judiciários federais. (Artigo e respectivos parágrafos com a redação da Emenda à
Lei Orgânica n° 44, de 2005.)*

§ Io São crimes de responsabilidade dosSecretários de Estado doDistrito
Federal os referidos nosarts. 60, XII e 101, bemcomoos demais previstosem
lei, incluída a recusa ou o não comparecimento à Câmara Legislativa ou a
qualquer desuascomissões quando convocados, além da não prestação de
informações noprazo detrinta dias ouofornecimento de informações falsas.

§ 2oOacolhimento da denúncia pela prática de crime de responsabili
dade acarreta o afastamento do Secretário de Estado do Distrito Federal do
exercício de suas funções.

Seção V
Do Conselho de Governo

Art. 108. O Conselho de Governo é o órgão superior de consulta do
Governador do Distrito Federal, que o preside e do qual participam:

I - o Vice-Governador do Distrito Federal;

II - o Presidente da Câmara Legislativa;
m - os líderes da maioria e da minoria na Câmara Legislativa;

IV - o Procurador-Geral do Distrito Federal;

V - quatro cidadãosbrasileiros natos, residentesno Distrito Federal
há pelomenosdez anos, maioresde trinta anos de idade, todos
com mandato de dois anos, vedada a recondução, sendo dois
nomeados pelo Governador e dois indicados pela Câmara Le
gislativa.

44 A Emenda à Lei Orgânica n°44,de 2005, substituiu a expressão "Secretários de Governo* por 'Secretários de Estado*.
45 A Emenda à Lei Orgânica n°44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo' por 'Secretários de Estado*.
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Art. 109.Compete aoConselho deGoverno pronunciar-se sobre questões
relevantes suscitadas pelo Governo doDistrito Federal, incluída a estabilidade das
instituições eosproblemas emergentes degrave complexidade e magnitude.

Parágrafo único. Alei regulará a organização e funcionamento doCon
selho de Governo e as atribuições deseus membros, queas exercerão inde
pendentementede qualquerremuneração.

CAPITULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

Seção I
Da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

Art. 110. AProcuradoria-Geral é o órgão central dosistema jurídico do
Distrito Federal, denatureza permanente, na forma do art. 132 daConstituição
Federal. (Artigo com a redação original restaurada em virtude da declaração de
inconstitucionalidade da Emenda à Lei Orgânica n° 9, de 1996, que havia alterado
o dispositivo: ADI n° 1557 - STF, Diário de Justiça de 18/6/2004.)*

Art. 111. São funções institucionaisda Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, noâmbito de Poder Executivo: (Artigo com aredação da Emenda à Lei
Orgânica n°9,de1996. Declarada a inconstitucionalidade da expressão "no âmbito
do Poder Executivo", contida nocaput deste artigo: ADI n° 1557 - STF, Diário de
Justiça de 18/6/2004.)47

I - representar o Distrito Federal judicial e extrajudicialmente;
n - representar a Fazenda Pública perante os Tribunais de Contas

da União, do Distrito Federal e Juntas de Recursos Fiscais;
IH - promover a defesa daAdministração Pública, requerendo a qual

quer órgão, entidade ou tribunal as medidas de interesse da
Justiça, da Administração e do Erário;

IV - representar sobre questões de ordem jurídica sempre que o
interesse público oua aplicação do Direito o reclamarem;

V - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação do Distrito Federal;

46 Texto declarado Inconstitucional: AH110. A Procuradoria-Geral é oorgâo central do sistema jurídico do Poder Executivo, denatureza
permanente, na forma do art. 132 da Constituição Federal. (Artigo com aredação da Emenda a Lei Orgânica n" 9.de1996.)

47 Texto original: Art 111.São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Federal:
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VI - prestar orientaçãojurídico-normativa para a administraçãopú
blica direta, indireta e fundacional;

VÊ - efetuar a cobrança judicial da dívida do Distrito Federal.

§ Io Acobrança judicial da dívida do Distrito Federal a que se refere o
inciso VII desse artigo inclui aquela relativa à Câmara Legislativa do Distrito
Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 14, de 1997.)

§ 2o Étambém função institucional da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal a representação judicial e extrajudicial do Tribunal de Contas do Dis
trito Federal. (Parágrafo acrescidopela Emenda à Lei Orgânica n° 14, de 1997.)

Art. 112. Os servidores de apoio às atividades jurídicas serão organi
zados em carreira, com quadro próprioe funções específicas.

Art. 113.Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do
Distrito Federal e aos Procuradores da Câmara Legislativa do Distrito Federal
os mesmos direitos, deveres, garantias, vencimentos, proibições e impedi
mentos da atividade correcional e de disposições atinentes à carreira de Pro
curador do Distrito Federal. (Artigo coma redação da Emenda à Lei Orgânica n° 9,
de 1996.)*

Seção II
Da Assistência Judiciária

Art.114.ÀDefensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional
do Distrito Federal, compete, na forma do art. 134 da Constituição Federal, a
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, observa
do quanto a sua organização e funcionamento o disposto na legislação federal.

Art. 115. Éassegurada ao policial militar, policial civil e bombeiro mili
tar do DistritoFederal assistência jurídica especializada através da Assistência
Judiciária, quando no exercício da função se envolverem em fatos de natureza
penal ou administrativa.

Art. 116. Haverá na Assistência Judiciáriacentro de atendimento para
a assistência jurídica, apoio e orientação à mulher vítima de violência, bem
como a seus familiares.

48 Texto original: Art 113.Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do Distrito Federal os mesmos direitos, deveres,
garantias, vencimentos, proibições e impedimentos da atividade correcional e de disposições atinentes á carreira de Procurador do Distrito
Federal.
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CAPITULO V
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 117. ASegurança Pública, dever do Estado, direito e responsabi
lidade de todos, é exercida nostermos da legislação pertinente, para a preser
vação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, pelos
seguintes órgãos relativamente autônomos, subordinadosdiretamente ao Go
vernador do Distrito Federal: (Declarada a inconstitucionalidade do caput e dos
respectivos incisosdeste artigo: ADI n° 1182 - STF, Diário de Justiça 10/3/2006.).

I - Polícia Civil;

II - Polícia Militar;

m - Corpo de Bombeiros Militar;

IV - Departamento de Trânsito.

§ Io O ingresso nas carreiras dos órgãos de que trata este artigodar-
se-á porconcurso público de provas ou de provas e títulos, provas psicológicas
e curso de formação profissional específico para cada carreira. (Parágrafo
declarado inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 2o Duranteo curso de formação profissional de que trata o parágrafo
anterior, o pretendenteà carreira teráacompanhamento psicológico, o qual se
estenderá pelo período de estágio probatório. (Parágrafo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 3oOexercício da função de policial civil, de policial militar e de bombeiro
militar é considerado penoso e perigoso para todos os efeitos legais. (Parágrafo
declarado inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 4o Os diretores, chefes e comandantes de unidades da Polícia Militar e
do Corpo de Bombeiros Militar serão nomeados pelo Comandante-Geral da
respectiva corporação, entre oficiais do quadro correspondente. (Parágrafo
declarado inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 5o Lei própria disporá sobre a organização e o funcionamento da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como sobre os direitos,
deveres, vantagens e regime de trabalho de seus integrantes, respeitados os
preceitos constitucionais e a legislação federal pertinente. (Parágrafo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)
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Art. 118. Osórgãosintegrantes da Segurança Pública ficam autorizados
a receber doações em espécie e em bens móveis e imóveis, observada a
obrigatoriedade de prestar contas. (Artigo declarado inconstitucional: ADI n°
1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ Io As doações em espécie constituirão fundo para a aquisição de
equipamentos.

§ 2oAs doaçõesem bens móveis e imóveis integrarão o patrimônio do
órgão.

Seção I
Da Polícia Civil

Art. 119. ÀPolícia Civil, órgão permanente dirigido pordelegado de
polícia de carreira, incumbe, ressalvadaa competênciada União, as funções
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ Io São princípios institucionais da Polícia Civil unidade, indivisibilidade,
autonomia funcional, legalidade, moralidade, impessoalidade, hierarquia
funcional, disciplina, unidade de doutrina e de procedimentos. (Declarada a
inconstitucionalidade da expressão "autonomia funcional", constante deste
parágrafo: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 2o O Diretor-Geral da Polícia Civil, integrante da carreira de policial
civil do Distrito Federal, pertencenteà categoria de delegadode polícia, será
nomeado peloGovernadordo Distrito Federale deverá apresentar declaração
pública de bens no ato de posse e de exoneração. (Parágrafo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

§ 3o Os vencimentos dos delegados de polícia civil não serão inferiores
aos percebidos pelas carreiras a que se refere o art. 135 da Constituição
Federal, observada, para esse efeito, a correlação entre as respectivas classes
e entrâncias e assegurada a revisão de remuneração, em igual percentual,
sempre que forem revistos aqueles, garantida a atual proporcionalidade de
vencimentos devida às demais categorias da carreira de policial civil do Distrito
Federal, nos termos da legislação federal. (Parágrafo declarado inconstitucional:
ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

75



§ 4° Aos integrantes da categoria de delegado de polícia é garantida
independência funcional no exercício das atribuições de Polícia Judiciária.

§ 5oOsInstitutos de Criminalística, de Medicina Legal e de Identificação
compõem a estrutura administrativa da Polícia Civil, devendo seusdirigentes
ser escolhidos entre os integrantesdo quadrofuncional do respectivo instituto.

§ 6o Afunção de policial civil é considerada de natureza técnica.

§ 7o O ingresso na carreira de policial civil do Distrito Federal far-se-á
observadoo dispostono art. 117,§ Io, numadas categoriasde nível médioou
superior, reservando-se metade das vagas dos cargos de nível superior para
provimentopor progressão funcional das categorias de nível médio, na forma
da lei. (Declarada a inconstitucionalidade daexpressão "reservando-se metade das
vagas dos cargos de nível superior para provimento porprogressão funcional das
categorias de nível médio", constante desteparágrafo: ADI n° 960 - STF, Diário de
Justiça de 29/8/2003.)

§ 8o Asatividades desenvolvidas nos Institutosde Criminalística, de Medi
cina Legale de Identificação são consideradas de natureza técnico-científica.

§ 9oAosintegrantes das categorias de peritocriminal, médico-legista e
datiloscopista policial é garantida a independência funcional na elaboração de
laudos periciais. (Parágrafo com a redação original, restaurada em virtude da
declaração de inconstitucionalidade da Emenda à Lei Orgânica n° 34, de 2001,
que havia alterado o dispositivo: ADI n° 2004 00 2 008821-3 - TJDFT, Diário de
Justiça de 19/7/2010.) «

Seção II
Da Polícia Militar

Art.120.ÀPolícia Militar, órgão regular e permanente, organizado e
mantido pela União, cujos princípiosfundamentais estão embasados na hie
rarquia e disciplina, compete, além de outras atribuições definidas em lei e
ressalvadas as missões peculiares às Forças Armadas: (Artigo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

I - a polícia ostensiva de prevenção criminal, de radiopatrulha
aérea, terrestre, lacustre e fluvial, de trânsito urbano e rodovi-

49 Texto declarado inconstitucional: § 9aAosintegrantes dascategorias de perito criminal, médico-legista e perito paplloscopista é
garantida a independência funcional naelaboração doslaudos periciais. (Parágrafo com a redação da Emenda â Lei Orgânica n°34,de
2001.)
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ário e de proteçãoao meioambiente, bem comoas atividades
relacionadas com a preservação e restauração da ordem públi
ca e proteção a fauna e flora;

n - a garantia do exercício do poderde polícia dos órgãos e entida
des públicas, especialmente das áreas fazendaria, sanitária, de
proteção ambiental, de usoe ocupação do soloe do patrimônio
histórico e cultural do Distrito Federal;

m - as guardas externas da sede do Governo do Distrito Federal,
prédios e instalações públicas, residências oficiais, estabeleci
mentos de ensino público, prisionais e de custódia, das repre
sentações diplomáticasacreditadas junto ao Governo brasilei
ro, assim como organismos internacionais sediados no Distrito
Federal;

IV - a função de polícia judiciária militar, nos termos da leifederal.

Parágrafo único.O Comandante-Geral da Polícia Militar será nomeado
pelo Governador do Distrito Federal, entreoficiais da ativa ocupantes do último
postodoquadrode oficiais policiais militares, conforme dispuser a lei, e pres
tará declaração pública de seus bens noatode posse e de exoneração.

Seção III
Do Corpo de Bombeiros Militar

Art. 121. Ao Corpo de Bombeiros Militar, instituição regulare perma
nente, organizadae mantida pela União, cujos princípios fundamentais estão
embasados na hierarquia e disciplina, compete, além de outrasatribuições
definidas em lei: (Artigo declarado inconstitucional: ADI n°1045- STF, Diário de
Justiça de 12/6/2009.)

I - executar atividades de defesa civil;

II - prevenire combater incêndios;

III - realizar perícias em locais de incêndios e sinistros;

IV - executar açõesde busca e salvamento de pessoase seus bens;
V - estudar, analisar, planejar, fiscalizar, realizar vistorias, emitir nor

mas e pareceres técnicose fazercumpriras atividadesrelativas
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à segurança contra incêndios e pânico, bem como impor penali
dades de notificação, interdição e multas, com vistas a proteção
de pessoas e de bens públicos e privados, na forma da legisla
ção específica;

VI - exercer a função de polícia judiciária militar nos termos da lei
federal.

Parágrafo único. O Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar
será nomeado pelo Governador do Distrito Federal, entre oficiais da ativa
ocupantes do último posto do quadro de oficiais bombeirosmilitares, conforme
dispuser a lei,e apresentará declaraçãopública de bens no ato de posse e de
exoneração.

Seção IV
Da Política Penitenciária

Art. 122. A legislação penitenciária do Distrito Federal assegurará o
respeito às regras da Organização das Nações Unidas para o tratan-tontode
reclusos, a defesa técnica nas infraçõesdisciplinares e definiráa comi- ^sição
e competênciado Conselho de Política Penitenciária do Distrito Federal.

Art. 123.0 estabelecimento prisional destinado a mulheres terá, em
local anexo e independente, creche em tempo integral, para seus filhos de
zero a seis anos, atendidos por pessoas especializadas, assegurado às
presidiáriaso direito à amamentação.

Parágrafo único. Àmulher presidiária será garantida assistência pré-
natal prioritariamente e a obrigatoriedade de assistência integral a sua saúde.

Art. 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporciona
rão aos internos condições de exercer atividades produtivas remuneradas,
que lhes garantam o sustento e de suas famílias e assistência à saúde, de
caráter preventivo e curativo, em serviço próprio do estabelecimento e com
pessoal técnico nele lotado em caráter permanente. (Artigo com a redação da
Emenda à Lei Orgânica n° 32, de 1999.)so

Parágrafo único. ALei definirá as característicasdo serviçoe as moda
lidadesde sua integraçãocoma rede pública de saúde do Distrito Federal.

50 Texto original: Art 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporcionarão aosinternos condições deexercer atividades
produtivas remuneradas, quelhesgarantam o sustento e de suas famílias.
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Seção V
Do Departamento de Trânsito

(Seção acrescida pela Emenda à LeiOrgânica n° 3, de 1995. Declarada a
inconstitucionalidade da Emenda à Lei Orgânica n° 3, de 1995, que acrescentou
esta Seção à Lei Orgânica - ADI n° 2007002000025-5 - TJDFT, Diário de Justiça

de 3/9/2007.)

Art. 124-A. Ao Departamento de Trânsito, órgão autárquico, com per
sonalidadejurídica própria e autonomia administrativa e financeira, vinculado
à Secretariade Segurança Pública e integrantedo Sistema Nacional de Trân
sito, competem as funções de cumprire fazer cumprira legislação pertinente
e aplicar as penalidades previstas no Código Nacional de Trânsito, ressalvada
a competência da União.

§ Io Compete, ainda, ao Detran/DF o exercício do poder de polícia
administrativa de trânsito, bem como a fixação dos preços públicos a serem
cobrados pelos serviços administrativos prestados aos usuários na forma da
lei.

§ 2o O exercício da função de inspetor e agente de trânsito é considera
do penoso e perigoso para todos os efeitos legais.

TÍTULO IV
DA TRIBUTAÇÃO EDO ORÇAMENTO DO

DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO DO DISTRITO FEDERAL

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 125. Competeao Distrito Federal instituir os seguintes tributos:

I - impostos de sua competência previstos na Constituição
Federal;

II - taxas em razão do exercício do poder de polícia ou pela utiliza
ção, efetiva ou potencial, deserviços públicos de sua atribuição,
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específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a
sua disposição;

Dl - contribuiçãode melhoria,decorrente de obras públicas.

§ Io A função socialdos impostos incorpora o princípio de justiça fiscal
e o critério de progressividade a ser observados na legislação.

§ 2o Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à ad
ministraçãotributária, especialmente para conferirefetividade a esses objeti
vos, identificar o patrimônio, rendimentos e atividadeseconômicas do contri
buinte, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei.

§ 3o As taxas não poderãoter base de cálculo própria de impostos.

§ 4o Nenhumataxa, à exceçãodas decorrentes do exercício do poderde
polícia, poderáser aplicada em despesas estranhas aos serviços para os quais
foi criada.

§ 5oO Distrito Federal poderá, mediante convêniocom a União, Estados
e Municípios, delegarou deles receberencargosde administração tributária.

§ 6o O Distrito Federal poderá instituir contribuição cobrada de seus
servidores para custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e
assistência social.

Art. 126.0 sistema tributário do Distrito Federal obedecera ao dispos
to no art. 146 da Constituição Federal, em resolução do Senado Federal, nesta
Lei Orgânica e em leis ordinárias, no tocante a:

c

I - conflitos de competência em matéria tributária entre pessoas
de direito público;

II - limitações constitucionais ao poder de tributar;

Dl - definição de tributos e de suasespécies, bem comoem relação
aos impostos constitucionais discriminados, dos respectivos fa
tos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

IV - obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tri
butários;

V - adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado
pelas sociedades cooperativas.
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Art. 127. Ao Distrito Federal competem, cumulativamente, os impos
tos reservados aos Estados e Municípios nos termos dos arts. 155 e 156 da
Constituição Federal.

Seção II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 128. Sem prejuízode outras garantias asseguradas ao contribuin
te, é vedado ao Distrito Federal:

I - exigir ou aumentar tributo sem leique o estabeleça;

H - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encon
trem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em
razão de ocupação profissional ou função por eles exercida,
independentemente da denominação jurídicados rendimentos,
títulos ou direitos;

m - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da
vigência* da leique os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada
a lei que os instituiu ou aumentou;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou de bens por
meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utiliza
ção de vias conservadas pelo Distrito Federal;

VI - instituir impostos sobre:

a) patrimônio,renda ou serviçosda União, Estados e Municípios;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi
ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhado
res, das instituições de educação e assistência social sem
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impres
são;
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VÊ - estabelecer diferençatributária entre bens e serviços de qual
quer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

§ Io A vedação do inciso VI, a, é extensiva a autarquias e fundações
instituídase mantidas peloPoder Público, no que se refere a patrimônio, renda
e serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou delas decorrentes.

§ 2o As vedações do inciso VI, a, e as do paVágrafo anterior não se
aplicam a patrimônio, rendae serviçosrelacionados com a exploraçãode ati
vidades econômicasregidas pelasnormasaplicáveis a empreendimentos pri
vados, ou em que haja contraprestaçao ou pagamento de preços ou tarifas
pelo usuário, nem exoneram o promitente compradorda obrigaçãode pagar
imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 3o As vedações do inciso VI, alíneas bec, compreendem somente
patrimônio, renda e serviços relacionados com as finalidades essenciais das
entidades nelas mencionadas.

§ 4o Ressalvados os casos previstos na leide diretrizes orçamentárias,
os projetos de leique instituam ou majorem tributos só serão apreciados pela
CâmaraLegislativa, no mesmo exercíciofinanceiro, se a ela encaminhados até
noventa dias de seu encerramento.

§ 5o A contribuição de que trata o art. 125, § 6o, só poderá ser exigida
após decorridos noventa dias da vigência da lei que a houver instituído ou
modificado, não se lhe aplicando o disposto no inciso III, b.

Art. 129. A lei poderá isentar, reduzirou agravartributos, para favo
recer atividades de interesse público ou para conter atividades incompatíveis
com este, obedecidos os limites de prazo e valor.

Parágrafo único. Para efeito de redução ou isenção da cargatributária,
a lei definirá os produtos que integrarão a cesta básica, para atendimento da
população de baixa renda, observadas as restrições da legislação federal.

Art. 130. São isentas de impostos de competência do Distrito Federal
as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de refor
ma agraria.

Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fis
cais que envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusiveas que sejam
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objeto de convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e
Municípios, observarão o seguinte:

I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de leiespe
cífica, aprovada por dois terços dos membros da Câmara
Legislativa, obedecidos os limites de prazo e valor;

I - não serão concedidos no último exercício de cada legislatura,
salvo os benefíciosfiscaisrelativosao imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de co
municação, deliberados na forma do inciso VII do § 5o do art.
135, e no caso de calamidade pública, nos termos da lei; (inciso
com a redação da Emendaà Lei Orgânica n° 38, de 2002.)51

m - não serão concedidos às empresas que utilizem em seu proces
so produtivo mão-de-obra baseada no trabalho de crianças e
de adolescentes, em desacordo com o disposto no art. 7o, XXXIII,
da Constituição Federal. (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica
n° 30, de 1999.)

Parágrafo único. Os convênioscelebrados pelo Distrito Federal na
forma prescrita no art. 155, § 2o, XII, g, da Constituição Federal, deverão
observar o que dispõe p texto constitucional e legislação complementar
pertinente. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 1, de 1994.)

Seção III
Dos Impostos do Distrito Federal

Art. 132. Compete ao Distrito Federal instituir:

I - impostos sobre:

a) transmissão causa mortise doação de quaisquer bens ou
direitos;

b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, de que trata o art. 21,
XI, da Constituição Federal, ainda que as operações e as
prestações se iniciem no exterior; (Declarada a

51 Textooriginal: ff- nãoserão concedidos noúltimo exercício decada legislatura, salvo nocasodecalamidade pública, nostermos dalei.
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inconstitucionalidade da expressão "de que trata o art. 21, XI, da
Constituição Federal" constante desta alínea: ADI n° 1467 - STF,
Diário de Justiça de 11/4/2003.)

c) propriedadede veículos automotores;

d) propriedade predial e territorial urbana;

e) transmissão inter vivos,a qualquer título, porato oneroso,
de bens imóveis, pornatureza ou acessão física, e de direi
tos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como
cessão de direitos a sua aquisição;

f) venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto
óleo diesel;

g) serviços de qualquer natureza, não compreendidos na alí
nea b, definidos em lei complementar federal;

H - adicional de até cinco porcento do que for pago à União por
pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no Distrito Federal, a
títulodo imposto previstono art. 153, III da Constituição Fede
ral, incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital.

Art. 133. O imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de
quaisquer bens ou direitos:

I - incidirá sobre:

a) bens imóveis situados no Distrito Federal e respectivos di
reitos;

b) bens móveis, títulos e créditos quando o inventário ou arro-
lamento se processar no Distrito Federal ou o doador nele
tiver domicílio;

n - terá a competência para sua instituição regulada por lei com
plementar federal:

a) se o doador tiver domicílioou residência no exterior;

b) se o de cujuspossuíabens, era residente ou domiciliado, ou
teve o seu inventário processado no exterior;

m - obedecerá a alíquotas máximas fixadas por resolução do Sena
do Federal.
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Art. 134.0 imposto sobre operações relativas à circulação de merca
dorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação atenderá ao seguinte:

I - será não cumulativo, compensando-se o que fordevido em cada
operação relativa à circulação de mercadoriasou prestaçãode
serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo Distrito
Federal ou outro Estado;

E - a isençãoou não incidência, salvo determinação em contrário
da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante
devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulaçãodo crédito às operações anteriores;

IH - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercado
rias e dos serviços;

IV - terá as alíquotas aplicáveisa operações e prestações interesta
duais e de exportação fixadas por resolução do Senado Fede
ral.

Art. 135.0 Distrito Federal fixará as alíquotas do imposto de que trata
o artigo anterior para as operações internas, observado o seguinte:

I - limite mínimo não inferior ao estabelecido pelo Senado Federal
para as operações interestaduais, salvo:

a) deliberação em contrário,estabelecida na forma da leicom
plementar federal, conforme previsto no art. 155, § 2o, VI,
da Constituição Federal;

b) resolução do Senado Federal, na forma do art. 155, § 2o, V,
a, da Constituição Federal;

H - limite máximo, na hipótese de resolução do Senado Federal,
parasolução de conflitoespecífico que envolva interesse do Dis
trito Federal e dos Estados;

Dl - em relação a operações e prestações que destinem bens e servi
ços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário forcontribu
inte do imposto;
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b) a alíquota interna, quandoo destinatário não for contribuin
te do imposto.

§ Io Caberá ao Distrito Federal o imposto correspondente à diferença
entre aalíquota interna e a interestadual, nas operações e prestações interes
taduais que lhedestinemmercadorias e serviços, quando o destinatário, situ
ado no seu território, forcontribuinte do imposto.

§ 2o O imposto incidirá também:

a) sobre entrada de mercadoria importada do exterior, ainda
quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo
do estabelecimento, assimcomosobreserviço prestado no
exterior, se estiver situado no Distrito Federal o estabeleci
mento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b) sobre o valor da operação, quando mercadorias forem
fornecidas com serviços não sujeitos ao imposto sobre ser
viços de qualquer natureza.

§ 3o O imposto não incidirá:

I - sobreoperaçõesque destinem ao exteriorprodutosindustriali
zados, excluídos os semielaborados definidos em lei comple
mentar federal;

E - sobre operações que destinem a outro Estado petróleo, lubrifi
cantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados e ener
gia elétrica;

Dl - sobre o ouro, quando definido em lei federal, nas hipóteses
previstas no art. 153, § 5o, da Constituição Federal.

§ 4o O imposto não compreendera, em sua base de cálculo, o montante
do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada en
tre contribuintes e relativa a produto destinado a industrialização ou a
comercialização, configure fato gerador dos dois impostos.

§ 5oObservar-se-á a lei complementarfederal para:

I - definir seus contribuintes;

E - dispor sobre substituição tributária;

IE - disciplinar o regime de compensação do imposto;
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IV - fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimen
to responsável, o local dasoperações relativas à circulação de
mercadorias e das prestações de serviços;

V - excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exteri
or, serviços e outros produtos alémdos mencionados no § 3o, I;

VI - prever casos de manutenção de crédito, relativamente a re
messa para outro Estadoe exportação parao exterior de servi
ços e de mercadorias;

VII - regular a forma como, mediantedeliberação dos Estados e do
Distrito Federal, isenções, incentivose benefícios fiscais serão
concedidos e revogados.

§ 6o As deliberações tomadas nos termos do §.5o, VII, no tocante a
convênios de natureza autorizativa, serão estabelecidas sob condições deter
minadas de limites de prazo e valore somente produzirão efeito no Distrito
Federal após sua homologaçãopelaCâmara Legislativa.

§ 7oÀexceção do imposto sobre circulação de mercadorias e presta
ções de serviçosde transporte interestadual e intermunicipal e de comunica
çãoe do impostosobrevendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,
nenhumoutrotributo de competência do Distrito Federal incidirá sobreopera
ções relativas a energia elétrica, combustíveis líquidos e gasosos, lubrificantes
e minerais do País.

Art. 136.0 impostosobre propriedade predial e territorial urbana será
progressivo, nos termos de lei específica, de forma a asseguraro cumprimen
to da função social da propriedade, considerados, entre outros aspectos:

I - valor real do imóvel, corrigidoa cada ano fiscal;

E - existência ou não de área construída;

EI - utilização própria ou locatícia.

Art. 137.0 imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis e
de direitos a eles relativos não incide sobre a transmissão de bens ou direitos

incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realizaçãode capital, nem
sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação,
cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade pre
ponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, loca
ção de bens imóveis ou arrendamento mercantil.
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Art. 138.0 imposto sobrevendasa varejode combustíveis líquidos e
gasososnãoexclui a incidência do imposto sobreoperações relativas à circu
lação de mercadorias e sobre prestações deserviços detransporte interesta
dual e intermunicipal e de comunicação sobrea mesma operação.

Art. 139. As alíquotas máximas do imposto sobrevendasa varejo de
combustíveis líquidos e gasosos e sobreserviços de qualquer natureza serão
aquelas fixadas em lei, que também definirá a exclusão da incidência do im
postosobreserviço de qualquer natureza em exportações de serviços para o
exterior.

Art. 140.0 Distrito Federal divulgará, até o último dia do mês subse
quente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados
e dos demaisrecursosrecebidos, inclusive os transferidos pela União.

Art. 141. O Distrito Federal orientará os contribuintes com vistas ao
cumprimento da legislação tributária,que conterá, entre outros princípios, o
da justiça fiscal, bem comodeterminaramediante lei medidaspara esclarecer
os consumidores acerca de impostos que incidam sobre mercadorias e servi
ços, fazendo ainda publicaranualmente a legislação tributária consolidada.

Seção IV
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 142. Constituem receitas do Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendi
mentos pagos, a qualquer título, pelo Distrito Federal, suas
autarquias e pelas fundações que instituir e mantiver;

E - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a
União instituir no exercício da competênciaque lhe é atribuída
pelo art. 154,1, da Constituição Federal;

EI - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da
União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos
imóveis nele situados;

IV - a parcela que lhe couber dos fundos de participação a que se
referemas alíneas a e bdo art. 159,1, da Constituição Federal,

88



bem como o percentual decorrente daentrega prevista noinciso
II do mesmo artigo;

V - o produto da arrecadação do imposto quea União instituir no
exercício da competência que lheé atribuída peloart. 153,Ve
seu § 5o, da Constituição Federal.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

Art. 143. Areceitapública será constituída por:

I - tributos;

E - contribuições financeiras e preços públicos;
EI - multas;

IV - rendas provenientes de concessão, permissão, cessão, arren
damento, locaçãoe autorização de uso;

V - produto dealienação de bens móveis, imóveis, ações e direitos,
na forma da lei;

VI - doações e legados com ou sem encargos;

VII - outras definidas em lei.

Art. 144. A arrecadação de todas e quaisquer receitas de
competência do Distrito Federal far-se-á naforma disciplinada pelo Poder
Executivo, devendo seu produto ser obrigatoriamente recolhido ao Banco
de Brasília S.A., à conta do Tesouro do Distrito Federal.

§ Io OBanco de Brasília S.A. é o agentefinanceiro doTesouro do Distri
to Federal e o organismo fundamental de fomento da região.

§ 2o Adisponibilidade decaixa e os recursos colocados à disposição dos
órgãos daadministração direta, bem como dasautarquias e fundações institu
ídas oumantidas pelo Poder Público e dasempresas públicas e sociedades de
economia mistae demaisentidadesem que o Distrito Federal, direta ou indi
retamente, detenha a maioria docapital social com direito a voto, serãodepo
sitados e movimentados no Banco de Brasília S.A., ressalvados os casos pre

vistos em lei.
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§ 3° Aexecução financeira dosórgãos e entidades mantidos comrecur
sos do orçamento do Distrito Federal far-se-á por sistema integrado de caixa,
conforme disposto em lei.

§4°Os pagamentos das remunerações, de qualquer natureza, devidas
pelo Distrito Federal aos servidores da administração direta, aos servidores
das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público,
aos empregados das empresas públicas edas sociedades de economia mista'
bem como aos empregados das demais entidades em que oDistrito Federal,
direta ou indiretamente, detenha amaioria do capital social com direito avoto,
serão efetuados pelo Banco de Brasília - BRB, para concretizar-lhe e preser
var-lhe a função social. (Parágrafo acrescido pela Emenda àLei Orgânica n° 51,
de 2008.)

§5o As disposições do parágrafo anterior seaplicam inclusive aos pa
gamentos dos servidores cujas remunerações sejam custeadas por recursos
oriundos de repasses feitos pela União. (Parágrafo acrescido pela Emenda âLei
Orgânica n° 51, de 2008.)

Art.145.Os recursos financeiros correspondentes àsdotações orça
mentárias da Câmara Legislativa e do Tribunal de Contas do Distrito Federal
serão repassados em duodécimos, até o dia vinte de cada mês, em cotas
estabelecidas na programação financeira, exceto em caso de investimento,
em que se obedeceráao cronograma estabelecido.

Art. 146. Lei complementar, observados os princípios estabelecidos na
Constituição da República e asdisposições de lei complementar federal e re
soluções do Senado Federal, disporá sobre:

I - finanças públicas;
E - emissão e resgate de títulos dadívida pública;
EI - concessão de garantia pelas entidades públicas do Distrito Fe

deral;

IV - fiscalização das instituições financeiras do Distrito Federal.

§ 1° Fica vedada ao Distrito Federal, salvo disposição em contrário de
norma federal, acontratação de empréstimos sob garantias futuras, sem pre
visão do impacto a recair nas subsequentes administrações financeiras do
Distrito Federal.
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§ 2o Aaquisição de títulos públicos pelo Banco de Brasília S.A. será
disciplinada em lei específica.

§3o Olançamento detítulos da dívida pública e acontratação deopera
ções de crédito interno ou externo dependerão de prévia autorização da Câ
mara Legislativa, observadas asdisposições pertinentes da legislação federal.

§4o OPoder Executivo encaminhará àCâmara Legislativa, até o último
dia decada mês, a posição contábil da dívida fundada interna e externa e da
dívida flutuante do Poder Público no mês anterior.

CAPITULO III
DO ORÇAMENTO

Art. 147.0 orçamento público, expressão física, social, econômica e
financeira do planejamento governamental, será documento formal de deci
sõessobre a alocação de recursos e instrumento de consecução, eficiência e
eficácia da ação governamental.

Art. 148. Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Federal destina
rá anualmente àsAdministrações Regionais recursos orçamentários em nível
compatível, com critério a serdefinido em lei, prioritariamente para o atendi
mento dedespesas decusteio e deinvestimento, indispensáveis asua gestão.

Parágrafo único. Para os fins preconizados nocaput, as Regiões Admi
nistrativas constituem-se individualmente em órgãos.

Art. 149. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

E - as diretrizes orçamentárias;

EI - os orçamentos anuais.

§ Io O plano plurianual seráelaborado comvistasao desenvolvimento
econômico e social do Distrito Federal, podendo ser revisto ou modificado
quandonecessário, mediante lei específica.
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§2°Alei que aprovar o plano plurianual, compatível com o plano dire
tor de ordenamento territorial, estabelecerá, por região administrativa, as di
retrizes, objetivos e metas, quantificados física e financeiramente, da adminis
tração pública do Distrito Federal, no horizonte de quatro anos, para despesas
de capital eoutras delas decorrentes, bem como as relativas a programas de
duração continuada, acontar do exercício financeiro subsequente.

§3o Alei de diretrizes orçamentárias, compatível com o plano plurianual,
compreenderá as metas e prioridades da administração pública do Distrito
Federal, incluídas as despesas de capital para o exercício financeiro subse
quente; orientará a elaboração da lei orçamentária anual; disporá sobre as
alterações da legislação tributária; estabelecerá a política tarifária das entida
des da administração indireta e a política deaplicação das agências financei
ras oficiais de fomento; bem como definirá apolítica de pessoal acurto prazo
da administraçãodireta e indireta do Governo.

§4o Alei orçamentária, compatível com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias, compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes do Distrito Federal,
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indi
reta, inclusive fundações instituídas ou mantidas pelo Poder
Público;

E - o orçamento de investimento das empresas em queo Distrito
Federal, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto;

Dl - o orçamento de seguridade social, abrangidas todasas entida
dese órgãos aela vinculados, da administração direta e indire
ta, bem como os fundos e fundações instituídos ou mantidos
pelo Poder Público.

§5o Oorçamento da seguridade social compreenderá receitas e despe
sasrelativas a saúde, previdência, assistência social e receita de concursos de
prognósticos, incluídas as oriundas de transferências, e será elaborado com
base nos programas detrabalho dos órgãos incumbidos detais serviços, inte
grantes da administração direta e indireta.
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§6o Os projetos de lei referentes amatérias de receita e despesa públi
cas serão organizados e compatibilizados, emtodos osseusaspectos setoriais,
pelo órgão central de planejamento do Distrito Federal.

§7oIntegrarão o projeto de lei orçamentária, além daqueles definidos
emlei complementar, demonstrativos específicos com detalhamento das ações
governamentais, dos quais constarão:

I - objetivos, metase prioridades, por Região Administrativa;
E - identificação doefeitosobre as receitas e despesas, decorrente

de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de na
tureza financeira, tributária e creditícia, referidos no art. 131;

IE - demonstrativo da situação do endividamento, no qual se evi
denciará para cada empréstimo o saldo devedor e respectivas
projeções de amortização e encargos financeiros correspon
dentes a cadasemestre do ano da propostaorçamentária.

§8oAlei orçamentária incluirá, obrigatoriamente, previsão de recursos
provenientes detransferências, inclusive aqueles oriundos deconvênios, acor
dos, ajustes ou instrumentos similares com outras esferas de governo e os
destinados a fundos.

§ 9o Asdespesas com publicidade do Poder Legislativo e dosórgãos ou
entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo deverão ser
objetode dotação orçamentária específica.

§ 10.0 orçamento anual deverá serdetalhado por Região Administrati
va e terá entre suas funções a redução das desigualdades inter-regionais.

§ 11. Alei orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa, excluindo-seda proibição:

I - a autorização para a abertura de créditossuplementares;

E - a contrataçãode operações de crédito, ainda que porantecipa
ção de receita, nos termos da lei;

EI - a forma da aplicação dosuperávit ouo modo de cobrir o déficit.
§ 12.Cabe a lei complementar estabelecer normas de gestão financeira

e patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições para
instituição e funcionamento de fundos, observados os princípios estabelecidos
nesta LeiOrgânica e na legislação federal.
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Art. 150. Os projetos de lei relativos aoplano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão encami
nhados à Câmara Legislativa, que os apreciará na forma de seu regimento
interno.

§ 1° O projeto de lei do plano plurianual será encaminhado pelo
Governador àCâmara Legislativa até odia primeiro de agosto do primeiro ano
demandato e devolvido para sanção até oencerramento da primeira sessão
legislativa. (Parágrafo com aredação da Emenda àLei Orgânica n° 58, de 2010.?

§ 2oO projetode lei de diretrizes orçamentárias será encaminhadoaté
sete meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido
pelo Legislativo para sanção atéoencerramento do primeiro período da ses
são legislativa.

§3o Oprojeto de lei orçamentária para o exercício seguinte será enca
minhado até três mesese meio antesdoencerramento doexercício financeiro
em curso e devolvido pelo Legislativo para sanção até o encerramento do
segundo período da sessão legislativa.

§ 4oCabe à comissão competente da Câmara Legislativa examinar e
emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre ascontas apre
sentadas anualmente pelo Governador do Distrito Federal.

§5o Asemendas ao projeto delei do orçamento anual ouaos projetos
que o modifiquem serãoadmitidas desde,que:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretri
zes orçamentárias;

E - indiquem osrecursos necessários, admitidos apenas os proveni
entes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

EI - sejam relacionadas:

a) com a correção de errosou omissões;

b) com os dispositivos do texto do projetode lei.

52 Texto original: § 1o Oprojeto delei do plano plurianual será encaminhado pelo Governador no primeiro ano demandato, atédois meses
o melo apôs sua posse, e devolvido pelo Legislativo para sanção até dois meses antes do encerramento do primeiro período dasessão
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§ 6o As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não
poderão seraprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§7o As emendas serão apresentadas àcomissão competente da Câma
ra Legislativa, que sobre elas emitirá parecer, e serão apreciadas naforma do
regimento interno.

§ 8oOGovernador poderá enviar mensagem ao Legislativo para propor
modificações nos projetos aquese refere este artigo, enquanto não iniciada,.
nacomissão competente daCâmara Legislativa, avotação da parte cuja alte
raçãoé proposta.

§ 9o Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não
contrariar o dispostoneste Capítulo, as demais normasrelativas ao processo
legislativo.

§ 10. Osrecursos que,em decorrência de veto, emendaou rejeição do
projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes,
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou su
plementares, com prévia e específica autorização legislativa.

§ 11. As receitas próprias de órgãos, fundos, autarquias e fundações
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, bem comoas dasempresas públi
cas e sociedades de economia mista, serão programadas para atender prefe
rencialmente gastos com pessoal e encargos sociais; amortizações, juros e
demais encargos da dívida; contrapartida de financiamentos ou outros encar
gosde sua manutenção e investimentos prioritários; respeitadas as peculiari
dades de cada um.

§ 12. Não tendo o Legislativo recebido a proposta de orçamentoanual
atéa data prevista no §3o,será considerado comoprojeto a lei orçamentária
vigente, com seusvalores iniciais, monetariamente atualizados pela aplicação
do índice inflacionário oficial.

§ 13. Na oportunidade da apreciaçãoe votação da lei orçameritária
anual, o Poder Executivo colocaráà disposição do Poder Legislativo todas
as informações sobreo endividamento do Distrito Federal, sem prejuízo do
disposto no art. 146, § 4o.
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Art. 151. São vedados:

I - o início de programas ouprojetos não incluídos na lei orçamen
tária anual;

E - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas
que excedam aoscréditos orçamentários ou adicionais;

EI - a realização de operações de crédito que excedam ao montante
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, apro
vadospela Câmara Legislativa, por maioria absoluta;

IV - avinculação de receita de impostos a órgão, fundo oudespesa,
ressalvada a destinação de recursos para manutenção e desen
volvimento do ensino, como determina o art. 212 da Constitui
ção Federal, bemcomo a prestação de garantias àsoperações
decrédito por antecipação de receita, prevista noart. 165, §8o
da Constituição Federal;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia auto
rização legislativa e sem indicação dos recursos corresponden
tes;

VI - a transposição, remanejamento ou transferência de recursos
de umacategoria de programação para outra ou de um órgão
para outro, sem prévia autorização legislativa;

VH - a concessãoou utilização de créditosilimitados;

vm - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos
do orçamento fiscal e daseguridade social para suprir necessi
dade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusi
ve os mencionados no art. 149, § 4o, desta Lei Orgânica, em
conformidade com o art. 165, § 5o, da Constituição Federal;

IX - a instituição de fundosde qualquer natureza, sem prévia auto
rização legislativa;

X - a concessão de subvenções ou auxílios do Poder Público a enti
dades de previdência privada.

96



§ Io Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício finan
ceiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei
queautorize sua inclusão, sob pena decrime deresponsabilidade.

§2o Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício
financeiro em que forem autorizados, salvo se o atode autorização for pro
mulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso emque, reabertos
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício
financeiro subsequente.

§3o Aabertura decrédito extraordinário somente será admitida para
atender adespesas imprevisíveis e urgentes, como asdecorrentes decalami
dade pública, e será objeto deapreciação pela Câmara Legislativa noprazo de
trinta dias.

§ 4o A autorização legislativa de que trata o inciso IX dar-se-á por
proposta do Poder Executivo, queconterá, entre outros requisitos estabeleci
dos em lei, os seguintes:

I - finalidade básica do fundo;

E - fontes de financiamento;

EI - instituição obrigatória de conselho de administração, composto
necessariamente de representantes do segmento respectivo da
sociedade e de áreas técnicas pertinentes ao seu objetivo;

IV - unidade ou órgão responsável porsua gestão.

Art. 152. Qualquer proposição que implique alteração, direta ou indi
reta, em dotações de pessoal e encargos sociais deverá seracompanhada de
demonstrativos da última posição orçamentária e financeira, bem como de
suas projeções para o exercício em curso.

Parágrafo único. As proposições de créditos adicionais que envolvam
anulação de dotações de pessoal e encargos sociais somente poderão ser
apresentadas àCâmara Legislativa noúltimo trimestre doexercício financeiro
relativo à lei orçamentária.
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Art.153.0 Poder Executivo publicará, até otrigésimo dia após oen
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária,
do qual constarão:

I - as receitas, despesas e a evolução da dívida pública da admi
nistração direta e indireta em seusvalores mensais;

E - os valores realizados desde o início do exercício até o último
bimestre objetodaanálise financeira;

EI - relatório de desempenho físico-financeiro.

Art. 154. A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá procedimen
tos de ligação entre o planejamento de médio e longo prazos e cada orçamen
toanual, demodo aensejar continuidade de ações e programas que, iniciados
em um governo, tenham prosseguimento no subsequente.

Art.155.Ao Poder Legislativo é assegurado amplo e irrestrito acesso,
de forma direta e rápida, aqualquer informação, detalhada ou agregada, so
bre a administração pública do Distrito Federal.

Art. 156. Osocupantesde cargos públicos do Governo do Distrito Fe
deral serão pessoalmente responsáveis por suas ações e omissões, no que
tange à administração pública.

Art. 157. Adespesa com pessoal ativo e inativo ficará sujeita aoslimi
tes estabelecidos na lei complementar a que se refere o art. 169da Constitui
ção Federal.

Parágrafo único. Aconcessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, acriação decargos ou alteração da estrutura decarreiras, bem
como a admissão de pessoal, a qualquer título, por órgãos e entidades da
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas ou mantidas
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária, suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoal e aosacréscimos dela de
correntes;

E - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentá
rias, ressalvadas as empresas públicase as sociedades de eco
nomia mista.
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TITULO V

DA ORDEM ECONÔMICA DODISTRITOFEDERAL

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios Gerais

Art. 158. Aordem econômica do Distrito Federal, fundada no primado
da valorização do trabalhoe das atividades produtivas, em cumprimento ao
que estabelece a Constituição Federal, tem por fim assegurar a todos existên
cia digna, promover o desenvolvimento econômico com justiça social e a
melhoria da qualidade de vida, observados osseguintes princípios:

I - autonomia econômico-financeira;

E - propriedade privada;

EI - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - proteção ao meio ambiente;

vn - redução das desigualdadeseconômico-sociais;

Vffl - busca do pleno emprego;

IX - integração coma região do entornodo Distrito Federal.

Parágrafo único. Éassegurado a todos o livre exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos,
salvo nos casos previstos em lei.
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Seção II
Da Disciplina da Atividade Econômica

Art. 159.0 Poder Público sóparticipará diretamente na exploração da
atividade econômica nos casos previstos na Constituição Federal e, na forma
da lei, como agente indutor do desenvolvimento socioeconômico do Distrito
Federal, em investimentos de caráter estratégico ou para atender relevante
interesse coletivo.

§ Io Aempresa pública, a sociedadede economia mistae outras enti
dades que explorem atividade econômica sujeitam-se aoregime jurídico pró
prio dasempresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tri
butárias.

§ 2o As empresas públicas e as sociedades de economia mista não
poderão gozar de privilégios fiscais que não sejam extensivos às do setor
privado.

§3o Na aquisição de bens e serviços, osórgãos daadministração direta
e indireta, sem prejuízo dos princípios da publicidade, legitimidade e
economicidade, darão tratamento preferencial, nos termos da lei, às ativida
deseconômicas exercidas em seu território e, em especial, à empresa brasi
leira de capital nacional.

Art. 160. O regime de gestão das empresas públicas, sociedades de
economia mista e fundações instituídas pelo Poder Público do Distrito Federal
implica:

I - composição de pelo menos um terço dadiretoria executiva por
representantes de seus servidores, escolhidos peloGovernador
entre os indicados em lista tríplice para cada cargo, mediante
eleição pelos servidores, atendidas as exigências legais para o
preenchimento dos referidos cargos;

E - assinatura de contratosde gestão que estabeleçam metas de
desempenho e responsabilidade, bem como assegurem a auto
nomia necessária ao alcance dos resultados estabelecidos.

Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado no inciso I as ins
tituições financeiras controladas pelo Governo do Distrito Federal, facultada a
participação de um servidor no Conselho de Administração. (Parágrafo com a
redação da Emenda à Lei Orgânica n° 27, de 1999.)S3

53 Texto original: Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado no inciso IasInstituições financeiras controladas pelo Governo do
Distrito Federal, cuja direção executiva terá participação de pelo menos dois servidores, escolhidos naforma prevista em seu estatuto.
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Seção III
Da Regulação da Atividade Econômica

Art. 161.0 Poder Público, como agente normativo e regulador da ati
vidade econômica, exercerá as funções de planejamento, incentivo e fiscaliza
ção, na forma da lei.

Art. 162. Alei estabelecerá diretrizes e bases do processo de planeja
mento governamental do Distrito Federal, oqual incorporara e compatibilizara:

I - o Plano Diretorde Ordenamento Territorial e os Planos de De
senvolvimento Local; (Inciso com a redação da Emenda à Lei Or
gânica n° 49, de 2007.)5*

E - as ações de integração com a região do entorno do Distrito
Federal;

EI - (Inciso revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 58, 2010.)55
IV - o plano plurianual;

V - (Inciso revogado pela Emenda à Lei Orgânica n° 58, 2010.)56
VI - as diretrizes orçamentárias;

VII - o orçamento anual.

Art. 163.0 Plano Diretor de Ordenamento Territorial é o instrumento
básico da política de expansão e desenvolvimento urbanos, de longo prazo e
natureza permanente. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 49,
de 2007.)S7

Art. 164. As açõesde integração com a região do entornodo Distrito
Federal sãoconstituídas pelo conjunto de políticas parao desenvolvimento das
áreasdoentorno, com vistas a integração e harmonia com o Distrito Federal,
em regime de co-responsabilidade com as unidades da Federação às quais
pertencem, preservada a autonomia administrativa e financeira das unidades
envolvidas.

Art. 165. Asdiretrizes, os objetivos e as políticas públicas que orientam
a ação governamental para a promoção dodesenvolvimento socioeconômico

54 Textooriginal: / - o plano diretor de ordenamento territorial e os planos diretores locais;
55 Texto revogado: III - o plano dedesenvolvimento econômico e social do Distrito Federal;
56 Texto revogado: V- o plano anual de governo;
57 Texto original: Art. 163. Oplano diretor de ordenamento territorial e osplanos diretores locais são osinstrumentos bésicos, delongo prazo,

da política dedesenvolvimento e expansão urbana e independentes da alternância degestão governamental.
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do Distrito Federal devem observar oseguinte: (Artigo com aredação da Emenda
à Lei Orgânica n° 58, de 2010.)*8

I - as demandas da sociedade civil e os planos e políticas
econômicas e sociais de instituições não governamentais que
condicionem o planejamento governamental;

E - as diretrizes estabelecidas no plano diretor de ordenamento
territorial e nos planos de desenvolvimento locais, bem como
ações deintegração com aregião do entorno do Distrito Federal;

EI - os planos e as políticas doGoverno Federal;
IV - os planos regionais queafetem o Distrito Federal;
V - asingular condição de Brasília como Capital Federal;
VI - acompatibilização doordenamento de ocupação e usodosolo

com a concepção urbanística do Plano Piloto e das cidades-
satélites e com acontenção da especulação, da concentração
fundiária e imobiliária e da expansão desordenada da área
urbana;

VI - acondição de Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade;
Vm - aconcepção do Distrito Federal que pressupõe limitada extensão

territorial como espaço modelar;

58 Texto original: Art. 165.0 plano de desenvolvimento econômico-social do Distrito Federal éoinstrumento que estabelece as diretrizes gerais
define osobjetivos e políticas globais esetoriais que orientarão aaçSo governamental para apromoção do desenvolvimento sócio-econômico
do Distrito Federal, no período de quatro anos.
§1° Oplano mencionado no capuí será proposto pelo Poder Executivo, no primeiro ano do mandato do Governador, e aprovado em lei
observadasas seguintes premissas:
I- as demandas da sociedade civil e os planos e políticas econômicas e sociais de instituições não governamentais que condicionem o
planejamento governamental;
II - as diretrizes estabelecidas no plano diretor de ordenamento territorial e planos diretores locais e as ações de integração com aregião
do entorno do Distrito Federal;
III - os planos e políticas do Governo Federal;
IV- os planos regionais que afetemo Distrito Federal.
§ 2° Serão consideradas ainda as seguintes condicionantes:
I - a singular condição de Brasília comoCapital Federal;
II - a compatibilização do ordenamento da ocupação e uso do solo com aconcepção urbanística do Plano Piloto e Cidades Satélites e com
a contenção daespeculação, da concentração fundiária e imobiliária e da expansão desordenada da área urbana;
III - a condição de Brasília como Patrimônio Cultural daHumanidade;
IV - a concepção do Distrito Federal que pressupõe limitada extensão territorial como espaço modelar;
V- a superação da disparidade socioculíural e econômica existente entre asRegiões Administrativas;
VI - a concepção doDistrito Federal como pólo cientifico, tecnológico e cultural;
VII - adefesa do meio ambiente e dos recursos naturais, emharmonia com aimplantação e expansão das atividades econômicas urbanas
e rurais;

VIII - a necessidade deelevar progressivamente os padrões de qualidade de vida desua população;
IX - a condição do trabalhador como fator preponderante da produção deriquezas;
X- a participação da sociedade civil, por meio demecanismos democráticos, no processo deplanejamento;
XI - a articulação e integração dos diferentes níveis degoverno o das respectivas entidades administrativas;
XII - a adoção de políticas queviabilizem a geração de empregos e o aumento darenda.
§3° Oplano de desenvolvimento econômico esocial do Distrito Federal será encaminhado peto Poder Executivo, no primeiro ano de mandato
do Governador, até dois meses e meio após sua posse, e devolvido pelo Legislativo para sanção até dois meses antes do encerramento do
primeiro período da sessão legislativa.
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IX - a superação dadisparidade sociocultural e econômica existente
entre as regiões administrativas;

X - aconcepção doDistrito Federal como polo científico, tecnológico
e cultural;

XI - a defesa do meio ambiente e dos recursos naturais, em harmonia
com a implantação e a expansão das atividades econômicas,
urbanas e rurais;

XH - a necessidade de elevar progressivamente os padrões de
qualidade de vida de sua população;

XBLI - acondição do trabalhador como fator preponderante da produção
de riquezas;

XIV - a participação da sociedade civil, por meio de mecanismos
democráticos, no processo de planejamento;

XV - a articulação e a integração dosdiferentes níveis de governo e
das respectivas entidades administrativas;

XVI - a adoção de políticas que viabilizem geração de empregos e
aumento de renda.

Art. 166.0 plano plurianual a seraprovado em lei para o período de
quatro anos, incluído o primeiro ano da administração subsequente, é o
instrumento básico que detalha diretrizes, objetivos e metas quantificadas física
e financeiramente para as despesas de capital e outras delas decorrentes,
bem como para as relativas a programas de duração continuada. (Artigo com
a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 58, de 2010.)59

Art. 167. (Artigo revogado pela Emenda à Lei Orgânica n°58, de 2010.)60

Art. 168. A lei de diretrizes orçamentárias é instrumento básico que
compreende as metase prioridades daadministração pública do Distrito Fede
ral para o exercício subsequente e deverá:

I - dispor sobre as alterações da legislação tributária;

E - estabelecera política de aplicação das agências financeiras ofi
ciais de fomento;

59 Texto original: Art. 166.0 plano plurianual, aser aprovado em lei, éinstrumento básico que detalha diretrizes, objetivos emetas quantificadas
física e financeiramente, para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como para as relativas a programas de duração
continuada.

Parágrafo único. 0 plano plurianual seré elaborado em consonância com oplano dedesenvolvimento econômico e social, para operíodo
de quatro anos, incluído o primeiro anoda administração subseqüente.

60 Texto revogado: Art167.0plano anual deGoverno é instrumento básico que estabelece osobjetivos, diretrizes e políticas que orientarão
a ação governamental para o exercido subseqüente e serve debase para elaboração das diretrizes orçamentárias.
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EI - servir de base para aelaboração da lei orçamentária anual;

IV - serproposta pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo.

Art. 169.0 orçamento anual é instrumento básico de detalhamento
financeiro das receitas e das despesas para oexercício subsequente ao de sua
aprovação, na forma da lei.

Art. 170.0 processode planejamento do desenvolvimento do Distrito
Federal atendera aos princípios da participação, da coordenação, da integração
e da continuidade das ações governamentais.

Parágrafo único. As definições conseqüentes do processo de planeja
mento governamental sãodeterminativas para o setor público e indicativas
para o setor privado.

Art. 171. Alei disporá sobre a implementação e permanente atualiza
ção de sistema de informações capaz de apoiar as atividades de planejamen
to, execuçãoe avaliação das açõesgovernamentais.

Art. 172. Poderão ser concedidos a empresas situadasno Distrito Fe
deral incentivos e benefícios, na forma da lei:

I - especiaise temporários, para desenvolveratividadesconside
radasestratégicase imprescindíveis ao desenvolvimento eco
nômico e social do Distrito Federal;

E - prioritários para as empresas que em seus estatutos estabele
çam a participação dos empregados em sua gestão e resulta
dos;

IE - para prestar assistência tecnológica e gerencial e estimular o
desenvolvimento e transferência detecnologia aatividades eco
nômicas públicas e privadas, propiciando:

a) acesso às conquistas da ciência e tecnologia por quantos
exerçam atividades ligadas à produção e ao consumo de
bens;

b) estímulo àintegração das atividades de produção, serviços,
pesquisa e ensino;

c) incentivo a novasempresasque invistam em seu território
com alta tecnologiae alta produtividade.
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Art. 173.0 agente econômico inscrito na dívidaativa junto ao fisco do
Distrito Federal, ou em débito com o sistema de seguridade social, conforme
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Públiconem dele rece
ber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.

Art. 174. A lei e as políticas governamentais apoiarão e estimularão
atividades econômicas exercidas sob a forma de cooperativa e associação.

Art. 175.0 Poder Público do Distrito Federal dará tratamento favoreci

do a empresas sediadas em seu território e dispensará às microempresas e
empresas de pequeno porte, definidasem lei,tratamento jurídicodiferenciado,
com vistas a incentivá-las por meio da simplificação, redução ou eliminação de
suas obrigações administrativas, tributárias ou creditícias, na forma da lei.

CAPITULO II

DA INDÚSTRIA E DO TURISMO

Seção I
Da Política Industrial

Art. 176. A política industrial, respeitados os preceitos do plano de
desenvolvimento econômico e social, será planejada e executada pelo Poder
Públicoconforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo, entre
outros:

I - preservar o meio ambiente e os níveis de qualidade de vida
da população do Distrito Federal, mediante definição de cri
térios e padrões para implantação e operação de indústrias e
mediante estímulo principalmente a instalação de indústrias
com menor impacto ambiental;

E - promover e estimular empreendimentos industriais que se
proponham a utilizar, racional e prioritariamente, recursos e
matérias-primas disponíveis no Distrito Federal ou áreas ad
jacentes;

EI - propiciar a implantação de indústrias, particularmente as de
tecnologia de ponta, compatíveis com o meio ambiente e com
os recursos disponíveis no Distrito Federal e áreas adjacentes;
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IV - promover a integração econômica do Distrito Federal com a
região do entorno, mediante apoio e incentivo a projetos in
dustriais que estimulem maior concentração de atividades
existentes e complementaridade na economia regional;

V - estimular a implantação de indústrias que permitam adequa
da absorção de mão de obra no Distrito Federal e geração de
novos empregos.

Parágrafo único. O Poder Públicoadotará mecanismos de participa
ção da sociedade civil na definição, execução e acompanhamento da políti
ca industrial.

Seção II
Da Implantação de Pólos Industriais

no Distrito Federal

Art. 177.0 Poder Público estimulará:

I - a criação de pólos industriais de alta tecnologia, privilegiadosos
projetos que promovam a desconcentração espacial da ativida
de industrial e da renda, respeitadas as vocações culturais e as
vantagens comparativas de cada região;

fl - a criação de pólos agroindustriais, respeitadas as diretrizes do
planejamento agrícola.

Parágrafo único.Todo projeto industrial com potencial poluidor,a crité
rio do órgão ambiental do Distrito Federal, será objeto de licenciamento
ambiental.

Seção III
Dos Incentivos e Estímulos à Industrialização no

Distrito Federal

Art. 178. A lei poderá, sem prejuízo do disposto no art. 131, conceder
incentivosfiscais, creditíciose financeiros, para implantação de empresas indus
triaisconsideradas prioritárias pela política de industrialização no Distrito Federal.
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Art. 179.0 Distrito Federal propiciará a criação de cooperativa e asso
ciação que objetivem:

I - integração e coordenação entre produção e comercialização;

E - redução dos custos de produção e comercialização;

EI - integração social.

Art. 180.0 Poder Públicodirecionará esforços para fortalecer especi
almente os segmentos do setor industrial de micro, pequeno e médio porte,
por meio de ação concentrada nas áreas de capacitação empresarial, gerencial
e tecnológica e na de organização da produção.

Art. 181. O Poder Público estimulará a formação do perfil industrial
das empresas localizadas em cada região.

Seção IV
Do Turismo

Art. 182. O Poder Público promoverá e incentivará o turismo como
fator de desenvolvimento socioeconômico e de afirmação dos valores culturais
e históricos nacionais e locais.

Art. 183. Cabe ao Distrito Federal, observada a legislação federal,
definira política de turismo, suas diretrizese ações, devendo:

I - adotar, por meio de lei, planejamento integrado e permanente
de desenvolvimento do turismo em seu território;

E - desenvolver efetiva infraestrutura turística;

EI - promover, no Brasil e no exterior, o turismo do Distrito Federal;

IV - incrementar a atração e geração de eventos turísticos;

V - regulamentar o uso, ocupação e fruição de bens naturais e cul
turais de interesse turístico;

VT - proteger o patrimônio ecológico, histórico e cultural;

VH - promover Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade;

Vm - conscientizar a população da necessidade de preservação dos
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recursos naturais e do turismo como atividade econômica e fa

tor de desenvolvimento social;

IX - incentivar a formação de pessoal especializado para o setor.

CAPÍTULO III
DO COMÉRCIO EDOS SERVIÇOS

Art. 184.0 Poder Público regularáas atividades comerciais e de servi
ços no Distrito Federal, na forma da lei.

Art. 185.0 Poder Executivo organizaráo sistema de abastecimento do
Distrito Federal, de forma coordenada com a União.

Art. 186. Cabeao Poder Público do Distrito Federal, na forma da lei, a
prestaçãodos serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, e sempre por meio de licitação, observado o seguinte:

I - a delegação de prestação de serviçosa pessoa física ou jurídica
de direito privado far-se-á mediante comprovação técnicae eco
nômica de sua necessidade, e de lei autorizativa;

E - os serviços concedidos ou permitidos ficam sujeitos a fiscaliza
ção do poder público, sendo suspensos quando não atendam,
satisfatoriamente, às finalidades ou às condições do contrato;

EI - é vedado ao Poder Público subsidiar os serviços prestados por
pessoas físicase jurídicasde direito privado;

IV - depende de autorização legislativa a prestação de serviços da
atividade permanente da administração pública por terceiros;

V - a obrigatoriedade do cumprimento dos encargos e normas tra
balhistas, bem como das de higiene e segurança de trabalho,
deve figurar em cláusulas de contratos a ser executados pelas
prestadoras de serviços públicos.

Art. 187. A política de comércio e serviços terá por objetivo promover
o desenvolvimento e a integração do DistritoFederalcom a região do entorno
e estimular empreendimentos comerciais e de serviços que permitam a gera
ção de novos empregos.
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CAPITULO IV

DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Art. 188. A atividadeagrícola no Distrito Federal será exercida, plane
jada e estimulada, com os seguintes objetivos:

I - cumprimento da função social da propriedade;

E - compatibilização das ações de política agrícola com as de refor
ma agrária definidas pelaUnião;

EI - aumento da produção de alimentos e da produtividade, para
melhor atender ao mercado interno do Distrito Federal;

IV - geração de emprego;

V - organização do abastecimento alimentar, com prioridade para o
acesso da população de baixa renda aos produtos básicos;

VI - apoio ao micro, pequeno e médio produtores rurais e suas for
mas cooperativas e associativas de produção, armazenamento,
comercialização e aquisição de insumos;

VII - orientação do desenvolvimento rural;

Vm - complementaridade das ações de planejamento e execução dos
serviços públicosde responsabilidadeda União e do Distrito Fe
deral;

IX - definição das bacias hidrográficas como unidades básicas de
planejamento do uso, conservaçãoe recuperaçãodos recursos
naturais;

X - integração do planejamento agrícola com os demais setores da
economia.

Art. 189.0 PoderPúblico criará estímulos a agricultura, abastecimen
to alimentar e defesa dos consumidores, por meio de fomento e política de
crédito favorecida a micro, pequenos e médios produtores.

Parágrafo único. Dar-se-á preferência a aquisição de produtos locais,
na formação de estoques reguladores.

Art. 190.0 Governodo Distrito Federal manterá estoques reguladores
e estratégicos de alimentos, na forma da lei.
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Art. 191. São atribuições do Poder Público, entre outras:

I - criar estímulos a micro, pequeno e médio produtores rurais e
suas organizações cooperativas para melhorar as condições de
armazenagem, processamento, embalagem, com redução de
perdas ao nível comunitário e de estabelecimento rural;

fl - apoiar a organização dos pequenos varejistas e feirantes, de
modo a compatibilizarsua atuação com as comunidades, orga
nizações de produtores ruraise atacadistas;

EI - estimular a criação de pequenas agroindústrias alimentares, es
pecialmente de forma cooperativa, aproveitando os excedentes
de produção e outros recursos disponíveis, com vistas ao supri
mento das necessidades da população do Distrito Federal;

IV - estimular a integração do programa de merenda escolar com a
produção local, com prioridade para micro, pequenos e médios
produtores rurais e suas cooperativas;

V - desenvolver programasalimentaresespecíficos dirigidos aos gru
pos sociais mais vulneráveis como idosos, gestantes, portado
res de deficiência, desempregados e menores carentes;

VI - instituir mecanismos que estimulem o trabalho de plantio indivi
dual, coletivo ou cooperativo de produtos básicos, especialmen
te hortigranjeiros;

VH - manter serviços de inspeção e fiscalização, articulados com o
setor privado, com prioridade para cs produtos alimentares;

Vin - promover a defesa e a proteção do consumidor e fiscalizar os
produtos em sua fase de comercialização, auxiliando os consu
midores organizados e orientando a população quanto a pre
ços, qualidade dos alimentos e ações específicas de educação
alimentar;

IX - fiscalizar o uso de agrotóxicos e incentivaro emprego de produ
tos alternativos de controle de pragas e doenças;

X - promover a formação e aperfeiçoamento dos recursos huma
nos em agricultura e abastecimento;

XI - manter serviço de pesquisa e difusão de tecnologias agrope
cuárias, voltadas para as peculiaridades do Distrito Federal.
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Art. 192. Os recursos da política agrícola regional, inclusiveos do cré
dito rural, serviços, subsídios, apoio e assistência do Poder Público, serãodes
tinados prioritariamente a micro, pequenose médios produtores rurais e suas
organizações associativas ou cooperativas, bem como para o abastecimento
de produtos alimentares indispensáveis ao consumo do DistritoFederal.

CAPÍTULO V
DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Art. 193. O Distrito Federal, em colaboração com as instituições de
ensino e pesquisa e com a União, os Estados e a sociedade, reafirmando sua
vocação de polo científico, tecnológico e cultural, promoverá o desenvolvimen
to técnico, científico e a capacitação tecnológica, em especial por meio de:

I - prioridade às pesquisas científicas e tecnológicas voltadas para
o desenvolvimento do sistema produtivo do Distrito Federal, em
consonância com a defesa do meio ambiente e dos direitos fun
damentais do cidadão;

E - formação e aperfeiçoamento de recursos humanos para o sis
tema de ciência e tecnologia do Distrito Federal;

EI - produção, absorção e difusão do conhecimento científico e
tecnológico;

IV - orientação para o uso do sistema de propriedade industrial e
processos de transferênciatecnológica.

Art. 194.0 planode ciência e tecnologia do Distrito Federal estabele
cerá prioridades e objetivos para odesenvolvimento científico e tecnológico do
Distrito Federal.

§ Io Asações e programas empreendidos em conformidade como pla
nodeverão sercompatíveis comas metas globais de desenvolvimento econô
mico e social do Distrito Federal.

§ 2o A dotação orçamentária para instituições de pesquisa do Distrito
Federal será determinada de acordo com as diretrizes e prioridades
estabelecidas no plano de ciência e tecnologia e constará da lei orçamentária
anual.
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§ 3o O Distrito Federal garantirá o acesso às informações geradas,
coletadas e armazenadas em todos os órgãos públicos ou em entidades e
empresas em que tenha participação majoritária, na forma da lei.

§ 4o A implantação e expansão de sistemas tecnológicos de impacto
social, econômico ou ambiental devem ter prévia anuência do Conselho de
Ciência e Tecnologia, na forma da lei.

Art. 195. O Poder Público instituirá e manterá Fundação de Apoio à
Pesquisa- FAPDF, atribuindo-lhe dotação mínima de 0,5% (cincodécimos por
cento) da receita corrente líquida do Distrito Federal, que lhe será transferida
mensalmente, em duodécimos, como renda de sua privativa administração,
para aplicação nodesenvolvimento científico e tecnológico. (Artigo com aredação
da Emenda à Lei Orgânica n° 54, de 2009.)61

Art. 196.0 Poder Público apoiará e estimulará instituições e empresas
que propiciem investimentos em pesquisa e tecnologia, bem comoestimulará
a integração das atividades de produção, serviços, pesquisa e ensino, na for
ma da lei.

Parágrafo único. A lei definirá benefícios a empresas que propiciem
pesquisastecnológicas e desenvolvimento experimental no âmbitoda medici
na preventivae terapêutica e produzamequipamentos especializadosdestina
dos ao portador de deficiência.

Art. 197. O Distrito Federal criara, junto a cada polo industrial ou em
setores da economia, núcleosde apoiotecnológico e gerencial,que estimularão:

I - a modernização das empresas;

E - a melhoria da qualidade dos produtos;

EI - o aumento da produtividade;

IV - o aumento do poder competitivo;

V - a capacitação, difusão e transferência de tecnologia.

Art. 198.0 Distrito Federal celebrará convênios com as universidades

públicas sediadas no Distrito Federal para realização de estudos, pesquisas,
projetos e desenvolvimento de sistemase protótipos.

Art. 199.0 Poder Públicoorientará gratuitamente o encaminhamento
de registrode patente de idéiase invenções.

61 Texto original: Art 195. O Poder Público instituirá e manterá Fundação de Apoio a Pesquisa - FAPDF. atribuindo-lhe dotação mínima de
dois porcento dareceita orçamentária doDistrito Federal, quelheserátransferida mensalmente, emduodécimos, como renda desuaprivativa
administração, para aplicação no desenvolvimento cientifico e tecnológico.

112



TITULO VI

DA ORDEM SOCIAL EDO MEIO AMBIENTE

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 200. A ordem socialtem como base o primado do trabalho e como
objetivo o bem-estar e a justiça sociais.

Art. 201.0 Distrito Federal, em ação integrada com a União, assegu
rará os direitos relativos à educação, saúde, segurança pública, alimentação,
cultura, assistência social, meio ambiente equilibrado, lazer e desporto.

Art. 202. Compete ao Poder Público, em caso de iminente perigo ou
calamidade pública, prover o atendimento das necessidades coletivasurgen
tes e transitórias, podendo, para este fim, requisitar propriedade particular,
observado o disposto na Constituição Federal.

Art. 203. A seguridade social compreende o conjunto de ações de
iniciativado Poder Público e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos
referentes a saúde, previdência e assistência social.

§ Io Odever do Poder Público nãoexclui o das pessoas,da família, das
empresas e da sociedade.

§ 2o O Distrito Federal promoverá, nos termos da lei, o planejamento e
o desenvolvimento de ações baseadas nos objetivos previstos nos arts. 194 e
195 da Constituição Federal.

§ 3o Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser cria
do, majorado ou estendido sem a correspondentefonte de custeio total.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 204. A saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado
mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
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I - ao bem-estar físico, mental e socialdo indivíduo e da coletivida
de, à redução do risco dedoenças è outros agravos;

E - aoacesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde,
para sua promoção, prevenção, recuperação e reabilitação.

§ Io A saúde expressa a organização social e econômica e tem como
condicionantes e determinantes, entre outros, o trabalho, a renda, a alimenta
ção, o saneamento, o meio ambiente, a habitação, o transporte, o lazer, a
liberdade, a educação, o acesso e a utilização agroecológica daterra.

§ 2oAsações e serviços de saúdesãode relevância pública, e cabeao
Poder Público sua normatização, regulamentação, fiscalização e controle, de
vendo sua execução serfeita, preferencialmente, por meio deserviços públi
cose, complementarmente, por intermédio de pessoas físicas ou jurídicas de
direito privado, nos termos da lei.

Art. 205. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
única e hierarquizada, constituindo oSistema Único deSaúde- SUS, no âmbito
do Distrito Federal, organizado nos termos da lei federal, obedecidas as
seguintes diretrizes:

I - atendimento integral aoindivíduo, com prioridade para ativida
des preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

E - descentralização administrativa da rede de serviços de saúde
para as Regiões Administrativas;

EI - participação da comunidade;

IV - direito do indivíduo à informação sobre sua saúde e a da coleti
vidade, as formas de tratamento, os riscos a queestáexposto e
os métodos de controle existentes;

V - gratuidade da assistência à saúde no âmbito do SUS;

VI - integração dos serviços que executem ações preventivas e
curativas adequadas às realidades epidemiológicas.

§ Io Os gestores do Sistema Único de Saúde poderão admitir agentes
comunitários desaúde e agentes decombate àsendemias por meio de processo
seletivo público, deacordo com anatureza e acomplexidade desuas atribuições
e requisitos específicos para sua atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda à
Lei Orgânica n° 53, de 2008.) 62

62 Ver ADI n° 2008 00 2018840-1, Diério de Justiça de 12/4/2010. que declarou inconstitucional o§2" do aiíy da Emenda à Lei Orgânica n* 53.
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§ 2oLei disporá sobreo regime jurídico e a regulamentação das atividades
de agente comunitário de saúde e agente de combateàs endemias. (Parágrafo
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 53, de 2008.) °

§ 3o Além das hipóteses previstas no art. 41, § Io, e no art. 169, § 4o,
da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de
agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá
perdero cargoem casode descumprimento dos requisitos específicos fixados
em lei para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n°
53, de 2008.) M

Art. 206. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ Io Asinstituições privadas poderão participar, de forma complemen
tar, doSistema Único deSaúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato
de direito público ou convênio, concedida preferência às entidadesfilantrópi
cas e às sem fins lucrativos.

§ 2o Évedada a participação direta ouindireta de empresas oucapitais
estrangeiros na assistência à saúde do Distrito Federal, salvo nos casos pre
vistos em lei federal.

§ 3o Évedada a destinação de recursos públicos doDistrito Federal para
auxílio, subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas com
fins lucrativos. (Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°2, de1994.fs

§ 4o É vedada, nos serviços públicos de saúde, a contratação de
prestadores de serviçode empresas de caráter privado, salvo nos casos pre
vistos em lei.

§ 5oÉvedada a designação ou nomeação de proprietários, administra
dores e dirigentes de entidades ou serviços privadosde saúde para exercer
cargo dechefia ou função deconfiança no Sistema Único deSaúde do Distrito
Federal.

Art. 207. Compete ao Sistema Único de Saúde do Distrito Federal,
além de outras atribuições estabelecidas em lei:

I - identificar, intervir, controlar e avaliar os fatores determinantes
e condicionantes da saúde individual e coletiva;

63 VerADI n°200800 2 018840-1, Diário de Justiça de 12/4/2010, quedeclarou inconstitucional o § 2°do art 2°da Emenda à LeiOrgânica n°53.
64 VerADI n°2008 002 016840-1, Diário de Justiça de 12/4/2010. quedeclarou inconstitucional o § 2°doart 2a da Emenda à Lei Orgânica n' 53.
65 Texto original: § 3°Évedada a destinação de recursos públicos doDistrito Federal para auxilio, subvenções, juros e prazos privilegiados

a instituições privadas com finslucrativos, bem como para serviços de saúde privativos de servidores.
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E - formular política de saúde destinada a promover, nos campos
econômico e social, a observância do dispostono art. 204;

EI - participar na formulação da política de ações de saneamento
básico e de seu controle, integrando-as às açõese serviços de
saúde;

IV - preveniros fatores determinantes das deficiências mental, sen
sorial e física, observadosos aspectos de profilaxia;

V - oferecerassistência odontológica preventiva e de recuperação;
VI - participar na formulação e execução da política de fiscalização

e inspeção de alimentos, bem como do controle do seu teor
nutricional;

VÊ - formular política de recursos humanos na área de saúde, ga
rantidasas condiçõesadequadas de trabalho a seus profissio
nais;

vm - promover e fomentar o desenvolvimento de novas tecnologias,
a produção de medicamentos, matérias-primas, insumos e
imunobiológicos porlaboratórios oficiais;

IX - promovere fomentar práticas alternativasde diagnósticose te
rapêutica, de comprovada base científica, entre outras, a
homeopatia, acupuntura e fitoterapia;

X - participar da formulação da política e do controledas ações de
preservação do meio ambiente, nele compreendidoo trabalho;

XI - participar no controle e fiscalização da produção, no transporte,
guardae utilização de substâncias e produtos psicoativos,tóxi
cos, mutagênicos,carcinogênicos, inclusive radioativos;

XII - fiscalizar e controlar os expurgos, lixos, dejetos e esgotos hos
pitalares, industriais e de origem nociva, em conformidade com
o art. 293, bem como participar na elaboração das normas per
tinentes;

XDI - desenvolver o sistema público de coleta, processamento e trans
fusão de sangue e seus derivados, vedado todo tipo de
comercialização;

XIV - garantir a assistência integral ao portador de qualquer doença
infecto-contagiosa, inclusive ao portador do vírus da Síndrome
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da Imunodeficiência Adquirida - SIDA, assegurada ainternação
dosdoentes nosserviços mantidos direta ou indiretamente pelo
Sistema Único de Saúde e vedada qualquer forma de discrimi
nação por parte de instituições públicas ou privadas;

XV - prestar assistência integral à saúde da mulher, em todas as
fases biológicas, bem como nos casos deaborto previsto em lei
e de violência sexual, assegurado o.atendimento nos serviços
do Sistema Único de Saúde - SUS, mediante programas espe
cíficos;

XVI - garantir o atendimento médico-geriátrico ao idoso na rede de
serviços públicos;

XVII - orientar o planejamento familiar, de livre decisão do casal, ga
rantido o acesso universal aos recursos educacionais e científi
cose vedada qualquer forma de ação coercitiva por parte de
instituiçõespúblicas ou privadas;

XVm - garantir o atendimento integral àsaúde da criança e do adoles
cente, por intermédio de equipe multidisciplinar;

XIX - executar a vigilância sanitária mediante ações que eliminem,
diminuam ou previnam riscos à saúdee intervir nos problemas
sanitários decorrentes da degradação do meio ambiente, da
produção e circulação de bens e da prestação de serviços de
interesse da saúde;

XX - executar a vigilância epidemiológica, mediante açõesque pro
porcionem o conhecimento, detecção ou prevenção dos fato
res determinantes e condicionantes de saúde coletiva ou in
dividual, adotando medidas de prevenção e controle das do
enças ou agravos;

XXI - executar a vigilância alimentar e nutricional, mediante ações
destinadas ao conhecimento, detecção, controle e avaliação da
situação alimentar e nutricional da população, e reconhecer in
tervenções para prevenir ou eliminar riscos e seqüelas origina
das do consumo inadequado de alimentos;

XXII - promovera educaçãoalimentar e nutricional;
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XXm- prestar assistência à saúde comunitária mediante acompa
nhamento do doente em sua realidade familiar, comunitária
e social;

XXIV- prestar assistência farmacêutica e garantir o acesso da po
pulação aos medicamentos necessários à recuperação desua
saúde;

XXV - executar o controle sanitário-fármaco-epidemiológico sobre es
tabelecimentos de dispensação e manipulação de medicamen
tos, drogas e insumos farmacêuticos destinados ao uso e con
sumo humano.

Art. 208. Édever do Poder Público garantir ao portador de deficiência
os serviçosde reabilitação nos hospitais, centrosde saúde e centros de aten
dimento.

Art. 209. Ao Poder Público, na forma da lei e nolimite das disponibili
dades orçamentárias, compete:

I - criar bancode órgãose tecidos;

E - incentivar a instalação e o funcionamento de unidades terapêu
ticase educacionais para recuperação de usuários de substân
ciasque geremdependência física ou psíquica;

EI - prover o atendimento médico eodontológico aosestudantes da
rede pública, prioritariamente aos do ensino fundamental.

Art. 210. Compete ao Poder Público incentivar e auxiliar entidades
filantrópicas de estudos, pesquisas e combate ao câncer e às doenças
infecto-contagiosas, na forma da lei.

Art. 211. Edeverdo Poder Público promover e restaurar a saúde psí
quica do indivíduo, baseado no rigoroso respeito aos direitos humanos e à
cidadania, mediante serviços desaúde preventivos, curativos e extra-hospita-
lares.

§ Io Fica vedadoo usode celas fortes e outrosprocedimentos violentos
e desumanos ao doente mental.

§ 2o A internação psiquiátrica compulsória, realizada pela equipe de
saúde mental das emergências psiquiátricas como último recurso, deverá ser
comunicada aos familiares e à Defensoria Pública.
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§ 3o Serão substituídos, gradativamente, os leitos psiquiátricos
manicomiais por recursos alternativos como a unidade psiquiátrica em hospi
tal geral, hospitais-dia, hospitais-noite, centros de convivência, lares abriga
dos, cooperativas e atendimentos ambulatoriais.

§ 4o As emergências psiquiátricas deverão obrigatoriamente compor as
emergências dos hospitais gerais.

Art. 212. Compete ao Poder Público investir em pesquisa e produção
de medicamentos e destinar-lhes recursosespeciais, definidos anualmente no
orçamento.

Art. 213. Cabeao Distrito Federal, em coordenação com a União, de
senvolver ações com vistas a promoção, proteção, recuperação e reabilitação
da saúde dos trabalhadores submetidos a riscose agravos advindos das con
dições e processos de trabalho, incluídas, entre outrasatividades:

I - a informaçãoao trabalhador, entidade sindical e empresa so
bre:

a) riscos de acidentes do trabalho e de doenças profissionais;
b) resultados de fiscalização e avaliação ambiental;
c) exames médicos de admissão, periódicos e de demissão;

E - a assistência a vítimas de acidentes do trabalho e portadores de
doenças profissionaise do trabalho;

EI - a promoção regular de estudos e pesquisas sobre saúde do
trabalhador;

IV - a proibição de exigência de atestadode esterilização, de teste
de gravidez e deanti-HIV como condição para admissão ou per
manência no emprego;

V - a intervenção com finalidade de interromper as atividadesem
locais de trabalho comprovadamente insalubres, de risco ou que
tenham provocado graves danos à saúde do trabalhador.

Art. 214. A política de recursos humanos para o SUS será, nostermos
da lei federal, organizada e formalizada articuladamente com as instituições
governamentais de ensino e de saúde, com aprovação pela Câmara Legislativa.

Parágrafo único. O plano de carreira daárea de saúdedaadministração
pública direta, indireta e fundacional deverá garantir a admissão por concurso
público.
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Art. 215.0 Sistema Único de Saúde do Distrito Federal contará, sem
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com três instâncias colegiadas e
definidas na forma da lei:

I - a Conferência de Saúde;

E - o Conselho de Saúde;

EI - os Conselhos Regionaisde Saúde.

§ IoAConferência deSaúde, órgão colegiado, com representação de
entidades governamentais e não governamentais e da sociedade civil, reunir-
se-á acada dois anos para avaliar e propor asdiretrizes da política desaúde
do Distrito Federal, por convocação do Governador ou, extraordinariamente,
por este ou pelo Conselho de Saúde, pela maioria absoluta dos seus mem
bros.

§2o OConselho deSaúde, decaráter permanente e deliberativo, órgão
colegiado com representação do governo, prestadores deserviços, profissio
nais de saúde e usuários, atuará na formulação deestratégias e nocontrole
de execução da política de saúde, inclusive nosaspectos econômicos e finan
ceiros, e terásuasdecisões homologadas pelo Secretário de Saúde do Distrito
Federal.

§ 3o Os Conselhos Regionais de Saúde, de caráter permanente e
deliberativo, órgãos colegiados, com representação dogoverno, prestadores
de serviços, profissionais de saúde e usuários, atuarão na formulação, execu
ção, controle e fiscalização da política de saúde, em cada Região Administra
tiva, inclusive nos aspectoseconômicos e financeiros, e terão suas decisões
homologadas pelo Diretor Regional de Saúde.

§ 4° A representação dos usuários na Conferência e nos Conselhos de
Saúdeserá paritária como conjunto dosdemais segmentos.

§ 5o A composição, organização e normas de funcionamento dos ór
gãos aquese refere o caputserão definidas em seusrespectivos regimentos
internos.

Art. 216.0 Sistema Único deSaúde doDistrito Federal será financiado
com recursos do orçamento do Distrito Federal e da União, além de outras
fontes, na forma da lei.

§ 1° As empresas privadas prestadoras de serviços de assistência mé
dica, administradoras de planos de saúdee congêneres ressarcirão o Distrito
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Federal das despesas de atendimento dos segurados respectivos em unidades
de saúde pertencentes ao poder públicodo Distrito Federal. (Parágrafo acresci
do pela Emenda à Lei Orgânica n° 18, de 1997.)

§ 2o O pagamentode que tratao parágrafo anterioré de responsabili
dade das empresas a que estejam associadas as pessoas atendidas em unida
des de saúde do Distrito Federal. (Parágrafo acrescidopela Emenda à LeiOrgâni
ca n° 18, de 1997.)

CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 217. A assistência social é dever do Estado e será prestada a
quem dela necessitar, independentemente de contribuiçãoa seguridade soci
al, assegurados os direitos sociais estabelecidos no art. 6o da Constituição
Federal.

Parágrafo único. Édever do Poder Público proteger a família, materni
dade, infância,adolescência, velhice, assim como integrarsocialmente os seg
mentos desfavorecidos.

Art. 218. Compete ao PoderPúblico, na forma da leie por intermédio
da Secretaria competente, coordenar, elaborar e executar política de assistên
ciasocial descentralizada e articulada com órgãos públicose entidades sociais
sem fins lucrativos, com vistas a assegurar especialmente:

I - apoio técnico e financeiro para programas de caráter
socioeducativos desenvolvidos por entidades beneficentes e de
iniciativa de organizaçõescomunitárias;

E - serviços assistenciais de proteção e defesa aos segmentos da
população de baixa renda como:

a) alojamento e apoio técnico e social para mendigos, gestan
tes, egressos de prisões ou de manicômios, portadores de
deficiência, migrantes e pessoas vítimas de violência do
méstica e prostituídas;

b) gratuidade de sepultamento e dos meios e procedimentos a
ele necessários;
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c) apoio a entidades representativas da comunidade na cria
ção de creches e pré-escolascomunitárias, conformeo dis
posto no art. 221;

d) atendimento a criança e adolescente;

e) atendimento a idoso e a pessoa portadora de deficiência,
na comunidade.

Art. 219.0 Poder Público estabelecerá convênios, contratos e outras
formas de cooperação com entidades beneficentesou privadassem fins lucra
tivos, para a execuçãode planosde assistência a criança, adolescente, idoso,
dependentes de substânciasquímicas, portadores de deficiência e de patolo
gia grave assim definida em lei.

Parágrafo único. As entidadesde que trata o captytdeste artigodeverão
ser declaradas de utilidade pública e registradas na Secretaria competente,
que prestará assessoria técnica mediante acompanhamento e avaliação da
execução de projetos, bemcomo fiscalizará a aplicação dos recursos repassa
dos.

Art. 220. Asações governamentais na área da assistência social serão
financiadas com recursos do orçamento da seguridade social do DistritoFede
ral, da União e de outras fontes, na forma da lei.

Parágrafo único. Aaplicação e a distribuição dos recursos para a assis
tência social serão realizadas combase nas demandassociais e previstasno
plano plurianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento anual.

CAPITULO IV
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
Da Educação

Art. 221. AEducação, direito de todos, dever do Estado e da família,
nos termos da Constituição Federal, será promovidae incentivada com a cola
boraçãoda sociedade,fundada nos ideais democráticos de liberdade, igualda-
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de, respeito aos direitos humanos e valorização da vida, e terá por fim a
formação integral da pessoa humana, sua preparação para o exercícioconsci
ente da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

§ Io O ensino público de nível fundamental será obrigatório e gratuito.

§ 2o O Poder Público assegurará a progressiva extensão da
obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio.

§ 3oO Poder Público gradativamenteimplantará o atendimento em tur
no de, no mínimo, seis horas diárias, aos alunos da rede oficial de ensino
fundamental.

§ 4o O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público ou
sua oferta irregular importam responsabilidade da autoridade competente,
nos termos da Constituição Federal.

§ 5oO acesso ao ensino obrigatório gratuitoé direito público subjetivo.

Art. 222.0 Poder Público assegurará, na forma da lei, a gestão demo
crática do ensino público, com a participação e cooperação de todos os seg
mentos envolvidos no processo educacional e na definição, implementação e
avaliação de sua política.

Art. 223.0 Distrito Federal garantirá atendimento em creches e pré-
escolas a crianças de zero a seis anos de idade, na forma da lei.

§ Io O Poder Público garantirá atendimento, em crechecomum, a crian
ças portadoras de deficiência, oferecendorecursos e serviçosespecializados
de educação e reabilitação.

§ 2o O sistema de creches e pré-escolas será custeado pelo Poder Pú
blico,mediante dotação orçamentária própria, nos termos da lei.

Art. 224.0 Poder Público assegurará condições de suporte ao acesso
e permanência do alunona pré-escola e no ensino fundamental e médio, me
diante ação integrada dos órgãos governamentais que garanta transporte,
material didático, alimentação e assistência à saúde.

Art. 225. O Poder Público provera atendimento a jovens e adultos,
principalmente trabalhadores, em ensino noturno de nível fundamental e mé
dio, mediante oferta de cursos regulares e supletivos, de modoa compatibilizar
educação e trabalho.
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Parágrafo único. Cabeao PoderPúblico implantarprograma permanen
te de alfabetização de adultos articuladocom os demais programas dirigidosa
este segmento, observada a obrigatoriedadede ação das unidades escolares
em sua área de influência, em cooperação com os movimentos sociais organi
zados.

Art. 226.0 PoderPúblico deverá assegurar, na rede pública de ensino,
atividades e manifestações culturais integradas, garantido o acesso a museus,
arquivos,monumentos históricos, artísticos, religiosos e naturaiscomo recur
sos educacionais.

Art. 227.0 Poder Público manterá atendimento suplementar ao edu
cando do ensino fundamental, mediante assistência médica, odontológica e
psicológica.

Parágrafo único. O Poder Público submetera, quando necessário, os
alunos matriculados na rede pública de ensino regular a testes de acuidade
visual e auditiva, a fim de detectar possíveis desvios prejudiciais ao pleno
desenvolvimento.

Art. 228. Édever do Poder Público garantir o serviço de orientação
educacional, exercido porprofissionais habilitados, nos níveisde ensino funda
mental e médio da rede pública.

Art. 229. Cabe ao PoderPúblico assegurar a especialização de profis
sionais do magistério para a pré-escola e para as quatro primeiras sériesdo
ensino fundamental, incluída a formação de docentes para atuar na educação
de portadoresde deficiência e de superdotados, na forma da lei.

Art. 230.0 Poder Público promoverá a descentralização de recursos
necessáriosà administração dos estabelecimentos de ensino público, na for
ma da lei.

Art. 231. Os profissionais do magistério público que alfabetizemcrian
ças ou adultosterão tratamentoespecial quanto a sua remuneração, a ser
definido em lei.

Art. 232.0 Poder Público garantirá atendimento educacional especi
alizado, em todosos níveis, aossuperdotados e aos portadores de deficiência,
namedida do grau de deficiência de cada indivíduo, inclusive com preparação
para o trabalho.
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§ Io Os educadoresdas escolaspúblicas, bem como os técnicose auxi-
liares em exercício nas unidades de ensino que atendam a excepcionais, a
crianças e adolescentes com problemas de conduta ou de situaçãode risco e
vulnerabilidade, farão jus a uma gratificação especial, nos termos da lei.

§ 2o Os serviços educacionais referidos no caput deste artigo serão
preferencialmente ministrados na rede regular de ensino, resguardadas as
necessidades de acompanhamento e adaptação, e garantidos os materiais e
equipamentos adequados.

§ 3o O Poder Público destinará percentual mínimo do orçamento da
educação, para assegurarensino especial gratuito a portadoresde deficiência
de todas as faixas etárias, na forma da lei.

Art. 233. A educação é direitode todos e deve compreender as áreas
cognitiva, afetivo-social e físico-motora.

§ Io A educação física e a educação artística são disciplinas curriculares
obrigatórias, ministradas de forma teórica e prática em todos os níveis de ensino
da rede escolar. (Parágrafo coma redação da Emenda à LeiOrgânica n° 7, de 1996.J*

§ 2o Édever do Poder Público garantir ascondições necessárias à prá
tica de educação física curricular, ministrada por professor licenciadoem edu
cação física e ajustada a necessidades de cada faixa etária e condições da
população escolar.

§ 3o Será estimulada a criaçãode turmas especiais a fim de preparar
alunos que demonstrem aptidão e talento para o esporte de competição.

§ 4o O Poder Público, por intermédio de seus órgãos competentes,
somente concederá autorização de funcionamento, a partirdo primeiro grau,
a escolas que apresentem instalações para prática de educação física e
desporto.

§ 5o Élivre, nos termos da lei, o acesso da comunidade a instalações
esportivas das escolas da rede pública do Distrito Federal, com a orientação
de professores de educação física, em horáriose dias que não prejudiquem a
prática pedagógica regular de cada estabelecimento de ensino.

Art. 234. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental
e médio.

66 Texto original: § 1*A educação flsica è disciplinacurricularobrigatória, ministradade formateórica e prática, em todos os níveis de ensino
da rede escolar, nos termos da lei federal.
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Art. 235. A rede oficial de ensino incluirá em seu currículo, em todos
os níveis, conteúdo programático de educação ambiental, educação sexual,
educação para o trânsito, saúde oral, comunicação social, artes, além de ou
tros adequados à realidadeespecíficado Distrito Federal.

§ Io A língua espanhola poderá constar comoopção de língua estran
geira de todas as séries do primeiro e segundo graus da rede pública de
ensino,tendo em vistao que estabelece a Constituição Federal em seu art.4o,
parágrafo único.

§ 2o Para efeito do disposto no caput, o Poder Públicoincluirá a literatu
ra brasiliense no currículo das escolas públicas, com vistas a incentivar e di
fundir as formas de produção artístico-literária locais.

§ 3oOcurrículo escolar e o universitário incluirão, no conjuntodas dis
ciplinas, conteúdo sobre as lutas das mulheres, dos negros e dos índios na
história da humanidade e da sociedade brasileira.

Art. 236. Cabe ao Poder Público manter um sistema de bibliotecas

escolares na rede pública e incentivar a criação de bibliotecas na rede privada,
na forma da lei.

Art. 237. O Poder Público promoverá a educação técnico-
profissionalizante no ensino médio da rede pública, com vistas à formação
profissional, na forma da lei.

§ Io Cabe ao Poder Público firmar convênios de integração entre escola
e empresa, com vistas a harmonizar a relação da educação com o trabalho e
adequar a formação profissional aos requisitos do mercado de trabalho, na
forma da lei.

§ 2oO Poder Público incentivara o estágiopara estudante em regimede
cooperação com entidades públicas e privadas, sem vínculo empregatício e
como situação transitória, com vistas à integraçãodo educando no mercado
de trabalho, na forma da lei.

Art. 238.0 PoderPúblico implantará escolas rurais com a garantia de
que os alunos nelas matriculadostenham direitoa tratamento adequado a sua
realidade, com adoção de critérios que levem em conta as estações do ano,
seus ciclos agrícolas, a pecuária, as atividades extrativas e a aquisição de
conhecimento específico de vida rural, mediante aulas práticas, na forma da
lei.
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Art. 239. Compete ao Poder Público promover, quadrienalmente, o
recenseamento dos educandos do ensino fundamental, fazer-lhes a cha
mada escolar e zelar por sua freqüência à escola junto aos pais ou respon
sáveis.

Art. 240.0 Poder Públicocriará seu próprio sistema de ensino superi
or, articulado com os demais níveis, na forma da lei.

§ Io Na instalação de unidades de ensino de terceiro grau do Distrito
Federal, levar-se-ão em conta, prioritariamente, regiões densamente povoa
das não atendidas por ensino público superior, observada a vocação regional.

§ 2o As universidades gozarão de autonomia didático-científica, admi
nistrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípiode
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 241. O Poder Público aplicará anualmente, no mínimo, vinte e
cinco por cento da receita resultante de impostos, incluída a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino de primeiro e
segundo graus e da educação pré-escolar, em conformidade com o art. 212 e
o art. 60 do Ato das DisposiçõesTransitórias da Constituição Federal.

§ Io São vedados o desviotemporário,a retenção ou qualquer restrição
ao emprego dos recursos referidos no caput.

§ 2o O Poder Público publicará, até trinta dias após o encerramento de
cada bimestre, relatório resumido da execuçãodo orçamento da educação e
de seus programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde.

Art. 242. O Poder Público poderá dotar de infraestrutura e recursos
necessários escolascomunitárias, organizadas e geridaspelaprópria comuni
dade, sem fins lucrativos e integradas ao sistema de ensino, desde que ofere
çam ensino gratuito.

Art. 243.0 PoderPúblico somente aplicará recursosem escolas públi
cas ou em estabelecimentos de ensino que atendam ao disposto no art. 213 da
Constituição Federal.

Art. 244.0 Conselhode Educaçãodo Distrito Federal, órgão consulti-
vo-normativo de deliberação coletiva e de assessoramento superior à Secre-
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tariade Educação, incumbido de estabelecernormase diretrizes para o Siste
ma de Ensinodo Distrito Federal, com as atribuições e composição definidas
em lei, terá seus membros nomeados pelo Governador do Distrito Federal,
escolhidos entre pessoas de notório saber e experiência em educação, que
representem os diversos níveis de ensino, o magistériopúblico e o particular
no Distrito Federal. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 28, de
1999.)67

Art. 245.0 Poder Público elaborará plano de educação, de duração
plurianual, com vistas a articulação e desenvolvimento do ensino de todos os
níveis, em consonânciacomo art. 214 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Oplano de educação do DistritoFederal determinará
as ações governamentais para o período de quatro anos e será submetido à
apreciação da Câmara Legislativa dentro dos cento e oitenta dias iniciais do
mandato do Governador.

Seção II
Da Cultura

Art. 246.0 Poder Público garantira a todos o pleno exercíciodos direi
tos culturais e o acesso às fontes da cultura; apoiará e incentivará a valoriza
ção e difusãodas manifestaçõesculturais, bemcomoa proteção do patrimônio
artístico, cultural e histórico do DistritoFederal.

§ Io Os direitos citados no caput constituem:

I - a liberdade de expressão cultural e o respeito a sua pluralidade;

E - o modo de criar, fazer e viver;

EI - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - a difusão e circulação dos bens culturais.

§ 2o O Poder Público propiciaraa difusão dos bens culturais, respeitada
a diversidade étnica, religiosa, ideológica,criativa e expressiva de seus auto
res e intérpretes.

§ 3o O Conselho de Cultura do Distrito Federal, com estrutura, composi
ção, competência e funcionamento definidos em lei, é órgão normativo e

67 Texto original: Art.244. O Conselho de Blucaçéodo Distrito Federal, incumbido de normatizar, orientar, fiscalizar e acompanhar o ensino
das redes pública e privada, com atribuições e composição paritéria definidas em lei, teráseus membros indicados pelo Executivo entre
pessoas de notávelsaber e pelas entidadesrepresentativas dos trabalhadores em educação, dos pais e alunos e das mantenedoras de
ensino.

128



articulador da ação cultural no Distrito Federal, vinculados a ele os conselhos
de cultura de cada Região Administrativa.

§ 4°0 Poder Executivo estabelecerá formas de incentivo à participação
da sociedade civil complementarmente aos investimentos destinados à cultu
ra. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 52, de 2008.)

§ 5oOPoderPúblico manteráo Fundo de Apoio à Cultura, comdotação
mínima de três décimosporcento da receitacorrente líquida. (Parágrafo acres
cido pela Emenda à Lei Orgânica n° 52, de 2008.)

Art. 247.0 Poder Público adotará medidas de preservação das mani
festações e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das
paisagens notáveis, naturais e construídas, e dossítios arqueológicos, busca
da a articulaçãoorgânica com as vocaçõesda região do entorno.

§ Io Odispostono caputabrange bens de natureza material e imaterial,
tomadosindividualmente ou em conjunto, relacionados coma identidade, ação
e memória dos diferentes grupos integrantes da comunidade.

§ 2oEsta Lei resguardará Brasília comoPatrimônio Cultural da Humani
dade, nos termos dos critériosvigentes quando do tombamento de seu con
junto urbanístico, conformedefinição da UNESCO, em 1987. (Parágrafo com a
redação da Emenda à LeiOrgânica n° 11, de 1996.)6*

§ 3oCabeà administração pública a gestão da documentação governa
mental e as providências para preservação e franquia da sua consulta, na
forma da lei.

§ 4oOs danos e ameaças ao patrimôniocultural serão punidos, na for
ma da lei.

Art. 248.0 Poder Público terá como prioritária a implantaçãode polí
tica articulada com a educação e a comunicação, que garanta o desenvolvi
mento cultural do Distrito Federal, mediante:

I - estímulo, por meio de incentivos fiscais, a empreendimentos
privados que se voltem paraa produção cultural e artística, pre
servação e restauração do patrimôniocultural do DistritoFede
ral, na forma da lei;

E - elaboração de programasde estímuloa artes literárias, músi
ca, artes plásticase cênicas, bem como editoração e fotografia;

68 Texto original: §2° Alei resguardará Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade, conforme definição da UNESCO, cujos critérios
serão estabelecidos em lei complementar.
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EI - criação de programas de estímuloao cinemae vídeo no Distrito
Federal;

IV - realização de concursos, encontros e mostras nacionaise inter
nacionais e disseminação de espaços que permitam a experi
mentação e divulgação de linguagens expressivas tradicionais e
novas;

V - constituição, preservação e revitalização de bibliotecas, museus
e arquivos de âmbito nacional e regional, que possam viabilizar
permanente intercâmbio cominstituições congêneres e coma
sociedade;

VI - prioridade aos programas e projetos que, por meiode cursos
práticos e teóricos, objetivem o desenvolvimento do processo
de criação e aperfeiçoamento do indivíduo e dasociedade;

VII - cessão das instalações dasescolas da rede pública do Distrito
Federal para manifestações culturais, sem prejuízo das
atividades pedagógicas;

Vm - constituição de programas quevisema propiciar conhecimento
sobre o valorcultural, histórico, artístico e ambiental do Distrito
Federal;

IX - regionalização da produção cultural e artística, garantida a pre
servação das particularidades e identidades da arte e da cultura
no Distrito Federal, na forma da lei;

X - formulação e implantação de política e programas de desenvol
vimento de recursos humanos para a áreada cultura;

XI - criação e manutenção, nas Regiões Administrativas, de espa
çosculturais de múltiplo uso,devidamente equipados e acessí
veis à população.

Art. 249.0 Poder Público apoiará e incentivará a participação de em
presas privadas no estímulo à cultura, na forma da lei.

Art. 250. Évedada aextinção de qualquer espaço cultural público sem
acriação de novo espaço equivalente, ouvida acomunidade local por intermé
dio do respectivo Conselho Regional de Cultura.

Art. 251. A lei disporá sobre fixação de datas comemorativas de alta
significação paraos diferentes segmentos étnicos.
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Art. 252.0 Poder Público manterá sistemas integrados de arquivos,
bibliotecas e museus, que responderão pela política geral dos respectivosse
tores no âmbito da administração pública, na forma da lei.

Parágrafo único. O Poder Público firmará convênios com os Poderes
Legislativo e Judiciário com vistas à inclusão de suas unidades nos sistemas
integrados referidos no caput.

Art. 253. Asáreas públicas, especialmenteos parques, praças, jardins
e terminais rodoviários podem ser utilizados para manifestações artístico-cul-
turais, desde que sem fins lucrativos e compatíveis com a preservação
ambiental, paisagística, arquitetônica e histórica.

Seção III
Do Desporto

Art. 254. Édever do Distrito Federal fomentar práticas desportivas,
formais e nãoformais, comoincentivo a educação,promoção social, integração
sociocultural e preservaçãoda saúde física e mentaldo cidadão.

Parágrafo único. Asunidades e centros esportivos pertencentes ao Po
der Público do Distrito Federalestarão voltados para a população, com atendi
mentoespecial a criança, adolescente, idoso e portadoresde deficiência.

Art. 255. Asações do Poder Público darão prioridade:

I - ao desporto educacional e, em casos específicos,ao desporto
de alto rendimento, respeitado o tratamento diferenciado para
o desporto profissional e o não profissional;

E - ao lazer popularcomoforma de promoçãosocial;

EI - à promoçãoe ao estímuloà prática da educação física;

IV - à manutenção e adequação dos locais já existentes, bem como
previsão de novos espaços para esporte e lazer, garantida a
adaptação necessária para portadores de deficiência, crianças,
idosos e gestantes;

V - à proteção e incentivoa manifestações desportivas de criação
nacional;
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VI - àcriação, incentivo eapoio acentros de pesquisa científica para
desenvolvimento detecnologia, formação e aperfeiçoamento de
recursos humanos para o desporto e a educação física.

Parágrafo único. No exercício desua competência, o Poder Público res
peitará aautonomia das entidades desportivas dirigentes eassociações, quanto
a sua organização e funcionamento.

Art. 256. A lei disporá sobreo sistema de desporto do Distrito Federal.

Parágrafo único. As entidades desportivas que vierem a integrar osis
tema dedesporto do Distrito Federal ficam sujeitas aorientação normativa do
Estado, obedecido o disposto no art. 217,1, da Constituição F-ederal.

Art. 257. Aoatleta selecionado para representar o Distrito Federal ou
o País em competições oficiais, serão garantidos, na forma da lei:

I - quando servidor público, seus vencimentos, direitos e vanta
gens, no período de duração dascompetições;

E - quando estudante, todos os direitos inerentes a sua situação
escolar.

CAPITULO V
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 258. Acomunicação é bemsocial a serviço da pessoa humana, da
realização integral desuas potencialidades políticas e intelectuais, garantido o
direito fundamental do cidadão aparticipar dos assuntos da comunicação como
maiores interessados porseus processos, formas e conteúdos.

Parágrafo único. Todo cidadão tem direito à liberdade de opinião e de
expressão, incluída a liberdade de procurar, receber e transmitir informações
e idéias pelos meios disponíveis, observado o disposto naConstituição Federal.

Art. 259. A atuação dos meios de comunicação estatais e daqueles
direta ou indiretamente vinculados ao Poder Público caracterizar-se-á pela
independência editorial dos poderes constituídos, assegurada a possibilidade
de expressão e confrontode correntesde opinião.
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Art. 260. Éresponsabilidade do Poder Público a promoção da cultura
regional e oestímulo à produção independente que objetive sua divulgação.

Parágrafo único. A regionalização da produção cultural, artística e
jornalística dar-se-á conforme o estabelecido em lei.

Art. 261.0 PoderPúblico manterá o Conselho de ComunicaçãoSocial
do Distrito Federal, integrado por representantes de entidades da sociedade
civil e órgãos governamentais vinculados ao Poder Executivo, conforme previs
to em legislação complementar.

Parágrafo único. OConselho deComunicação Social do Distrito Federal
dará assessoramento ao Poder Executivo na formulação e acompanhamento
da política regional de comunicação social.

Art. 262. As emissoras de televisão pertencentes ao Poder Público
terão intérpretes oulegendas para deficientes auditivos sempre quetransmi
tirem noticiários e comunicações oficiais.

Parágrafo único. OPoder Público implantara sistemas de aprendizagem
e comunicação destinados a portadores de deficiência visual e auditiva, de
maneira a atender a suas necessidades educacionais e sociais, em conformi

dade com o art. 232.

CAPÍTULO VI
DA DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 263. Cabe ao PoderPúblico, com a participação da comunidade e
na forma da lei, promovera defesa do consumidor, mediante:

I - adoção de política governamental própria;
E - pesquisa, informação e divulgação de dados de consumo, junto

a fabricantes, fornecedores e consumidores;

EI - atendimento, orientação, conciliação e encaminhamento do con
sumidor por meio de órgãos competentes, incluída a assistên
cia jurídica, técnica e administrativa;

IV - conscientização do consumidor, habilitando-o para o exercício
de suas funções no processo econômico;
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V - proteção contra publicidade enganosa;
VI - incentivo ao controle de qualidade debens e serviços;
VH - fiscalização de preços, pesos e medidas;

Vm - estímulo aações deeducação sanitária;
IX - esclarecimento ao consumidor acerca do preço máximo deven

da de bens e serviços, quando tabelados ou sujeitos acontrole;
X - proteção dedireitos dos usuários deserviços públicos.

Art.264.0 Poder Público adotará medidas necessárias àdefesa, pro
moção e divulgação dos direitos do consumidor, em ação coordenada com
órgãos e entidades que tenham estas atribuições, na forma da lei.

Art.265.0 Poder Público, na forma da lei, adotará medidas para:

I - esclarecer o consumidor acerca dos impostos queincidam so
bre bens e serviços;

E - assegurar queestabelecimentos comerciais apresentem seus
produtos e serviços com preços e dados indispensáveis à deci
sãoconsciente do consumidor;

EI - garantir osdireitos assegurados nos contratos que regulam as
relações deconsumo, vedado qualquer tipo deconstrangimen
to ou ameaça ao consumidor;

IV - garantir o acesso doconsumidor a informações sobre eleexis
tentes em bancos de dados, cadastros, fichas, registros de da
dos pessoais e deconsumo, vedada a utilização de quaisquer
informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao
crédito, quando consumada a prescrição relativa àcobrança de
débitos.

Art. 266. Osistema de defesa do consumidor, integrado por órgãos
públicos das áreas de saúde, alimentação, abastecimento, assistência judiciá
ria, crédito, habitação, segurança, educação e por entidades privadas de defe
sadoconsumidor, terá atribuições e composição definidas em lei.

Parágrafo único. OPoder Público adotará medidas de descentralização
dosórgãos quetenham atribuições de defesa doconsumidor.
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CAPITULO VII
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 267. Édeverda família, da sociedade e do Poder Público assegu
rar àcriança e ao adolescente, nos termos da Constituição Federal, com abso
luta prioridade, o direito àvida, saúde, alimentação, educação, lazer, profis
sionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência familiar e co
munitária, além decolocá-los asalvo detoda forma de negligência, discrimi
nação, exploração, violência, constrangimento, vexame, crueldade e opres
são.

§ Io O Poder Público, por meio de ação descentralizada e articulada
com entidades governamentais e não governamentais, viabilizará;

I - o atendimento à criança e ao adolescente, em caráter suple
mentar, mediante programas queincluam sua proteção, garan-
tindo-lhes a permanência em seu próprio meio;

E - o cumprimento da legislação referente aodireito a creche, es
tabelecendo formasde fiscalização da qualidadedo atendimen
to a crianças, bem como sanções para os casos de
inadimplemento;

EI - condições para que acriança ou adolescente, animo de família,
possa conciliar tais obrigações com asatisfação de suasneces
sidades lúdicas, de saúde e educação;

IV - o direito de cidadania de criança e adolescente órfãos, sem
amparo legal de pessoas por elas responsáveis, com ou sem
vínculo de parentesco;

V - o atendimento a criança em horário integral nas instituições
educacionais.

§ 2o A proteção à vida é feita mediante a efetivação de política social
pública, queresguarde o respeito àvida desde aconcepção, bemcomo ampa
re o nascimento e desenvolvimento da criança em condiçõesdignas de sobre
vivência.

Art. 268. Asações de proteção a infância e adolescência serão organi
zadas, na forma da lei, com base nas seguintes diretrizes:
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I - descentralização doatendimento;
E - valorização dos vínculos familiares e comunitários;
EI - atendimento prioritário em situações de risco, definidas em lei;
IV - participação da sociedade na formulação de políticas e progra

mas, bem como no acompanhamento desua execução, por meio
de organizações representativas.

Art. 269. OPoder Público apoiará a criação de associações civis de
defesa dos direitos da criança eadolescente, que busquem a garantia de seus
direitos, deacordo com o Estatuto daCriança e doAdolescente.

CAPITULO VIII
DO IDOSO

Art. 270. Édever da família, da sociedade edo Poder Público ga
rantir o amparo a pessoas idosas e sua participação na comunidade; de
fender sua dignidade, bem-estar e o direito à vida, bem como colocá-las a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

Parágrafo único. Entende-se por idoso a pessoa com idade igual ou
superior a sessenta anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n°
42, de 2005.)

Art. 271.0 Poder Público incentivará as entidades não governamen
tais, sem fins lucrativos, atuantes na política deamparo e bem-estar do idoso,
devidamente registradas nos órgãos competentes, subvencionando-as com
auxílio financeiro e apoio técnico, naforma da lei.

Art. 272.0 Poder Público assegurará a integração do idoso na comu
nidade, defendendo sua dignidade eseu bem-estar, na forma da lei, especial
mente quanto:

I - aoacesso a todos osequipamentos, serviços e programas cul
turais, educacionais, esportivos, recreativos, bem como à re
serva de áreas em conjuntos habitacionaisdestinados a convi
vência e lazer;

136



E - à gratuidade dotransporte coletivo urbano, para os maiores de
sessenta e cinco anos, vedada a criação de qualquer tipo de
dificuldade ou embaraço ao beneficiário;

EI - à criação de núcleosde convivência para idosos;

IV - ao atendimento e orientação jurídica no que se refere a seus
direitos;

V - à criação de centros destinados aotrabalho e experimentação
laborai e programasde educação continuada, reciclageme en
riquecimento cultural;

VI - à preferência no atendimento em órgãos e repartições públi
cas.

CAPÍTULO IX
DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Art. 273. Édever da família, da sociedade e do Poder Público assegu
rara pessoas portadorasde deficiência a plena inserção na vida econômica e
social e o total desenvolvimento de suas potencialidades.

Art. 274. O Poder Público garantirá o direito de acesso adequado a
logradouros e edifícios de uso público pelas pessoas portadoras de deficiência,
na forma da lei, que disporá quanto a normas de construção, observada a
legislaçãofederal.

§ Io As empresas de transportecoletivo garantirão a pessoas portado
rasde deficiência facilidade para a utilização de seus veículos.

§ 2oO Poder Público reservará, em estacionamentos públicos, vagas
para veículos adaptados para portadores de deficiência.

Art. 275.0 Poder Público disporá sobre linhas de crédito das entida
des ou instituições financeiras, vinculadas ao Distrito Federal, destinadas a
pessoascarentes e portadoras de deficiência para aquisição de equipamentos
de uso pessoal que permitam correção, diminuição e superação de suas limi
tações.
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CAPITULO X

DA MULHER, DO NEGRO E DAS MINORIAS
(Título deste Capítulo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 16,

de 1997.)69

Art. 276. Édever do Poder Público estabelecer políticas de prevenção
e combate à violência e à discriminação, particularmente contra <a mulher, o
negro e as minorias, por meio dos seguintes mecanismos: (Caputcoma reda
ção da Emenda à Lei Orgânica n° 16, de 1997.)70

I - criação de delegacias especiais de atendimento à mulher vítima
de violência e ao negro vítima de discriminação; (Inciso coma
redação da Emenda à Lei Orgânica n° 16, de 1997.) 71

E - criaçãoe manutenção de abrigos para mulheres vítimasde vio
lência doméstica;

EI - criação e execução de programas que visem à coibiçãoda vio
lência e da discriminação sexual, racial, social ou econômica;
(Inciso com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 16, de 1997.)72

IV - vedação da adoção de livro didático que dissemine qualquer
forma de discriminação ou preconceito;

V - criação e execução de programas que visem a assistir gestantes
carentes, observado o disposto no art. 123, parágrafo único;

VI - incentivoe apoio às comemorações das datas importantes para
a cultura negra. (Inciso acrescido pela Emenda à LeiOrgânica n°
16, de 1997.)

Art. 277. Asempresas e órgãos públicossituados no Distrito Federal
que, comprovadamente, discriminarem a mulher nos procedimentos de sele
ção, contratação,promoção, aperfeiçoamento profissional e remuneração, bem
como por seu estado civil, sofrerão sanções administrativas, na forma da lei.

Parágrafo único. Aplicam-se as sanções referidas neste artigo a empre
sas e órgãos públicos que exijam documento médico para controlede gravidez
ou fertilidade.

69 Texto original: TÍTULO VI, CAPITULO X: DA MULHER EDAS MINORIAS
70 Texto original: Art. 276. è dever do Poder Público estabelecer políticas de prevenção e combate ò violência, particularmente contra a

mulher o as minorias, pormeiodos seguintes mecanismos:
71 Texto original: I- criação dedelegadas especiais deatendimento a mulher vitima deviolência, emtodas as Regiões Administrativas;
72 Textooriginal: III - execução deprogramas que visem a coSxr a violência e a discriminação sexual ousocial contra a mulher,
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CAPITULO XI

DO MEIO AMBIENTE

Art. 278. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equili
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-seao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-loe preservá-
lo para as presentes e futuras gerações.

Parágrafo único. Entende-se por meio ambiente o conjunto de condi
ções, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Art. 279.0 Poder Público, assegurada a participaçãoda coletivida
de, zelará pela conservação, proteção e recuperação do meio ambiente,
coordenando e tornando efetivas as ações e recursos humanos, financei
ros, materiais, técnicos e científicos dos órgãos da administração direta e
indireta, e deverá:

I - planejar e desenvolver ações para a conservação, preservação,
proteção, recuperaçãoe fiscalização do meio ambiente;

E - promover o diagnósticoe zoneamento ambiental do território,
definindo suas limitações e condicionantes ecológicas e
ambientais para ocupação e uso dos espaços territoriais;

EI - elaborare implementar o planode proteçãoao meio ambiente,
definindo áreas prioritárias de ação governamental;

IV - estabelecer normas relativas ao uso e manejo de recursos
ambientais;

V - estabelecer normase padrõesde qualidadeambiental para afe
rição e monitoramento dos níveis de poluição do solo,subsolo,
do ar, das águas e da acústica, entre outras;

VI - exercer o controle e o combate da poluição ambiental;

VII - estabelecer diretrizesespecíficas para proteçãode recursos mi
nerais, no território do Distrito Federal;

Vm - estabelecer padrões de qualidade ambiental a ser obedecidos
em planos e projetos de ação, no meio ambiente natural e
construído;
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IX - implantar sistema de informações ambientais, comunicando sis
tematicamente à população dados relativos a qualidade
ambiental, tais como níveis de poluição, causas de degradação
ambiental, situações de risco de acidentes e presença de subs
tâncias efetiva ou potencialmente danosas à saúde;

X - promover programas que assegurem progressivamente be
nefícios de saneamento à população urbana e rural;

XI - implantar e operar sistema de monitoramento ambiental;

XH - licenciar e fiscalizar o desmatamento ou qualquer outra altera
ção da cobertura vegetal nativa, primitivaou regenerada, bem
como a exploração de recursos minerais;

xm - promover medidas judiciais e administrativasnecessárias para
coibir danos ao meio ambiente, responsabilizados os servidores
públicos pela mora ou falta de iniciativa;

XIV - colaborare participar de planos e ações de interesse ambiental
em âmbito nacional, regionale local;

XV - condicionara concessão de benefícios fiscaise creditíciosa pes
soas físicas e jurídicas condenadas por atos cujas obrigações
ambientais ainda estejam pendentes ao compromisso de quita
ção dessas obrigações;

XVI - estimular e promover o reflorestamento com espécies nativas
em áreas degradadas, com o objetivo de proteger especial
mente encostas e recursos hídricos, bem como manter índices
mínimos de cobertura vegetal original necessários à proteção
da fauna nativa;

XVII - avaliar e incentivar o desenvolvimento, produção e instalação
de equipamentos, bem como a criação, absorção e difusão de
tecnologiascompatíveiscom a melhoria da qualidadeambiental;

XVm- conceder licenças,autorizaçõese fixar limitações administrati
vas relativas ao meio ambiente;

XIX - garantir a participação comunitária no planejamento, execução
e vigilância de atividadesque visem à proteção, recuperação ou
melhoria da qualidade ambiental;
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XX - avaliar níveisde saúde ambiental, promovendo pesquisas, in
vestigações, estudos e outras medidas necessárias;

XXI - identificar, criar e administrar unidades de conservação e de
mais áreas de interesse ambiental, estabelecendo normas a
serem observadas nestas áreas, incluídos os respectivos planos
de manejo;

XXH - promover a educação ambiental, objetivando a conscientização
pública para a preservação, conservação e recuperação do meio
ambiente;

XXHJ - controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivose
empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar
degradação ao meioambiente, bem comoadotar medidaspre
ventivas ou corretivas e aplicar sanções administrativas perti
nentes.

Art. 280. As terras públicas, consideradas de interesse para a prote
ção ambiental, não poderão sertransferidas a particulares, a qualquer título.

Art. 281.0 Poder Público poderá estabelecer restrições administrati
vas de uso de áreas privadas para fins de proteção a ecossistemas.

Art. 282. Cabe ao Poder Público estabelecer diretrizes específicas para
proteção de mananciais hídricos, por meio de planos de gerenciamento, usoe
ocupação de áreas de drenagem de bacias e sub-bacias hidrográficas, que
deverão darprioridade à solução de maior alcance ambiental, social e sanitá
rio, além de respeitar a participação dos usuários.

Parágrafo único. Cabe ao órgão ambiental doDistrito Federal a gestão
do sistema de gerenciamento de recursos hídricos.

Art. 283.0 órgão ambiental do Distrito Federal deverá divulgar, a cada
semestre, relatório de qualidade daágua distribuída à população.

Art. 284. Osrecursos hídricos do Distrito Federal constituem patrimônio
público.

§ Io Édever do Governo do Distrito Federal, do cidadão e da sociedade
zelar pelo regime jurídico das águas, devendo o Poder Público disciplinar:

I - o uso racional dos recursos hídricos para toda a coletividade;
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E - a proteçãodas águas contraações ou eventos que comprome
tam a utilizaçãoatual e futura, bem como a integridade e reno
vação física, químicae biológica do ciclohidrológico;

EI - seu controle, de modo a evitar ou minimizar os impactos dano
sos causados por eventos meteorológicos;

IV - a utilização das águas para abastecimento público, piscicultura,
pesca e turismo;

V - a exploração racional dos depósitos naturais de água, águas
subterrâneas e afluentes.

§ 2o Compete ao Distrito Federal, para assegurar o disposto neste
artigo:

I - instituir normas de gerência e monitoramento dos recursos
hídricos no seu território;

E - adotar a bacia hidrográfica como base unitária de gerencia
mento, consideradoo ciclo hidrológico em todas as suas fases;

EI - cadastrar, registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de
atividades de pesquisaou exploraçãode recursos hídricos con
cedidas ou efetuadas pela União.

§ 3o A exploraçãode recursos hídricos no Distrito Federal não poderá
comprometera preservação do patrimônio natural e cultural do seu território.

Art. 285. Incumbe ao Poder Público estabelecer normas, padrões e
parâmetros para prevenir, combatere controlar a poluição e a erosãodo solo
em quaisquerde suas formas, bem como fixar as medidas necessárias a seu
manejoecológico, respeitada suavocação quantoà capacidade de uso.

Art. 286. O Distrito Federal, de comum acordo com a União, zelara
pelosrecursosminerais de seu território, fiscalizando a exploração de jazidase
estimulando estudos e pesquisasde solos, geológicas e de tecnologia mineral.

Art. 287.0 PoderPúblico manterá permanente fiscalização e controle
da emissão de gases e partículas poluidoras produzidas pelas fontes estacio-
náriase não estacionárias,obrigatório nessas atividades o uso de equipamen
tos antipoluentes.

Art. 288.0 Poder Público estimulará a eficiência energética e a con
servação de energia, induída a utilização de fontesalternativas não poluidoras.
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Art. 289. Cabe ao Poder Público, na forma da lei, exigir a realização de
estudo prévio de impacto ambiental para construção, instalação, reforma, re
cuperação, ampliação e operação de empreendimentos ouatividades potenci
almente causadoras de significativa degradação aomeio ambiente, aoqual se
dará publicidade, ficando à disposição do público por no mínimo trinta dias
antes da audiência pública obrigatória.

§ Io Os projetos de parcelamento do solo no Distrito Federal terão sua
aprovação condicionada a apresentação de estudo de impacto ambiental e
respectivo relatório, para fins de licenciamento.

§2oQuando daaprovação pelo Poder Público de projeto de parcelamento
do solo, o respectivo licenciamento constará do ato administrativo de
aprovação, com as limitações administrativas, caso existam.

§ 3o O estudo prévio de impacto ambiental será realizado por equipe
multidisciplinar, cujosmembros deverão sercadastrados noórgão ambiental
do Distrito Federal.

§ 4o A execução das atividades referidas no caput dependerá de
prévio licenciamento pelo órgão ambiental, sem prejuízo deoutras licenças
exigidas por lei.

§ 5o Poderá serexigido estudo de impacto ambiental e respectivo rela
tório em empreendimento ouatividades já instaladas, a qualquer tempo, na
hipótese de realização de auditoria ambiental.

§ 6o Na aprovação de projetos de parcelamento do solo para fins urba
nos, com área igual ou inferior a sessenta hectares, e de parcelamento dosolo
com finalidade rural, com área igual ou inferior a duzentos hectares, cuja
fração mínima corresponda àdefinida nos planos diretores, oórgão ambiental
poderá substituir aexigência deapresentação deestudo deimpacto ambiental
e dorespectivo relatório prevista no§1° pela avaliação de impacto ambiental,
definida em lei específica, referente, entre outros fatores, às restrições
ambientais, àcapacidade deabastecimento deágua, àsalternativas deesgo
tamento sanitário e de destinação final de águas pluviais, mantida a
obrigatoriedade da realização de audiência pública. (Parágrafo acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica n° 22, de 1997.)
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Art. 290.0 PoderPúblico estabelecera, na forma da lei complementar,
tributação das atividades que utilizem recursos ambientais e impliquem signi
ficativa degradação ambiental.

Art. 291. Os projetos com significativo potencial poluidor, após a
realização do estudo de impacto ambiental e da audiência pública, serão
submetidos a apreciação do Conselho de MeioAmbiente do Distrito Federal.

Art. 292. As pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, que
exerçam atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras,
temporárias ou permanentes,são responsáveis, direta ou indiretamente, pela
coleta, acondicionamento, tratamento, esgotamento e destinação final dos
resíduos produzidos.

Parágrafo único. O PoderPúblico promoveráo controle e avaliação de
irregularidades que agridam ao meio ambiente e, na forma da lei, exigirá
adoçãodas medidascorretivas necessárias e aplicará as penalidades cabíveis
aos responsáveis.

Art. 293. O processamento, o controle, e a destinação de resíduos
ruraise urbanos obedecerão a normas previstas na legislação local de prote
ção ambiental, sem prejuízo dos demais dispositivos legaisincidentes.

§ ío o Poder Público implementará política setorial com vistas à coleta
seletiva, transporte, tratamento e disposição final de resíduos urbanos, com
ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem.

§ 2o Évedado, noterritório do Distrito Federal, lançar esgotos hospita
lares, industriais, residenciais e de outras fontes, diretamente em cursos ou
corposd'água, sem prévio tratamento.

§ 3o Cabe ao Poder Público regulamentar a permissão para uso dos
recursosnaturaiscomo via de esgotamento dos dejetos citados no § 2o, após
conveniente tratamento, controle e avaliaçãodos teores poluentes.

Art. 294. Évedada a implantação de aterros sanitários próximos a
rios, lagos, lagoase demais fontes de recursos hídricos, respeitadoo afasta
mento mínimo definido, em cada caso específico, pelo órgão ambiental do
Distrito Federal.

Art. 295. As unidades de conservação, os parques, as praças, o con
junto urbanístico de Brasília, objetode tombamentoe Patrimônio Cultural da
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Humanidade, bem comoos demaisbens imóveis de valor cultural, sãoespaços
territoriais especialmente protegidos e sua utilização far-se-á na forma da lei.

§ Io Cabe ao Poder Público estabelecer e implantar controle da poluição
visual no Distrito Federal, de modo a assegurar a preservação da estética dos
ambientes.

§ 2o Na criação pelo Poder Público de unidades de conservação, serão
alocados recursos financeiros, estabelecidos prazos para regularização fundiária,
demarcação, zoneamento e implantação da estrutura de fiscalização.

§ 3o Nas unidades de conservação do Distrito Federal, criadas com a
finalidade de preservar a integridade de exemplares dos ecossistemas que
possuam características naturais peculiares ou abriguem exemplares raros da
biota regional, é vedada qualquer atividade ou empreendimento público ou
privado que degradeou altereas características naturais.

Art. 296. Cabeao PoderPúblico protegere preservara flora e a fauna,
asespécies ameaçadas de extinção, asvulneráveis e raras, vedadas as práti
cas cruéis contra animais, a pesca predatória, a caça, sob qualquer pretexto,
em todo o Distrito Federal.

Art. 297. Os proprietários ou concessionários rurais ficam obrigados,
na forma da lei, a conservar o ambiente de suas propriedadesou lotes rurais,
ou a recuperá-lo, preferencialmente com espécies nativas.

Art. 298. As coberturasvegetais nativasexistentes no Distrito Federal
não poderão ter suas áreas reduzidas, salvonos casos previstosem lei.

Art. 299.0 Distrito Federal adotará políticas de estímulo ao refloresta
mento ecológico em áreas degradadas, a fim de proteger encostas e recursos
hídricos e de manter os índices mínimos de cobertura vegetal.

§ Io Será estimulado o reflorestamento econômico integrado, com es
sências diversificadas, em áreas ecologicamente adequadas.

§ 2o O Poder Público promoverá e estimulará ampla e permanente
arborizaçãode logradouros públicos.

Art. 300. A prática do carvoejamentovisando à produção de carvão
vegetal para fins industriais é proibida no território do Distrito Federal.
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Art. 301. São áreas de preservação permanente:

I - lagos e lagoas;

E - nascentes, remanescentes de matasciliares ou de galerias, ma
nanciais de bacias hidrográficas e faixas marginais de proteção
deáguas superficiais, conforme definidas pelo órgão ambiental
do Distrito Federal;

EI - áreas queabriguem exemplares da fauna e flora ameaçados de
extinção, vulneráveis, raros ou menos conhecidos, bem como
aquelas quesirvam como local de pouso, alimentação ou repro
dução;

IV - áreas deinteresse arqueológico, histórico, científico, paisagístico
e cultural;

V - aquelas assim declaradas em lei.

Art. 302. São espaços territoriais especialmente protegidos, cuja utili
zação dependerá de prévia autorização dosórgãos competentes, de modo a
preservar seus atributos essenciais:

I - as coberturas florestais nativas;

E - as unidades de conservaçãojá existentes;

EI - aqueles assim declarados em lei.

Art. 303.0 Poder Público criará sistema permanente de proteção, na
forma da lei, quedesenvolva ações permanentes de proteção, recuperação e
fiscalização do meioambiente, primordialmente para preservar a diversidade
e integridade do patrimônio genético contido em seu território, incluídas a
manutenção e ampliação de bancos de germoplasma e a fiscalização das en
tidades dedicadas a pesquisa e a manipulação de material genético.

Parágrafo único. Égarantida a participação do Sistema Único deSaúde
nasações de preservação do meio ambiente, nostermosdo art. 207, X.

Art. 304. Compete ao Poder Público promover a conscientização da
sociedade para a preservação do meioambiente, conservação de energia e
sadia qualidade de vida.

Parágrafo único. O biomacerrado, sua flora e fauna, bem como as
relações ecológicas existentes e formas de conservação, preservação,
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manejo, ocupação e exploração, deverão receber atenção especial do Poder
Público.

Art. 305.0 Distrito Federai deverá manter mapa atualizado que indi
que as unidades de conservação e demais áreas de proteção ambiental de seu
território.

Art. 306. Cabe ao Poder Público garantir à população o acesso siste
mático a informações referentes a níveisde poluição e causas da degradação
ambiental de qualquer natureza e origem.

Art. 307. Compete ao Poder Público instituir órgãos próprios para es
tudar, planejar e controlar a utilização racionaldo meio ambiente, bem como
daquelas tecnologias menos agressivas ao meio ambiente, contempladas tam
bém as práticas populares e empíricas, utilizadas secularmente.

Parágrafo único. Com a finalidade de assegurar a prática e o efetivo
controle das ações que objetivem a proteção do meio ambiente, o Distrito
Federal deverá manter:

I - subprocuradoria especializada em tutela ambiental, defesa de
interesses difusose do patrimônio histórico, cultural, paisagístico,
arquitetônico e urbanístico, integrante da Procuradoria-Geral do
Distrito Federal;

I - delegacias policiais especializadas e unidades de policiamento
florestal integrantes da Polícia Militar do Distrito Federal, in
cumbidas da prevenção, repressão e apuração dos ilícitos
ambientais, sem prejuízo das ações dos demais órgãos de fis
calização especializados.

Art. 308. O Poder Público regulamentará, controlará e fiscalizará a
produção, estocagem, manejo, transporte, comercialização, consumo, uso,
disposição final, pesquisa e experimentação de substâncias nocivas à saúde, à
qualidade de vida e ao meio ambiente.

Parágrafo único.São vedadas no territóriodo Distrito Federal,observa
da a legislação federal:

I - a instalação de indústrias químicas de agrotóxicos, seus com
ponentes e afins;
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n - a fabricação, comercialização e utilização de substâncias que
emanem o composto cloro-flúor-carbono - CFC;

m - a fabricação, comercialização e utilização de equipamentos e
instalações nucleares, à exceção dos destinados a pesquisa ci
entífica e a uso terapêutico, que dependerão de licenciamento
ambiental;

IV - a instalação de depósitos de resíduos tóxicos ou radioativos de
outros Estados e países.

Art. 309. Ao Poder Público incumbe, na forma da lei, implantar unida
des técnicas preventivas, curativase emergenciais, paraatendimento a pes
soas e instalações afetadas por emanações tóxicas ou quaisquer outras cau
sas nocivas à população e ao meio ambiente.

Art. 310.0 Poder Público disporá de laboratórios para análises físico-
químico-biplógicas, bem como incentivará e facilitará a participação da socie
dade civil na apresentação de amostras de substâncias suspeitas de potencial
poluidor, cuja análise terá resultados públicos.

Art. 311. As normas de preservação ambiental quanto à poluição so
nora, fixando níveis máximos de emissão de sons e ruídos, de acordo com o
local e a duração da fonte, serão estabelecidas na forma da lei, observada a
legislação federal pertinente.

TITULO VII

DA POLÍTICA URBANA E RURAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 312. A política de desenvolvimento urbano e ruraldo Distrito Fe
deral, observados os princípios da Constituição Federal e as peculiaridades
locais e regionais, tem por objetivo assegurar que a propriedade cumpra sua
função social e possibilitar a melhoria da qualidade de vida da população,
mediante:
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I - adequada distribuição espacial dasatividades socioeconômicas
e dosequipamentos urbanos e comunitários, de forma compa
tível com a preservação ambiental e cultural;

n - integração dasatividades urbanas e rurais noterritório do Dis
trito Federal, bem comodeste com a região geoeconômica e,
em especial, com a região do entorno;

m - estabelecimento de créditos e incentivos fiscais a atividades eco

nômicas;

IV - participação da sociedade civil no processo de planejamento e
controle do uso, ocupação e parcelamento do solo urbano e
rural;

V - valorização, defesa, recuperação e proteçãodo meio ambiente
natural e construído;

VI - proteção dos bens de valor histórico, artístico e cultural, dos
monumentos, das paisagensnaturais notáveis e, em especial,
do conjunto urbanístico de Brasília;

VH - uso racionaldos recursos hídricospara qualquer finalidade.

Parágrafo único. As entidades filantrópicas quedesenvolvem atividades
de atendimento a menorcarente, idosoou portadorde deficiência declaradas
de utilidade pública terãoatendimento prioritário naobtenção de terrenos para
sua instalaçãoem áreas reservadas a entidades assistenciais.

Art. 313. É dever do Governo do Distrito Federal, nos termos de sua
competência e emcasode utilidade pública e interesse social, efetuardesa
propriações de bens destinados a uso comum ou especial, em áreas urbanas
e rurais, assegurado o direito de indenização por benfeitorias e cessões dos
titulares de arrendamento ou concessãode uso, quando for necessárioà exe
cução dossistemas de abastecimento de água,energia elétrica, esgotossani
tários,controle de poluição, proteção a recursos hídricos e criação ou expan
são de loteamentos urbanos.

Parágrafo único. As desapropriações dependerão de prévia aprovação
da Câmara Legislativa do Distrito Federal. (Declarada a inconstitudonalidade
deste parágrafo: ADI n° 969 - STF, Diário de Justiça de 20/10/2006.)
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CAPITULO II
DA POLÍTICA URBANA

Art. 314.Apolítica de desenvolvimento urbano do Distrito Federal, em
conformidade com as diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo orde
nar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantido o bem-
estar de seus habitantes, e compreende oconjunto de medidas que promo
vam a melhoria da qualidade devida, ocupação ordenada do território, uso
dos bens e distribuição adequada de serviços e equipamentos públicos por
parte da população.

Parágrafo único. São princípios norteadores da política dedesenvolvi
mento urbano:

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu
território;

E - o acesso detodos a condições adequadas de moradia, sanea
mento básico, transporte, saúde, segurança pública, educação,
cultura e lazer;

EI - a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do pro
cesso de urbanização;

IV - a manutenção, a segurança e a preservação do patrimônio
paisagístico, histórico, urbanístico, arquitetônico, artístico e cul
tural, considerada acondição de Brasília como Capital Federal e
Patrimônio Cultural da Humanidade;

V - a prevalência do interessecoletivo sobreo individual e do inte
resse público sobre o privado;

VI - o incentivo ao cooperativismo e ao associativismo, com apoio a
suas iniciativas, na forma da lei;

VÊ - o planejamento para a correta expansão das áreas urbanas,
quer pela formação de novosnúcleos, quer pelo adensamento
dos já existentes;

Vm - a adoção de padrões de equipamentos urbanos, comunitários e
de estruturas viárias compatíveis com as condições
socioeconômicas do Distrito Federal;
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IX - a adequação do direito de construir aos interesses sociais e
públicos, bem como às normas urbanísticas e ambientais pre
vistas em lei;

X - o combate a todas as formas de poluição;

XI - o controle do uso e da ocupação do solo urbano, de modo a
evitar:

a) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

b) o parcelamento do solo e a edificação vertical e horizontal
excessivos com relaçãoaos equipamentos urbanos e comu
nitários existentes;

c) a não edificação, subutilização ou não utilização do solo ur
bano edificável.

Art. 315. A propriedade urbana cumpre sua função social quando
atende a exigências fundamentais de ordenaçãodo território, expressas no
plano diretor de ordenamentoterritorial, planos diretores locais, legislação
urbanística e ambiental, especialmente quanto:

I - ao acesso à moradia;

E - à contraprestaçao ao Poder Público pela valorização imobiliária
decorrente de sua ação;

EI - à proteção ao patrimônio histórico, artístico, paisagístico, cultu
ral e ao meio ambiente.

Seção I
Dos Planos Diretores de Ordenamento Territorial e

Locais do Distrito Federal

Art. 316.0 Distrito Federal terá, como instrumento básico das políti
cas de ordenamento territorial e de expansão e desenvolvimento urbanos, o
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal e, como instru
mentos complementares, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e os Planos de
Desenvolvimento Local. (Caput com a redação da Emenda à LeiOrgânica n° 49,
de 2007.)73

73 Textooriginal: Art. 316.0 Distrito Federal teráobrigatoriamente plano diretor de ordenamento territorial e planos diretores locais, instrumen
tos básicosdas políticas de ordenamento territorial e desenvolvimento urbano, aprovados porleicomplementar.
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§ Io No sítio urbano tombado e inscrito como Patrimônio Cultural da
Humanidade, o Plano de Desenvolvimento Local serárepresentado peloPlano
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília. (Parágrafo acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

§ 2o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal, a
Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Preservação do Conjunto Urbanís
tico de Brasília e os Planos de Desenvolvimento Local serão aprovados por lei
complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

Art. 317.0 Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Fede

ral abrangerá todo o espaço físico do território e estabelecerá o
macrozoneamento com critérios e diretrizes gerais para uso e ocupação do
solo, definirá estratégias de intervenção sobre o território, apontando os pro
gramas e projetos prioritários, bem como a utilização dos instrumentos de
ordenamentoterritorial e de desenvolvimento urbano. (Artigo com a redação
da Emenda à LeiOrgânica n° 49, de 2007.)™

§ Io O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal tem

como princípio assegurara função social da propriedade, mediante o atendi
mento das necessidadesdos cidadãos quantoà qualidade de vida,à preserva
ção do meio ambiente, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades
econômicas.

§ 2o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal de
verá conter, no mínimo:

I - densidades demográficas para a macrozona urbana;
E - delimitação das zonas especiaisde interesse social;
EI - delimitação das áreas urbanas onde poderão ser aplicados

parcelamento, edificação ou utilizaçãocompulsórios;

IV - delimitação das Unidades de PlanejamentoTerritorial;
V - limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de apro

veitamento da macrozona urbana;

VI - definição de áreas nas quais poderão ser aplicados os seguin
tes instrumentos:

a) direito de preempção;

b) outorga onerosa do direito de construir;

74 Texto original: Art. 317.0 plano diretor deordenamento territorial abrangerá todo espaço físico doterritório doDistrito Federal e regulará,
basicamente, a localização dos assentamentos humanos e dasatividades econômicas e sociais da população.
Parágrafo único. O plano diretor deordenamento territorial doDistrito Federal será elaborado para um período de doze anos, passível de
revisão a cada quatro anos.
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c) outorga onerosa da alteração de uso;

d) operações urbanas consorciadas;

e) transferência do direito de construir;

VU - caracterização da zona que envolve o conjunto urbano tombado
em limite compatível com a visibilidade e a ambiência do bem
protegido;

Vm - sistema de gerenciamento, controle, acompanhamento e avali
ação do plano.

§ 3o O Plano Diretorde Ordenamento Territorial deverá considerar as
restriçõesestabelecidas para as Unidades de Conservação instituídas no terri
tório do Distrito Federal.

§ 4o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal obe
decerá às demais diretrizes e recomendações da Lei Federal para a Política
Urbana Nacional.

§ 5o O PlanoDiretorde Ordenamento Territorial do DistritoFederal terá
vigência de 10 (dez) anos, passível de revisão a cada 5 (cinco) anos, observa
do o disposto no art. 320 desta Lei Orgânica.

Art. 318. Os Planos de Desenvolvimento Local e a Lei de Uso e Ocupa
ção do Solo, complementares ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Distrito Federal, são parte integrante do processo contínuo de planejamento
urbano. (Caput com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)75

§ Io A Lei de Usoe Ocupação do Soloestabelecerá normas urbanísticas
destinadas a regular as categorias de usos, por tipo e porte, e definirá as
zonas e setores segundo as indicações de usos predominantes, usos confor
mes e não conformes. (Parágrafo acrescido pelaEmenda à Lei Orgânica n° 49, de
2007.)

§ 2o A Lei de Uso e Ocupação do Solo estabelecerá, ainda, o conjunto
de índices para o controle urbanístico a que estarão sujeitas as edificações,
para as categorias de atividades permitidas em cada zona. (Parágrafo acresci
do pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

§ 3o A Lei de Usoe Ocupação do Solodeverá ser encaminhada à Câma
ra Legislativa do Distrito Federal pelo Poder Executivo, no prazo máximo de 2

75 Texto original:Art. 318. Os planosdiretores locais, coerentescomo planodiretor de ordenamento territorial, são parte integrante do
processo continuode planejamento que deverão abranger as áreas urbanas e de expansão urbana do Distrito Federal.
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(dois) anos, a partir da vigênciado PlanoDiretorde Ordenamento Territorial.
(Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

Art. 319. Os Planos de Desenvolvimento Local tratarão das questões
específicas das Regiões Administrativas e das ações que promovam o desen
volvimento sustentável de cada localidade, integrando áreas rurais e urbanas,
assim como detalharão a aplicação dos instrumentos de política urbana pre
vistos no Plano Diretor de Ordenamento Territorial. (Artigo com a redação da
Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)76

§ Io Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados por Unida
des de Planejamento Territorial, a partir do agrupamento das Regiões Admi
nistrativas definidas no Plano Diretor de Ordenamento Territorial, em função
da forma e da natureza das relações sociaise suas interações espaciais, além
de fatores socioeconômicos, urbanísticos e ambientais.

§ 2o Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados e encami
nhados à Câmara Legislativado DistritoFederal pelo Poder Executivo, no pra
zo máximo de 3 (três) anos, a partir da data de vigência do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial.

§ 3o Os Planosde Desenvolvimento Local terão como conteúdo mínimo:

I - projetos especiais de intervenção urbana;

E - indicação de prioridades e metas das ações a serem executa
das;

EI - previsões orçamentárias relativas aos serviços e às obras a se
rem realizados.

§ 4o Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados pelo Poder
Executivo, para o período de 5 (cinco) anos, passíveis de revisão a cada ano,
por iniciativa do Poder Executivoou por iniciativa popular, mediante leicomple
mentar específica, desde que comprovadoo interesse público.

§ 5oO prazode vigência do Plano de Desenvolvimento Local poderá ser
prorrogado,mediante leicomplementarespecífica de iniciativa do Poder Exe
cutivo, poraté cinco anos, dentroda vigência do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial.

Art. 320. Só serão admitidas modificações no Plano Diretor de
Ordenamento Territorial, em prazo diferente do estabelecido no art. 317, § 5o,

76 Textooriginal: Art319.Osplanos diretores locais abrangerão cadanúcleo urbano e regulamentarão o direito ao usoe ocupação dosolo, com
objetivo de ordenar o desenvolvimento urbano, mediante adensamento de áreasJáurbanizadas ouocupação porurbanização de novas áreas.
Parágrafo único. Os planos diretores locais serãoelaborados para período de oitoanos,passíveis de revisão a cada quatro anos.

154



para adequação ao zoneamento ecológico-econômico, por motivos excepcio
nais e por interesse público comprovado. (Artigo com a redação da Emenda à
Lei Orgânica n° 49, de 2007.)77

Art. 321.Éatribuição do Poder Executivo conduzir, no âmbito do pro
cesso de planejamento do Distrito Federal, as bases de discussão e elabora
ção do PlanoDiretorde OrdenamentoTerritorial do Distrito Federal, da Lei de
Usoe Ocupação do Solo e dos Planos de Desenvolvimento Local, bem como
sua implementação. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 49, de
2007.)78

Parágrafo único. Égarantida a participação popular nas fases deelabo
ração, aprovação, implementação, avaliação e revisão do Plano Diretor de
OrdenamentoTerritorial do Distrito Federal, da Lei de Uso e Ocupaçãodo Solo
e dos Planos de Desenvolvimento Local.

Art. 322. Do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do
orçamento anual deverão constar as propostas integrantes do Plano Diretorde
OrdenamentoTerritorial e dos Planos de Desenvolvimento Local. (Artigo com a
redação da Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)79

Art. 323.0 Poder Público do Distrito Federal,em relação a áreas não
edificadas, subutilizadas ou não utilizadas, aplicará o dispostonoart. 182,§ 4o
da Constituição Federal, a fim de impedir distorções e especulação da terra
como reserva de valor.

Seção II
Do Sistema de Informação Territorial e Urbana do

Distrito Federal

Árt. 324.0 sistema de informação territorial e urbana do Distrito Fe
deral englobará informações sobre:

I - aspectos regionais e microrregionais, físico-naturais,
socioeconômicos e institucionais;

E - uso e ocupação do solo;

77 Texto original: Art. 320. Sóserão admitidas modificações nos planos diretores deordenamento territorial e locais, em prazos diferentes dos
estabelecidos nosartigos anteriores, pormotivos excepcionais e por interesse público comprovado

78 Toxto original: Art 321. Eatribuição do Poder Executivo conduzir, noâmbito do processo deplanejamento doDistrito Federal, as bases
dediscussão e elaboração dos planos diretores deordenamento territorial e locais, bem como sua Implementação.
Parágrafo único. Egarantida a participação popular nas fases de elaboração, Implementação e avaliação dos planos diretores.

79 Texto original: Art. 322. Do plano plurianual, da lei dediretrizes orçamentárias e doorçamento anual deverão constar as propostas
Integrantes dos pianosdiretoresde ordenamento territorial e locais.
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EI - habitação, indústria, comércio, agricultura, equipamentos ur
banos e comunitários, sistema viário e demais setores da eco
nomia;

IV - qualidade ambiental e saúde pública.
Parágrafo único. Fica assegurado ao cidadão o acesso a informações

constantes do sistema de informações territoriais e urbanas do Distrito Fede
ral, obrigatória a divulgação pelo Poder Executivodaquelas de relevante inte
resse para a coletividade.

Seção III
Dos Instrumentos das Políticas de Ordenamento Territorial

e de Desenvolvimento Urbano

Art. 325. Na execução da política de ordenamento territorial, expan
são e desenvolvimento urbanos será utilizado o instrumento básico definido no

art. 163 desta Lei Orgânica. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°
49, de 2007.) °°

Parágrafo único.Serão utilizados, ainda, quando couber, os instrumen
tos definidos na legislação do Distrito Federal e na regulamentação dos arts.
182 e 183 da Constituição Federal.

80 TextoOriginal? Art 325.Serãoutilizados, entreoutros, os seguintes instrumentos de ordenamento territorial e de desenvolvimento urbano:
I - de planejamento urbano:
a) planodiretor de ordenamentoterritorial;
b) planosdiretores locais;
c) legislação urbanae edUlcia;
d) estudos de impacto ambiental;
II- tributáriose financeiros,em especial:
a) imposto predial e territorial urbano progressivo;
b) contribuição de melhoria,decorrentede obras públicas;
c) incentivose benefícios fiscaise financeiros;
III-jurídicos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) tombamento de bens;
d) concessão de uso;
e) concessão de direitoreal de uso;
f) arrendamento;
g) parcelamento ou edificaçãocompulsórios;
h) retrovenda;
i) locação;
j preempção;
I) alienação;
m) solo criado;
IV - de participação popular.

§ 1"Os instrumentos jurídicos referidos nos incisos il e III nãoregulamentados serão regidos por leiprópria.
§ 2*Outrosinstrumentos poderãoser previstosem lei.
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Seção IV
Do Sistema de Planejamento Territorial e Urbano

do Distrito Federal

Art. 326. 0 sistema de planejamento territorial e urbano do Distrito
Federal, estruturado em órgãos superior, central, executivo, setoriais e locais,
tem por finalidade a promoção do desenvolvimento do território, mediante:

I - articulação e compatibilização de políticassetoriais com vistas à
ordenação do território, planejamento urbano, melhoria da qua
lidade de vida da população e equilíbrio ecológico do Distrito
Federal;

E - promoção das medidas necessárias à cooperação e articulação
da ação pública e privada no território do Distrito Federal e re
gião do entorno;

EI - distribuição espacial adequada da população e atividades pro
dutivas;

IV - elaboração, acompanhamento permanente e fiscalização da
execução do Plano Diretorde Ordenamento Territorial, dos Planos
de Desenvolvimento Local e do Planode Preservação do Conjunto
Urbanístico de Brasília. (Inciso com a redação da Emenda à Lei
Orgânica n° 49, de 2007.)81

CAPÍTULO III
DA HABITAÇÃO

Art. 327. A política habitacional do Distrito Federal será dirigida ao
meio urbano e rural, em integração com a União, com vistas à solução da

"carência habitacional, para todos os segmentos sociais, com prioridade para a
população de média e baixa renda.

Art. 328. Aação do Governo do Distrito Federal na política habitacional
será orientada em consonância com os planos diretores de ordenarríento
territorial e locais, especialmente quanto:

81 Textooriginal: IV - elaboração, acompanhamento permanente e fiscalização da execução,do plano diretor de ordenamento territorial e dos
planos diretores locais.
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I - à oferta de lotes com infraestrutura básica;

E - ao incentivo parao desenvolvimento de tecnologias de constru
ção de baixo custo, adequadas às condições urbana e rural;

EI - à implementação de sistema de planejamento para acompa
nhamento e avaliaçãode programas habitacionais;

IV - ao atendimento prioritário às comunidades localizadasem áre
asdemaior concentração da populaçaR debaixa renda, garan
tido o financiamento parahabitação;

V - ao estímulo e incentivoà formação de cooperativas de habita
ção popular;

VI - à construção de residênciase à execução de programasde as
sentamento em áreas com oferta de emprego, bem como ao
estímulo da oferta a programas já implantados;

VÊ - ao aumento da oferta de áreas destinadas à construção
habitacional.

Parágrafo único. As cooperativas habitacionaisde trabalhadores terão
prioridade na aquisiçãode áreas públicas urbanasdestinadas a habitação, na
forma da lei.

Art. 329. Lei disporá sobre contratos de transferência de posse e do
mínio para os imóveis urbanos em programas habitacionais promovidos pelo
Poder Público, observadas as seguintes condições:

I - o título de transferência de posse e de domínio, conforme o
caso, será conferidoa homem ou mulher, independentemente
do estado civil;

E - será vedada a transferência de posse àquele que, já beneficia
do, a tenha transferido paraoutrem, sem autorização do Poder
Público, ou que seja proprietário de imóvel urbano;

BI - (Inciso revogado pela Emenda à LeiOrgânica n° 55, de 2009.)82

82 Texto revogado:III- o titulo de domínio somenteserá concedido apôscompletados dez anosde concessãode uso. (Inciso com a redação
original, restaurada em virtudeda declaração de inconstitudonatidade da Emenda á Lei Orgânica n* 13, de 1996. que havia alteradoo
dispositivo: ADIn' 2004002005841-9 - TJDFT. Diário de Justiçade 1°/6/2009.)
Texto declarado Inconstitucional: /// - O titulo de domíniosomente será concedido apôs completados trintameses de concessão,
permissãoou autorização do uso. (Incisocom a redaçãoda Emendaá Lei Orgânica n° 13, de 1996.)
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Art. 330.0 plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orça
mento anual garantirão o atendimento às necessidades sociais porocasiãoda
distribuição dos recursos para aplicação em projetosde habitação urbana e
rural pelos agentes financeiros oficiaisde fomento.

Art. 331. Évedada aimplantação de assentamento populacional sem
que sejam observados os pressupostos obrigatórios de infraestrutura e sane
amento básico, bem como o disposto no art. 289.

CAPITULO IV

DO SANEAMENTO

Art. 332. O Distrito Federal instituirá, mediante lei, plano de sanea
mento, constando açõesarticuladas coma União, Estados e Municípios, com o
objetivode melhorar as condições de vida da população urbana e rural, em
consonância com o planodiretor de ordenamento territorial.

Art. 333. O plano de saneamento obedecerá às seguintes diretrizes
básicas:

I - garantia de níveis crescentes de salubridade ambiental por meio
de abastecimento de água potável, coleta e disposição sanitária
de resíduos líquidos, sólidos e gasosos; promoção da disciplina
sanitária do uso e ocupação do solo, drenagem urbana e con
trole de vetores de doenças transmissíveis;

E - implantação de sistema de gerenciamento de recursos hídricos
com a participação da sociedade civil;

EI - proteção de bacias e microbacias utilizadas para abastecimento
de água à população;

IV - implantação de sistemaspara garantir a saúde pública quando
de acidentes climatológicos e epidemiológicos;

V - incentivo às organizações públicas e privadas dedicadasao de
senvolvimento científico, tecnológicoe gerencial na área do sa
neamento;
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VI - articulação entre instituições, na área de saneamento, em
integração com as demais ações de saúde pública, meio ambi
ente, recursos hídricose desenvolvimento urbano e rural;

VII - implementação de programa sobre materiais recicláveis e
biodegradáveis, paraviabilizara coleta seletiva de lixo urbano.

Art. 334.0 plano plurianual, a leide diretrizes orçamentárias e o orça
mento anual garantirão o atendimento às necessidades sociaisna distribuição
dos recursos para aplicação em projetos de saneamento pelos agentes finan
ceiros oficiais de fomento.

CAPITULO V

DO TRANSPORTE

Art. 335. O Sistema de Transporte do Distrito Federal subordina-se
aos princípiosde preservação da vida, segurança, conforto das pessoas, defe
sa do meio ambiente e do patrimônioarquitetônico e paisagístico.

§ Io Otransporte público coletivo, que tem caráteressencial, nos ter
mos da Constituição Federal, é direito da pessoa e necessidade vitaldo traba
lhador e de sua família.

§ 2o O Poder Público estimulará o uso de veículos não poluentes e que
viabilizem a economia energética, mediante campanhas educativas e constru
ção de ciclovias em todo o seu território.

§ 3o A lei estabelecerá restrições quanto à distribuição, comercialização
e ao consumo de bebidas, com qualquerteor alcoólico, em estabelecimentos
comerciais localizados em terminais rodoviários e às margens de rodovias sob
jurisdição do Distrito Federal.

Art. 336. Compete ao Distrito Federal planejar, organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre mediante
licitação, os serviços de transporte coletivo, observada a legislação federal,
cabendo à lei dispor sobre:

I - o regime das empresas e prestadores autônomos concessio
nários e permissionários de serviços de transporte coletivo,
observada a legislação federal;

E - os direitos dos usuários;
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EI - a política tarifária, com a garantia de que o custo do serviço de
transportes públicos coletivos deverá ser assumido por todos
que usufruem do benefício,mesmo que de forma indireta,como
o comércio, a indústria e o Poder Público;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.

§ Io Édever do Poder Público instalar sinais sonoros em vias de acesso
a estabelecimentos públicos ou privados que atendam a portadores de defici
ência visual.

§ 2o A lei disporá sobre isenção ou redução de pagamento da tarifa do
serviço de transportes públicoscoletivos para estudantes do ensino superior,
médio e fundamental da área rural e urbana do Distrito Federal, inclusive a
alunos de cursos técnicos e profissionalizantes com carga horária igual ou
superior a duzentas horas-aula, reconhecidos pela Fundação Educacional do
Distrito Federal ou pelo Ministério da Educaçãoe Cultura, e a aluno de faculda
des teológicas ou instituições equivalentes. (Parágrafo coma redação da Emen
da à Lei Orgânica n° 5, de 1996.) 83

Art. 337. Compete ao PoderPúblico planejar, construir, operar e con
servar em condições adequadas de uso e segurança o sistema viário público
do Distrito Federal.

Art. 338.0 sistema de transporte do Distrito Federal compreende:

I - transporte público de passageiros e de cargas;

E - vias de circulação de bens e pessoas e sua sinalização;

IE - estrutura operacional;

IV - transporte coletivo complementar.

Parágrafo único. O sistema de transporte do Distrito Federal deverá ser
planejado, estruturado e operado em conformidade com os planos diretores
de ordenamento territorial e¥ locais.

Art.339. Éassegurada agratuidade nos transportes públicos coletivos
a pessoas portadorasde deficiência, desde que apresentem carteira fornecida
por órgãos credenciados, na forma da lei.

Art. 340. O Poder Público e as empresas operadoras dos serviços de
transporte público coletivodo Distrito Federal reconhecerãoas convenções e

83 Texto orlglnal:§ 2° A leidisporá sobre isenção ou redução de pagamento de tarifa do serviço de transportes públicos coletivos para
estudantes do ensino superior, médio e fundamentalda área urbana e rural do Distrito Federal.
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acordos coletivos de trabalho, garantindo aos trabalhadores do setor, além
dos direitos previstos no art. 7o da Constituição Federal, outros que visem à
melhoria da sua condição social.

Art. 341.0 Poder Público não admitirá ameaça de interrupção ou de
ficiência grave na prestação do serviço por parte das empresas operadoras de
transporte coletivo.

Parágrafo único. O Poder Público, para assegurar a continuidade do
serviço ou para sanar deficiência grave em sua prestação, poderá intervir
na operação do serviço, assumindo-o total ou parcialmente, mediante con
trole dos meios humanos e materiais, como pessoal, veículos, oficinas,
garagens e outros.

Art. 342. Aprestação dos serviços de transporte público coletivo aten
derá aos seguintes princípios:

I - compatibilidade da tarifa com o poder aquisitivo da população;

E - conservação de veículos e instalações em bom estado;

EI - segurança;

IV - continuidade, periodicidade, disponibilidade, regularidade e quan
tidade de veículos necessários ao transporte eficaz;

V - urbanidade e prestabilidade.

CAPITULO VI

DA POLÍTICA AGRÍCOLA

Art. 343. Apolíticaagrícola do DistritoFederal será planejada e execu
tada com a previsão da elaboração de plano plurianual de desenvolvimento
agrícola, plano de safra e plano operativo anual, na forma da lei.

Parágrafo único. Éassegurada, por intermédio doConselho de Política
Agrícola,a participação efetiva do setor de produção, com o envolvimento de
produtores e trabalhadores rurais, setores de comercialização, armazenamento
e transporte, na forma da lei.
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Art. 344. Compete ao Governodo Distrito Federal implementar a polí
tica de desenvolvimento rural, asseguradas as seguintes medidas:

I - promoção do zoneamento ecológico-econômico, com vistas à
diversificação agrícola, respeitada a aptidão natural de cada
região paraa produção agrícola,bem como para a preservação
do meio ambiente;

E - programas de estímulo creditício e fiscal, com abertura de li
nhas de créditoespecial em instituições financeiras oficiais, para
micro, pequeno e médio produtor,com vistas a incentivar a pro
dução de alimentos básicos para a população;

EI - programas de habitação, educação, saúde e saneamento bási
co, de modo a garantir a permanência do homem no campo e
melhorar o bem-estar social das comunidades rurais;

IV - pesquisa e tecnologia adequadas às necessidades de produção
e às condições socioeconômicasde produtores e trabalhadores
rurais;

V - incentivo ao cooperativismo e ao associativismo;

VI - criaçãode escolas-fazenda, agrotécnicas, núcleos de treinamen
to, demonstração e experimentação de tecnologias;

VÊ - programas de eletrificação, telefonia, irrigação,drenagem, cor
reção e conservação do solo;

Vm - disciplinamento da produção, comercialização, manipulação,
transporte, armazenamento e uso de agrotóxicos, biocidas e
assemelhados;

IX - estímulo à produção de alimentos para o mercado interno;

X - sistema de seguro agrícola;

XI - agroindustrialização no meio rural e em pequenas comunida
des, em escala adequada às condições do Distrito Federal e
estreita articulaçãocom as áreas de produção;

XII - orientação, assistência técnica e extensão rural parao aumento
da produção e da produtividade, pela difusão de:

a) tecnologia agrícola e de regeneração e conservação do solo;
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b) noções de administração e organização rural;

c) medidas econômicas, sociaise políticas paraa agricultura;

d) informações sobre o uso racional dos recursos naturais;

e) medidas de proteção ao meio ambiente;

xm - abastecimento e armazenamento;

XIV - criação de mecanismos de apoio à comercialização da produ
ção;

XV - efetivação de um sistema de defesa sanitáriaanimal e vegetal;

XVI - programas de fornecimento de insumos básicos e serviços de
mecanização agrícola;

XVII - construção e conservação de estradas vicinais, com vistas ao
escoamento da produção agrícola.

§ Io Os serviços constantes deste artigo, realizados pelos órgãos com
petentes dò Distrito Federal, darão prioridade a micro, pequenos e médios
produtores rurais.

§ 2o As instituições financeiras oficiais de fomento à produção rural
do Distrito Federal informarão o Conselho de Política Agrícola e as entida
des representativas dos produtores e trabalhadores rurais sobre o volume
de recursos existentes para crédito agrícola.

§ 3o As ações de apoio econômico e social dos organismos do Distrito
Federal estarão voltadas preferencialmente para beneficiar projetos de as
sentamento de produtores e trabalhadores rurais e para imóveis que cum
pram a função social da propriedade.

§ 4o Lei específicaestabelecerá normasde conservação, preservaçãoe
recuperação dos solos de uso agropecuário, bem como de fontes e outros
mananciais de água, da flora e da fauna nas áreas rurais.

Art. 345.0 PoderPúblico dispensará a micro, pequenos e médios pro
dutores rurais, definidos em lei,tratamento jurídico diferenciadoque os incen
tive, por meio da simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias
e creditícias, da eliminação ou redução destas, por meio de lei.
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CAPITULO VII

DA POLÍTICA FUNDIÁRIA E DO USO
DO SOLO RURAL

Art. 346. A política fundiária e do uso do solo rural do Distrito Federal
será compatibilizada com as ações da política agrícola, observados os princípi
os constitucionais pertinentes, e terá por finalidade:

I - assegurar o cumprimento da função social da propriedade;

E - promover a ocupação ordenada do territórioem harmonia com
as disposições do plano diretor de ordenamento territorial;

IE - permitir o aproveitamento racional e adequado dos recursos
naturais;

IV - incrementar a produção de alimentos;

V - fixar o homem ao campo, valorizando o trabalho como instru
mento de promoção social;

VI - preservar áreas que contenham recursos hídricos para irriga
ção;

VH - promover o aproveitamento da propriedade em todas as suas
potencialidades, em consonância com a vocação e capacidade
de uso do solo e a proteção ao meio ambiente.

Art. 347. Évedada a destinação de terras rurais públicas no Distrito
Federal, quando se tratar de interesse social paraassentamentos agráriosde
trabalhadores rurais, previstos em lei: (Artigo com a redação da Emenda à Lei
Orgânica n° 17, de 1997.) M

I - a membros e servidores dos Poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluídos os dos Tribunais de Contas, bem como a
dirigentes de órgãos e entidades da administração direta e indi
reta;

E - a cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo ascendente
ou descendente até primeiro grau, ou afim, das autoridades
indicadas no inciso I;

84 Textooriginal: Art. 347. É vedada a destinação de terras públicas rurais do Distrito Federal:
I- a membros e servidoresdos poderesExecutivo, Judiciário e Legislativo, incluídos os Tribunais de Contas,bemcomoa dirigentes de órgãos
e entidades da administração direta e indireta;
II- a cônjuge ou companheiro, parenteconsanguíneo ascendente ou descendente, até segundograu,das autoridades indicadas no inciso I:
III - a um mesmobeneficiário por mais de uma vez e mais de uma parcelaou lote rural;
IV- a proprietário de Imóvel rurale a beneficiário de concessão de uso ou arrendamento, sejam eles pessoa flsicaou jurídica,ainda que por
dependente, cônjuge, companheiro ou preposto.
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EI - a um mesmo beneficiário mais de uma parcela ou lote rural;

IV - a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de
uso ou arrendamento, seja pessoa física, seja pessoa jurídica,
ainda que por cônjuge, companheiro ou preposto.

Parágrafo único. Nãose aplicao disposto neste artigo aos contratos de
arrendamento ou de concessão de uso firmados até a promulgação da Lei
Orgânicado Distrito Federal, assegurada a renovação por igualperíodo, medi
ante comprovada exploração total da área agricultavel. (Parágrafo declarado
inconstitucional: ADI n° 2004002005841-9- TJDFT, Diário de Justiça de l°/6/2009.)

Art. 348. Somente poderão ser beneficiários da assistência dos ór
gãos especializados do Distrito Federal e de seus estabelecimentos oficiais de
crédito os titulares ou concessionários de imóveisrurais cuja forma ou projeto
de exploração atenda ao princípio da função social da propriedade.

§ Io O Governo do Distrito Federal procederá bienalmente ao levanta
mento e cadastramento das terras públicas rurais de seu território, com vistas
a identificar aquelas que não cumpram sua função social, bem como os con
cessionários inadimplentes.

§ 2o Será livre o acesso às informações do cadastro de terras públicas
rurais, mediante solicitação do interessado.

Art.349. Édever doGoverno doDistrito Federal intervir, diretamente e
nos limites de sua competência, no regime de utilização da terra, seja para
estabelecer a racionalização econômica da malha fundiária, seja para preve
nir ou corrigir o uso antissocial da propriedade.

TITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 350. Éassegurada aos servidores públicos do Distrito Federal a
contagem integral de tempo de serviço efetivamente prestado à União, Esta
dos e Municípios para efeito de aposentadoria e disponibilidade.
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Art. 351. Fica mantida a Consultoria Jurídica do Gabinete do Governa

dor com suas atuais atribuições e competências.

Art. 352.0 Poder Público desenvolverá esforços, com a participação
dos setores organizados da sociedade e com a aplicação de pelo menos cin
qüenta por cento dos recursos a que se refere o art. 241, para eliminar o
analfabetismo e universalizar o ensino fundamental.

Art. 353. Cabe à Câmara Legislativa a análise e a autorização prelimi
nar para implantação de nova tecnologia no sistema operacional de transporte
coletivo do Distrito Federal, ressalvados os projetos em andamento e os a eles
relacionados.

Art. 354.0 dia 20 de novembro será considerado, no calendário oficial
do Distrito Federal, como o Diada Consciência Negra.

Art. 355.0 Poder Público, observado o disposto na Constituição Fede
rale na legislação pertinente, estimulará,apoiará e divulgará o cooperativismo
e outras formas associativas.

Art. 356. Os integrantes dos conselhos criados por esta lei, indicados
pelo Poder Público, terão seus nomes referendados pela Câmara Legislativa,
ressalvados os membros natos.

Art. 357.0 orçamento anual fixará o montante de recursos destinados
a atender, no exercício, a financiamento de programas relativos a promoção
do emprego e inserção no mercado de trabalho.

Art. 358.0 Poder Executivo gestionará junto ao Governo Federal com
vistas à regularização do art. 16, § 3°, do Atodas DisposiçõesConstitucionais
Transitórias da Constituição Federal, com o objetivo de constituir o acervo
patrimonialdo Distrito Federal, mediante transferência de bens da União.

Art. 359. Às entidades filantrópicas e assistenciais semfins lucrativos,
consideradas de utilidade pública, poderá ser outorgada a concessão de direi
to real de uso sobre imóveldo DistritoFederal, mediante prévia autorização do
Poder Legislativo.

Art. 360. Cabe ao Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Distri

to Federal estabelecer a política que assegure a preservação do patrimônio
cultural.
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Art. 361. Os cargos de direção dos departamentos de fiscalização
atinentes à carreira de fiscalização e inspeçãodo Distrito Federalserão exer
cidos preferencialmente por servidores integrantes da carreira.

Art. 362. Serão obrigatoriamenteapreciados em audiência pública:

I - projetos de licenciamento de obras e serviços que envolvam
impacto ambiental;

E - atos que envolvam modificação do patrimônio arquitetônico, his
tórico, artístico, paisagístico oucultural do Distrito Federal;

EI - obras que comprometam maisde cinco porcento do orçamento
do Distrito Federal.

§ Io Aaudiência prevista neste artigo deverá ser divulgada em pelo
menos dois órgãos de imprensa de circulação regional, com a antecedência
mínima de trinta dias.

§ 2o Oórgão concedente daráconhecimento dasaudiências públicas ao
Ministério Público competente.

Art. 363.0 Poder Público disciplinará em leias relações da empresa
pública com o Distrito Federal e a sociedade.

Art. 364. Cabeà Polícia Civil, quandosolicitada, dar segurança pessoal
aos candidatos a Governadore Vice-Governador, a partir da homologação de
sua candidatura.

Art.365. Évedada a participação dequalquer pessoa, ressalvados os
Secretários de Estado do Distrito Federal, ainda que na condição de suplente,
em mais de um conselho, comissão, comitê, órgão de deliberação coletiva ou
assemelhado, no âmbito da administração direta, indireta ou fundacional do
Distrito Federal. ('Caput doartigo com a redação daEmenda à Lei Orgânica n° 44,
de 2005.)8S

Parágrafo único. Évedada a remuneração pela participação em mais de
um conselho. (Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n° 15, de
1997.)86

85 A Emenda à Lei Orgânica n° 44, de 2005, substituiu a expressão 'Secretários de Governo' por"Secretários de Estado*.
86 Texto original: Parágrafo único. Êvedada a remuneração pela participação em mais de um conselho.

Texto alterado: Parágrafo único. Évedada a remuneração pela participação nos colegiados especificados no caput.
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ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. Io Fica criado o Conselho de Ciência e Tecnologia do Distrito Fe
deral a ser integrado por representantes de entidades da sociedade civil e de
órgãos governamentais envolvidos com a geraçãoe aplicação do conhecimen
to científico e tecnológico e com as conseqüências e impactos delas resultan
tes, nos termos da lei.

Parágrafo único. O Conselhode Ciência e Tecnologia do Distrito Federal
formulará, acompanhará e avaliará o planode ciênciae tecnologia do Distrito
Federal.

Art. 2o O Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa no prazo
de cento e vinte dias, contados da publicação desta Lei Orgânica, projeto de lei
que disporásobre a organização,estruturação e funcionamento do sistema de
controle interno do Distrito Federal, de forma a atender aos ditames dos arts.
77 e 80 desta LeiOrgânica e do art. 74 da Constituição Federal.

§ Io O sistema de controle interno compreende as funções de planeja
mento, orçamento, administração financeira, contabilidade, auditoria e
patrimônio.

§ 2o As atribuições, competências e respectivas funções de confiança
do sistema de controle interno serão exercidas preferencialmente por inte
grantes das carreiras funcionais correspondentes.

Art. 3o O Poder Executivo, conforme disposto no art. 37, XVIII da Cons
tituição Federal, remeterá à Câmara Legislativado Distrito Federal projeto de
lei que disporá sobre a precedência da administração fazendaria e de seus
servidores fiscais em suas áreas de competência e jurisdição.

Art. 4o No prazo de sessenta dias a contar da publicação desta Lei, o
Tribunal de Contas do Distrito Federal remeterá à Câmara Legislativa projeto
de lei que disporá sobre sua organização à vista das diretrizes estabelecidas
nesta Lei Orgânica, assegurada entre os dois órgãos a isonomia prevista no
art. 39, § Io da Constituição Federal.

Art. 5o A imprensa oficial e a imprensa dos demais órgãos da adminis
tração direta, indireta, autarquias e fundações do Distrito Federal, bem como
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a Câmara Legislativa, imprimirão o texto integral da Lei Orgânica para distri
buição gratuita à populaçãodo Distrito Federal.

Parágrafo único. A distribuição a que se refereeste artigo será destina
da a escolas, bibliotecas, sindicatos, igrejase outras instituições representati
vas da comunidade do Distrito Federal.

Art. 6o O Poder Executivo enviará à Câmara Legislativa, no prazo de
cento e vinte dias, a partirda promulgação desta LeiOrgânica, projeto de lei
que disporá sobre a concessão das gratificações previstasno art. 232, § Io,
que não poderão ser inferiores a:

I - doze porcento para educadores, técnicos e auxiliares que atu
em com alunos portadores de necessidades educativas especi
ais, em atendimento exclusivo (centro de ensino especial e sala
de recursos); ou com portadores de deficiência mental leve -
DML, portadores de deficiência mental moderada - DMM,
portadores de deficiência da audição - DA, portadores de
deficiência de visão - DV, superdotados - DS, bem comoos que
atendam a crianças e adolescentes com problema de conduta
ou de situação de risco e vulnerabilidade;

E - vinte porcento paraeducadores, técnicos e auxiliaresque atu
em em educação de crianças precoces ou autistas, ou ainda em
regime itinerante;

EI - vinte e cinco por cento para educadores, técnicos e auxiliares
que atuem com portadoresde deficiênciasgraves, física, men
tal ou múltipla,ou em regime itinerante domiciliar.

Art. 7o A regulamentação da autonomia relativada Polícia Civil ocorre
rá no prazo de cento e oitenta dias após a promulgação desta LeiOrgânica.

Art. 8o O preenchimento das vagas de Conselheiro do Tribunal de Con
tas do Distrito Federal e de Procurador-Geral do Ministério Público junto ao
mesmo Tribunal, obedecerá ao seguinte:

I - no preenchimento das vagas do Conselho do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer, será
observado inicialmente o número de vagas destinadas à indica
ção da Câmara Legislativa, após o que será observada a
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proporcionalidade prevista no art. 82, § 2°',(Inciso com a reda
ção da Emenda à Lei Orgânica n° 36, de 2002.)87

E - o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas será indicado,em listatríplice, pelos integrantes da car
reira, e nomeado peloChefe do PoderExecutivo, paramandato
de dois anos, permitida uma recondução.

Parágrafo único. Lei complementar, a ser proposta no prazode sessen
ta diasda promulgação desta Lei Orgânica, poriniciativa do Procurador-Geral
do Ministério Público junto aoTribunal de Contas, estabelecerá a organização,
as atribuições e o estatuto da instituição e disporá sobrea criação e extinção
de seus cargos e serviços auxiliares, de provimento porconcurso público de
provas e títulos.

Art. 9o Fica instituídajunto à estrutura orgânica da Polícia Civil a car
reira de apoio policial, com aproveitamento dos servidores administrativos
concursados em exercício na instituição e quadro definido na forma da lei.

Art. 10. Competeao Distrito Federal prestar assistência judiciária aos
necessitados, por intermédio do Centro de Assistência Judiciária, enquanto
nãoeditada a lei complementar federal que disponha sobrea Defensoria Pú
blicado DistritoFederal, facultando a seus atuais ocupantes optar pelos servi
ços jurídicos das autarquias ou fundações.

§ Io O exercício da competência do Centro de Assistência Judiciária é
privativo dos integrantes da categoriade assistente jurídicodo Distrito Fede
ral.

§ 2oOdiretor do Centro de Assistência Judiciária e os chefes de núcleo
serão nomeados entre os integrantes da categoria funcional de assistente ju
rídico do Distrito Federal.

§ 3o Aplicam-se aos assistentes jurídicos do DistritoFederal os mesmos
direitos, deveres, garantiase vencimentos dos Procuradores do Distrito Federal.

§ 4o A escolha do Diretor-Geral do Centrode Assistência Judiciária, na
forma do § 2o, deverá recair sobre integrante da carreira maior de trinta e
cinco anos, a partirde listatríplice formada pelos integrantes da carreira, para
mandato de dois anos, permitida uma recondução. (Parágrafo acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica n° 56, de 2010.)

87 Textooriginal: I- as cinco primeiras vagasde Conselheiro doTribunal de Contas do Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer,
serão preenchidas porindicação da Câmara Legislativa, apóso queserá observada a proporcionalidade prevista no art 82, § 2°;
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§ 5o Ao centro de Assistência Judiciária são asseguradas a autonomia
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária, dentro
dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do
art. 134, § 2o, da Constituição Federal. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei
Orgânica n° 56, de 2010.)

Art. 11.0 Poder Executivo expedirádecreto no prazode noventa dias
a contar da promulgação da Lei Orgânica, com a consolidação da legislação
vigente, relativa a cada um dos tributos; repetindo a providência, nos anos
subsequentes, até o dia 31 de janeirode cada ano.

Art. 12.0 Poder Executivo, no prazo de centoe oitenta dias da promul
gação desta Lei Orgânica, submeterá à apreciação e deliberação do Poder
Legislativo projeto do Código Tributáriodo Distrito Federal.

§ ío o Poder Executivo do Distrito Federal reavaliará as isenções,
benefícios e incentivos fiscais em vigor e proporá ao Poder Legislativo as
medidas cabíveis.

§2o Após seis anos da promulgação desta Lei Orgânica, asisenções, os
benefícios e incentivos fiscais quenão forem confirmados por lei considerar-
se-ão revogados. (Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°24, de
1998.) 88

Art. 13. Até a promulgação da leicomplementar referida no art. 169
daConstituição Federal, o Distrito Federal não poderá despender com pessoal
maisdo que sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas cor
rentes.

Parágrafo único. Quando adespesa de pessoal exceder aolimite previs
to nocapi/ídeste artigo deverá retornar àquele limite, reduzindo-se o percentual
excedente à razão de um quinto por ano, na forma do art. 38 do Ato das
Disposições Transitórias da Constituição Federal.

Art. 14. Os fundos existentes nadatada promulgação desta Lei Orgâ
nica extinguir-se-ão no prazo de três anos, caso não sejam ratificados pela
Câmara Legislativa. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°23, de
1998.)89

88 Texto original: § 2°Apôs dois anos da promulgação desta Lei Orgânica, asisenções, osbenefícios e incentivos fiscais que não forem confirmados
porlei considerarse-ão revogados.

89 Texto original: Art14. Os fundos existentes na data da promulgação desta Lei Orgânica extinguir-se-ão no prazo do dois anos. caso não sejam
ratificados pela Câmara Legislativa.
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Art. 15. Para o recebimento de recursos públicos, a partir da promul
gação desta Lei Orgânica, as entidades beneficentes serão submetidas a
reexame e recadastramento paraverificaçãode sua condição de utilidade pú
blica ou benemerência, conforme a lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo manterá sistema de controle inte
grado, com vistas a identificar a situação de inadimplência de toda e qualquer
entidade beneficiária de recursos públicos sob qualquer título ou forma.

Art. 16. Éassegurado oexercício cumulativo de dois cargos ouempre
gos, privativos de profissionais de saúde, que estivessem sendo exercidos na
administração pública direta, indireta ou fundacional do Distrito Federal, na
data da promulgação da Constituição Federal.

Parágrafo único. Excetuam-se das disposições do caput os cargos
privativos de médico, nos termos do estabelecido no art. 37, XVI, c, da
Constituição Federal.

Art. 17. Fica criado o Instituto de Previdência e Assistência dos Servi

dores do Distrito Federal - IPASFE, cujos beneficiários são os servidores da
administração pública direta, indireta e fundacional, bem como os emprega
dos de empresas públicas e sociedades de economia mista do Distrito Federal.

§ Io A regulamentação da estrutura, funcionamento e atribuições do
órgão de que trata o caput será fixada no prazo de até sessenta dias da pro
mulgação da LeiOrgânica.

§ 2o Évedada aoPoder Público acriação oumanutenção, com incursos
públicos, de carteiras especiais de previdência social destinadas aos ocupan
tes de cargos eletivos.

§3o Éfacultado aos Deputados Distritais vincular-se à previdência do
Distrito Federal.

Art. 18. Compete ao Poder Público criar o Conselho de Assistência
Social do Distrito Federal e o Conselho Regional de Assistência Social, na for
ma da lei.

§ Io O Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, de caráter
permanente e autônomo, terá competência normativa e deliberativa na for
mulação da política do setor.
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§ 2o O Conselho referido no parágrafo anterior será composto
paritariamente por representantes de:

I - usuários da assistência social;

E - trabalhadores da área de assistência social;

EI - entidades não governamentais prestadoras de serviços
assistenciais sem fins lucrativos;

IV - entidades governamentais de assistência social.

§ 3o O Conselho Regional de Assistência Social subsidiará o Conselho
de Assistência Social na definição de políticase programas da área de Assis
tência Social do Distrito Federal no âmbito das Regiões Administrativas, bem
como fiscalizará as ações e a aplicação de recursos financeiros.

§ 4o O Conselho referido no parágrafo anterior será composto
paritariamente por representantes de:

I - usuários da assistência social;

E - trabalhadores da área de assistência social;

EI - entidades não governamentais de assistência social.

Art. 19. Fica criadoo Conselho de Educação Física, Desporto e Lazer
do DistritoFederal, com estrutura e composição definidas em lei, baseadas no
critérioda representatividade, responsável pelo planejamento, normatização,
fiscalização e coordenação da educação física, desporto e lazer no Distrito
Federal.

Art. 20. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho
de Defesa do Consumidor do Distrito Federal.

Art. 21. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal.

Art. 22. Fica criado o Conselho do Idoso do Distrito Federal, encarre
gado de formular diretrizes, promover políticas para a terceira idade e
implementá-las, na forma da lei.

Art. 23. Fica criado o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Por

tadora de Deficiência do Distrito Federal, encarregado de formular diretrizes e
promover políticas para o setor.
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Art. 24. A lei disporá sobre a criaçãoe funcionamento do Conselho de
Defesa dos Direitos do Negro do Distrito Federal.

Art. 25. A lei disporá sobre a criação e regulamentação do Conselho
de Direitos da Mulher do Distrito Federal.

Art. 26.0 Poder Público, com a participação dos órgãos representati
vos da comunidade, promoverá o zoneamento ecológico-econômico do terri
tório do Distrito Federal no prazo de vinte e quatro meses da promulgação
desta LeiOrgânica.

Parágrafo único. A aprovaçãoe modificaçõesdo zoneamento ecológico-
econômico do Distrito Federaldevem ser objeto de lei ordinária.

Art. 27. Fica criado o Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal,
de composição paritária, do qual participarão os representantes do PoderPú
blico,de entidades não governamentais relacionadascom a questão ambiental
e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Art. 28.0 Poder Públicocriará o Conselho de Transportes do Distrito
Federal, destinado a promover a gestão democrática do sistema de transpor
te, com atribuições definidas em lei.

Art. 29.0 ocupante de imóvel rural públicodo Distrito Federal,de área
não superior a vinte e cinco hectares, que na data da promulgação desta Lei
Orgânica tenha moradia efetiva comprovada e produção agrícola no local du
rante cinco anos ininterruptos, poderá requerer título de concessão de uso,
desde que:

I - não seja proprietário, arrendatário ou concessionário de imóvel
rural;

E - tenha na agropecuária sua única atividade;

EI - a área ocupada não seja de relevante interesse ecológico.

Parágrafo único. Égarantido o reassentamento em outra área rural às
pessoas referidas no caput, quando ocupantes de área de relevante interesse
ecológico.

Art. 30. Serão revistos, no prazo máximo de um ano de promulgação
desta LeiOrgânica, os atuais contratos de concessão de uso, de arrendamento
e demais contratos de transferência de posse de terras urbanas e rurais.
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§ Io Nos casos de rescisão de contrato de concessão de uso ou arren
damento pela parte concedente, o concessionário fará jus à indenização pelas
benfeitorias úteis e necessárias,constantes no planode utilização.

§ 2o As terras rurais retomadas pelo Governo do Distrito Federal serão
destinadas a assentamento de micro, pequenos e médios produtores e traba
lhadores rurais ou a preservação ambiental, nos termos da lei.

Art. 31.0 PoderExecutivo encaminharáà Câmara Legislativa, no pra
zo máximo de cento e oitenta diasda promulgação desta Lei Orgânica, projeto
de lei complementar relativo ao plano diretor de ordenamento territorial, que
poderá ser revisto na primeira sessão legislativa da legislatura subsequente,
contando-se, a partir de então, os prazosde que trata o TítuloVII, Capítulo II,
Seção I.

Parágrafo único. O planodiretor de ordenamento territorial a que se
refere o caput tomará por base o planodiretor em vigência na data de pro
mulgação desta Lei Orgânica.

Art. 32. Os loteamentos localizados em zonas rurais, urbanas e de
expansão urbana realizados sem autorização e registro competentes deverão
ser objeto de regularização ou desconstituição, após análise realizada nos
termos da legislação federal e distrital aplicável. (Caput coma redação daEmenda
à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)90

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, os coeficientes básicos de
aproveitamento das áreas de regularização serão definidos no Plano Diretor
de Ordenamento Territorial. (Parágrafo acrescidopela Emenda à LeiOrgânica n°
49, de 2007.)

Art 33. Fica reservado, paraconstrução do prédio definitivo da Câma
ra Legislativa do Distrito Federal, o terreno em forma de trapézio, com área
aproximada de sessenta mil metros quadrados, situado no Eixo Monumental,
com os seguintes limites e confrontações:

I - ao norte, com a Via NI - oeste;

E - ao sul, com a Via SI - oeste;

EI - a oeste, com a Praça do Buriti;

90 Texto original:Art. 32. Os loteamentos localizados em zonasrurais, urbanas e de expansãourbana, realizados sem autorização e registro
competentes, deverãoser objetode regularização ou desconstituição; analisadoscaso a caso, de acordocom a LeiFederaln° 6.766, de
t» de dezembro de 1979, e nos termosdo que dispõea Lein° 54, de 23 de novembro de 1989, além da Lein° 353, de 18 de novembro
de 1992. . _ _
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IV - a leste, com uma linha imaginária paralela à confrontaçãooes
te e distante desta duzentos e sessenta metros.91

Art. 34.0 Poder Executivo, no prazode noventa dias da promulgação
da Lei Orgânica, encaminhará à Câmara Legislativa projeto de lei que disporá
sobre o regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da
administração pública direta, dasautarquias e das fundações públicas.92

Art. 35. A lei criará o sistema integrado de ensino, educação e exten
são rural - SIEN/Rural, órgãovinculado à Secretaria de Educação do Distrito
Federal e estabelecerá sua estrutura e objetivos.

Art. 36. A lei instituirá a Universidade Regional do Planalto- Uniplan,
órgão vinculado à Secretaria de Educação do Distrito Federal, e estabelecerá
sua estrutura e objetivos.

Art. 37.0 Poder Público identificará as áreas para o ajuizamento de
açõesdiscriminatórias e divisórias, comvistasa separar as terraspúblicas das
particulares, mantendocadastro atualizado das áreas públicas, das particula
res e das áreas públicas que ainda estejam em comum com terceiros,
disponibilizando-o à consulta pública. (Artigo com a redação da Emenda à Lei
Orgânica n° 49, de 2007.)*

Art. 38. Para efeito do dispostono art. 243, o Poder Executivo enviará
para apreciação da Câmara Legislativa o plano de educação do Distrito Fede
ral para o biêniode 1993 a 1995, no prazode cento e oitenta dias da promul
gação desta Lei Orgânica.

Art. 39. Será instituído por leio Conselho de Planejamento Territorial e
Urbano do Distrito Federal, assegurada a participaçãode entidades represen
tativas no estudo e encaminhamento dos programas, planos e projetos de sua
competência.

Art. 40.0 Poder Executivo enviará no prazo de noventa dias, após a
promulgação da Lei Orgânica, leicomplementar dispondo sobre a organização
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, que estabelecerá a unificação do
Sistema Jurídico do Distrito Federal.

91 ACSmara Legislativa do Distrito Federaljá se encontrainstaladaemnovasede, situadano Eixo Monumental, Praça Municipal, Quadra2, Lote
S, desde julho de 2010.

92 VerADI n°200700 2 011613-1 -TJDFT,Diário deJustiça de 4/6/2010, julgada procedente paradeclarar a inconstitucionalidade poromissão
do Governador do Distrito Federalquantoà elaboraçãodo Estatutodos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal.

93 Textooriginal: Art 37.0 PoderPúblico iniciará, noprazo de noventa diasda promulgação da Lei Orgânica, a identificação prévia de áreas
parao ajuizamento de açõesdiscriminatórias, comvistas a separaras terraspúblicas das particulares, bemcomo manterá cadastro atualizado
de seus recursos fundiários.
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Art. 41. Até que se atinja o limite máximoe a relação de valoresentre
a maiore a menor remuneração dos servidores públicos, previstasno art. 19,
X, é vedada a redução desalários queimplique asupressão das vantagens de
caráter individual adquiridas em razão de tempode serviço.

Parágrafo único. Atingido o limite referido nocaput, a redução aplicar-
se-áindependentemente danatureza dasvantagens auferidas pelo servidor.

Art. 42. A Câmara Legislativa do Distrito Federal, no prazo de cento e
oitentadiasda promulgação desta Lei Orgânica, elaborará a lei de que tratao
art. 221, § 3°.

Art. 43. A revisão desta Lei Orgânica será realizada logo após a revi
são da Constituição Federal.

Art. 44. Até que seja regulamentado o art. 7o, XI, da Constituição
Federal, os incentivos e benefícios referidos no art. 172 serão concedidos em
caráter prioritário àsempresas que,mediante acordo com seusempregados,
estabeleçam a participaçãodeles em seus resultados.

Art. 45. Para a erradicação do analfabetismo, em cumprimentoao que
dispõem o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e o art.
352 desta LeiOrgânica, o Poder Público do Distrito Federal:

I - destinara, nos cursosde formação de magistério para o ensino
fundamental, mínimo de trinta porcento de carga horária do
estágio supervisionado para monitoria a turmas de alfabetiza-
ção de jovens e adultos, reconhecida sua validadecurricular;

H - reconhecerá como aproveitamento de estudos atividadesde alu
nos do ensino médio que participem de programa de alfabetiza-
ção de jovens e adultos;

Dl - promoverá porintermédioda Secretaria de Educação do Distri
to Federal, com a colaboraçãode instituições públicase entida
des civis:

a) a oferta intensiva de cursos de formação de alfabetizadores
de jovens e adultos;

b) a reciclagem de professores que atuam no ensino funda
mental e na alfabetização de jovens e adultos;

c) a elaboração de materialdidático adequado ao ensino fun
damental e à alfabetizaçãode jovens e adultos;
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d) a realizaçãode projetos de pesquisa voltados para a solu
ção de problemas ligadosà alfabetização de jovens e adul
tos;

IV - envidará todos os esforços para erradicar o analfabetismo en
tre os servidores públicos do Distrito Federal no prazo de dois
anos, incluída a destinação de duas horas de sua jornada de
trabalho para esse fim, sem prejuízo dos direitos e garantias
estatutárias;

V - assegurará que, durante o período estipulado para erradicação
do analfabetismo no Distrito Federal,os meios de comunicação
social pertencentes ao Distrito Federal veiculem anúncios, men
sagens e avisos diários de apoio à alfabetização de jovens e
adultos, bem como destinem trinta minutos por semana para
emissão de programa com o mesmo fim.

Art. 46. Os empregados do complexo administrativodo Distrito Federal
que passaramà condiçãode funcionários públicos por força da Lei n° 4.242,
de 17 de julho de 1963, arts. 40 e 43, e optaram pelo regime celetista nos
termos da Lein° 6.162, de 6 de dezembro de 1974, poderão integrar o regime
jurídico únicoda administração direta, mediante opção,a partir da promulgação
desta Lei Orgânica, preservados os direitosadquiridosno emprego permanente
que ocuparem à data da opção. (Caput.declarado inconstitucional: ADI n° 980 -
STF, Diário de Justiça de l°/8/2008.) '

§ Io O disposto no caputdo artigo aplica-se também aos aposentados.
(Parágrafo declarado inconstitucional: ADIn° 980 - STF, Diário de Justiça de l°/8/
2008.)

§ 2o O benefício estabelecido no § Io estende-se aos professores da
Fundação Educacional do Distrito Federal da tabela de pessoal regido pela
Consolidação das Leisdo Trabalho e aposentado anteriormente à Lei n° 119,
de 16 de agosto de 1990, mediante complementação dos proventos da apo
sentadoria, garantida pelo Governo do Distrito Federal aos regidos pelo regime
jurídicoúnico.

§ 3o O PoderExecutivo, no prazode noventa dias da promulgação da Lei
Orgânica, regulamentará o disposto neste artigo.
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Art. 47.0 Poder Público implantará, no prazo de três anosda promul
gação da Lei Orgânica, sistema de creche para atendimento a filhos de servi
dores da administração direta, indireta e fundacional.

Parágrafoúnico.As unidades de creche existentes nas entidades men
cionadas no caput passarão a integrar os órgãos a que estão vinculados os
servidores beneficiários.

Art. 48.0 PoderExecutivo deverá realizar, no prazo de sessenta dias
da promulgação da Lei Orgânica, estudo sobre os mecanismos de financia
mento do setor público, incluídas transferências vinculadas ao produto da ar
recadação federal, bem como outras transferências negociadas.

§ Io O resultado do estudo referidono caputdeverá ser publicado, des
tacadas as vantagens e desvantagens do Distrito Federal no atual sistema
tributário nacional.

§ 2oO Governo do Distrito Federal, com base no estudo realizado, po
derá propor ao Governo Federal revisão dos critérios de distribuição do Fundo
de Participação dos Estadose do Fundo de Participação dos Municípios.

Art. 49.0 Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana do Dis

trito Federal será criado por lei, com finalidade de:

I - investigar violações a direitos humanos no Distrito Federal;

II - encaminhar denúncias a quem de direito;

m - propor soluções.

Art. 50. O disposto no art. 221, §§ 2o e 3°, da Lei Orgânica será
implantado no prazomáximo de dez anos de sua promulgação.

Parágrafo único. A implantação gradativa das medidasa que se refereo
caput constará obrigatoriamentedo planode educação do Distrito Federal.

Art. 51.0 PoderExecutivo criará, no prazode noventa dias da promul
gação da LeiOrgânica, a diretoria de saúde da Polícia Militar do DistritoFede
ral, dirigida por oficial superior do respectivo quadro. (Artigo declarado
inconstitucional: ADI n° 1045 - STF, Diário de Justiça de 12/6/2009.)

Art. 52.0 Poder Executivo enviará no prazo de cento e oitenta dias da
promulgação desta Lei Orgânica projetode leique criará o ConselhoSuperior
de Segurança Pública. .
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Art. 53. Os professores originários da União, dos Estados e dos
Municípios que se encontram à disposição do Distrito Federal poderão optar,
após anuência da unidade cedente, por ser aproveitados na Fundação
Educacional do Distrito Federal. (Caput e parágrafo único, com os respectivos
incisos, declarados inconstitucionais: ADI n° 980 - STF, Diário de Justiça de l°/8/
2008.)

Parágrafo único. Poderão exercer o direito de opção os professores
que:

I - sejam concursados em suas unidades de origem;

II - tenham estado à disposição do Distrito Federal até 31 de de
zembro de 1991.

Art. 54. Será criada, no prazo de cento e vinte dias da promulgação
desta Lei Orgânica, comissãocompostade membros dos Poderes Executivo e
Legislativo do Distrito Federal, para reestudar aárea geográfica doquadriláte
ro definido pela Comissão Cruls, com vistas a possível ampliação da base
territorial do Distrito Federal.

Art. 55. Fica criado, nos termos da ConstituiçãoFederal, o sistema de
Radiodifusão Comunitária do Distrito Federal, sistema público diverso do pri
vado e do estatal, e complementar a estes, sem fins lucrativos, segundo prin
cípio consagrado pela Constituição Federal, sob controle social e gestão de
mocratizada, formado por emissoras de rádio e televisão de baixa potência,
para uso educativo, cultural e comunitário.

Art. 56. Até a aprovação da Lei de Usoe Ocupaçãodo Solo, o Governa
dor do Distrito Federal poderá enviar, precedido de participação popular, pro
jetode lei complementar específica queestabeleça o usoe a ocupação de solo
ainda nãofixados para determinada área, comos respectivos índices urbanís
ticos. (Artigo e parágrafo coma redação da Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.}"

Parágrafo único. A alteração dos índices urbanísticos, bem como a alte
raçãode uso e desafetação de área, até a aprovação da Lei de Uso e Ocupa
ção do Solo, poderão ser efetivadas por leis complementares específicas de
iniciativa do Governador, motivadas por situação de relevante interessepúblico
e precedidas da participação popular e de estudos técnicos que avaliem o
impacto da alteração, aprovados peloórgãocompetente do Distrito Federal.

94 Texto original: Art. 58.Até a aprovação doPlano Diretor local dorespectivo núcleo urbano não serão permitidos o aumento dopotencial
construtivo, a alteração de usooua desafeteção. (Artigo acrescido pelaEmenda à Lei Orgânica n*40, de 2002.)
Parágrafo único. Excetuam-se dodisposto neste artigo o aumento depotencial construtivo, a alteração dousoe a desafetação que sejam
feitas por leiespecifica deIniciativa do Governador do Distrito Federal, motivada por situações derelevante Interesse público, precedida
de estudos técnicos queavaliem o impacto dasalterações, considerando os usose parâmetros de ocupação propostos, devidamente
aprovados pelo órgão técnico competente doPoder Executivo. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n°43,de 2005.)
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Art. 57.0 Poder Executivo encaminhará à Câmara Legislativa do Dis
trito Federal proposta de revisão e adaptação do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal ao disposto nesta Lei Orgânica, bem como de
elaboração e atualização da Lei de Uso e Ocupação do Soloe dos Planos de
Desenvolvimento Local. (Artigo com a redação da Emenda à Lei Orgânica n°49,
de 2007.) 95

Art. 58.0 disposto noinciso IIdoart. 131 não se aplica às leis publicadas
em 2006 cujos projetos tenham sidoapreciados pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal em 2005. (Artigo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n°45, de
2006.)

Art. 59. OsPlanos Diretores Locais vigentes serão mantidos e incorpo
rados, no que for pertinente, ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Distrito Federal, à Lei de Uso e Ocupação do Soloe aos Planos de Desenvolvi
mento Local. (Artigo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n° 49, de 2007.)

Parágrafo único. Os índices urbanísticos e usosque fazem parte dos
Planos Diretores Locais vigentes só poderão ser alteradosmediante nova con
sulta pública à sociedade e aprovação por meio de lei complementar.

Brasília-DF, 8 de junho de 1993.

Agnelo Queiroz (PC do B), Aroldo Satake (PP), Benício Tavares (PP),
Carlos Alberto (PPS), Cláudio Monteiro (PDT), Edimar Pireneus (PP), Eurípedes
Camargo (PT), Fernando Naves (PP), Geraldo Magela (PT), Gilson Araújo (PP),
Jorge Cauhy (PL), José Edmar (PFL), José Ornellas (PL), Lúcia Carvalho (PT),
Manoel Andrade (PP), Maria de Lourdes Abadia (PSDB), Maurílio Silva (PP),
Padre Jonas (PP), Pedro Celso (PT), Peniel Pacheco (PTB), RoseMary Miranda
(PP), Salviano Guimarães (PSDB), Tadeu Roriz (PP) e Wasnyde Roure (PT).

95 Texto original: Art 57. Ficam suspensos, noquadriènlo de 2003-2006, a desafetação de que trata o art. 51, §§ 1' e 2°, e o disposto
noart. 320 da Lei Org&nha doDistrito Federal. (Artigo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n"40,de 2002.)
Texto original: § 1' Excetua-se dodisposto neste artigo a desafetação prevista emPlano Diretor Legal.
Texto revogado: § 1'Excetuam-se do disposto neste artigo a desafetação prevista no Plano Diretor Local e a desafetação que seja feita
por leiespecifica, motivada estapor situação derelevante interesse público, precedida de estudos técnicos que avaliem o impacto da
alteração, aprovados pelo órgão técnico doDistrito Federal. (Parágrafo com a redação daEmenda à Lei Orgânica n°43,de 2005.)
Textorevogado: §2'A desafetação de quetrata o parágrafo anterior será feita porleiespecifica de iniciativa do Governador do Distrito
Federal, observado o disposto no art. 51, § 2', desta Lei Orgânica. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica n" 40, de 2002)
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 1, DE 1994. 96

Inclui parágrafo único no art. 131 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Façosaber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. Io Inclua-se parágrafo único no art. 131, com o seguinte texto:

wArt. 131

I-

II-

Parágrafo único. Osconvênios celebrados peloDistrito Federal na for
ma prescrita noart. 155, § 2°, XII, g, da Constituição Federal, deverão obser
varo que dispõeo textoconstitucional e legislação complementar pertinente".

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3o Revogam-seas disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 10 de janeiro de 1994.

Benício Tavares, Presidente

98 Publicada no DODF de 11 de janeiro de 1994.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N°2, DE 1995.97

Altera a redação do § 3o do art. 206 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. Io O§ 3odo art. 206da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 206.

§ 3o E vedada a destinação de recursos públicos do Distrito Federal
para auxílio, subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas
com fins lucrativos."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 16 de maiode 1995.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente-

Manoel de Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2o Secretário
Peniel Pacheco, 3o Secretário

Redação Original
Art. 206:

"§ 3o Évedada a destinação de recursos públicos do Distrito Federal para auxílio,
subvenções, juros e prazos privilegiados a instituições privadas com fins lucrativos, bem
como para serviços de saúde privativos de servidores."

97 Publicada no DODF de 18 de maio de 1995.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 3, DE 1995. 98

Acresce Seção ao Capítulo V do Título
III da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida lei:

Art. Io Fica acrescido ao Título III do Capítulo V da Lei Orgânica do
Distrito Federal a SeçãoV, composta do art. 124-A, coma seguinte redação:

"Seção V

DoDepartamento de Trânsito

Art. 124-A. Ao Departamento de Trânsito, órgão autárquico,com perso
nalidade jurídica própria e autonomia administrativa e financeira, vinculado à
Secretaria de SegurançaPública e integrantedo SistemaNacional de Trânsito,
competem as funções de cumprir e fazer cumprira legislação pertinente e
aplicaras penalidadesprevistasno Código Nacional de Trânsito, ressalvadaa
competência da União.

§ Io Compete, ainda, ao DETRAN/DF o exercício do poder de polícia
administrativa de trânsito, bem como a fixação dos preços públicos a serem
cobrados pelos serviçosadministrativos prestados aos usuários na forma da
lei.

§ 2oOexercício da funçãode inspetore agente de trânsitoé considera
do penoso e perigoso para todos os efeitos legais".

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 1995.

Geraldo Magela, Presidente-José Edmar, Vice-Presidente- Manoelde
Andrade, Io Secretário- EdimarPireneus, 2o Secretário- Peniel Pacheco, 3o
Secretário

98 Publicada no DODFáe 28 de dezembro do 1995.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N°4, DE 1996."

Adite-se ao art. 19 da Lei Orgânica do
Distrito Federal o seguinte § 3o.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
doart. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. Io Acrescente-seao art. 19 o § 3o com a seguinte redação:

w§ 3oSãoobrigados a fazerdeclaração pública anualde seus bens, sem
prejuízo do disposto noart. 97, os seguintes agentes públicos:

I - Governador;

H - Vice-Governador;

H - Secretários de Governo;

IV - Diretor de Empresa Pública, Sociedades de Economia Mista e
Fundações;

V - Administradores Regionais;

VI - Procurador-Geral do Distrito Federal;

VII - Conselheiros do Tribunal de Contas do Distrito Federal;

VII - Deputados Distritais."

Brasília, 15 de março de 1996.

Geraldo Magela, Presidente -José Edmar,Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

99 Publicada no DODFde 18 de maio de 1995.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 5, DE 1996. 100

Dá nova redação ao art. 336, § 2o, da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o,da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica:

Art. Io O § 2o do art. 336 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 336

§ 2o Aleidisporá sobre isenção ou redução de pagamento de tarifa do
serviço de transportes públicoscoletivospara estudantes do ensino superior,
médio e fundamental da área rural e urbana do Distrito Federal, inclusive a
alunos de cursos técnicos e profissionalizantes com carga horária igual ou
superior a duzentas horas-aula, reconhecidos pela Fundação Educacional do
Distrito Federal ou pelo Ministério da Educaçãoe Cultura, e a alunos de facul
dades teológicas ou instituições equivalentes."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 31 de maio de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar,Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, Io Secretário - EdimarPireneus, 2o Secretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original
Art. 336:

"§ 2° A lei disporá sobre isenção ou redução de pagamento de tarifa do serviço de
transportes públicos coletivos para estudantes do ensino superior, médio e fundamental da
área urbana e rural do Distrito Federal."

100 PubIlcadanoDOOFde14dejunhode1996.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 6, DE 1996.101

Acrescenta o inciso X ao art. 3o da LODF.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 3o da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte inciso X:

"Art.3o São objetivos prioritários do Distrito Federal:

X - assegurar, por parte do poder público, a proteção individualiza
da à vida e à integridadefísica e psicológica das vítimase das
testemunhas de infrações penais e de seus respectivos familia
res."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 14 de outubro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente -José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

101 PuoGcadanoDODFde22deoutubrode1998.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 7, DE 1996. 102

Altera o § Io do art. 233 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O § Io do art. 233 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art 233

"§ Io Aeducação física e a educação artística são disciplinascurriculares
obrigatórias, ministradas de forma teórica e prática em todos os níveis de
ensino da rede escolar."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 14 de outubro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente-José Edmar, Vice-Presidente - Manoelde
Andrade, Io Secretário- Edimar Pireneus, 2o Secretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original

Art. 233:

"§ Io A educação física é disciplina curricular obrigatória, ministrada de forma teórica
e prática, em todos os níveis de ensino da rede escolar, nos termos da lei federal."

102 Publicada no DODFde 22 de outubro de 1996.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N°8, DE 1996. 103

Dá nova redação ao parágrafo único do
art. 365 da Lei Orgânica do Distrito Fe
deral, que dispõe sobre remuneração de
membrosde conselhosou assemelhados.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O parágrafo único do art. 365da Lei Orgânica do Distrito Fede
ral passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 365

"Parágrafo único. É vedada a remuneração pela participação nos
colegiados especificados no caput".

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 3 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente-José Edmar,Vice-Presidente-Manoel de
Andrade, Io Secretário- Edimar Pireneus,2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

lho."

Redação Original

Art. 365:

"Parágrafo único. Évedada a remuneração pela participação em mais de um conse-

103 Publicada no DODFóe 5 de dezembro de 1996.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 9, DE 1996. 104

Dá nova redação aos arts. 57,110, ao
caput do art. 111 e ao art. 113 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, dispondo
sobre a Procuradoria-Geral da Câmara

Legislativa.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Os arts. 57,110, o caputúo art. 111 e o art. 113 da Lei Orgânica
do Distrito Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 57. O Poder Legislativo será representado por seu Presidente e,
judicialmente, pela Procuradoria-Geralda Câmara Legislativa.

§ Io São funções institucionais da Procuradoria-Geral da Câmara
Legislativa, em seu âmbito:

I - representar a Câmara Legislativajudicialmente;

I - promover a defesa da Câmara, requerendo a qualquer órgão,
entidade ou tribunal as medidas de interesse da Justiça, da Ad
ministração e do Erário;

Ei - promover a uniformização da jurisprudência administrativa e a
compilação da legislação da Câmara Legislativa e do Distrito
Federal;

IV - prestar consultoria e assessoria jurídica à Mesa Diretora e aos
demais órgãos da estrutura administrativa;

V - efetuar a cobrança judicial das dívidas para com a Câmara
Legislativa.

§ 2o O ingresso da carreira de Procurador da Câmara Legislativa far-se-
á mediante concurso públicode provas e títulos.

§3° ACâmara elaborará resolução específicaque disporá sobre a orga
nização e o funcionamento da Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa do
Distrito Federal e da respectiva carreira de Procurador/'

104 Publicada no DODFde 19 de dezembro de 19964
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"Art. 110.A Procuradoria-Geral é o órgãocentral do sistema jurídico do
Poder Executivo, de natureza permanente, na forma do art. 132 da Constitui
ção Federal."

"Art. 111. São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal, no âmbito do Poder Executivo:"

"Art. 113. Aplicam-seaos Procuradores das Autarquiase Fundaçõesdo
Distrito Federal e aos Procuradores da Câmara Legislativa do Distrito Federal
os mesmos direitos, deveres, garantias, vencimentos, proibições e impedi
mentos da atividade correcional e de disposições atinentes à carreira de Pro
curador do Distrito Federal."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 1996.

GeraldoMagela, Presidente-José Edmar, Vice-Presidente- Manoel de
Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original

"Art. 57. O Poder Legislativo será representado por seu Presidente e, judicialmente,
pelo Procurador-Geral do Distrito Federal."

"Art. 110. A Procuradoria-Geral é o órgão central do sistema jurídico do Distrito
Federal, de natureza permanente, na forma do art. 132 da Constituição Federal."

"Art. 111. São funções institucionais da Procuradoria-Geral do Distrito Federal:"

"Art. 113. Aplicam-se aos Procuradores das Autarquias e Fundações do Distrito Fede
ral os mesmos direitos, deveres, garantias, vencimentos, proibições e impedimentos da ativi
dade correcional e de disposições atinentes à carreira de Procurador do Distrito Federal."
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 10, DE 1996. 105

Dá nova redação ao art. 60, XIV, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, dispondo
sobre a prestação de informações à Câ
mara Legislativa.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O incisoXIV do art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa
a vigorar com a seguinte redação:

wArt. 60

XIV - convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da
administraçãodireta e indiretado Distrito Federala prestar pes
soalmente informações sobre assuntos previamente determi
nados, importando crime de responsabilidade a ausência sem
justificativa adequadaou o nãoatendimento no prazode trinta
dias, bem comoa prestação de informações falsas, nos termos
da legislação pertinente;"

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente - José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, Io Secretário- Edimar Pireneus, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original
Art. 60:

"XIV - convocar Secretários de Governo, dirigentes e servidores da administração
direta e indireta do Distrito Federal a prestar pessoalmente informações
sobre assuntos previamente determinados, importando crime de responsa
bilidade a ausência sem justificativa adequada, nos termos da legislação
federal pertinente;"

106 PubScada no OODFde19 de dezembro de 1996.
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°11, DE 1996.106

Dá nova redação ao § 2o do art. 247 da
LeiOrgânicado Distrito Federal,que res-
guarda o conjunto urbanístico de
Brasília.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O§ 2° do art. 247da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 247

§ 2o Esta lei resguardará Brasília como Patrimônio Cultural da Humani
dade, nos termos dos critérios vigentesquando do tombamento de seu con
junto urbanístico, conforme definição da UNESCO, em 1987."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente- José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, IoSecretário - Edimar Pireneus, 2o Secretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original

Art. 247:

"§ 2° Alei resguardará Brasília como Patrimônio Cultural da Humanidade, conforme
definição da UNESCO, cujos critérios serãoestabelecidos em lei complementar."

106 Publicada rwDODFde 19 de dezembro de 1996.

194



EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 12, DE 1996. 107

Acrescenta o inciso XI ao art. 3o da Lei

Orgânica, dispondo sobre objetivo
prioritário do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lèi Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Ficaacrescentado ao art. 3o da Lei Orgânica do DistritoFederal
o inciso XI,com a seguinte redação:

MArt. 3°

XI - zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tombado sob a ins
crição n° 532 do Livro do Tombo Histórico, respeitadas as defi
nições e critérios constantes do Decreto n° 10.829, de 2 de
outubro de 1987, e da Portaria n° 314, de 8 de outubro de 1992,
do então Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, hoje
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela,Presidente -José Edmar, Vice-Presidente- Manoel de
Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2oSecretário - PenielPacheco, 3o
Secretário

107 Publicada no DODFtíe 19 de dezembro de 1996.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N°13, DE 1996.108

Dá nova redação ao inciso III do art. 329
da Lei Orgânica do Distrito Federal, es
tabelecendo prazo para concessão de
título de domínio de bens imóveis.

AMesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oinciso III do art. 329da Lei Orgânica do Distrito Federalpassa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 329

EI - o título de domínio somenteserá concedido após completados
trinta meses de concessão, permissão ou autorização do uso."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 12 de dezembro de 1996.

Geraldo Magela, Presidente-José Edmar, Vice-Presidente - Manoel de
Andrade, Io Secretário - Edimar Pireneus, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3o
Secretário

Redação Original

Art. 329:

"III - o títulode domínio somente será concedido após completados dez anos de
concessão de uso."

106 PubíkadanoDOOFde19dedezembrode1996.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 14, DE 1997. 109

Revoga o inciso V do § Io e altera o §
3o, ambos do artigo 57, e acrescenta
dois parágrafosao art. 111 da LeiOrgâ
nica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Fica revogado o inciso Vdo§ Io doart. 57da Lei Orgânica do
Distrito Federal, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 9, de
1996.

Art. 2o Fica alterado o § 3o do art. 57 da Lei Orgânica do Distrito
Federai, com a redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 9, de 1996,
acrescentando-se o § 4o, nos seguintes termos:

"Art. 57

§ 3o ACâmara Legislativa do Distrito Federal regulamentará a organi
zação e o funcionamento dasua Procuradoria-Geral e da respectiva carreira
de Procurador da Câmara Legislativa.

§4oACâmara Legislativa disporá, ainda, sobre ofuncionamento dasua
Procuradoria-Geral até que sejam providos porconcurso público os respecti
vos cargos daquele órgão."

Art. 3o Ficam acrescentados ao art. 111 da Lei Orgânica do Distrito
Federalos seguintes parágrafos:

w§ Io Acobrança judicial dadívida doDistrito Federal a quese refere o
inciso VII deste artigo inclui aquela relativa à Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

109 Publicada no DOOFde 10 de abril de 1997.
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§ 2o Étambém função institucional da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal a representação judicial e extrajudicial do Tribunal de Contasdo Dis
trito Federal."

Brasília, 24 de marçode 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão, Vice-Presidente-José Edmar,
1°Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário

Redação Original

Art. 57:

"§ ío

V - efetuar a cobrança judicial das dívidas para com a Câmara Legislativa."

Redação Anterior

Art. 57:

"§ 3o ACâmara elaborará resolução específica que disporá sobre a organização e o
funcionamento da Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal e da respec
tiva carreira de Procurador."
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 15, DE 1997. 110

Altera o parágrafo único do art. 365 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O parágrafoúnico do art. 365da Lei Orgânica do Distrito Fede
ral passa a vigorar com a redação que segue:

"Art. 365

Parágrafo único. Évedada a remuneração pela participação em mais de
um conselho."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de abril de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - JoséEdmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2oSecretário - João de Deus, 3oSecretário

Redação Anterior

Art. 365:

"Parágrafo único. Évedada a remuneração pela participação nos colegiados especi
ficados no caput".

110 Publicada no DODFde5demalode 1997.
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EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N° 16, DE 1997.m

Altera o Capítulo X do Título VI da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O Capítulo Xdo Título VI da Lei Orgânica do Distrito Federal
passa a denominar-se "DA MULHER, DO NEGRO EDAS MINORIAS".

Art. 2o Oartigo 276 passa a vigorar com a seguinte redação, que lhe
altera o capute os incisos I e III, bemcomolheacrescenta o inciso VI:

"Art. 276. Édever do Poder Público estabelecer políticas de prevenção e
combate à violência e à discriminação, particularmente contra a mulher, o
negro e as minorias, por meio dos seguintes mecanismos:

I - criaçãode delegacias especiaisde atendimentoà mulhervítima
de violência e ao negro vítima de discriminação;

I - criação e manutenção de abrigos paramulheres vítimas de vio
lênciadoméstica;

III - criação e execução de programas quevisem à coibição davio
lência e a discriminação sexual, racial, social ou econômica;

IV - vedação da adoção de livro didático que dissemine qualquer
forma de discriminação ou preconceito;

V - criação e execução de programas quevisem a assistir gestan
tes carentes, observado o disposto noart. 123,parágrafo úni
co;

VI - incentivo e apoio às comemorações dasdatasimportantes para
a cultura negra."

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

ttl PublicadanoDODFúe18de junhode 1997.
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Brasília, 30 de maio de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão,Vice-Presidente-José Edmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário

Redação Original

TÍWLOVI, CAPIWLOX:DAMULHEREDASMINORIAS

"Art. 276. Édeverdo Poder Público estabelecer políticas de prevenção e combate à
violência, particularmente contra a mulher e as minorias, por meio dos seguintes mecanismos:

I - criação de delegacias especiaisde atendimento à mulhervítima de violência,
em todas as Regiões Administrativas;

II - criação e manutençãode abrigos para mulheresvítimasde violência domés
tica;

III - execução de programas que visem a coibir a violência e a discriminação
sexual ou social contra a mulher;

- vedação da adoção de livrodidático que dissemine qualquer forma de discri
minação ou preconceito;

- criação e execução de programas que visem a assistir gestantes carentes,
observado o disposto no art. 123, parágrafo único."
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°17, DE 1997.112

Altera o art. 347 da Lei Orgânica do Dis
trito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oartigo 347da Lei Orgânica do Distrito Federal passaa vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 347. Évedada a destinação de terras rurais públicas do Distrito
Federal, quando se tratarde interesse social para assentamentos agrários de
trabalhadores rurais, previstos em lei:

I - a membros e servidores dos Poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, incluídos os Tribunais de Contas, bem comoa diri
gentes de órgãose entidadesda administração direta e indire
ta;

n - a cônjuge oucompanheiro, parenteconsanguíneo ascendente
ou descendente até primeiro grau, ou afim das autoridades
indicadas no inciso I;

IH - a um mesmo beneficiário mais de uma parcela ou loterural;

IV - a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de
uso ou arrendamento, seja pessoa física, seja pessoa jurídica,
ainda que porcônjuge,companheiro ou preposto.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesteartigo aoscontratos de
arrendamento ouconcessão de uso firmados atéa promulgação da Lei Orgâ
nica no Distrito Federal, asseguradaa renovação por igual período, mediante
comprovada exploração total da área agricultavel/'

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

112 Publicada no DODFtíe18de Junhode 1997.
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Brasília, 30 de maio de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- LuizEstevão, Vice-Presidente-José Edmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário

Redação Original

"Art. 347. E vedada a destinação de terras públicas rurais do Distrito Federal:

I - a membros e servidores dos poderes Executivo, Judiciário e Legislativo,
incluídos os Tribunais de Contas, bem como a dirigentes de órgãos e entida
des da administração direta e indireta;

II - a cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo ascendente ou descen
dente, até segundo grau, das autoridades indicadas no inciso I;

III - a um mesmo beneficiário por mais de uma vez e mais de uma parcelaou lote
rural;

IV - a proprietário de imóvel rural e a beneficiário de concessão de uso ou
arrendamento, sejam eles pessoa física ou jurídica, ainda que por depen
dente, cônjuge, companheiro ou preposto."
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 18, DE 1997. 113

Acrescenta os §§ Io e 2o ao art. 216 da

Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 216 da Lei Orgânica do DistritoFederal fica acrescido dos
§§ Io e 2o, com a seguinte redação:

"Art. 216

§ Io As empresas privadas prestadoras de serviços de assistência mé
dica, administradoras de planos de saúde e congêneres ressarcirão o Distrito
Federal das despesas de atendimentos dos segurados respectivos em unida
des de saúde pertencentes ao poder públicodo DistritoFederal.

§ 2o O pagamento de que trata o parágrafo anterior é de responsabili
dade das empresas a que estejam associadas as pessoas atendidas em unida
des de saúde do Distrito Federal."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de agosto de 1997.

Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar, Io Secretário - Benício
Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário.

113 PubBcadanoDOOFde 24 de setembro de 1997.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 19, DE 1997. 114

Dá nova redação ao inciso III do art. 22
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

A Mesa Diretorada Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O inciso III do art. 22 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22

m - é garantida a gratuidadeda expedição da primeira via da cédu
la de identidade pessoal;"

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 4 de setembro de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- LuizEstevão,Vice-Presidente-José Edmar,
Io Secretário - BenícioTavares, 2o Secretário -João de Deus, 3o Secretário

Redação Original

Art. 22:

"III - é garantida a gratuidade da expedição da cédula de identidade pessoal;"

114 PubBcada no DODFdo 24 de setembro de 1997.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 20, DE 1997. 115

Dá nova redação ao inciso I do art. 64
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O incisoI do art. 64 da Lei Orgânicado Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

wArt. 64

I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Gover
no, Administrador Regional ou chefe de missão diplomáticatem
porária;".

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,24 de novembro de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão,Vice-Presidente - José Edmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário

Redação Original

Art. 64:

"I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Governo do Distri

to Federal ou chefe de missão diplomática temporária;"

115 PubBcada no DODFde 28 de novembro de 1997.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N°21, DE 1997. 116

Acrescenta inciso ao art. 19 da Lei Or

gânica do Distrito Federal, que dispõe so
bre administração pública.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
inciso XXIII, com a seguinte redação:

"Art. 19

XXm - aos integrantes da carreira de Fiscalização e Inspeção é garan
tida a independência funcional no exercíciode suas atribuições,
exigido nível superior de escolaridade para ingresso na carrei
ra."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão,Vice-Presidente- José Edmar,
1° Secretário- Benício Tavares, 2oSecretário- João de Deus, 3o Secretário

116 Pub(icadanoOOO/:de26dedezembrode1997.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 22, DE 1997. 117

Acrescenta § 6o ao art. 289 da Lei Or
gânica do Distrito Federal, que trata do
licenciamento ambiental de empreendi
mentos e atividades.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 289 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte § 6o:

"Art. 289

§ 6o Naaprovação de projetos de parcelamentos do solo para fins urba
nos, com área igualou inferiora sessenta hectares, e de parcelamento do solo
com a finalidade rural, com área igual ou inferiora duzentos hectares, cuja
fração mínima corresponda à definida nosplanos diretores, o órgãoambiental
poderá substituir a exigênciade apresentação de estudo de impactoambiental
e do respectivo relatório prevista no § Io pela avaliação de impacto ambiental,
definida em lei específica, referente, entre outros fatores, às restrições
ambientais, à capacidade de abastecimento de água, às alternativas de esgo
tamento sanitário e de destinação final de águas pluviais, mantida a
obrigatoriedadeda realização de audiência pública/'

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3o Secretário

117 Publicada no DODF de 26 ds dezembro de 1997.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 23, DE 1997. 118

Dá nova redação ao art. 14 do Ato das
Disposições Transitórias da LeiOrgâni
ca do Distrito Federal, que dispõe sobre
a ratificação de fundos.

AMesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o,da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art Io O art. 14 do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica
do Distrito Federal passa a vigorar coma seguinteredação:

"Art. 14.Osfundos existentes nadata da promulgação desta Lei Orgâni
ca extinguir-se-ão no prazo de três anos, caso não sejam ratificados pela
Câmara Legislativa."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 1997.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão, Vice-Presidente - JoséEdmar,
1° Secretário - Benício Tavares, 2oSecretário - Joãode Deus, 3oSecretário

Redação Original

"Art. 14. Os fundos existentes na data da promulgação desta Lei Orgânica extinguir-

se-ão no prazo de dois anos, caso não sejam ratificados pela Câmara Legislativa."

118 Publicadano DODFde 26 de dezembro de 1997.
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°24, DE 1998.119

Dánova redação ao art 12, § 2o, do Ato
das Disposições Transitórias da Lei Or
gânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2°, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O Art. 12, § 2o, do Ato das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.12 ; ,.

§2°Após seis anos dapromulgação desta Lei Orgânica, as isenções, os
benefícios e incentivos fiscais quenão forem confirmados porlei considerar-
se-ão revogados/'

Art. 2o Os efeitos desta Emenda à Lei Orgânica retroagirão a 9 de
junho de 1995.

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 29 de maio de 1998.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão, Vice-Presidente - JoséEdmar,
1° Secretário - Benício Tavares, 2oSecretário - Joãode Deus, 3oSecretário

Redação Original

Art. 12:

tt§ 2° Após dois anos da promulgação desta Lei Orgânica, as isenções, os benefícios
e incentivos fiscais que não forem confirmados por lei considerar-se-ão revogados."

119 Publicada no DODF de 9 de junhode 1998.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 25, DE 1998. 120

Acrescenta o inciso XLII ao art. 60 da
LeiOrgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda aotexto da
referida Lei:

Art. Io Fica acrescentado ao art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal
o inciso XUI, coma seguinte redação:

wArt.60

XUI - autorizar referendo e convocar plebiscito/'

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 9 de dezembro de 1998.

Lúcia Carvalho, Presidente- Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
Io Secretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João de Deus, 3oSecretário

120 Publicada no DODF de 28 de dezembro de 1998.
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°26, DE 1998.m

Dá nova redação ao art. 19, V, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora daCâmara Legislativa doDistrito Federal, nostermos
doart. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art.Io OArt. 19, V, da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

wArtl9.

V - nomínimo cinqüenta por cento doscargos emcomissão e cin
qüenta por cento dasfunções deconfiança serão exercidos por
servidores ocupantes decargo decarreira técnica ouprofissio
nal."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 9 de dezembro de 1998.

Lúcia Carvalho, Presidente - Luiz Estevão, Vice-Presidente - José Edmar,
IoSecretário - Benício Tavares, 2o Secretário - João deDeus, 3o Secretário

Redação Original
Art. 19:

ttV - oscargos em comissão e asfunções de confiança serão exercidos preferencial
mente por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e
condições previstos em lei;"

121 PubBcada no DODF de 28 de dezembrode 1998.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 27, DE 1999.122

Dánova redação ao art. 160, parágrafo
único, da LeiOrgânicado Distrito Federal.

AMesa Diretorada Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oart. 160,parágrafo único, da Lei Orgânica do Distrito Federal
passa a vigorarcoma seguinte redação:

"Art. 160

Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado noinciso I as ins
tituições financeiras controladas pelo Governo do Distrito Federal, facultada a
participação de um servidor noConselho de Administração/'

Art 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, Io Secretário - Daniel Marques, 2o Secretário - Benício Tavares, 3o
Secretário

Redação Original

Art. 160:

"Parágrafo único. Excetuam-se do percentual indicado no inciso I as instituições
financeiras controladas pelo Governo do Distrito Federal, cuja direção executiva terá partici
pação de pelo menos dois servidores, escolhidos na forma prevista em seu estatuto."

122 Publicada no DODFda 11 de fevereiro de 1999.
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EMENDA ÀLEIORGÂNICA N° 28,DE 1999.123
Dá nova redaçãoao art. 244 e suprime
o inciso XLdo art 60, da LeiOrgânica do
Distrito Federal.

AMesa Diretora daCâmara Legislativa doDistrito Federal, nos termos
doart. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oart. 244 da Lei Orgânica do Distrito Federa passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 244.0 Conselho deEducação do Distrito Federal, órgão consulti-
vo-normativo de deliberação coletiva e deassessoramento superior à Secre
taria deEducação, incumbido deestabelecer normas e diretrizes para oSiste
ma deEnsino do Distrito Federal, com asatribuições e composição definidas
em lei, terá seus membros nomeados pelo Governador do Distrito Federal,
escolhidos entre pessoas denotório saber e experiência em educação, que
representem osdiversos níveis deensino, o magistério público e o particular
no Distrito Federal."

Art 2° Fica suprimido o inciso XL doart.60, da Lei Orgânica doDistrito
Federal renumerando-se o inciso seguinte.

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, Io Secretário - Daniel Marques, 2o Secretário - Benício Tavares, 3o
Secretário

Redação Original

wArt. 244. O Conselho de Educação do Distrito Federal, incumbido de normatizar,
orientar, fiscalizar e acompanhar o ensino das redes pública e privada, com atribuições e
composição paritária definidas em lei, terá seus membros indicados pelo Executivo entre
pessoas de notável saber e pelas entidades representativas dos trabalhadores em educa
ção, dos pais e alunos e das mantenedoras de ensino."

123 Publicada no DODF de 11 de fevereirode 1999.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 29, DE 1999. 124

Dánova redação ao art. 19, inciso V, da
LeiOrgânicado Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda aotexto da
referida Lei:

Art. Io Oart. 19,V, da Lei Orgânica doDistrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 19 .'
V - oscargos em comissão e asfunções deconfiança serão exerci

dos preferencialmente por servidores ocupantes de cargo de
carreira técnica ouprofissional, nos casos e condições previstos
em lei;"

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, 1°Secretário - Daniel Marques, 2o Secretário - Benício Tavares, 3o
Secretário

Redação Anterior
Art. 19:

'V - no mínimo cinqüenta por cento dos cargos em comissão e cinqüenta por
cento das funções de confiança serão exercidos por servidores ocupantes
de cargo de carreira técnica ou profissional."

124 Publicada no DODF de 11 de fevereiro de 1999.
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EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N° 30,DE 1999.12S

Acrescenta o inciso III ao art. 131,
caput, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

AMesa Diretora daCâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1° Oart. 131, caput, da Lei Orgânica doDistrito Federal fica acres
cido do inciso III,com a seguinte redação:

"Art. 131.

m - não serão concedidos àsempresas que utilizem em seu proces
so produtivo mão-de-obra baseada no trabalho de crianças e
de adolescentes, em desacordo com odisposto no art. 7o, XXXIII,
da Constituição Federal."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, IoSecretário - Daniel Marques, 2° Secretário - Benício Tavares, 3°
Secretário

125 Publicada no DODF de 25 de fevereiro de 1999.
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°31, DE 1999.126

Acrescenta o § 4o ao art 63 da Lei Or
gânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oart. 63 da Lei Orgânica do Distrito Federalficaacrescidodo §
4o, com a seguinte redação:

"Art. 63.

§ 4oArenúncia de Deputado Distrital submetido a processo que viseou
possa levarà perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos
suspensos até as deliberaçõesfinais de que tratam os §§ 2oe 3o."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de fevereiro de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Wasny de
Roure, Io Secretário - Daniel Marques, 2o Seaetário - Benício Tavares, 3o
Secretário

126 PubOcada no DODFde 25 de fevereiro de 1999.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 32, DE 1999. 127

Dá nova redação ao art. 124 da Lei Or
gânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1° O art. 124 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 124. Os estabelecimentos prisionaise correcionais proporcionarão
aos internos condições de exercer atividades produtivas remuneradas, que
lhes garantam o sustento e de suas famílias e assistência à saúde, de caráter
preventivoe curativo, em serviçopróprio do estabelecimento e com pessoal
técnico nele lotado em caráter permanente.

Parágrafo único. ALei definiráas características do serviçoe as moda
lidades de sua integração com a rede públicade saúde do DistritoFederal."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 25 de março de 1999.

Edimar Pireneus, Presidente - GimArgello,Vice-Presidente - Wasny de
Roure, Io Secretário - Daniel Marques, 2o Secretário - Benício Tavares, 3o
Secretário

Redação Original

"Art. 124. Os estabelecimentos prisionais e correcionais proporcionarão aos internos
condições de exercer atividades produtivas remuneradas, que lhes garantamo sustento e de
suas famílias."

127 Pubiteeda no DODFúe 27 de abril de 1999.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 33, DE 2000. 128

Acrescenta artigo à Lei Orgânica do Dis
trito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Artigo único. Fica incluído artigo na Seção III do CapítuloIII do Título
III da Lei Orgânica do Distrito Federal, com a seguinte redação:

"Art. 101-A. São crimes de responsabilidade os atos dos secretários de
governo, dos dirigentes e servidores da administração pública direta e indire
ta, do Procurador-Geral, dos comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militar e do Diretor-Geral da Polícia Civil que atentarem contra a
Constituição Federal, esta Lei Orgânica e, especialmente, contra:

I - a existência da Uniãoe do Distrito Federal;

n - o livreexercíciodos Poderes Executivo e Legislativo e das ou
tras autoridades constituídas;

m - o exercíciodos direitos políticos, individuais e sociais;

IV - a segurança interna do País e do Distrito Federal;

V - a probidade na administração;

VI - a leiorçamentária;

VÊ - o cumprimento das leis e decisões judiciais.

§ Io A recusa em atender a convocação da Câmara Legislativa ou de
qualquer das suas Comissões constitui igualmente crime de responsabilidade.

§ 2o A Mesa Diretora, as Comissões Permanentes e os Deputados
Distritaispoderão apresentar ao plenário denúncia solicitando a instauração
de processo por crime de responsabilidade contra qualquer das autoridades
elencadas no caput

128 PubBceda no DODF de 24 de junhode 2003.
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§ 3o Admitidaa acusaçãoconstante da denúncia, por maioria absoluta
dos deputados distritais, será a autoridadejulgada perante a própria Câmara
Legislativa.

§ 4o Após admitida a denúncia pela Câmara Legislativa a autoridade
será afastada imediatamente de seu cargo.

§ 5o Aos ex-governadores e aos ex-ocupantes dos cargos referidos no
caput, aplica-se o disposto no § Io quando a convocação referir-se a atos
praticados no período de mandato ou gestão dos respectivos cargos.'"

Brasília, 11 de janeiro de 2000.

Edimar Pireneus, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Benício
Tavares, 3o Secretário - César Lacerda, Io Suplente
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EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N°34, DE 2001.129

Dá nova redação ao § 9o do art. 119 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2o,da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao textoda
referida Lei:

Art. 1° Oart. 119, § 9°, da Lei Orgânica do Distrito Federal passaa
vigorarcom a seguinte redação:

wArtll9.

§ 9o Aos integrantes dascategorias de perito criminal, médico legista e
perito papiloscopista é garantida a independência funcional naelaboração dos
laudos periciais/'

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de agosto de 2001.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, IoSecretária - Adão Xavier, 2o Secretário - João deDeus, 3o Secre
tário

Redação Original

Art. 119:

"§ 9°Aos integrantes das categorias de perito criminal, médico legista e datíloscopista
policial é garantida a independência funcional na elaboração dos laudos periciais."

129 PubBcada no DODFde 14 de setembrode 2001.
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EMENDA ALEIORGÂNICA N°35, DE 2001. 130

Altera o art 31 da Lei Orgânica do Dis
trito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emendaao texto da
referida Lei:

Art Io Oart. 31, parágrafoúnico, da Lei Orgânica do Distrito Federal
fica renumerado para § Io, acrescentando-se o seguinte § 2o:

"Art 31

"§1°

w§ 2oExcetuam-se da competência privativa referida no caputo lança
mento,a fiscalização e a arrecadação das taxasque tenhamcomofato gera
dor o exercício do poder de polícia, bem como o julgamento de processos
administrativos decorrentes dessas funções, na forma da Lei."

Art. 2o Esta Emenda entra em vigorna data de sua publicação.

Brasília, 26 de setembro de 2001.

Gim Argello, Presidente- Edimar Pireneus, Vice-Presidente- Maria José
Maninha, Io Secretária - Adão Xavier, 2oSecretário - Joãode Deus, 3oSecre
tário

130 Publicada no DODFde 4 de outubro de 2001.
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EMENDA ALEI ORGÂNICA N°36, DE 2002.131

Altera art. 82, § 2o, incisos I e II e art.
8o, inciso I, do Ato das DisposiçõesTran
sitórias da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

AMesa Diretora da CâmaraLegislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art 1° Oart. 82,§ 2o, incisos I e II,da Lei Orgânica do Distrito Federal,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"l - três pelo Governador do Distrito Federal, com a aprovação da
Câmara Legislativa, sendo um de livre escolha, e dois
altemadamente dentre auditores e membros do Ministério Pú
blico juntoao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal,
segundo os critérios de antigüidadee merecimento;

H - quatro pela Câmara Legislativa."

Art. 2o O art. 8o, inciso I, do Ato das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica doDistrito Federal, passa a vigorar com a seguinte redação:

'1 - no preenchimento das vagasdo Conselho do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, existentes ou que venham a ocorrer, será
observado inicialmente o númerode vagas destinadas à indica
ção da Câmara Legislativa, após o que será observada a
proporcionalidade prevista no art. 82, § 2o."

Art. 3° Revoga-se o art. 82, § 3o, da Lei Orgânica do DistritoFederal.

Art. 4o Esta Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2002.

Gim Argello, Presidente- Edimar Pireneus,Vice-Presidente- Maria José
Maninha, Io Secretária - Xavier, 2oSecretário - Joãode Deus, 3oSecretário

131 Publicadano DODFde 28 de fevereiro de 2002.
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Redação Original
Art 82:

"I - dois pelo Governador do Distrito Federal, com a aprovação da Câmara
Legislativa, sendo um, altemadamente, entre auditores e membros do Mi
nistério Público junto ao Tribunal de Contas, indicados em lista tríplice pelo
Tribunal, segundo os critériosde antigüidade e merecimento;

II - cinco pela Câmara Legislativa."

"§ 3o Caberá à Câmara Legislativa indicar Conselheiros para a primeira, segunda,
quarta, sexta e sétima vagas, e ao Poder Executivo para a terceira e quinta vagas."

Art 8o Ato das Disposições Transitórias:

- as cinco primeiras vagas de conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, existentes ou que venham a ocorrer, serão preenchidaspor indica
ção da Câmara Legislativa, após o que será observada a proporcionalidade
prevista no art 82, § 2°;".
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 37, DE2002. 132

Altera o art. 64, inciso I; o art. 88, § 3o;
e o art. 94, parágrafo único; bem como
acrescenta parágrafo ao art. 96 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1° Oart. 64, inciso I, passaa vigorar com a seguinteredação:

"Art. 64

I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Esta
do,Administrador Regional ouChefe de Missão Diplomática Tem
porária;"

Art. 2o O art. 88, § 3o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, passa a
vigorarcom a seguinte redação:

"Art. 88

"§3oOmandato doGovernador doDistrito Federal será de quatro anos,
permitida a reeleição para um único período subseqüente."

Art. 3o Oart. 94, parágrafo único, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
passa a vigorarcoma seguinte redação:

"Art. 94

Parágrafo único. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-
Governador do Distrito Federal, ou vacância dos respectivos cargos, no último
ano do período governamental; serão sucessivamente chamados para o seu
exercício, emcaráterdefinitivo nocasodevacância, o Presidente da Câmara
Legislativa, o Vice-Presidente da Câmara Legislativa e o Presidente doTribunal
de Justiça."

132 Publicada no DODF de 28 de fevereiro de 2002.
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Art. 4o O art. 96 da Lei Orgânica do Distrito Federal fica acrescido do
seguinte parágrafo segundo, renumerando-se seu atual parágrafo único para
parágrafo primeiro:

"Art. 96.

§ 2oOGovernador do Distrito Federal poderá afastar-sedurantetrinta
dias, a título de férias, em cada ano de seu mandato."

Art. 5o Esta Emenda à Lei Orgânica doDistrito Federal entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 3çlejaneirode2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, Ia Secretária - Xavier, 2o Secretário - João de Deus, 3oSecretário

Redação Original

Art. 88:

m§ 3oOmandato doGovernador é dequatro anos, vedada a reeleição para o período
subseqüente."

Art. 94:

"Parágrafo único. Ocorrendo a vacância no último ano do período governamental,
assumirão oscargos de Governador e Vice-Governador do Distrito Federal, em caráter per
manente, na seguinte ordem, o Presidente da Câmara Legislativa e o seu substituto legal."
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 38, DE 2002. 133

Altera o art. 131 da Lei Orgânica do Dis
trito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O inciso II do art. 131 passa a vigorarcoma seguinte redação:

"Art. 131

II - não serão concedidos no último exercício de cada legislatura,
salvoos benefícios fiscais relativos ao impostosobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de co
municação, deliberados na forma do inciso VIIdo § 5o do art.
135, e no caso de calamidade pública, nos termos da lei."

Art. 2o Ficam convalidados os benefícios fiscais concedidos mediante

deliberação a que se refere o inciso VII do§ 5o doart. 135da Lei Orgânica do
DistritoFederal, desde a sua promulgação.

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de abril de 2002.

Gim Argello, Presidente - Edimar Pireneus,Vice-Presidente - PauloTa-
deu, Io Secretário - Carlos Xavier, 2oSecretário - João de Deus, 3oSecretário

Redação Original
Art. 131:

nU - não serão concedidos no último exercício de cada legislatura, salvo no caso
de calamidade pública, nos termos da lei."

133 Publicada no DODF de 17 de abril de 2002.

227



EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N°39, DE 2002.134

Altera o art. 64 da Lei Orgânica do Dis
trito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nostermos
do art. 70, § 2o,da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io Oart. 64,1,da Lei Orgânica do Distrito Federal passaa vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 64.

I - investido na função de Ministro de Estado, Secretário-Executivo
de Ministério ouequivalente, Secretário de Estado, Administra
dorRegional, Chefe de Missão Diplomática Temporária ou diri
gente máximo de Autarquia, Fundação Pública, Agência, Em
presa Pública ouSociedade de Economia Mista pertencentes à
Administração Pública Federal e Distrital;"

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2002.

Gim Argello, Presidente- Edimar Pireneus,Vice-Presidente - Maria José
Maninha, IaSecretária - Carlos Xavier, 2o Secretário - Joãode Deus, 3oSe-
cretário

Redação Original
Art. 64:

nl - investido na função de Ministro de Estado, Secretário de Governodo Distri
to Federal ou chefe de missão diplomática temporária;"

134 Publicada no DODF de 10 de marçode 2003.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 40, DE 2002. 135

Suspende porquatro anos o cumprimen
to do disposto no § 2o do art. 51, e art.
320, ambos da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io A Lei Orgânica do Distrito Federal passa avigorar acrescida dos
seguintes artigos em seu Ato das Disposições Transitórias: .

"Art. 56. Até a aprovação do Plano Diretor local do respectivo núcleo
urbano não serão permitidos oaumento do potencial construtivo, aalteração
de uso ou a desafetação.

Art. 57. Ficam suspensos, noquadriênio de 2003-2006, a desafetação
deque trata oart. 51, §§ Io e 2o,e odisposto no art. 320 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

§ Io Excetua-se do disposto neste artigo a desafetação prevista em
Plano Diretor Local.

§ 2o Adesafetação deque trata o parágrafo anterior será feita por lei
específica deiniciativa do Governador do Distrito Federal, observado odispos
to no art. 51, § 2o, desta Lei Orgânica".

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-seas disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 2002.

Gim'Argello, Presidente - Edimar Pireneus, Vice-Presidente - Maria José
Maninha, Ia Secretária - Carlos Xavier, 2o Secretário - João de Deus, 3o Se
cretário

135 Publicada no DODF de 10 de marçode 2003.
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EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N° 41, DE 2004. 136

Altera o § 2o do art. 96 da Lei Orgânica
do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O§ 2o do art. 96,acrescido à Lei Orgânica pela Emenda à Lei
Orgânica n° 37, de 3 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 96.

§ 2o OGovernador e o Vice-Governador do Distrito Federal poderão
afastar-sedurantetrintadias, a título de férias, em cadaano de seu mandato."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasília, 10 de agosto de 2004.

Benício Tavares, Presidente - Gim Argello, Vice-Presidente - Paulo Tadeu,
Io Secretário - Eliana Pedrosa, 2a Secretária - Jorge Cauhy, 3o Secretário

Redação Anterior
Art. 96:

"§ 2o O Governador do Distrito Federal poderá afastar-se durante trinta dias, a
título de férias, em cada ano de seu mandato."

136 Publicada no DODFde 10 de setembro de 2004.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 42, DE 2005. 137

Acrescenta parágrafo único ao art. 270
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Artigo único - Fica acrescido ao art. 270da Lei Orgânica do Distrito
Federal, parágrafo únicocom a seguinte redação:

"Art. 270- ,

Parágrafo único - Entende-se poridoso a pessoa com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos."

Brasília, 08 de julho de 2005

Fábio Barcellos, Presidente - Chico Floresta, Vice-Presidente - Wilson
Lima, IoSecretário-José Edmar, 2o Secretário- Peniel Pacheco, 3oSecretário

137 Publicada no DODF de 11 de julhode 2005.
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EMENDA ÀLEI ORGÂNICA N° 43, DE 2005138

Acrescenta parágrafo único ao art. 56 e
altera a redação do parágrafo Io do art.
57, ambos do Ato das Disposições Tran
sitórias da Lei Orgânica do Distrito Fe
deral, e dá outras providências.

AMesa Diretora daCâmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art.Io Fica acrescentado oseguinte parágrafo único aoart. 56, do Ato
das Disposições Transitórias, da Lei Orgânica doDistrito Federal:

"Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo oaumento de
potencial construtivo, aalteração de uso eadesafetação que sejam feitas por
lei específica de iniciativa do Governador do Distrito Federal, motivada por
situações de relevante interesse público, precedida de estudos técnicos que
avaliem oimpacto das alterações, considerando osusos e parâmetros deocu
pação propostos, devidamente aprovados pelo órgão técnico competente do
Poder Executivo."

Art. 2°Oparágrafo Io, do art. 57, do Ato das Disposições Transitórias,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, passa avigorar com aseguinte redação:

"§ 1° Excetua-se do disposto neste artigo a desafetação prevista no
Plano Diretor Local e a desafetação que seja feita por lei específica, motivada
esta porsituação de relevante interesse público, precedida de estudostécni
cos que avaliem o impacto da alteração, aprovados pelo órgão técnico do
Distrito Federal."

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 10 de novembro de 2005.

Fábio Barcellos, Presidente - Chico Floresta, Vice-Presidente - Wilson
Lima, 1°Secretário - José Edmar, 2o Secretário - Peniel Pacheco, 3o Secretário

138 Publicada no DODF de 11 de novembro de 2005.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 44, DE 2005 139

Altera o art. 10, §2°; art. 19, X e §3°,
m;art60,vn,xiv,xxni,xxivexxxni;

art. 64,1; art. 68, §2°, III; art. 71, §1°,

IV; art. 87; art. 100, III e IV; art. 101-A,

caput, art. 102; art. 105, caput e
parágrafo único; art. 106; art. 107, caput
e §§1° e 2o; art. 365, caput, e o título
da Seção IV do Capítulo III do Título III
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1° Noart. 10, §2°; art. 19, Xe §3°, III; art. 60, VII, XIV, XXIII, XXIV
e XXXIII; art. 68, §2°, III; art. 87; art. 100, III e IV; art. 101-A, caput, art. 102;
art. 105, caput e parágrafo único; art. 106; art. 107, caput e §1°; art. 365,
caput, e o título da Seção IVdo CapítuloIII do Título III da Lei Orgânica do
Distrito Federal, substitua-se a expressão Secretário de Governo do Distrito
Federalpor Secretário de Estado do Distrito Federai.

Art. 2o No art. 64, I e no art. 107 §2°, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, substitua-se a expressão Secretário de Governodo DistritoFederal
por Secretáriode Estadodo Distrito Federal.

Art. 3o Noart. 71, §1°,IV, da Lei Orgânica do Distrito Federal, substitua-
se a expressão Secretarias de Governo do Distrito Federal por Secretarias de
Estado do Distrito Federal.

Art. 4o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, Io de dezembro de 2005. •

Fábio Barcellos, Presidente - Chico Floresta, Vice-Presidente- Wilson
Lima, Io Secretário-José Edmar, 2oSecretário- Peniel Pacheco,3o Secretário

139 Publicada no DODFde 7 de dezembro de 2005.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 45, DE 2006 140

Inclui o art. 58 no Ato das Disposições
Transitórias da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte Emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1"° Fica incluído o art. 58 no Atodas DisposiçõesTransitórias, da
Lei Orgânica do Distrito Federal, com a seguinte redação:

"Art. 58. O disposto no inciso II do art. 131 não se aplicaàs leispublicadas
em 2006 cujos projetos tenham sido apreciados pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal em 2005."

Art. 2o Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação, produzindoefeitos nos termos do art. 106,1, do CódigoTributário
Nacional.

Brasília, 11 de maio de 2006.

Fábio Barcellos, Presidente - Chico Floresta, Vice-Presidente - Wilson
Lima, Io Secretário-José Edmar, 2oSecretário- Peniel Pacheco, 3o Secretário

140 Publicada no DODF de 12 de maio de 2006.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 46, DE 2006 141

Dá nova redação ao art. 19 da Lei Orgâ
nica do Distrito Federal de 8 de junho de
1993.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, de 8 de junho de
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 19

X- para fins do disposto no art. 37, XI, da Constituição da República
Federativa do Brasil, fica estabelecido que a remuneração e o subsídio dos
ocupantes de cargos, funções e empregos públicos, dos membros de qualquer
dos Poderes e dos demais agentes políticos do Distrito Federal, bem como os
proventos de aposentadorias e pensões, não poderão exceder o subsídio men
sal,emespécie, dos Desembargadores doTribunal de Justiça do Distrito Fede
rale Territórios, na forma da lei, não se aplicando o disposto neste inciso aos
subsídiosdos Deputados Distritais;

§ 4o Para efeito do limite remuneratório de que trata o inciso XI, não
serão computadasas parcelasde caráter indenizatório previstasem lei.

§ 5o Odisposto no inciso Xaplica-seàs empresas públicase às socieda
des de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos do Distri
to Federal parapagamento de despesasde pessoal ou de custeio em geral."(NR).

Art. 2o Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 11 de julho de 2006.

Fábio Barcellos, Presidente- Chico Floresta, Vice-Presidente - Wilson
Lima, Io Secretário - José Edmar, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3oSecretário

141 Publicada no DODF de 12 de julho de 2006.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 47, DE 2006 142

Veda o escrutínio secreto nas delibera

ções da Câmara Legislativa que especi
fica.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 56 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art.56. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal e desta
Lei Orgânica, as deliberações da Câmara Legislativa e de suas comissões se
rão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus mem
bros, em votação ostensiva.

Parágrafo único.Quando o sigilofor imprescindível ao interesse públi
co, devidamente justificado, a votação poderá ser realizada por escrutínio se
creto, desde que requerida por partido políticocom representação na Câmara
Legislativae aprovada, em votação ostensiva, pela maioria absoluta dos Depu
tados Distritais."

Art. 2o Os incisos XVIII e XXVII do art. 60 da Lei Orgânica do Distrito
Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 60 .....

XVIII - aprovar previamente, em votação ostensiva, após arguição em
seção pública, a escolha dos titulares do cargo de conselheiros
do Tribunal de Contas do Distrito Federal indicados pelo Gover
nador;

XXVII - aprovar previamente, em votação ostensiva, após arguição pú
blica, a escolha dos membros do conselho de Governo indica
dos pelo Governador;"

Art. 3o O § 3o do art. 61 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 61

142 Publicada no DODF de 29 de dezembro de 2006.
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§ 3o Nocaso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remeti
dos, dentro de vinte e quatro horas,à Câmara Legislativa, para que, pelovoto
da maioria de seus membros, em votação ostensiva, resolva sobre a prisão,
aplicando-se o disposto no art. 53 da Constituição Federal, no que couber."
(Parágrafo alterado pelaEmenda à Lei Orgânica n° 48, de 2007.)

Art. 4o O § 2o do art. 63 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 63.

§ 2o Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida
pormaioria absoluta dos membros da Câmara Legislativa, em votação osten
siva, mediante provocação da Mesa Diretora ou de partido político representa
do na Casa, assegurada ampla defesa."

Art. 5o O § 5o do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 74.

§ 5o Esgotado, sem deliberação, o prazoestabelecido no art. 66, § 4o,
da Constituição Federal, o veto será incluído na ordem do dia da sessão ime
diata, sobrestadasas demais proposições até a sua votaçãofinal, só podendo
ser rejeitado pelovoto da maioria absoluta dos Deputados,em votação osten
siva."

Art. 6o No prazo de 60 (sessenta) dias da publicaçãodesta Emenda à
Lei Orgânica, a Câmara Legislativa promoverá aadequação doseu Regimento
Interno.

Art. 7o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2006.

Fábio Barcellos, Presidente - Chico Floresta, Vice-Presidente - Wilson
Lima, Io Secretário - JoséEdmar, 2oSecretário - Peniel Pacheco, 3oSecretário
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 48, DE 2007 143

Dá nova redação ao art. 61 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, que dispõe
sobre a imunidade parlamentar.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 61 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 61. Os Deputados Distritais são invioláveis, civil e penalmente, por
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

§ Io Os Deputados Distritais, desde a expediçãodo diploma, serão sub
metidos a julgamento perante o Tribunalde Justiça do Distrito Federal e Terri
tórios.

§ 2o Desdea expediçãodo diploma, os membrosda Câmara Legislativa
não poderão ser presos, salvoem flagrantede crimeinafiançável.

§ 3o Nocaso de flagrante de crime inafiançável os autos serão remeti
dos dentro de vinte e quatro horas à Câmara Legislativa, para que, pelo voto
da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.

§ 4o Recebida a denúnciacontra o DeputadoDistrital porcrimeocorrido
após a diplomação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios dará
ciência à Câmara Legislativa, que, por iniciativa de partido político nela repre
sentado e pelovoto da maioria de seus membros,poderá, até a decisão final,
sustar o andamento da ação.

§ 5o O pedido de sustação será apreciado pela Câmara Legislativa no
prazo improrrogável de quarenta e cincodias do seu recebimento pela Mesa
Diretora.

§ 6o Asustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o
mandato.

143 Publicadano DODF de 24 de agosto de 2007.
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§ 7o Os Deputados Distritais nãoserãoobrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem
sobre as pessoas que lhes confiaram oudeles receberam informações.

§ 8oA incorporação de Deputados Distritais às Forças Armadas, embo
ra militares e ainda queem tempo de guerra, dependerá de prévia licença da
Câmara Legislativa.

§ 9o As imunidades dos Deputados Distritais subsistirão durante o esta
do de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos
membros daCâmara Legislativa, noscasos de atos praticados fora do recinto
da Casa que sejam incompatíveis coma execução da medida.

§10. Poderá o Deputado Distrital, mediante licença da Câmara Legislativa,
desempenharmissõesde caráter diplomático e cultural."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, de agosto de 2007.

Alírio Neto, Presidente - Paulo Tadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
i° Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 49, DE 2007 144

Altera os arts. 15, 75,162,163, 316 a
322,325 e 326 da LeiOrgânica do Distrito
Federal e os arts. 32,37,56 e 57 do Ato
das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal,
acrescentando a este o art. 58.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativado Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. 1° Os arts. 15, 75,162,163, 316, 317, 318, 319, 320, 321, 322,
325 e 326 da Lei Orgânica do DistritoFederal passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 15.

X - elaborar e executar o Plano Diretor de Ordenamento Territorial,
a Lei de Uso e Ocupação do Solo e Planos de Desenvolvimento
Local, para promover adequado ordenamento territorial, inte
grado aos valores ambientais, mediante planejamento e con
trole do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano;

Art. 75

Parágrafo único

IX - a lei que dispõe sobre a Lei de Usoe Ocupação do Solo;

X - a leique dispõe sobre o Planode Preservação do Conjunto Ur
banístico de Brasília;

XI - a leique dispõe sobre o Planode DesenvolvimentoLocal.

Art. 162. A lei estabelecerá diretrizes e bases do processo de planeja
mento governamental do Distrito Federal, o qual incorporará e compatibilizara:

I - o Plano Diretor de Ordenamento Territorial e os Planos de De

senvolvimento Local;

144 Publicada no DODF de 21 de outubro de 2007.
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Art. 163. O Plano Diretor de Ordenamento Territorial é o instrumento

básico da políticade expansão e desenvolvimento urbanos, de longo prazo e
natureza permanente.

Art. 316.0 Distrito Federal terá, como instrumento básico das políticas
de ordenamento territorial e de expansão e desenvolvimento urbanos, o Plano
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal e, como instrumentos
complementares, a Leide Uso e Ocupação do Solo e os Planosde Desenvolvi
mento Local.

§ Io No sítio urbano tombado e inscrito como Patrimônio Cultural da
Humanidade, o Planode Desenvolvimento Local será representado pelo Plano
de Preservaçãodo Conjunto Urbanístico de Brasília.

§ 2o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal, a
Lei de Usoe Ocupaçãodo Solo, o Plano de Preservação do Conjunto Urbanís
tico de Brasília e os Planos de Desenvolvimento Local serão aprovados por lei
complementar.

Art. 317.0 Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal

abrangeratodo o espaço físico do território e estabelecera o macrozoneamento
com critériose diretrizes gerais para uso e ocupação do solo, definiráestraté
gias de intervenção sobre o território, apontando os programas e projetos
prioritários, bem como a utilização dos instrumentos de ordenamento territorial
e de desenvolvimento urbano.

§ Io O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal tem
como princípioassegurar a função social da propriedade, mediante o atendi
mento das necessidades dos cidadãosquanto à qualidadede vida, à preserva
ção do meio ambiente, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades
econômicas.

§ 2o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal de

verá conter, no mínimo:

I - densidades demográficas para a macrozona urbana;

I - delimitação das zonas especiais de interesse social;

m - delimitação das áreas urbanas onde poderão ser aplicados
parcelamento, edificação ou utilizaçãocompulsórios;
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IV - delimitação das Unidades de Planejamento Territorial;

V - limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de apro
veitamento da macrozona urbana;

VI - definição de áreas nasquais poderão ser aplicados os seguin
tes instrumentos:

a) direito de preempção;

b) outorga onerosa do direito de construir;

c) outorga onerosa da alteração de uso;

d) operações urbanas consorciadas;

e) transferência do direitode construir;

VH - caracterização da zonaque envolveo conjunto urbanotombado
em limite compatível com a visibilidade e a ambiência do bem
protegido;

Vm - sistema de gerenciamento, controle, acompanhamento e avali
ação do plano.

§ 3o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial deverá considerar as
restriçõesestabelecidas para as Unidades de Conservação instituídasno terri
tório do Distrito Federal.

§ 4o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal obe
decerá às demais diretrizes e recomendações da Lei Federal para a Política
Urbana Nacional.

§ 5o O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal terá

vigência de 10(dez)anos, passível de revisão a cada 5 (cinco) anos, observa
do o disposto no art. 320 desta LeiOrgânica.

Art.318. Os Planos de Desenvolvimento Local e a Lei de Usoe Ocupação
do Solo, complementares ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Dis
trito Federal, são parteintegrantedo processo contínuode planejamentour
bano.

§ Io A Lei de Uso e Ocupação do Solo estabelecera normas urbanísticas
destinadas a regular as categorias de usos, por tipo e porte, e definirá as
zonas e setores segundo as indicações de usos predominantes, usos confor
mes e não-conformes.
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§ 2o A Lei de Uso e Ocupaçãodo Solo estabelecerá, ainda, o conjunto
de índices para o controle urbanístico a que estarão sujeitas as edificações,
para as categorias de atividades permitidas em cada zona.

§ 3o A Leide Uso e Ocupação do Solo deverá ser encaminhada à Câma
ra Legislativa do Distrito Federal pelo Poder Executivo, no prazo máximo de 2
(dois) anos, a partir da vigência do Plano Diretorde Ordenamento Territorial.

Art. 319. Os Planos de Desenvolvimento Local tratarão das questões
específicas das Regiões Administrativas e das ações que promovam o desen
volvimento sustentável de cada localidade, integrando áreas ruraise urbanas,
assim como detalharão a aplicação dos instrumentos de política urbana pre
vistos no Plano Diretor de Ordenamento Territorial.

§ Io Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados por Unida
des de Planejamento Territorial, a partirdo agrupamento das Regiões Admi
nistrativas definidas no Plano Diretorde Ordenamento Territorial, em função
da forma e da natureza das relações sociais e suas interações espaciais, além
de fatores socioeconômicos, urbanísticos e ambientais.

§ 2o Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados e encami
nhadosà Câmara Legislativa do Distrito Federal peloPoder Executivo, no pra
zo máximo de 3 (três) anos, a partir da data de vigência do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial.

§ 3o Os Planos de Desenvolvimento Local terão como conteúdo mínimo:

I - projetos especiais de intervenção urbana;

n - indicação de prioridades e metas das ações a serem executa
das;

rn - previsões orçamentárias relativas aos serviços e às obras a se
rem realizados.

§ 4o Os Planos de Desenvolvimento Local serão elaborados pelo Poder
Executivo, parao períodode 5 (cinco) anos, passíveis de revisão a cada ano,
por iniciativa do PoderExecutivoou poriniciativa popular, mediante leicomple
mentar específica, desde que comprovado o interesse público.

§ 5oO prazode vigênciado Plano de Desenvolvimento Local poderáser
prorrogado, mediante lei complementar específica de iniciativa do Poder Exe-
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cutivo, poraté cincoanos, dentro da vigênciado Plano Diretor de Ordenamento
Territorial.

Art. 320. Só serão admitidas modificações no Plano Diretor de
Ordenamento Territorial, em prazo diferente do estabelecido no art. 317, § 5o,
para adequação ao zoneamento ecológico-econômico, pormotivos excepcio
nais e por interesse público comprovado.

Art. 321. Éatribuição do Poder Executivo conduzir, noâmbito do proces
so de planejamento do Distrito Federal, as bases de discussão e elaboração do
Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal, da Lei de Uso e
Ocupação do Solo e dos Planos de Desenvolvimento Local, bem como sua
implementação.

Parágrafo único. Égarantida a participação popular nas fases deelabo
ração, aprovação, implementação, avaliação e revisão do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal, da Leide Uso e Ocupação do Solo
e dos Planos de Desenvolvimento Local.

Art. 322. Do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do
orçamento anual deverão constar as propostas integrantes do Plano Diretorde
Ordenamento Territorial e dos Planos de Desenvolvimento Local.

Art. 325. Na execução da política de ordenamento territorial, expansão
e desenvolvimento urbanos será utilizado o instrumento básico definido no art.

163 desta LeiOrgânica.
\

Parágrafoúnico.Serão utilizados, ainda, quando couber, os instrumen
tos definidos na legislaçãodo Distrito Federal e na regulamentação dos arts.
182 e 183 da Constituição Federal.

Art. 326.

IV - elaboração, acompanhamento permanente e fiscalização da exe
cução do PlanoDiretorde Ordenamento Territorial, dos Planos
de Desenvolvimento Local e do Planode Preservação do Con
junto Urbanístico de Brasília."

Art. 2o Os arts. 32,37,56 e 57 do Ato das DisposiçõesTransitóriasda
Lei Orgânica do Distrito Federal passam a vigorarcom a seguinte redação:
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"Art. 32. Os loteamentos localizados em zonas rurais, urbanas e de
expansão urbana realizados semautorização e registro competentes deverão
ser objeto de regularização ou desconstituição, após análise realizada nos
termos da legislação federal e distrital aplicável.

Parágrafo único. Para os efeitosdeste artigo, os coeficientes básicos de
aproveitamento das áreas de regularização serão definidos no Plano Diretor
de Ordenamento Territorial.

Art. 37. O Poder Público identificará as áreas para o ajuizamento de
ações discriminatórias e divisórias, com vistas a separar asterras públicas das
particulares, mantendo cadastro atualizado dasáreas públicas, das particula
res e das áreas públicas que ainda estejam em comum com terceiros,
disponibilizando-o à consulta pública.

Art. 56. Até a aprovaçãoda Lei de Usoe Ocupaçãodo Solo, o Governa
dor do Distrito Federal poderáenviar, precedidode participação popular, pro
jeto de lei complementar específica que estabeleça o uso e a ocupação de solo
ainda não fixados para determinada área, comos respectivos índices urbanís
ticos.

Parágrafo único. Aalteração dos índices urbanísticos, bem como a alte
raçãode uso e desafetação de área, até a aprovaçãoda Lei de Uso e Ocupa
ção do Solo, poderão ser efetivadas por leis complementares específicas de
iniciativa do Governador, motivadas porsituação de relevante interesse público
e precedidas da participação popular e de estudos técnicos que avaliem o
impactoda alteração, aprovados peloórgãocompetente do Distrito Federal.

Art. 57.0 Poder Executivoencaminhará à Câmara Legislativa do Distrito
Federal proposta de revisão e adaptação do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal ao disposto nesta Lei Orgânica, bem como a
elaboração e atualização da Lei de Uso e Ocupação do Solo e dos Planosde
Desenvolvimento Local."

Art. 3o Éacrescentado ao Atodas Disposições Transitórias da Lei Or
gânicado Distrito Federal o art.59, com a seguinte redação:

"Art. 59. Os Planos Diretores Locaisvigentes serão mantidos e incorpo
rados, no que for pertinente, ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Distrito Federal, à Leide Uso e Ocupação do Solo e aos Planos de Desenvolvi-
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mento Local. (Artigo renumerado pelaErrata n° 001/2007, publicada no Diário
da Câmara Legislativa, de 5/10/2007.)

Parágrafo único. Os índices urbanísticos e usos que fazem parte dos
Planos Diretores Locaisvigentes só poderão ser alterados mediante nova con
sulta pública àsociedade e aprovação por meio deíei complementar."

Art. 4o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 28 de setembro de 2007.

Alírio Neto, Presidente - Paulo Tadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
Io Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 50, DE 2007 145

Altera o art. 19 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io O art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com as alterações seguintes:

"Art. 19

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servido
res ocupantes de cargo efetivo, e pelo menos cinqüenta por
cento dos cargos em comissão, a serem preenchidos por servi
dores de carreira nos casos e condições previstos em lei, desti
nam-se apenas às atribuições de direção, chefia e
assessoramento;

§ 6o Do percentual definido no inciso V deste artigo excluem-se os car
gos em comissão dos gabinetes parlamentares e lideranças partidárias da
Câmara Legislativado DistritoFederal."

Art. 2o No âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal,os casos e
condições para preenchimento doscargos em comissão por servidores çje car
reira serão definidos em resolução, cujo projeto, de iniciativa da Mesa Direto
ra, será apresentado no prazo de quarenta e cinco dias, contados da publica
ção desta Emenda, paraque o cumprimento do disposto no art. 19, V, da Lei
Orgânica se dê até 10 de janeiro de 2008.

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de outubro de 2007.

Alírio Neto, Presidente - Paulo Tadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
Io Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário

145 Publicada no DODF de 21 de outubro de 2007.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 51, DE 2008 146

Acrescenta os §§ 4o e 5o ao art. 144 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io São acrescentados os §§ 4o e 5oao art. 144 da Lei Orgânicado
Distrito Federal, com as seguintes redações:

"Art. 144

§ 4o Os pagamentos das remunerações, de qualquer natureza, devidas
pelo Distrito Federal aos servidores da administração direta, aos servidores
das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público,
aos empregados das empresas públicase das sociedades de economia mista,
bem como aos empregados das demais entidades em que o Distrito Federal,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto,
serão efetuados pelo Bancode Brasília - BRB, para concretizar-lhe e preser
var-lhe a função social.

§ 5o Asdisposições do parágrafo anterior se aplicam inclusive aos pa
gamentos dos servidores cujas remunerações sejam custeadas por recursos
oriundos de repasses feitos pela União."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 18 de março de 2008.

Alírio Neto, Presidente - Paulo Tadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
Io Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário

146 Publicada no DODFde 19 de março de 2008.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 52, DE 2008 147

Acrescenta os §§ 4o e 5o ao art. 246 da
Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao texto da
referida Lei:

Art. Io São acrescidos os §§ 4o e 5o ao art. 246 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, com as seguintes redações:

"Art. 246

§ 4o O Poder Executivo estabelecerá formas de incentivoà participa
ção da sociedade civil complementarmenteaos investimentosdestinados à
cultura.

§ 5o O Poder Executivo manterá o Fundo de Apoio à Cultura, com
dotação mínima de três décimos porcento da receita corrente líquida."

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 29 de abril de 2008.

Alírio Neto, Presidente - PauloTadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
Io Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário

147 Publicada no DODFdeS de maio de 2008.
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N°53, DE 2008 148

Acrescenta os §§ Io, 2o e 3o ao art. 205
da Lei Orgânica do Distrito Federal e dá
outras providências.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulgaa seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io O art. 205 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
acrescido dos seguintes parágrafos Io, 2o e 3o:

Art. 205.

§ Io Os gestores do Sistema Único deSaúde poderão admitir agentes
comunitários de saúdee agentesdecombate às endemias pormeio de processo
seletivo público, deacordo com a natureza e a complexidade desuasatribuições
e requisitos específicos para sua atuação.

§ 2oLei disporá sobreo regime jurídico e a regulamentação das atividades
de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias.

§ 3oAlém das hipóteses previstas no art. 41, § Io, e no art. 169, § 4o,
da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de
agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá
perder o cargo em caso de descumprimento dos requisitos específicosfixados
em lei para o seu exercício.

Art. 2o Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às
endemias somente poderão ser contratados diretamente pelo DistritoFederal
na forma do art. 205, § Io, da Lei Orgânica do Distrito Federal, observado o
limite de gasto estabelecido na Lei Complementar de que trata o art; 169 da
Constituição Federal.

§ Io Os profissionais que, na data da promulgação desta Emenda e a
qualquertítulo, desempenharemas atividades de agente comunitário de saúde
ou de agente de combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de

148 Publicada no DODFde 28 de novembro de 2008.
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se submeter ao processo seletivo públicoa que se refere o art. 205, § Io, da
LeiOrgânica do Distrito Federal, desde que tenham sido contratados a partir
de processo de seleção públicaefetuado porórgãos ou entes da administração
direta e indireta do Distrito Federal ou por outras instituições com a efetiva
supervisão e autorização da administração direta.

§ 2o Aplica-se o disposto neste artigo aos profissionais que, na data da
promulgaçãodesta Emenda e a qualquertítulo, desempenharem as atividades
de médico,cirurgião-dentista, enfermeiro, psicólogo, nutricionista, farmacêutico,
terapeutaocupacional, fisioterapeuta, assistentesocial, técnicoem enfermagem,
técnico em higiene dental, técnico em prótese dental, auxiliar de enfermagem,
auxiliar de consultório dentário, auxiliar de prótese dentária e auxiliar de
laboratório, na formada lei, ficando dispensadosde se submeterem ao processo
seletivo públicoa que se refere o art. 205, § Io, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, desde que tenham sido contratados a partirdo processo de seleção
pública efetuado porórgãoou ente da administração direta e indireta do Distrito
Federal ou por outras instituições com a efetiva supervisão e autorização da
administração direta, resguardados os direitos dos atuais aprovados em
concursos públicos. (Parágrafo declarado inconstitucional: ADI n° 2008 00 2
018840-1, Diário de Justiça de 12/4/2010.)

Art. 3o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 26 de novembro de 2008

Alírio Neto, Presidente - Paulo Tadeu, Vice-Presidente - Wilson Lima,
Io Secretário - Brunelli, 2o Secretário - Dr. Charles, 3o Secretário
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 54, DE 2009 149

Modifica o art. 195 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e dá outras providências.

A MESA DIRETORADACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io O art. 195 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
com a seguinte redação:

Art. 195. O Poder Público instituirá e manterá Fundação de Apoio à
Pesquisa- FAPDF, atribuindo-lhe dotação mínima de 0,5% (cincodécimos por
cento) da receita corrente líquida do Distrito Federal, que lhe será transferida
mensalmente, em duodécimos, como renda de sua privativa administração,
para aplicação no desenvolvimentocientífico e tecnológico.

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2009

Leonardo Prudente, - Presidente, Cabo Patrício - Vice-Presidente,
Wilson Lima - Primeiro Secretário, Raimundo Ribeiro - Segundo Seaetário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário

149 Publicada no OOOFde 24 de novembro de 2009.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 55, DE 2009 150

Revoga o inciso III do art. 329 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io Fica revogado o incisoIII do art. 329 da Lei Orgânicado Distrito
Federal.

Art 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2009

Leonardo Prudente, - Presidente, Cabo Patrício - Vice-Presidente,
Wilson Lima - Primeiro Secretário, Raimundo Ribeiro - Segundo Secretário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário

190 Pubficada no DODFàe 26 de novembro de 2008.
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EMENDAA LEI ORGÂNICA N° 56, DE 2010151
Acrescenta os §§ 4o e 5o ao art. 10 do
Ato das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal, dispondo
sobre a escolha do Diretor-Geral do

Centro de Assistência Judiciária -

CEA3UR.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io O art. 10 do Atodas DisposiçõesTransitórias da Lei Orgânica do
Distrito Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4o e 5o:

Art. 10.

§ 4o Aescolha do Diretor-Geral do Centro de AssistênciaJudiciária,
na forma do § 2o, deverá recair sobre integrante da carreira maior de
trinta e cincoanos, a partirde listatríplice formada pelos integrantes da
carreira, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

§ 5o Ao centro de Assistência Judiciária são asseguradas a
autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta
orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes
Orçamentárias, nos termosdo art. 134,§ 2o,da Constituição Federal.

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de março de 2010

Cabo Patrício - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Batistadas
Cooperativas - PrimeiroSecretário, Raimundo Ribeiro - Segundo Secretário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário

151 Publicada no DODFde 24 de março de 2010.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 57, DE 2010152
Modifica os arts. 93, 94 e 103 da Lei

Orgânica do Distrito Federal.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io Os arts. 93 e 94 da Lei Orgânica do Distrito Federal passam a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 93. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-
Governador, ou de vacânciados respectivoscargos, serão sucessivamente
chamados ao exercício da chefia do Poder Executivo o Presidente da

Câmara Legislativa e o Presidente doTribunal de Justiça do Distrito Federal
e Territórios.

Art. 94. Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador do
Distrito Federal, se fará eleição noventa dias depois de aberta a última
vaga.

§ Io Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do mandato, a
eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última
vaga, pela Câmara Legislativa, na forma da lei.

§ 2o Emqualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período
de seus antecessores.

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3o Ficam revogados os §§ 3o e 4o do art. 103 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e as disposições em contrário.

Brasília, 29 de março de 2010

Cabo Patrício - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Batistadas
Cooperativas - Primeiro Secretário, Raimundo Ribeiro- Segundo Secretário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário

152 Publicadano DODFde31 de marçode 2010, EdiçãoExtra.
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EMENDA A LEI ORGÂNICA N° 58, DE 2010153
Revoga o art 162, III e V, e o art 167 e
altera a redação do art. 100, XI, do art
150, § Io, do art 165 e do art 166,
todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, § 2o, da Lei Orgânica, promulga a seguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art Io A Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar com as
seguintes alterações:

Art. 100

XI - remeter mensagem à Câmara Legislativa por ocasião da
abertura da sessão legislativa,expondo a situação do DistritoFederal e
indicandoas providências que julgar necessárias;

Art. 150.

§ Io O projeto de leido plano plurianual será encaminhado pelo
Governador à CâmaraLegislativa até o dia primeiro de agosto do primeiro
ano de mandato e devolvido para sanção até o encerramento da primeira
sessão legislativa.

Art. 165. As diretrizes, os objetivos e as políticas públicas que
orientam a ação governamental para a promoção do desenvolvimento
socioeconômico do Distrito Federal devem observar o seguinte:

I - as demandas da sociedade civil e os planos e políticas
econômicas e sociaisde instituiçõesnão governamentais que condicionem
o planejamento governamental;

II - as diretrizes estabelecidas no plano diretor de ordenamento
territoriale nos planosde desenvolvimento locais,bem como ações de
integração com a região do entorno do Distrito Federal;

153 PubacadanoOODFde12dejaneirode2011.
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III - os planose as políticas do Governo Federal;

IV - os planos regionaisque afetem o DistritoFederal;

V - a singularcondição de Brasília como Capital Federal;

VI - a compatibilização do ordenamento de ocupaçãoe uso do
solocom a concepção urbanística do Plano Piloto e das cidades-satélites
e com a contenção da especulação, da concentração fundiária e
imobiliária e da expansão desordenada da área urbana;

VII - a condição de Brasília como Patrimônio Cultural da
Humanidade;

VIII - a concepção do Distrito Federal que pressupõe limitada
extensão territorial como espaço modelar;

IX - a superação da disparidade sociocultural e econômica
existente entre as regiões administrativas;

X - a concepção do Distrito Federal como polo científico,
tecnológico e cultural;

XI - a defesa do meio ambiente e dos recursos naturais, em

harmonia com a implantação e a expansãodas atividades econômicas,
urbanas e rurais;

XII - a necessidade de elevar progressivamente os padrões de
qualidadede vida de sua população;

XIII - a condição do trabalhadorcomo fator preponderante da
produção de riquezas;

XIV- a participação da sociedade civil, por meio de mecanismos
democráticos, no processo de planejamento;

XV - a articulação e a integração dos diferentesníveisde governo
e das respectivas entidades administrativas;

XVI- a adoção de políticas que viabilizem geração de empregos
e aumento de renda.
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Art. 166.0 plano plurianual a ser aprovado em lei para o período
de quatro anos, incluído o primeiro anodaadministração subsequente,
é o instrumento básico que detalha diretrizes, objetivos e metas
quantificadas física e financeiramente para as despesas de capital e
outrasdelas decorrentes, bem como para as relativas a programas de
duração continuada.

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário, em especial o art.
162, III e V, e o art. 167 da LeiOrgânicado Distrito Federal.

Brasília, de dezembro de 2010

Wilson Lima - Presidente, Cabo Patrício - Vice-Presidente, Batista das
Cooperativas - Primeiro Secretário, Raimundo Ribeiro - Segundo Secretário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário
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EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 59, de 2010154
Acrescenta parágrafo ao art. 19 da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do art. 70, §2°, da Lei Orgânica, promulga aseguinte emenda ao
texto da referida Lei:

Art. Io Oart. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar
acrescido do seguinte § 7o:

Art. 19

§ 7o Para a privatização ou extinção de empresa pública ou
sociedade deeconomia mista aque serefere o inciso XVIII deste artigo,
alei específica dependerá de aprovação por dois terços dos membros
da Câmara Legislativa.

Art. 2o Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.3o Ficam revogadas asdisposições emcontrário.

Brasília, de dezembro de 2010

Wilson Lima - Presidente, Cabo Patrício - Vice-Presidente, Batista das
Cooperativas - Primeiro SecretáriQ, Raimundo Ribeiro -Segundo Secretário,
Milon Barbosa - Terceiro Secretário

154 Publicada no DODFde12de janeiro de 2011.
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ÍNDICE155

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
ver também PODER PÚBLICO
- administração fazendaria; áreasdecompetência

e jurisdição (art 19 XVII, DT art 3o).
- administração regional; recursos orçamentários

(art 148 caput).
- administração tributária; funções (arts.31caput

e parágrafo único, art 32 caput).
- admissãode pessoal (art 78 m, art 157

parágrafoúnico I - II).
- atos administrativos; (art 221).
- atos; apreciação de legalidade (art. 78III).
- atos; fiscalização e controle (art. 60 XIV).
- atos; improbidade (art. 27 caput).
- atos; revisão (art 21 parágrafoúnico).
- bense serviços; aquisição - preferência (art 159

§3«>).
- cargos em comissão e função de confiança (art.

19 V).
- cargos ou empregos; acumulação (art 19 XV,

XVI, DT art 16 capute parágrafo único).
- cargos, empregos e funções; criaçãoe

remuneração (art. 19HI, art 71§ Io I).
- certidões; fornecimento obrigatório (art.23n,

parágrafoúnico).
- contas;fiscalização; controle externo(art.60§ 1°,

arts. 77,78).
- contas;prestaçãode; pessoasfísicas oujurídicas

(art 60 § 1»,art 77 parágrafo único).
- créditos orçamentários ouadidonais; despesas

excedentes (art 1510).
- danos; causados aoerário; sanções (art 78IX).
- despesa - aumento (art 72 caput1,n).
- despesa compessoal (art. 157caputtl, DT art

13,parágrafoúnico).
- discriminação contra a mulher; sanções (art 277

caput, parágrafo único).
- disponibilidade de caixa;depositoe

movimentação (art. 144 § 2o).
- documentação governamental; gestãoe consulta

(art 247 §3°).
- fiscalização; controle externo e interno (art.77

caput).
- gestão financeira e patrimonial (art 149 § 12).
- gestãoorçamentária; controle interno (art 80

caput, II).
- inspeção e auditoria - Tribunalde Contas do

Distrito Federal(art 78 V).
- Investimentos; planoplurianual - indusão(art.

151 § 1°).
- legalidade e moralidade; princípios (art 19caput).
- orçamento fiscal, de investimento e da

seguridadesodal (art 149 § 4o I - III § 5o 151
VIII).

- órgão dedeliberação coletiva; partidpação -
ressalva (art 365capute parágrafo único).

156 f£teboracao:Coml8saodeSi8tefnatl2açao-LODF.

• órgãoe entidades - publiddade; obediência (art.
22 caput, V).

- organização e fundonamento; competênda
privativa do Governador do Distrito Federal (art.
100 X).

- orientação jurídica normativa; prestaçãode (art.
111 VI).

- printípios; obediênda (art 19caput).
- requisiçõesjudidais - atendimento;

obrigatoriedade (art. 231).
- secretariasde governoe outrosórgãos;criação,

estruturaçãoe atribuição (art 58 VII, art. 71 § Io
IV).

- serviços públicos; contratos- lldtaçãopública
(art. 26 caput).

• serviços públicos - fiscalização; partidpação
popular(art 30 caput).

- serviços públicos; taxas (art 125II).
- servidores;ação e omissão- responsabilidade

(art 156 caput).
- servidores; área de saúde - admissão (art 214

parágrafoúnico).

ADMINISTRADORES REGIONAIS
- escolha; partidpação popular (art 10§ Io).
- remuneração (art. 10 § 2°).

ADOLESCENTE
ver Menor

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
- oficiais de fomento; habitação - aplicação de

recursos (art 330 caput).
- ofidals de fomento; política de aplicação (art 149

§ 3°, art 168II).

AGENTE FINANCEIRO
- do Tesourodo Distrito Federal;Bancode Brasília

S.A. (art. 144 § 1°).

AGRICULTURA

ver POLÍTICA AGRÍCOLA

AGROPECUÁRIA
- fomento; competênda comum (art 16IX).
- pesquisa e tecnologia; difusão(art 191XI).
- produção; fomento(art 16 DQ.

ÁGUA (S)
- abastedmento público (arts. 283 caput, 284IV,

333 I - III).
- bensdo Distrito Federal (art. 46II).
- fontes e outros mananciais; normas de

conservação (art. 344 § 4°).
- qualidade da; relatório (art 283caput).
• regime jurídico das; zeloe disdplina (art 284§

1° I - V).
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ALIMENTAÇÃO
- alimentos; abastecimento (arts. 16IX, 188 V,

189,192).
- alimentos;fiscalização e inspeção(art. 207 VI).
- alimentos; preço e qualidade; defesa do

consumidor (art. 191VIII).
- alimentos; produção e incentivo(art. 188III,

art. 344 II, IX).
- alimentos; produtosda cesta básica; impostos;

redução ou isenção (art. 129parágrafo único).
- grupos sociais vulneráveis; programas específicos

(art. 191 V).
- merenda - escolar - programas; estímuloa

integração (art. 191IV).
- produtos agrícolas; estoquesreguladores (art.

190 caput).

APOSENTADORIA
ver também SERVIDOR PÚBLICO
- condiçõesespeciais; leicomplementar (art. 41 §

10)-
- contagemredproca;tempode contribuição (art.

44 III).
- por invalidez permanente(art. 411).
- professores; tempode serviço (art. 41III).
- proporcional ao tempode serviço (art. 41III).
- servidorpúblicodvil; benefídos e direitos (arts.

35 I - V, 44 I - III parágrafo único).
- servidor público civil; dedaração de bens (art. 19

XXI).
- servidor público dvil; tempo de serviço -

contagemintegral (art. 41 § 3o,art. 350 caput).
- servidor públicomilitar(art. 45 § 9o).

ANALFABETO
- analfabetismo; erradicação (art. 352 caput,DT

art. 45 IV, V).

ARTES

ver também CULTURA e OBRAS
- cênicas, literárias, plásticas e musicais; estímulo

(art. 248II).
- criações artísticas, direitos (art. 246§ Io III).
- patrimônio artístico; proteção(art. 17 VII,art.

246 caput).

ASSISTÊNCIA JURÍDICA
- Centro de Assistênda Judidária; competênda

(DTart. 10 caput§ Io).
- mulher - vítima de violência (art. 116 caput).
- prestação aos necessitados (art. 3° VII, art. 17

XI, DT art. 10).

ASSISTÊNCIA SOCIAL
- Conselho de Assistênda Social; criação (DT art.

18 caput).
- creches e pré-escolascomunitárias;apoio(art.

218 II c, art. 223).

- descentralização; política de (art. 218caput).
- dever do estado (art. 217 caput).
- instituições de; impostos - proibição (art. 128VI

C'§30)- - ,c- população de baixa renda;proteçãoe defesa
(art. 218 II ti).

- recursosfinanceiros; aplicação, distribuição e
fiscalização (art. 220caput parágrafo único, DT
art. 18 § 3°).

- seguridade social; direitos assegurados (art.203
caput).

- serviços assistendais; gratuidade (art. 218II b).

ASSISTENTES JURÍDICOS DO DISTRITO
FEDERAL

- paridade com os Procuradores doDistrito Federal
(DTart. 10 § 30).

ASSOCIAÇÃO
- atividadeseconômicas; apoio e estímulo (art.

174 caput).
- desportiva;organizaçãoe fundonamento -

autonomia (art. 255parágrafoúnico).
- rural; incentivo; política agrícola (art. 188VI art.

344 V).
- sindical; servidorpúblico - garantia (36 caput,

parágrafo único).

AUDITORIA
- inspeção; competêndado Tribunal de Contas do

Distrito Federal (art. 78 V, VIII).
- tributária; carreira; organização e estruturação

(art. 32 caput).

AUTARQUIA
- cargos,empregose funções; criação(art. 71 §

1°J).
- disponibilidade de caixa; depósito e

movimentação(art. 144 § 2o).
- impostos; patrimônio, renda e serviços; proibição

(art. 128 VI a,§ Io).
- inspeção; competênda doTribunal de Contas do

Distrito Federal (art. 78 V, VIII).
- orientação jurídico-normarjva; funçõesda

Procuradoria-Geral do Distrito Federal (art. 111
VI).

- procuradores das; carreira(art. 113caput).
- receitas; atendimento preferendal (art. 150§ 11).
- servidores; direitosassegurados (art. 351-IX, art

44 I - III).
- servidores; regimejurídicoúnico(art. 33 caput,

DT art. 34).
- servidores; representação (art. 24 caput).

BANCO DE BRASÍLIA S.A.
- agentefinanceiro doTesouro do Distrito Federal

(art. 144 § 1°).
- título público - aquisição; disciplina (art. 146§ 2o).
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BENS

- administração, utilização, aquisição e alienação
(art. 15 V).

- aquisição; preferência (art. 159 § 3o).
- concessão ou permissão de uso; identificação

(art. 50 parágrafo único).
- declarados inservíveis(art 47 caput).
- do Distrito Federal (art 461 - III).
- histórico,artísticoe cultural (arts. 16III, 17

VIII, 247 caput).
- imóveis- alienação, aquisição ou cessão;

autorização (arts. 47 § Io,49, 58 VI).
• imóveis• de valorcultural; proteção (art. 295

caput).
• imóveis- doação; proibição(art 18IV).
- imóveis - imposto sobre a transmissão inter

vivos (art. 1321 e, art. 137 caput).
• impostos; sobre a transmissão causa mortise

doação (art. 1321 a, art 133 caput).
- naturais e de interesse turístico(art. 183V).
- tráfego de - limitações por meiode tributos(art.

128 V).

BIBLIOTECAS

- constituição, preservação e revitalização (art.
248 V).

- escolares - sistema (art 236 caput).

CAÇA
- legislaçãoconcorrente (art. 17 VI).

CALAMIDADE PÚBLICA
- créditoextraordinário - abertura (art 151 § 3o).
- propriedade particular; requisição (art. 202

caput).

CALENDÁRIO
- oficialdo Distrito Federal; dia da consciência

negra (art 251 caput, art. 354 caput).
- oficialdo DistritoFederal; segmentos étnicos;

datas comemorativas (art 251 caput).

CÂMARA LEGISLATIVA
ver também DEPUTADOS DISTRITAIS
- atos do Poder Executivo; fiscalização e controle

(art. 60 XVI)
- atribuições (art 58 caput).
- comissões; composição (art 601, art 68 § Io).
- comissões parlamentares de inquérito (art 68 §

3°).
- comissões permanentes e temporárias;

composiçãoe competência (art. 68 caput).
- controle externo auxiliado (art 78 caput).
- convocação extraordinária (art. 67 caputI- IV).
- deliberações da Casa e de suas comissões;

votação (art 56 caput).
- despesas não autorizadas; procedimentos (art 79

caput).

- funçãofiscalizadora; observância (art 60 §1°, art
77 caput, parágrafoúnico, art 78 VHI).

- funcionamento (art. 65 caput).
- Governador e Vice-Govemador; ausênda do

DistritoFederal autorização (art. 60 XII art. 96
parágrafoúnico).

- inspeções e auditorias; competênda do Tribunal
de Contas do Distrito Federal (art 78 V, VIII).

- intervenção federal; soiidtação (art 60IX).
- Mesa Diretora; composição (art. 601, art. 66

parágrafo único).
- Mesa Diretora; sessões preparatórias (art. 601,

art 66 I, II).
- Mesa Diretora; pedido de informações (art 60

XXXHI).
- organizaçãoe fundonamento (art 54 caput,

parágrafo único).
- planos de governo; apreciação (art. 60 XV, art.

245 parágrafoúnico, DTart 38 caput).
- prédiodefinitivo, área de construção(DTart 33

I-IV).
- Presidente da; substituição do Governador do

Distrito Federal (art. 93 caput).
- recesso;Gomissão Representativa (art 68 §5°).
- regimento interno (art. 60II).
- representação judidal (art. 57 caput).
- Secretários de Governo;convocação (art 60

XIV).
- sessão legislativa; extraordinária; deliberações

(art. 67 parágrafoúnico).
- terras públicas; alienaçãoe concessãode uso;

aprovação préviada (art. 60 XXVIII).
- Tribunal de Contas; membros; indicação-

competênda (art. 60 XVII). .

CARGOS PÚBLICOS
- acesso e Invesbdura (art. 19 I, II, IV).
- acumulação (art. 19 XV, XVI, DT art. 16

parágrafoúnico).
- cargos em comissão e função de confiança (art.

19 V).
• contratação por tempo determinado (art 19

VIII).
- criação, extinção e transformação (art. 15 XII,

art. 58 III).
- criação e remuneração; lei - inidativa (art. 71 § 1

01, art. 157 parágrafo único).
- defidente; reserva (art I 9, VII).
- provimento e extinção; competênda (art. 100

XVIII).
- Sistema Único de Saúde - SUS/DF; cargo de

chefia (art. 206 § 5©).
- Tribunal de Contas do Distrito Federal;

competência (art. 84 II, IV).

CAPITAL FEDERAL

- Brasília (art. 6°).
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CENTRO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
- assistentes jurídicos; opção (DTart. 10 caput).
- Diretor; nomeação (DT art 10 § 2o).

CERRADO

ver MEIO AMBIENTE

CIDADANIA

- criança e o adolescente; direito (art 267 § Io
IV).

- princípiosconstitucionais - fundamentos (arts. Io,
2°ü).

CIÊNCIA E TECNOLOGIA
- acessoà ciência; proporcionar meios (aif. 16VI,

art. 172 III a).
- desenvolvimento científico e capacitação

tecnológica(art 193, art 194).
- Fundação de Apoio à Pesquisa (FAPDF) criação

(art. 195 caput).
- instituiçõesde pesquisa; dotação orçamentária

(art 194 §2«).
- pesquisa; sistema produtivo desenvolvimento

(art 1931).
- políticaagrícola; pesquisa e tecnologia (art 344

IV).
- propriedade industrial;transferência de tecnologia

- orientação (art. 193IV).
- recursos humanos;'formação e aperfeiçoamento

(art 193II).

COMBUSTÍVEIS
- líquidos e gasosos; vendas a varejo - impostos

(art. 1321 f, art. 138,139).

COMÉRCIO
- ambulante; fiscalizaçãoe regulamentação (art.

15 XVI).
- atividades comerciais e de serviços;

regulamentação (art 184 caput).
- empreendimentos comerciais; estímulo (art. 187

caput).
- estabelecimentos comerciais - alvará de licença

(art 15 XV).
- produtos agrícolas; preços (art 191VIII).
- sangue e derivados; proibição (art. 207 XIII).
- varejistas e feirantes; apoio (art. 191II).

COMISSÃO
- Câmara Legislativa; despesas não autorizadas

(art 79 caput).
- parlamentar de inquérito; criação e competência

(art. 68 §3»).

COMUNICAÇÕES
ver também RADIODIFUSÃO

COMUNITÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
- cultura regional, divulgação (art. 260 caput).

- direito fundamental do ddadão (art. 258 caput
parágrafo único).

- dos meios vinculados ao Poder Público; atuação
(art 259 caput).

- liberdade de expressão e opinião; direito (art 258
parágrafo único).

- serviços de; impostos (art 132,1 b, art 134, art
135 §70).

- sistema de radiodifusão comunitária do Distrito
Federal; criação (DTart. 55 caput).

CONCURSO PÚBLICO
- área de saúde; admissão (art 214 parágrafo

único).
• cargose serviçosauxiliares; Ministério Público

(DTart 8° parágrafo único).
- cargos públicos; ingresso - limitede idade (art 19

VI).
- policiais; ingresso nas carreiras de (art 117 § Io).

CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL

- criação, composiçãoe competência (DTart 18
caput %% 1°, 4° I-III).

CONSELHO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DO DISTRITO FEDERAL

- criação; lei (DT art. Io caput).
- sistemas tecnológicos;implantaçãoe expansão

(art 194 §4°).

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
DO DISTRITO FEDERAL

• atribuições (art. 261caputeparágrafoúnico).
- representação e vinculação (art 261 caput).

CONSELHO DE DEFESA DA PESSOA
PORTADORA DE DEFICIÊNCIA DO
DISTRITO FEDERAL

- criação e diretrizes (DTart 23 caput).

CONSELHO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
DO DISTRITO FEDERAL

- criação e regulamentação (DTart 20 caput).

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO
DISTRITO FEDERAL

- criação e regulamentação (DTart 21 caput).

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA'
PESSOA HUMANA DO DISTRITO FEDERAL
- criação; lei (DT art 49 caput).

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DO
NEGRO DO DISTRITO FEDERAL

- criação e funcionamento (DTart 24 caput).
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CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL

- membros; nomeação (art. 60 XL, art. 100II, art.
244 caput).

CONSELHO DE EDUCAÇÃO FÍSICA,
DESPORTO E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL

- criação,estrutura e composição (DTart19).

CONSELHO DE GOVERNO
- definição e composição (art 1081 - V).
- membros; indicação - nomeação (art. 60 XXvH,

XXXIX, art 100 XIV, art 108 V).
- organização e fundonamento (art109parágrafo

único).

CONSELHO DE MEIO AMBIENTE DO
DISTRITO FEDERAL

- criação (DTart 27 caput).

CONSELHO DE PLANEJAMENTO
TERRITORIAL E URBANO DO DISTRITO
FEDERAL

- instituição (DTart 39 caput).

CONSELHO DE POLÍTICA
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

- competênda e composição (art. 122 caput).

CONSELHO DE TRANSPORTES DO
DISTRITO FEDERAL

- criação (DT art. 28 caput).

CONSELHO DO IDOSO DO DISTRITO
FEDERAL

- criação (DTart. 22 caput).

CONSELHO DOS DIREITOS DA MULHER
DO DISTRITO FEDERAL

- criação e regulamentação (DTart 25 caput).

CONSUMIDOR

• assistência (art. 263III).
• bens e serviços; controle de qualidade (art 263

VI, DO.
- conselho de defesa (DT art 20 caput).
- crédito; informaçãopessoal; acesso e proibição

(art 265 IV).
- defesa; política governamental (art. 158 V,art

2631).
- direitos (art 263 X).
- direitos; promoção e divulgação dos(art.264

caput).
• proteção (art 191 VIII).
- publiddade enganosa; proteção (art 263 V).

- responsabilidade pordanoao; legislação
concorrente (art 17 VIII).

- serviçospúblicos; proteçãode, direitos(art. 263
X).

CONTRIBUIÇÃO
- de melhoria; competênciatributáriado Distrito

Federal (art 125 HI).
- sodal; servidorespúblicos (art 125 § 6°, art. 128

§VT).

CONTRIBUINTE
- impostos; características (art. 125§ 2o).
- taxas;utilização de serviços públicos (art 125n).
- tratamento desigual; proibição(art 128II).

CONTROLE EXTERNO
- CâmaraLegislativa com auxílio do Tribunal de

Contas do Distrito Federal (art 78 caput).

CONTROLE INTERNO
- irregularidade e ilegalidade; dênda e denúnda

(art. 80 §§1°, 3°).
- exercido integrado; finalidade (arts. 77,80, DT

art 2°).
- sistema de; organização, estruturação e

funcionamento (DTart. 2o caput%§ 1°, 2o).

COOPERATIVAS
- agroindústrias alimentares; criação - estímulo

(art. 191III).
- atividades econômicas; apoio e estímulo (art I

74 caput).
- criação; objetivos (art. 1791 - III).
- habitação popular (art. 328 V).
- rurais; produção e armazenamento (art 188VI).

COOPERATIVISMO

- incentivo (art. 344 V).
- política agrícola; incentivo(art 344 V).

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
ver POLÍCIA E SERVIDOR PÚBLICO

MILITAR

CRÉDITO (S)
- adidonais; projeto de lei; apredação (art. 150

caput).
- agrícola; volumede recursos(art 344 § 2o).
- espedais; abertura e vigênda (art. 151V § 2o).
- espedais - utilização; autorizaçãoprévia(art 150

§ 10 art. 151III, V).
- externo e interno-contratação; autorização

prévia (art 146 § 3o).
- extraordinário; abertura e vigência (art. 151 §§

2°, 3°).
- ilimitados- concessão; proibição (art. 151VII).
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- operaçõesde; contratação- critérios (art. 58n,
art 100 XXIV).

- rural; micro, pequenoe médioprodutor(art 192
caput).

• suplementar; aberturae utilização - autorização
(art 150 § 10 art 151 m, V).

CRIANÇA
ver MENOR

CRIME

- comum e de responsabilidade; Secretários de
Governo(art 60 XXTV art 107 caput).

- de responsabilidade; Governador e Vice-
Governador; processo e julgamento (art 60
XXTV, art. 1011 - VII parágrafo único, art. 102
caput).

- de responsabilidade; identificação dos bens do
Distrito Federal;descumprímento (art 50 capute
parágrafo único).

- de responsabilidade; Procurador-Geraldo Distrito
Federal (art 60 XXV).

CULTO RELIGIOSO

- interferênda governamental; proibição (art 181).
- templos; impostos; proibição (art 128VIb).

CULTURA

ver também ARTES e OBRAS
- acesso; proporcionaismeios (art 16 VI).
- atividadese manifestaçõesculturaisintegradas

(art 226 caput).
- bensculturais; usoe ocupação (art. 183V).
- bibliotecas, museuse arquivos; política articulada

(art 248 V).
- Brasília; Patrimônio Cultural da Humanidade (art

247 §2°).
- conjuntourbanístico de Brasília; proteção espedal

(art 295 caput).
- desenvolvimentoculturaldo Distrito Federal;

política articulada (art 248caput).
• direitos culturais; plenoexerddo- garantia (art

246 caput).
- espaçocultural público; extinçãoproibição (art

250 caput).
- expressão cultural; liberdade (art 246§Io I).
- fontes da; acesso - garantia (art 246 caput).
- local;valorização e desenvolvimento (art 3o DQ.
- manifestaçõesculturaisem escolaspúblicas (art

248 VII).
- patrimônio artístico; cultural; proteção(art 246

caput).
- patrimônio cultural; danose ameaças- punição

(art 247 §4°).
- programas e projetos; prioridade (art 248 VI). .
- regiãodo entorno;articulação orgânica (art 27

caput).
• regional; promoçãoe estímulo (art. 260 caput,

parágrafo único).

- segmentos étnicos; datascomemorativas (art.
251 caput).

- sítios arqueológicos; proteção (art 16ni).

CUSTAS JUDICIAIS
- serviços forenses; custas (art 17IV).

DANOS

- bens de valorturísticoe paisagístico;
responsabilidade (art 17 VIII).

- causadoao consumidor; responsabilidade (art 17
VIII).

- causadoao erário;sanções(art. 78 DQ.
- causadoa terceiros; responsabilidade (art 20

caput).
- meio ambiente; medidas judidais e

administrativas (art. 279 Xin).
- meio ambiente; responsabilidade (art.17Vm).
- patrimônio cultural; punição (art 247§4o).

DECRETO LEGISLATIVO
- expedição(art 60 XXXvH).

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL

- organização judidária; legislação federal(art. 114
caput DTart 10).

DEFESA

- civil; atividades (art. 1211).
- de direitos; obtenção de certidões (art.23 II).
- redusos; infrações disdplinares (art 122caput).

DEFICIENTE

-. alimentação; programasespecíficos (art 191V).
- admissão em cargose empregospúblicos (art 19

VII).
- auditivo; comunicações ofidais- intérprete(art

262 caput,parágrafo único).
- Conselho de Defesados Direitos do; criação(DT

art 23 caput).
- educação; profissionais - espedafização (art 229

caput, 232 caput, DTart 6o caput).
• criança; educação e reabilitação;atendimento

espedalizado (art. 223 § Io, art. 232 caput).
- equipamentos- aquisição; créditos (art 275

caput).
- esporte e lazer (art 254 parágrafo único, art 255

IV).
- locomoção e acesso - fadlidades; normas(art.

274 caput§l°).
- planos de assistênda (art 219 caput).
- proteçãoe integraçãosodal; garantia (art 16

VII, art. 17 XII, art. 58 XVII).
- vidaeconômica e sodal; inserção (art 273caput).
- visual; sistemade aprendizagem e comunicação

(art 262 parágrafo único).
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DEPUTADOS DISTRITAIS
- atividades incompatíveis(art 62 I, II).
- crime inafiançável, julgamento (art 61 §§ 3°,4°).
- decoroparlamentar;incompatibilidade (art 60

XXXI, art. 63 n §§ 1°, 2°).
- imunidades estado de sítio (art 61 § 7o).
- incorporação às ForçasArmadas(art. 61 § 6o).
- investidosem outros cargos ou licenciados(art.

641, H § 3°).
• inviolabilidade por opiniões, palavras e votos

(art 61 caput).
- mandato-renúnda(art60XXX).
- mandato-perda (art. 60 XXXI, art. 63 caput).
- processo; licença(art 60 XXXVI).
- remuneração; fixação(art. 60 VI,§ 3o).
- remuneração-opção (64 § 3o).
- suplente; convocação(art 64 §§ Io, 2o).
- testemunho facultativo (art 61 § 5o).

DESAPROPRIAÇÃO
- áreas urbanas e rurais; indenização (art. 313

caput, parágrafo único).
- imóvelrural; impostos-isenção(art 130 caput).
- utilidadepúblicaou interesse sodal;

procedimentos (art. 15 XXIV).

DESENVOLVIMENTO
- cultural; políticaarticulada (art. 248 caput).
- Distrito Federal; planejamento governamental

(art. 162 caput, art 170parágrafoúnico).
- DistritoFederal; printípios (art. 170 caput,

parágrafoúnico).
- econômico-sodal; incentivos e beneftdos (art.

162 III, art 172 I, DTart 44).
- econômico-sodal; integraçãocom a regiãodo

entorno (art 9o caput).
• econômico-sodal;planejamento- partidpação

(art. 165 caput§2° X).
- econômico-social; planos e programas (art. 58

IV).
- rural; estradas vidnais (art. 344 XVII).
- rural; orientação (art 188 VII).
- rural; políticaagrícola (art 312 caput,art. 344

caput).
- sistemaprodutivo; pesquisas dentíficas e

tecnológicas (art. 1931).
- urbano e rural; integração (art 312II).
- zoneamento ecológico-econômico; promoçãoe

competênda (art. 3441).

DESPESAS PÚBLICAS
- aumento de; projetos • inadmissibilidade (art 72

I, II).
- com pessoal (art. 157, DTart. 13 caput e

parágrafo único).
- excedentes, proibição (art. 151II).
- ilegalidadede sanções (art. 78IX).

- publiddade; dotação orçamentária - objetode
(art 149, §9°).

- não autorizadas; esdaredmentos (art. 79 caput).

DESPORTO
- açõesdo Poder Público; prioridade (art 2551-VI).
- assodaçõesdesportivas; organização e

fundonamento - autonomia (art. 255 parágrafo
único).

- atletas - competições ofidais; direitos e
vantagens (art 2571, II).

- direitosassegurados (art 201 caput).
- educação física; promoção e estímulo (art. 255

III).
- esporte e lazer- locais;manutenção e adequação

(art. 255 IV).
- esporte-práticas;disdplina e fiscalização (art 15

XX).
- lazerpopular;promoçãosodal (art. 255II).
- legislação concorrente (art 17 DQ.
- sistemade desportodo Distrito Federal; lei(art.

256 caput, parágrafoúnico).
- unidadese centros esportivosdo Poder Público

(art. 254,parágrafoúnico).

DIREITO ECONÔMICO
- legislaçãoconcorrente (art 171).

DIREITO FINANCEIRO
• legislação concorrente(art. 171).

DIREITO INDIVIDUAL
• cédulade identidade;gratuidade (art. 22III).
- dignidade da pessoahumana (art. 2oIII, art. 3o

V).
- impostos; respeito(art. 125§ 2o).
- informação; saúde - tratamento e riscos(art 205

IV>-- tráfego;limitações; proibição (art 128V).

DIREITO PENITENCIÁRIO
- legislação concorrente(art. 171).

DIREITO TRIBUTÁRIO
- legislação concorrente(art. 171).

DIREITO URBANÍSTICO
- legislaçãoconcorrente (art. 171).

DIREITOS HUMANOS
- garantias; objetivos prioritários (art. 3ocaputI).

DIREITOS SOCIAIS
- assegurados (art. 217 caput).
- servidores públicosmilitares(art 45 § 10).
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DISCRIMINAÇÃO
- ausêndade (art 2° parágrafo único).
- contra a mulher-proibição;sanções (art 276

III; art. 277 capute parágrafoúnico).
- direitos e liberdades fundamentais (art 2o

parágrafoúnico).
- litigante; proibição (art 21caput).
- portadores do vírusda SIDA; proibição (art 2o

parágrafo único, 207XTV).

DIVERSÕES PÚBLICAS
- disdplina e fiscalização (art. 15XX).

DÍVIDA PÚBLICA
- disporsobre;competênda(art 58II).
- externa e interna; encaminhamento (art 146§4o).
- título executivo (art 78§5°).
- títulos - emissão e resgate; lei complementar

(art 146II).
- títulos - lançamentos; critérios (art 146 §3o).

DOCUMENTOS

- documentação governamental; gestão e consulta
(art 247 §3°).

- públicos; recusar fé- proibição (art 18II).
- valor histórico, artístico e cultural; proteção (art

16 m).

EDUCAÇÃO
- acesso; proporcionar meios (art 16 VI,art 314

II).
- alfabetização de adultos; programa (art.225

parágrafoúnico).
- aumentar; açõesespecíficas (art 191VIII).
- alimentar e nutridonal (art. 207XXII).
- alunos excepdonais - atendimento; gratificação

espedal (art 232 § Io DTart 6o).
- crianças; crechese pré-escolas - garantia(art

223 caput).
- defidentes e superdotados; atendimento

espedalizado (art 223§ Io, art 232caput%2o).
- direitoe dever (art 221 caput).
- ensino; aplicação de recursos (241 caput% Io).
- ensino; atividades e manifestações culturais (art.

226 caput).
- ensino; extensão rural - SIEN/RURAL; sistema

integrado (DTart 35 caput).
- ensinofundamentale médio;obrigatoriedade e

gratuidade(art 221 §§ 1°, 2°, DT art 50).
- ensinofundamental e médio; orientação

educadonal (art 228caput).
- ensino fundamental; recursos (art. 241 caput§

Io).
- ensinoobrigatório; nãooferedmento (art 221§

4°).
- ensinoparticular; bibliotecas - criação; incentivos

(art 236 caput).

- ensinopré-escolar, fundamental e médio;
condições (art 224 caput).

- ensinopúblico; acesso(art 221§5°).
- ensino público; gestãodemocrática (art 222

caput).
- ensinoreligioso; matrícula facultativa (art 234

caput).
• ensino superior; indusãocurricular (art 235§ 3o).
- escolas comunitárias; infra-estrutura e recursos

(art 242 caput).
- escolas públicas; sistema de bibliotecas escolares

(art 236 caput).
- escolasrurais;implantação (art. 238 caput, art.

344 VI).
- estudantes;atendimento suplementar (art 227

caputeparágrafoúnico).
- física; disdplina curricular obrigatória (art 233§§

1°,2°).
- livro didático - discriminação; adoção; proibição

(art 276 IV).
- orçamento execução do; relatório (art 241§2°).
- professor; gratificação espedal-casos previstos

(art232§l°DTart6°).
- recursos públicos; desvio e retenção-proibição

(art 241 § 1°).
- sistemade ensinosuperior;criação(art 240 §§

1°,2°).
- técnico-profissionalizante (art 237caput).
- Universidade Regional do Planalto UNIPLAN

(DTart 36 caput).

ELEIÇÃO
- Deputados Distritais (art 54 capute parágrafo

único).
- Governador e Vice-Governador; elegibilidade

(art 88 caput, art 891 - VI).

EMPREGO

- busca; printípios da ordemeconômica (art 158
VIII).

- geração; política e estímulo (art. 165§ 2oXII,
art 176 V).

- público; acesso e investidura (art 191,n, IV).
- público; acumulação (art. 19XV, XVI, DT art. 16

caputparágrafoúnico).
- público; criação, extinção e transformação (art

15 XII, art. 58 ÜI).
- público; criação e remuneração (art 71§ Io).
- público; defidentes (art 19VII).

EMPRESA(S)
- brasileira decapital nadonal;preferência (art

159 §3°).
- estatais; orçamento(art 149, III § 4o II).
- incentivos e benefícios; atividades estratégicas

(art. 1721, DTart. 44 caput).
- micro,pequeno e médio porte...; fbrtaiedmento

(art 180 caput).
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- perfil industrial; formação - estímulo (art 181
caput).

- pesquisa e tecnologia - investimento; apoio e
estímulo(art. 196 caputparágrafo único).

- privadas - estímuloa cultura; apoio e incentivo
(art. 249 caput).

- públicas; benefíciosassegurados (art. 351 - IX,
art. 44 parágrafo único).

- públicas; discriminação contraa mulher;sanções
(art 277 caput, parágrafoúnico).

- públicas; diretores- nomeação(art. 100XIX).
- públicas; despesa com pessoal (art 157 caput

DTart. 13 capute parágrafo único).
- públicas; recursosfinanceiros - depósitos;

movimentação (art 144 § 2o).
- públicas; regimede gestão (art. 160, caputl, II

e parágrafo único).
- públicas; privilégios fiscais- proibição (art. 159§

2°).
- públicas;representação de servidores (art. 24

caput).
- públicas e privadas; estudantes- estágio;

incentivo(art. 237 § 2o).

EMPRÉSTIMO
- sobgarantiasfuturas;proibição (art146§1°).

ENERGIA
- eletrificação rural (art. 344 VII). -
- fontes alternativas não poluidoras (art. 288

caput).

ENSINO

ver EDUCAÇÃO

ESTADO DE SÍTIO
- Câmara Legislativa; convocação extraordinária

(art. 671).

ETNIA

- discriminação (art. 2oparágrafo único).
- segmentos étnicos - cultura; sistema integrado

(art. 252 caput).
- segmentos étnicos;datas comemorativas (art.

251 caput).

FAMÍLIA
- assistênda social;proteção (art. 217 parágrafo

único).
- criançae adolescente; proteção(art. 267 caput%

1° I, art. 268 I - IV).
- educação; dever (art 221 caput).
- idoso; amparo e bem-estar (art. 270 caput,art.

272 caput).
- planejamentofamiliar; orientação(art. 207

XVII).
- violênda domestica (art. 218II a, art 276II).

FAUNA e FLORA

ver MEIO AMBIENTE

FAZENDA PÚBLICA
- representação pela Procuradoria-Geral do Distrito

Federal (art. 111II).

FINANÇAS PÚBLICAS
- receita pública (art. 143 I - VII).
- receitapública - arrecadaçãoe recolhimento (art.

144 caput).

FUNÇÃO SOCIAL
- política urbana; desenvolvimento (art. 314

caput).
- propriedade rural (art. 312, caput art. 3461, art.

344 § 3°, art. 348 § Io).
- propriedade urbana (art. 158 III art. 3151 -TII).

FUNCIONÁRIO PÚBLICO
ver SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

FUNDAÇÃO PÚBLICA
- cargos,empregose funções; acumulação (art 19

XVI).
- cargose empregos; criação e remuneração (art

71 § 1°).
- contas; inspeçãoe auditoria (art. 78II a, V).
- despesa com pessoal (art 157caput, parágrafo

único I DT art. 13 caput).
- diretores - nomeação (art. 100 XDQ.
- disponibilidade de caixa (art. 144 § 2o).
- Fundação de Apoio a Pesquisa - FAPDF; criação

(art. 195 caput).
- impostos; patrimônio, rendaouserviço; proibição

(art. 128 Via §1°).
- orientação jurídlco-normativa (art 111VI).
- receitas; atendimento preferendal (art. 150 §

11).
- regime de gestão (art 1601, II).
- regime jurídico único e planode carreira(art. 15

XIII, art. 33 caput DT 34 caput).
- servidores; benefídos assegurados (art 441 -

III).
- servidores; representação (art. 24 caput).

FUNDO(S)
- instituiçãoe funcionamento (art 149 § 12, art.

151 D<, § 4° I).
- orçamento anual (art. 149 § 4o I, III).

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
- atos de competência do; informação(art. 60

xxxn).
- bens; declaração pública(art. 97 caput).
- candidatos a; segurança pessoal (art 364).
- cargo; vacânda e impedimento; substituto (art.

91 parágrafo único,art. 93 caput).

269



-comandosuperior;PolidaMilitareCorpode
BombeirosMilitar(art.100V).

-competêndaprivativado(art71§1°,art100
caput).

-ConsultoriaJurídicadoGabinetedo;atribuiçõese
competênda(art351caput).

-crimederesponsabilidade(art.60XXTV,arts.
101,102,103).

-elegibilidade;condições(art891-VI).
-eleição(art.88capúr,art.94caput).
-funções;suspensão(art103§IoI,II).
-instauraçãodeprocessocontra;competênda(art

60XXIII).
-licença-pedido;autorização(art60XTI,art96

caputeparágrafoúnico).
-mandato-perda(art60XXII,art99caput).
-PoderExecutivo;exercido(art87caput).
-posse;compromisso(art.60DC,art91caput).
-prestaçãodecontas(art60XUI,art100XVII).
-processolegislativo-inído;casosprevistos(art

100VI).
-proibiçõeseimpedimentos(art.98caput).
•reeleição(art88§3°)..
-remuneração;fixação(art.60V).
-servidores;nomeação,dispensaeexoneração

(art100XXVII).
-substituição(art.92caput)..

HABITAÇÃO
-açãogovernamental;printípiosecritérios(art

328caputI-VH).
-acesso(art.327caput).
-assentamentopopuladonal,proibição(art331

caput).
-construçãodebaixocusto(art328II).
-cooperativaspopulares;estímulo(art328V,

parágrafoúnico).
-financiamento(art328IV).
-imóvelurbano;títulodedomínio(art.329JH).
-imóvelurbano;transferênciadeposse(art329

caputI,U).
-políticahabitadonal(art.327caput).
-populaçãomédiaedebaixarenda(art327

caput).
-programashabitadonais(art328III).
-urbanaerural;aplicaçãoerecursos(art330

caput).

IDOSO

-atendimentomédico-geriátrico(art207XVI).
-atendimentopúblico;prefèrênda(art272VI).
-educaçãocontinuada;programas(art.272V).
-esporteelazer(art255IV).
-orientaçãojurídica;atendimento(art272IV).
-proteção;asslstêndasocial(art58XVIII,art

217parágrafoúnico).
-núcleosdeconvivênda;criação(art272m).

IGREJA

verCULTORELIGIOSO

IMÓVEL
verPROPRIEDADE

IMPOSTO(S)
vertambémTRIBUTOSeTAXAS
-alíquotas;fixação(art135caput).
-drculaçãodemercadoria,instituição(art1321b

art1341,art135§7o).
-combustíveislíquidosegasosos;vendasa

varejo(art1321f,art135§7°).
-graduação(art125§§1°,2o).
-imóveis-finsdereformaagrária;isenção(art

130caput).
-instituição-competênda(art.1251,art1321).
-leicomplementarfederal;observânda(art135§

5°).
-mercadoriaimportada(art135§2o).
-predialeterritorialurbana(art1321,art1361-

III).
-produtosindustrializados(art135§3oa,§4o).
-proibiçãode(art128caputI-VH§§1°-5o).
-propriedadedeveículosautomotores(art1321).
-serviçosdequalquernatureza(art1321,art

135§2°,art.139caput).
-transmissãocausamortisedoação(art1321,

art.133caput).
-transmissãointervivos(art1321,art137

caput).

INCÊNDIOS
-prevençãoecombate(art.121n).

INCENTIVOSFISCAIS
-empresasindustriais(art.178caput).
•patrimôniocultural,conservação(art2481).
-prioritários;assistêndatecnológica(art172JH

DTart.44).

INCONSTITUCIONALIDADE
-lei;suspensão(art60XDQ.

INDENIZAÇÃO
-imóvel-desapropriação(art313caput).

INFÂNCIA
verMENOR

INFORMAÇÃO
-consumidor-crédito;acessoeproibição(art265

IV).
-órgãospúblicos-acesso(194§3°).
-prestaçãode;TribunaldeContasdoDistrito

Federal(art78VOI).
-sistemade;meioambiente-poluição(art.279

DQ.
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- Sistema de; territorial e urbana (art. 3241-IV
parágrafoúnico).

- terraspúblicas-cadastro; acesso (art 348§2°).

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
- agendas financeiras ofidais; leide diretrizes

orçamentárias; política de aplicação (art. 149§
3°).

- agendas financeiras ofidais;projetosde
saneamento (art. 334 caput).

- fiscalização das; disposições sobre (art 146IV).
- ofidais de fomento; crédito agrícola(art. 344 §

2°).
- presidente - nomeação; aprovação prévia (art

60 XXXV, art. 100 XV).

INSTITUTOS DE CRIMINALÍSTICA,
IDENTIFICAÇÃO E MEDICINA LEGAL

ver POLÍCIA CIVIL

IRRIGAÇÃO
- política agrícola (art 344 VII).

INTEGRAÇÃO
- coma regiãodo entorno(art 158 D<, art 164

caput, art. 176 IV, art. 187 caput).
- sodal; defidentes (art. 17 XII).
- sodal; segmentosdesfavoreddos (art. 16 VTII,

art 217 parágrafoúnico).

INTERVENÇÃO
- Distrito Federal; Câmara Legislativa -

convocação extraordinária (art. 6716).

JUSTIÇA
- sodal e bem comum (art. 3o V).

JUNTA COMERCIAL
- legislação concorrente (art. 17III).

LAUDOS PERICIAIS
- elaboração; independência fundonal (art. 119 §

9°).

LEI
- administração pública; investimento (art. 151§

1°)-
- administração tributaria; organização e

fundonamento (art. 32 caput).
- aposentadoria; cargos temporários (art 41§ 2°).-
- assistênda sodal; entidades beneficentes(arts.

218,219 parágrafoúnico).
- atividades comerciais e de serviços (art. 184

caput).
- atividade econômica; exercido - ressalvas (art.

158 parágrafo único).
• atividade econômica; fiscalização, incentivo e

planejamento (art. 161 caput).

• auditoriatributária- carreira (art. 32 caput).
- banco deórgãos e teddos;criação (art.2091).
- bens imóveis; alienação(art. 47 § Io).
- cargospúblicos; contratação portempo

determinado (art. 19 VIII).
- cargos públicos; provimento e extinção (art 100

XVIII).
- conselho de ciênda e tecnologia do Distrito

Federal; criação (DTart Io).
- Conselhode Governo; regulamentação (art 109

parágrafoúnico).
- Conselhode Política Penitenciária; composição e

competênda (art 122caput).
- crime de responsabilidade; definição (art. 101*

caput, parágrafo único).
- diretrizes orçamentárias; administração pública do

DistritoFederal (art. 149 § 3o).
- discriminação contra a mulher; sanções(art.277

caput).
- disponibilidade decaixa; depósito (art.144§ 2o).
- documentação governamental; gestãoe consulta

(art. 247 § 3°).
- educação; escolas rurais - implantação (art.238

caput).
- educação técnico - profissionalizante (art.235

caput).
- empresa industrial; incentivos fiscais, creditídos e

financeiros(art. 176 caput).
- empresa pública; representação (art 24caput).
- incentivose benefídos (art. 172 caput).
- informações; acesso (art. 194§ 3°).
- orçamentária anual; apredação e votação (art.

150 § 13).
- patrimônio cultural do Distrito Federal;

preservação(art. 2481).
- planejamento governamental; diretrizes e bases

(art. 162 caputl- VII).
- plano desaneamento; ações articuladas (art.332

caput).
- plano plurianual dedesenvolvimento agrícola

(art 343 caput).
- política de desenvolvimento urbano e rural (art.

314 caputparágrafoúnico).
- política industrial; diretrizes gerais (art.176

caput).
- preso; infrações disdplinares - tratamento (art

122 caput).
• recursos orçamentários; critérios (art 148caput).
- regiões administrativas; criação ouextinção (art.

13 caput,art 15II).
- segmentos étnicos; datas comemorativas -

fixação(art. 251 caput).
- serviços públicos; prestação (art 25caput).
- servidor público - gerênciade fundos(art. 42

caput).
- servidor público; isonomia (art. 34 caput).
- símbolos do Distrito Federal(art 7o parágrafo

único). :
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-sistemadebibliotecasescolares(art236caput).
-sistemadeinformações(art171caput).
-SistemaIntegradodeEnsino,Educaçãoe

ExtensãoRural-SIEN/RURAL(DTart.35
caput).

-solorural;conservaçãoepreservação;normas
(art344§4°).

-transportecoletivo;políticatarifária(art336m).
-TribunaldeContasdoDistritoFederal;

irregularidades-denúndaao(art80§3°)(.
-tributos;conflitodecompetênda(art.126caput

-tributos;isençãoouredução(art129capute
parágrafoúnico).

-turismo;desenvolvimento(art1831).
-UniversidadeRegionaldoPlanalto-UNIPLAN

(DTart36caput).

LEICOMPLEMENTAR
-administraçãopública-despesacompessoal(art

157caput).
•aprovação,quorum(art.75caput).
-Brasília-PatrimônioCulturaldaHumanidade

(art247§2°).
-dívidapública-títulos;emissãoeresgate(art.

146n).
-finançaspúblicas(art1461).
-fundos;instituiçãoefundtJhamento(art149§12).
-gestãofinanceira;normas(art149§12).
-inidativa(art71caput).
•MinistérioPúblicodoDistritoFederal(DTart8o

eparágrafoúnico).
-planodiretor;ordenamentoterritorial(art.75

VIIIart316caput).
-Procuradoria-GeraldoDistritoFederal;

organização(art.71§1°III,art75parágrafo
únicom,DTart.40).

-servidorespúblicos;atividadesperigosase
insalubres(art41§1°).

-servidorespúblicos;estatuto(art75parágrafo
únicoII).

-servidorespúblicos;previdêndasodal(art75
parágrafoúnicoVII).

-TribunaldeContasdoDistritoFederal;
organização(art751,art86caput).

LEIORGÂNICA
remendas;aprovação(art70§§2o,5o).
-emendas;iniciativapopular(art70m).
-revisão(DTart43caput).
-texto-impressão;distribuiçãogratuita(DTart

5oparágrafoúnico).

LIBERDADE
-informações(art258parágrafoúnico).
-inidativaetrabalho(art2°IV).
-opiniãoeexpressão(art.246§IoI,art.258

parágrafoúnico).

LICENÇA
-sindical;servidorpúblico(art36parágrafo

único).

LITIGANTE

-discriminação(art.21caput).

LOGRADOUROSPÚBLICOS
-arborização;estímulo(art299§2o).
-limpeza(art15XVH).
-pubüddade;disporsobre(art.15XXVII).
-utilização;disporsobre(art15XXI).

MANDATOELETIVO
-DeputadoDistrital;duração(art54parágrafo

único).
-DeputadoDistrital;investiduraemoutroscargos

(art641).
-DeputadoDistrital-licendado(art.64II).
-DeputadoDistrital;perda(art63I-VII).
-Governador;perda(art99caput).
•Governador;vedadaareeleição(art.88§3o).

MARGINALIDADE
-combateaosfatores(art.16VIII).

MEDICAMENTOS
-acesso(art207XXTV).
-controlesanitário-fármaco-epidemiológico(art

207XXV).
-pesquisaeprodução(art212caput).

MEIOAMBIENTE
-áreasdecontroleambiental;normas(art279

XXI).
-áreasdegradadas;reflorestamento(art279XVI,

art299caput).
-áreasdepreservaçãopermanente(art.3011-

V).
-atividadescausadorasdedegradação-projetos;

licendamentoprévio(art289-caput%4°art
3621).

-atividadespoluidoras-resíduos;responsabilidade
(art292caputeparágrafoúnico).

-cerrado(art17VI,art304parágrafoúnico).
-danos;responsabilidade(art.17vm).
-defesaepreservação(art278caput).
-defesa;regularizaçãodasatividadeseconômicas

(art.165§2°VII).
-ecologicamenteequilibrado;definição(art278

caputeparágrafoúnico).
-faunaeflora;preservaçãoeproteção(art17

VI,art296capuf,art344§4°).
-patrimônioecológico;proteção(art.183VI).
-patrimôniogenético;preservação(art303

caput).
-poluição;qualidadeambiental;normasepadrões

(art279V-IX,art306caput).
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- preservação;conscientização pública (art. 304
caput).

- proteção do (art. 279 caput I).
- recursos hídricos; proteção (art. 279 XVI, art;.282

caput).
- recursos minerais; pesquisa e exploração(art. 16

XI, art 286).
- utilização racional do; estudo, planejamento e

controle (art 307 caput).
- zoneamento ecológico-econômico (DTart. 26

parágrafo único).

MENOR

- adolescente; assistênda sodal (art. 217
parágrafo único).

- adolescente; discriminação, exploração e
violênda (art 267 caput).

• adolescente; esporte e lazer(art. 254 parágrafo
único).

- adolescente; proteção (art. 17 XIIIart 58 XVTII,
art. 267 caput).

- adolescente; saúde • atendimento integral (art
207 XVIII).

• criança; assistêndasodal (art 217parágrafo
único).

- criança;creche e pré-escola(art 35IV,art. 223
§ 2°, art 267 § Io II).

- criança; direitos (art 269 capuf).
- criança;discriminação, exploração e violência

(art 267 caput).
• criança; educação (art 267 § Io V).
- criança; esportee lazer(art 254parágrafo único,

art 255 IV).
- criança; planos de assistênda (art 219 caput).
- criança; proteção (art 17 XIII,art 58 XVIII, art

267 §2°).
- criança; saúde; atendimento integral (art 207

XVIII).

MENSAGEM GOVERNAMENTAL •
- de planos de governo; remessa à Câmara

Legislativa(art. 100 XI).
- projetos do Governo- modificação; remessa (art

150 §8°).

MINISTÉRIO PÚBLICO
- cargose serviçosauxiliares; criaçãoe extinção

(DTart 8o capute parágrafoúnico).
- independênda fundonal (art. 85 caput).
- princípios institudonais (art 85 caput).

MORADIA

ver HABITAÇÃO

MULHER

- discriminação;sanções (art 277 capute
parágrafoúnico).

- gestante carente; programas de assistência (art
276 V).

• presidiária; assistênda integralà saúde (art 123
capute parágrafoúnico).

- violênda; assistênda jurídica (art 116).
- violênda; prevenção e combate (art. 2761 -V).

OBRAS
- degradação ao meioambiente; estudo prévio

(art. 289 §§2°, 3°).
- de valor artístico (art. 17 caput VII).
- edificações;irregularidades(art. 15 XXVI).
- e serviços; projetos • apredação (art. 362 caput,

I).

OBRAS PÚBLICAS
- contribuiçãode melhoria (art. 125III).

ORÇAMENTO
- anual; apredação e votação (art. 150 § 13).
- anual; lei - conteúdo (art. 149 caputIII §§ 3o e

4°).
- anual; projeto de lei - emendas (art. 150 caput

§§5°, 7°).
- competência (art. 17 caputII).
- créditos adidonais (art. 150 caput).
- créditosespeciais; recursos - utilização (art. 150 §

10).
- créditosespedais e extraordinários; abertura e

vigênda (art 151V §§ 2o, 3o).
- créditos ilimitados; concessão ou utilização(art.

151 VII).
- créditossuplementares;abertura (art. 151V).
- despesas não autorizadas;esdaredmentos (art

79 caput).
- diretrizes orçamentárias;elaboração(art. 15IX;

art. 149 H, § 3o).
- dotaçõesorçamentárias;instituições de pesquisa

(art 194 § 2o).
- dotaçõesorçamentárias; transposição de recursos

(art. 145, art.151 VI).
- execução;relatório - publicação (art. 153III).
- fiscal; Poderesdo Distrito Federal(art. 149 § 4o

D-
- fundosde qualquernatureza; instituição (art 151

IX §4°).
- inidativa das leis (art. 71 § Io III, art. 1491-

III).
• operações de créditos; competênda da Câmara

Legislativa (art. 58 II).
- operações de crédito excedentesàs despesasde

capital (art 151III).
- órgãose entidades;execuçãofinanceira (art. 144

§3°).
- planoplurianual; elaboração (art. 15IXart. 58

II).
- planoplurianual; projeto; encaminhamento-

sanção (art 100 XVI, art 150 § Io).
- programas ou projetos não induídosna lei(art.

1511).
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- projetode lei;exame e parecer (art 150§ 4o).
- projeto de leiorçamentária anual;

encaminhamento (art. 150 caput, § 3o).
- projetode leiorçamentária;demonstrativo (art.

149 § 7°).
- público; definição (art. 147).
- recursos; transposição (art 145, art 151VI).
- seguridadesodal; recursos- utilização (art. 149§

4° III § 5°, art 151 VTH).

ORDEM ECONÔMICA
- atividades; integração com a região do entorno

(art 162 II, art 164 capuf,art 176IV).
- desigualdades econômico-sodais (art 158VII).
- princípios; observânda(art 158).
- propriedade privada; prindpios (art. 158II).

ORDEM SOCIAL

- fundamentose objetivos(art. 200).

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

- Regiões Administrativas; descentralização (art.
10, art 11 caput).

- região do entorno; desenvolvimento econômico-
sodal (art 9o capuf).

ÓRGÃO PÚBLICO
ver PODER PÚBLICO

PARTIDOS POLÍTICOS
ver também MANDATO ELETIVO
- impostos;proibição (art 128VIc§ 3o).

PATRIMÔNIO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL

ver CULTURA

PATRIMÔNIO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL

- artístico e cultural e histórico; proteção (art.246
caput).

- conservação; competêndacomum (art. 16caput
II).

- recursos hídricos do Distrito Federal (art. 284
caput).

PENITENCIÁRIA
ver também PRESO e RECLUSÃO
- estabeledmentoprisional; creches(art. 123

caput).
- política; composição e competênda; legislação

(art 122).

PESQUISA
- câncere doençasinfecto-contagiosas; incentivos

(art 210 caput).

- dentífica e tecnológica (art 1931,194 § 2o).
- universidadespúblicas;convênio(art. 198

caput).

PLANOS DE GOVERNO

- de dênda e tecnologia do Distrito Federal (art.
194 §§1°, 2°).

- de desenvolvimento econômico-sodal;
condidonantes (art 165 § 2o I § 3o).

- de desenvolvimento econômico-sodal; diretrizes
gerais (art. 165 § 1° I - IV).

- diretor de expansão urbana(art. 318 caput).
- diretorde ordenamento territorial (art 316, art

317parágrafoúnico).
- plurianual; de desenvolvimento agrícola (art 343

capuf).
- projetosnão induídosna leiorçamentária;anual

(art 1511).

PLEBISCITO

- soberaniapopular(art 5oI).

POBREZA

- combate às causas, competênda comum (art. 16
caput VIII).

- mendigos; proteção e defesa(art 218II a).

PODER EXECUTIVO
- administração fazendaria; projetode lei(DTart

3°).
- alimentação - abastedmento;organização

coordenada(art. 185 caput, art 188V).
- atos; fiscalização; competênda(art 60 XIV).
- atos normativos; sustação (art 60 caputIV).
- controleinterno; finalidade(art 80).
- dívida interna e externa; encaminhamento (art.

146 §4°).
- exercido (art 87 caput).
• fundos - instituição; proposta e autorização (art.

151 rx § 4°).
- inspeçõese auditorias(art 78 V).
- orçamentoanual; apredação e votação -

informações(art 150 § 13).
- orçamento anual; iniciativa das leis(art. 149III).
- orçamento- execução; relatório(art 1531 - III).
- planodiretorde ordenamentoterritorial e local;

atribuição(art 321 caput).
- publiddade;despesas (art. 149§ 9o).

PODER LEGISLATIVO
ver também CÂMARA LEGISLATIVA
- administração púbicado Distrito Federal;

informações sobre (art 155 caput).
- controleinterno;exercício integrado(art 80

caput).
- dívida pública; informações - acesso(art. 150§

13, art. 146 § 4°).

274



- exerddo e composição (art. 54 capute parágrafo
único).

- publiddade;despesas (art. 149§ 9o).
- representaçãojudidal (art. 57 caput).
- seguridade sodal; utilização de recursos;

autorização (art. 151 caputVIII).

PODER PÚBLICO
ver também ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
- agroindústrias alimentares; criação; estímulo (art.

191 m).
- assistênda jurídica (art. 3o VII).
- assistênda sodal; política (art 2181, II).
- atividades comerciais e de serviço (art 184

caput).
- atividades econômicas; fiscalização, incentivo e

planejamento (art 161 caput).
- atos; legalidadee legitimidade (art. 3° II).
- autarquiase fundações; impostos (art. 128VI§

1°).
- bancode órgãos e teddos - criação;lei(art. 209

I).
- bens e serviços- aquisição; preferênda (art 159

§3°).
- certidão de atos; obrigatoriedade (art 23II).
- defesa e proteção do consumidor(art. 191VIII,

art. 2631 - X).
• educação; ação integrada (art. 224).
- empresas; perfil industrial; formação - estímulo

(art 181 caput).
- ensino obrigatório; oferta regular (art 221§4o).
- entidades beneficentes; programas sócio-

educatívos; apoio (art 2181).
- entidades filantrópicasde pesquisa; incentivoe

auxílio(art 210 caput).
- escolas comunitárias; infraestrutura e recursos

(art. 242 caput).
- Fundação de Apoio à Pesquisa (FAPDF); criação

e manutenção (art 195).
- medicamentos;pesquisa e produção;

investimento (art. 212 caput).
- meioambiente; sistema de proteção; criação

(art 303càput).
• política agrícola regional; recursos (art 192).
- política industrial (art. 176caputI - V, parágrafo

único).
- recenseamento escolar; ensino fundamental (art.

239 caput).
- recursos hídricos; proteção (art 282).
- saúde; ações e serviços (art 204 § 2o).
- saúde psíquica - restauração; dever (art. 211 §

1°-4°).
- seguridadesodal; planejamento- objetivos(art.

203 caput§ 2°).
- subvençõesou auxílio; previdênda privada;

proibição (art 151X).
- violênda; prevençãoe combate (art. 276 caput).

PODERES DO DISTRITO FEDERAL
- atos da administração pública; obediênda (art. 22

caput).
- disposições gerais (art. 53 §§ Io, 2o).
- publicidade; plano anual - demonstrativo (art. 22

§§1°,2°).

POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL
- assistênda jurídica(art. 115).
- Ovil; autonomia (DT art. 7o).
- Civil; carreirade apoiopolicial (DTart. 9o).
- Civil; carreira- ingresso(art. 117 § Io).
- Civil; Diretor-Geral; declaração de bens (art. 119

§2°).
- Civil; exerddo da função, considerações (art. 119

§6°>- , „ -- Ovil; Institutos- Criminalística, Identificação e
Medidna Legal; vinculação (art 119§§ 5o,9o).

- Civil; organização; legislação concorrente (art. 17
XVI).

- Ovil; prindpios institudonais (art. 119§ Io).
- Corpo de Bombeiros Militar; Comandante Geral;

nomeação(art 121parágrafoúnico).
- Corpo de Bombeiros Militar; comandosuperior

(art. 100 V).
- Corpo de Bombeiros Militar; prindpios

fundamentais (art. 121 caput).
- Militar; atribuições (art. 1201 - IV).
- Militar; Comandante-Geral; nomeação(art. 100

VIII).
- Militar; ofidais - promoção(art 100V).
- Militar; prindpios fundamentais (art. 120caput).

POLÍTICA AGRÍCOLA
- agricultura e abastedmento;recursos humanos

(art 191X).
- agricultura; desenvolvimento rural - orientação

(art. 188 VII).
- agroindustrialização (art. 344XI).
- agrotóxicos - uso,fiscalização e disdplina (art.

191 rx, art. 344 VIII).
- assentamentos; ações (art. 344 § 3o).
- assistênda técnica e extensão rural (art. 344 XII).
- atividade agrícola; objetivos (art. 1881 - X).
- defesa sanitária (art. 191IX art. 344 XV).
- desenvolvimento rural (art. 344 caput).
- escolasagrotécnicas, criação(art. 344VI).
- instituiçõesfinanceirasofidais de fomento;

recursos - informação (art. 344 § 2o).
- mecanizaçãoagrícola(art. 344 XVI).
- micro, pequenoe médio produtor; apoio(art 188

VI, art. 1911).
- produção; pesquisa e tecnologia (art. 344IV).
- produtos agrícolas; inspeção e fiscalização (art.

191 VII, VIII).
- reforma agrária, compatibilização (art 188II).
- sistemade seguro agrícola(art 344 X).
- zoneamento agroecológico; objetivos (art 3441).
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POLÍTICA INDUSTRIAL
- diretrizesgerais (art 176 capuf).
- indústria; estabeledmento - licença (art 15XV).
- indústrias - implantação; critérios e padrões (art

176 I, m, V).
- indústrias; incentivosfiscais, creditídose

financeiros(art. 178caput).
- indústrias -segmentos(art 180caput).
- núdeosdeapoio tecnológico e gerencial (art.197

caput).
- objetivos (art. 176 I - V).
- pólosagroindustriais; criação (art 177II).
- projetos industriais; apoio e incentivo(art. 176

IV).

POLÍTICA RURAL
- desenvolvimento; prindpios (art. 312caput).
- solorural; planejamento e contrate (art 312IV).

POLÍTICA URBANA
- conjunto urbanístico de Brasília; proteção(art

312 VI).
- desenvolvimento urbano; diretrizes gerais(art.

314 caput).
- entidadesfilantrópicas de utilidade pública;

terrenos - prioridade (art. 312 parágrafoúnico).
- loteamentos urbanos (art 313caput).
- plano diretor deordenamento territorial (art.316,

art 317 capute parágrafoúnico).
- planos diretores locais; áreas urbana e de

expansão(art. 318,319 parágrafoúnico).
- planosdiretores; partidpaçãopopular (art 321

parágrafo único).
- poluição - combate; prindpios norteadores (art

314 parágrafoúnicoX).
- interesse coletivoe público; prevalênda (art.

314 V).
- ocupaçãoordenada (art. 314 caput).
- processode urbanização (art. 314 Dl).
- solourbano;planejamento e controle (art 312

IV).

POLUIÇÃO
ver MEIO AMBIENTE

PRECONCEITO

ver DISCRIMINAÇÃO

PRESO

ver também PENITENCIÁRIA e RECLUSÃO
- infraçõesdisdplinares- tratamento (art. 122

caput).
• presidiária; saúde- assistênda Integral (art 123

parágrafoúnico, art 276V).

PREVIDÊNCIA SOCIAL
- legislação concorrente (art. 17X).
- servidores públicos do Distrito Federal; criação

(art. 75 vn, DTart. 17 caput§ 1°).

PROCESSO ADMINISTRATIVO

- direito de contraditar e ampla defesa(art. 22IV).

PROCESSO LEGISLATIVO
- elaboração (art. 691 - V, parágrafo único).
- inído do- casosprevistos; competênda (art 100

caput VI).

PROCESSOS FISCAIS
- julgamento administrativo; competênda(art 31

capute parágrafo único).

PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL

- convocação pela Câmara Legislativa (art 60XXI).
- crimede responsabilidade;processo e

julgamento (art 60 XXV).
- indicação; nomeação e destituição (art. 100Xm,

DTart 8° caput II).
- representaçãojudidal (art. 57).

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL

- funções institudonais (art lil caputl-VII).
- organização; lei- inidativa (art. 71 § 1° c, art 75

parágrafo único JJI, DT art. 40).
- procuradores; direitose garantias (art. 113

caput).
- servidores de apoio; carreira (art. 112caput).

PROJETO(S)
- industrial (art 176IVe parágrafo único).
- meio ambiente - degradação; licendamento

prévio (art. 289 caput § 4°, art 3621).
- saneamento; recursos - aplicação (art. 334

caput). ,

PROJETO(S) DE LEI
- apredação - urgênda(art.73caput§§ Io, 2o).
- aumento de despesa (art 721, II).
- créditos adidonais; apredaçãor(art 150 capuf).
• inconstitucional oucontrário ao interesse público

(art. 74 §1°).
- inidativapopular(art 76 caput).
- orçamentária; recursossem despesas

correspondentes (art. 150 § Io).
- orçamentos; emendas (art. 150 §§ 5o, 7o).
- planodiretorde ordenamento territorial;

encaminhamento (DTart 31 capute parágrafo
único).

- rejeição; reapresentação da matéria (art.74§7°).
- sistema de controle interno; encaminhamento

(DTart 2° caput).
- vetototalou pardal; procedimento (art. 74 §§ Io

- 6°, art. 100 DQ.

PROPAGANDA
ver PUBLICIDADE
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PROPRIEDADE

- industrial; transferênda de tecnologia • orientação
(art. 193 IV).

- particular;requisiçãopelo Poder Público (art. 202
capuf).

- predial e territorial urbana; impostos (art. 1321
d, art 136 I - III).

- privada; prindpiosda ordem econômica(art. 158
II).

- rural; desapropriação (art. 313 parágrafo único).
- rural; função sodal (art 312 caput, art 344 § 3o,

arts. 346 I, 348 § Io).
- rural; preservação e recuperação;

obrigatoriedade (art 297 capuf).
- rural; título de concessão de uso; condições (DT

art 291 - III, parágrafo único).
- urbana; função sodal (art. 3151-UI).

PUBLICIDADE

- degradação ao meio ambiente (art 289).
- despesas públicas- demonstrativo; publicação

(art. 22 §§ 1°, 2°).
- enganosa; proteção contra (art. 263 V).
- externa; dispor sobre (art. 15 XXVII).
- órgãos públicos(art. 22 V).
- Poderes Executivo e Legislativo; despesas (art

149 § 9°).
- propaganda político-partidária (art. 18III).

RACISMO
ver DISCRIMINAÇÃO

RADIO DIFUSÃO COMUNITÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL

ver também COMUNICAÇÕES
- criação (DT art. 55).

RECEITA PÚBLICA
- arrecadação e recolhimento (art. 144 capuf).
- autarquias e fundações; atendimento preferendal

(art 150 §11).
- tributária; repartição (art. 1421 - V).
- tributária; vinculação; proibição e ressalva (art.

151 IV).

RECLUSÃO
ver também PENITENCIÁRIA e PRESO
- regras*Jegislação (art 122 caput).
- estabeledmento prisional (art. 123 caput).

REGIÕES ADMINISTRATIVAS
- criação ou extinção (art. 13, art. 15II).
- disparidades sódo-cultural e econômica;

superação (165 § 2o V).
- integração (arts. 158 D<, 164,176IV e art. 187).
- recursos financeiros (art. 148 capuf).

RECURSOS FINANCEIROS

- assistênda sodal; fiscalização (DT art. 18 § 3o).
- Câmara Legislativa; repasse (art. 145 capuf).
- Fundação de Apoio à Pesquisa (FAPDF);

transferênda (art. 195 caput).

RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL

ver também ÁGUAS
- badas hidrográficas (art 188 DQ.
- desenvolvimento integrado (art. 333 VI).
- patrimôniopúblico(art. 284 caput).
- pesquisa e exploração (art. 16 XI,art 284 § 2o

III).
- sistema de gestão; implantação (art. 333II).
- uso radonal dos (art. 284 § Io I, art. 312 VII).

RECURSOS HUMANOS
- agriculturae abastedmento; formação (art. 191

X).
- dênda e tecnologia (art 193II).
- saúde; formação (art. 207 VII, art. 214

parágrafo único).

RECURSOS MINERAIS
- exploração e pesquisa (art. 16 XI,art. 279 XII).

RECURSOS PÚBLICOS
- cargos eletivos; previdênda social; proibição(DT

art. 17 § 2°).
- défidt de empresas, fundações e fundos;

utilização (art. 151VIII).
- ensino; manutenção e desenvolvimento (art. 151

IV).
- entidades beneficentes; reexame e

recadastramento (DTart. 15 capute parágrafo
único).

- políticaagrícolaregional (art 192 capuf).
- projetos de habitação (art. 330 caput).
- transposição, remanejamento ou transferênda

dos (art. 151 VI).

REFORMA AGRÁRIA
- impostos; isenção (art. 130 capuf).

SANEAMENTO BÁSICO
- ações articuladas (art. 332 capuf).
- competênda comum (art. 16 X).
- diretrizes (art. 3331 - VII).
- política de desenvolvimentourbana (art. 314II).
- recursos - aplicação (art. 334 caput).

SANGUE

- coleta, processamento e transfusão (art 207
XIII).

- e derivados; comérdo - proibição (art. 207 XIII).
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SAÚDE

- ações e serviços de (art 204 caputII §§ 1°, 2o,
art 2051).

- assistênda à; gratuidade(art. 205 V).
- assistênda à; inidativaprivada(art 206 caput §

1°).
• bancode órgãos efeddos; criação(art 2091).
- defidentes físicos; garantia (art 16 VII).
- doença infecto-contagiosa; assistênda integral-

garantia (art. 207 XIV).
- idoso; assistênda (art 207 XVI).
- mental; emergêndas psiquiátricas(art 211 §§

2°, 4°).
- mulher; assistênda integral(art 207, XV).
- mulher presidiária;assistênda integral (art 123

parágrafoúnico).
- políticasde (art 204 capuf).
- práticasalternativas (art 207DQ.
- profissionaisde; acumulação de cargos (DTart

16 parágrafo único).
- proteção e defesa; legislaçãoconcorrente (art 17

X).
- pública; garantia e segurança (art 333IV).
- substândas nodvas à; controlee fiscalização (art

308 capuf).
- trabalhadores; riscose agravos à (art 213

caput).

SECRETARIAS DE GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL

- criação,estruturaçãoe atribuições (art. 71 § Io
IV).

- Secretários de Governo;convocação(art 60
XIV, art 105 VI).

- Secretários de Governo; crime de
responsabilidade; processo e julgamento (art 60
XXm, XXIV, art 107 caput %1°).

- Secretáriosde Governo; nomeaçãoe exoneração
(art 100 m).

SEGURANÇA PÚBLICA
- órgãos de (art. 1171 - IV).
- política penitendária (art 122,124).

SEGURIDADE SOCIAL

- ações; planejamento e desenvolvimento (art
203 §2°).

- benefídos ou serviços;criação(art 203 § 3o).
- orçamento - abrangênda (art 149 § 4o JH).
- Sistema Único de Saúde do Distrito Federal;

recursos (art 216).

SEGURO

- agrícola;sistema de (art. 344 X).

SERVIÇOS PÚBLICOS
- eficáciados (art 3o II).
• exploração; concessãoou permissão(art. 58 XI).

- planejamento e execução (art. 188 VIII).
- prestação de (art 25 caput,art 71 § 2o).
- taxas; utilizaçãodos (art 125 n).

SERVIDOR PÚBLICO CIVIL
ver também APOSENTADORIA e CARGOS

PÚBLICOS
- addente ou doença de trabalho; transferênda

(art. 35 V b).
- aposentadoria (art 411 - m, art 350 caput).
- aposentadoria; proventos - revisão (art 41 § 4o).
- áreas de saúde; planode carreira(art 214

parágrafoúnico).
- assodação sindical (art 36 parágrafoúnico,arts.

37,38 caput).
- atendimento aos dependentes; creche e pré-

escola (art 35IV).
- benefídose direitos assegurados(art 41 §7°

art 441 - m, parágrafo único).
- cargos públicos; acumulação(art 19 XV, XVI,

DTart 16 capute parágrafo único).
- contribuição previdendária(art 125§ 6o).
- dedaraçãodebens(art. 19 XXI).
- desviode função; proibição(art 35 V).
- direitossodais assegurados (art 35 capuf).
- disponibilidade remunerada (art 40 §§ 2o, 3o, art

350 capuf).
- estabilidade (art 40 caput§% Io, 3o).
- gerênda de fundos-partidpação (art 42 capuf).
- greve; limites (art 39).
- inativose pensionistas; proventos e pensões;

revisão(art 41 §§ 4o, 5o).
- licença (art 36 parágrafoúnico, art 43 capuf).
- nomeação,dispensae exoneração;competênda

(art 100 XXVH).
- planosde carreira (art 15 xm, arts. 33, 35 VII).
- professor; opção - direito (DTart 53 parágrafo

único I, II).
- profissionais do magistério;gratificaçãoespedal

(art232§l°,DTart6°).
- profissionalização e treinamento (art 19§ Io).
- quadro de pessoal (art 15 xm).
- regimejurídico único(art 15 XUI, art 33 caput).
- remuneração(art. 15 XIII, art 19 D(,X).
- representatividade (art 33 § Io).
- servidoragestante; funções - mudança

temporária (art 35III, V a).
- vendmentos - isonomia (art 19 XI,art 34).

SERVIDOR PÚBLICO MILITAR
ver também POLÍCIA
- cargo público dvil (art. 45 §§3°, 4°).
- direitos sodais (art 45 §10).
- ofidais; patentes e postos (art 45 §§ Io, 2o, 7o).
- ofidais; promoção (art 100 V).
- partidospolíticos; filiação - proibição (art. 45 §

6°).
- reserva- transferênda (art 45 §§ 3o, 4°).
- sindicalização e greve; proibição (art 45 § 5o).
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SÍMBOLOS

- do DistritoFederal (art 7o capute parágrafo
único).

SINDICATOS

- dirigentes; licença (art 36 parágrafo único).
- trabalhadores; impostos - proibição (art. 128 VI c

§3°).

SISTEMA DE DESPORTOS DO DISTRITO

FEDERAL

- orientação normativa (art. 256 parágrafo único).

SISTEMA DE INFORMAÇÃO
TERRITORIAL E URBANA

- informações; acesso (art 3241 - IV, parágrafo
único).

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL - SUS

- alimentos; fiscalização e inspeção - partidpação
(art. 207 VI).

- competênda (art 207).
- constituição e organização (art. 205 caput).
- diretrizes (art. 2051 - VI).
- instândas colegiadas; definição (art. 2151 - III).
- medicamentos - produção; laboratóriosofidais

(art 207 VIU).
• meio ambiente; controle - partidpação (art 207 X).
- mulher; assistênda e atendimento - casos

previstos (art 207 XV).
- portador do vírus da SIDA; assistênda integral

(art. 207 XTV).
- produtos psicoativos,tóxicose radioativos;

combate e fiscalização (art. 207 XI).
- recursos humanos (art. 207 VII, art. 214 caput,

parágrafo único).
- saúde - fatores determinantes e condidonantes;

controle e avaliação (art. 2071).

SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS
ver CULTURA

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA

• atividade econômica; exploração (art. 159 §
1°).

- benefídos assegurados (art. 44 parágrafo único).
- criação (art. 19 XVIII).
- despesa de pessoal (art 157 parágrafo único II).
- diretor; nomeação e destituição (art. 100 XIX).
- regime de gestão (art 1601, II).

SOLO

- defesa do; legislação concorrente (art. 17 VI).
- erosão; combate (art. 285 caput).
- manejo ecológico; capaddade de uso (art. 285

caput).
- ocupação e uso; ordenamento (art. 165 § 2o II).
- rural; uso - observânda (art. 58 VIII).

- urbano; controle de uso e ocupação (art. 314 XI,
art 319).

- urbano; parcelamento e edificação(art. 314 XI
b).

- uso agropecuário (art. 344 § 4o).

SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS
- dependentes; planos de assistênda (art. 219

capuf).
- dependentes; unidades terapêuticas (art. 209II).

TAXAS

ver também IMPOSTOS e TRIBUTOS
- bases de cálculo (art 125 §3°).
- petiçãoou representação; proibição(art. 4o

capuf).

TERRAS PÚBLICAS
- alienaçãoe concessão de uso; aprovação prévia

(art. 60 XXVIII).
- de proteção ambiental; transferênda (art 280

caput).
- rurais; cadastramento (art. 348 §§ Io, 2o).
- rurais; concessão de uso ou arrendamento -

revisão (DT art. 30 capuf).
- rurais; função sodal - não cumprimento (art 348

§1°).
- rurais; loteamento; regularização (DT art. 32

caput).
- rurais; retomadas; destinação (DT art. 30 § 2o).
- urbanas; concessão de uso ou arrendamento (DT

art. 30 caput§ Io).

TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL
- espaçofísico-geográflco; domínio e jurisdição

(art. 8o capuf).
- espaços especialmente protegidos (art. 302 caput

I - III).
- ocupação ordenada (art. 51 § 3o art. 314).
- plano diretor de ordenamento territorial; (arts.

316,317 capuf).
- zoneamento ecológico-econômico (DTart. 26

capuf).

TÍTULO DE DOMÍNIO
- imóveis urbanos, concessão (art. 329 caput III).

TÍTULO PÚBLICO
- aquisição; disdplina (art 146 § 2o).
- da dívida pública; lançamento (art. 146 § 3o).

TRABALHADORES

- addentes; assistência (art. 213II).
- educação; ensino noturno (art. 225 capuf).
- rurais; assentamento (DT art. 30 § 2o).
- saúde; proteção (art. 213 capuf).
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TRÂNSITO
- disdplina e sinalização (art 15 XXII).
•- segurança; políticade educação (art 16 XII).

TRANSPORTE

- coletivo; defidentes (art 274 § Io).
- coletivo; direito(art 335 § Io art 336 H).
- coletivo; exploração (art 58X1,art 335 caput§

1°).
- coletivo; políticatarifária (art 336III).
- produtos radioativos (art 207 XI).
- Sistema de Transporte do Distrito Federal;

prindpios (art. 335, DTart 28 caput).
- veículos de aluguel (art 15 XI).

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL

• Auditores; afastamento (art 84III).
- Auditores; garantias e impedimentos (art 82 §

6°).
- composiçãoe competênda (art 82 capuf).
- Conselheiros; aposentadoria (art. 82 § 4o).
- Conselheiros; crimes comuns e de

responsabilidade (art 82 § 8o).
- Conselheiros; critériosde escolha (art. 82 § 2o I,

H DT art 8°).
- Conselheiros; nomeação - requisitos (art. 82 § Io

I-IV).
- Conselheiros; paridade (art 82 § 4o).
- contas; auditoriae inspeção (art 78 V,VIII).
- contas; controle externo; auxilio(art 78 capuf).
- dotações orçamentárias; recursos financeiros
- repasse (art. 145 capuf).
- organização e fundonamento (art 86 capuf).
- regimento interno; elaboração (art. 84,1).

TRIBUTOS

ver também IMPOSTOS e TAXAS
- arrecadação - divulgação e critérios de rateio

(art 140 caput).
- cobrança; proibições - ressalvas (art 128III,V).
- CódigoTributário do Distrito Federal- projeto

(DTart. 12).
- confisco - utilização de (art 128IV).
- diferença entre bens e serviços (art 128 VII).
- impostos, taxas e contribuição de melhoria;

competênda (art. 1251-III).
- instituição e arrecadação (art 15 Dl).
- isenção, redução e anistia (art. 129 caput,

parágrafo único,arts. 130,131).
- legislaçãotributária; alterações (art 149 § 3o).
• [imitações(art 126II).
• uniformidade de (art 128II).
- vigênda (art 128III, a).

TURISMO

- desenvolvimento; planejamento (art 183 I).
- diretrizes e ações (art 183 capuf).
- infra-estrutura (art 183II).
- patrimônioturístico- danos; responsabilidade

(art 17 VII, VIII).
- pessoal espedalizado; formação (art 183 DQ.
- política; definição (art 1831 - DQ.

UNIVERSIDADE REGIONAL DO PLANALTO
- UNIPLAN

- instituição;vinculação(DTart 36 capuf).

VALORES

- e bens do DistritoFederal; prestação de contas
(art 77 parágrafo único).

- sociais; trabalho e inidativa (art 2o IV).

VELHICE

ver IDOSO

VEÍCULOS
- de aluguel; licença(art 15 XI).

VICE-GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL

- atribuições(art 92, parágrafo único).
- bens;dedaração pública (art 97 capuf).
- candidatos a; segurança pessoal (art 364).
- cargo; perda (art 96 caput).
• cargo; vacânda (art 91 parágrafo único).
- crime de responsabilidade (art 60 XXIV, art 102

capuf).
- elegibilidade; condições (art 891-VI).
- eleição (art 88 §1°).
- impedimentos (art 93).
- pedido de licença; autorização (art 60 XII,art

96 caput).
- posse - compromissos (art 91 capuf).
- processo contra; Instauração(art 60 XXIII).
- remuneração - fixação (art 60 V).

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
- ações (art 207 XDQ.
- epidem!o!óg!ca(art. 207XX).

VIOLÊNCIA
- contra a mulher e as minorias; combate (art

276).
- doente mental; proibição (art 211 § Io).
- doméstica; proteção e defesa contra (art 218II,

a).
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